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PRO LOGO. 

O Projecto de codi'go constituti~Jo que hoje 
publicamos hé a pura expressão das opiniões 
políticas que de quarenta annos a esta parte 
havemos constanten1ente professado .. 

Consultados ·em ·1 8 r 4 pelo monarca, a quem 
n'aquella epocha estavam confiados os destinos · 
da nação, sobre ·o meio de atalhar os males de 
que o reino estava ameaçado , dicemos sem 
reb!-lço que a adopção do systema representa­
tivo era o que unicamente podia obstar à im­
minente catastrophe da monarchia. Wlas os re­
ceios que manifestavamos no nosso parecer foram 
havidos por excessivos, e os meios propostos 
por demasiadamente :·adicaes. 

A revolução de 1820 não tardou em confirmar 
as nossas predicções, mas, tornados a pergun­
tar, o nosso parecer foi tam pm1co comprehen­
diào desta vez como da precedente. Aquelle 
monarca, fascinado por lisongeiras esperanças, 
adherio sem condições ao errado projecto de 
reforma que no seo regresso à Europa lhe foi 
apresentado pelas cortes constituintes. Astutos 
cortesãos promettiam. ao illudido monarca que 
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esta absoluta adhesão .da sua parte às propostas 
do congresso teria por effeito uma não menos 
prompta que segura contra- revolução. 

Bem longe de nos constituirmos cumplices de 
·tam fementido conloio, protestàm.os sem 'dis­
farce em presença do mesmo congresso , não 
menos contra as tentativas dos satellites do des­
potismo, que contra os falsos principias coin que 
o congresso se deixàra hallucinar ( 1). 

Não tardou. dois annos que a catastrophe da 
nova coustitu·ição viesse confirmar quanto sobre 
a impopularidade e iusubsistencia de seos prin­
ci,pios havíamos manifestado. 

Ohainados em 1 ~b6 pela confiança d0s :nos~o~· ' 
concidadãos à honra de seo representante nàs 
cortes convocadas para _deliberar sobre a carta 
constitucional que o ·senhor dom Pedro IV, ~u­
bindo ao throno portuguez, propunha à nação , 
declinamos aquella honra , porque 'nem Oll~ava­
mos repudiar uma proposta C{lle reconheciames 
ser a mais liberal de quantas ate hoje tem ema­
nado dos principes obrigados a pactuar C('Hll. as 
reclamações dos povo~, _ nem nos podiam os re~ol-

(t) V~ja-se, no Diario das cortes ele 1821, n• 127, pag. 155, o 

discurso que em nome e por ordem do monaJ'Ca recitàmos na sessão 
de ~ de julho do dito anuo, em reposta à falia que o presi,dente 
das cortes clil'igira a S. M., submettendo à sua approvação as · 

bases da futura constituição que na ausencia dq ~:pesmo monarca 

o congresso havia proclamado. 

.. 
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ver a annuir em nome da naç_ão"a u.m açto qu~, 
debaxo de enganosas apparencias d'mna jnsta 
liberdade, trazia em si os germes da guen'~ €[l!le 
a poucos mezes se aecendeu, e tarde se e:xtin­
guirà, e~tre o despotismo e a anarchia. ' 

Preferimos ficar no desterro que pela ter-
ceira :vez n0s haviam condemn:ado os Sei<il.as ·do 
absc:>lutismo, ante quem jamais Jobràúi.os o joelho. 
Mas julgan1os ser de nossa obrigação correspon­
der, quanto e.ln nós estivesse, para o restabeleci­
mento da cavta· de ·I 826, p0is qu~, s.e l!lél!n não 
appr0iVà~setn0s -a maior parte dos se os arti~os, 
com~:tl~o não hesitavamos em recónhecet· que 
podia sérvir de 'base a um_.systema de traJ?sição 
do governo ahsoiut0, .deh~xe do quml l<taviamos 
·gemido tan1:0s seculos quantos a monarchia con.ta 

_d'existencia (I) , para um systema vei·dadeira­
me'n te_ r e fH~esen ta ti v o. 

(1) Ja se v e que não adoptamos a opinião dos escriptores alia~ 
mui doutos que, colligindo na nossa historia factos de resisten- . 

cia dos Hqvos ou de pessoas que fallavam em nome d'.elles, con~ 
ira o abusivo poder dos príncipes. e de seos validos, concJuem 

que em sua origem, e depois por intervallos , o systei:ua do 
governo fora representativo. Deveriam ter dito que em todos os 
seculos tem havido em Portugal, como em todas ás nações, pro­

testos e esforços J?al'a supplantar 9 despptisnio; mas em nen~uma 
epocha da monarc'hia houve, nem de facto nem }lt;Jr lei escripta , 

a separação e independencia dos tres poderes legislativo, judi­

cial e executivo, sem o qne não pode bavel' gove1·no· constit!Jcio -
nal ou t·epresentativo. · 

.. .. 
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Começàmos pois por estabelecer, em um Curso 

de direito pubhco interno e externo, CJUe publi­
càmos em r85o (I) , os princípio-s ge~·aes do 
direito constÜucz'ona/, taes CümO nos OS enten­
demos e sobre os quaes muitos e mui interessan­
tes trabalhos n sam conh~cido.s, mas não sabe­
mes que exista nenhum outro corpo de doutrina. 

Parlindo d'aquelles princípios publicàmos no 
seguinte anno de 1851, com o titulo d' Observa­
ções (2), um~ analyse ·concisa da cuta cons­
tituciohal , e julgamos ter demonstrado não 
haver n'aquella carta um so artigo que n~o seja 
ou deficiente ou inexacto em pontos essenoiaes, 
que exigem reforma mais ou menos considet:a­
vel, entre tanto que ri:n.ritos d' elles sam absoluta­
mente éontrarios aos princípios esserÍciaes do 
systema constitucional. Donde concluimos~ que ·o 
prin~·eiro dever das cortes creadas pela ca1~ta era 
occupar-se da redacção d'um systcma de leis orga­
nicas, qual parecesse mais proprio para se poder 
pôr em execução a mesma carta. 

Este dever nos parecia tanto mais urgente e 
im-Portante, quanto esse era, na nossa opinião, 

(1) Cours de Droitpublic interne e/ externe ; Paris, 1830, 

2 vol. in-8°. 

(2) Observações sobre a conslitu.ú;ão da inzperia da Brasil 
e a carta constitucional da l"lc: ino de Portugal; Paris, 1831 7 1 vol. 

in-S•. 

• 



.. 

PRO LOGO. 1:1; 

o meiO mais prompto e regular para se cor­
ngu·em os. numet·osos defeitos que a desfi­
guram. 

Tal he a tarefa que nos havemos proposto , e 
que , com todo o. zelo· de que eramos capazes, 

· bem que com os defeitos inseparaveis das nossas 
poucas luzes, havemos cortcluido e publicàmo~ 
no decurso do anuo de x83I (1). 

Mas aquelle nosso trabalho , subordinado ao 
plano d carta, não era nem p~dia ser mais do 
que um systema de transição , como a mesma 
carta. Unicamei~te destinado a faze-la exequi­
vel, o mais a que nossos esforços _ podiam 
alcançar era a supprir algumas das suas muitas 
lacunas e reconciliat· corn -os princípios do direito 
conslilucioTfal aquelles artigos que fossem suscep­
t íveis d'm;na interpretação a elles conforme. 

Ficava porem subsist~ndo um grande nume­
i·o de dispósições absolutamente irreconciliaveis 
COlll: os principias d'um governo representativo : 
e essas so por ·meio d'uma inteira reforma da carta 

se podiam ext irpar. 
·Entendemos pois que q1mpria apresentar aos 

nossos concidadãos um ensaio d'aquella indis-

(1) Projectos d'ordenações. para o reino de Portugal, tomo t: 

Carta constitucional e Proj ecto elas leis organicas , tomo 2 . 

• 

• 

E:r:posiçãç da carta constilucicnal e do Projecto das leis ·1 

organicas; Paris, 1831, 2 voL in-8° . 

..· • , 

·' 
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pensavel reforma, e com effeito pelos fins do 
anno de I8Õ2 fizemos imprimir um Proj ecto de 
~eforma das' Íeis fun8amentaes e constitutivas da 
monarchia { 1), conforme aos princípios que ha­
víamos expendido no no.sso Cu,rso de direito publico . 

Entre tanto a guerra civil, que a_s facções liber­
ticidas haviam acc.endido no paiz, continuava, 
não so a devorar os homens, mas a derrubar 
as instituições antigas. Debalde J)roposemos aos 
diversos partidos rasões ql..le dev~am persua­
de - los a pôr termo a tam fataes dissensões, 
offerecendo-lhes os meios e demonstrando-lhes a 
necessidade de virem quanto antes a uma conci­
liação d'opiniões e de interesses. Os reciprocws 
odios estavam demasiadamente exaltados para 
prestarem ouvidos a taes concelhos. 

Nestes termos lançàmos os olhos para um · 
futuro cuja epocha nos não he licito nem 
mesmo conjecturar, mas que, devendo ser o 
1·esultado d'uma guerra d' extincção do pri v~le­
gio, não pode admittir outra forma de governo 
que não seja a de uma monarchia livre de todo 
o privilegio . Mas et·a preciso preparar os animos da 
g-eração futura para esfa grande reforma. Era mis­
ter refundir os principiosdajurisprudenciaconsti~ 

(1) Projectos d'ordenaçõcs para o reino de Portugal, tomo 3: 
; Projecto ele reforma das leí.s .funclamentaes e constitutiiJas da 

monarchia; Paris, 1832, 3 vol. in-,8'.. .. 
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tucional, ante~ de tentar a reforma da constituição. 
Isto he o que acabamos de cumprir, publi­

cando, debaxo do ti.tulo de Manual do cidadão 
em zu~z governo ~·epresentativo , os principias de. 
Dú·eilo constituc_ional, administrativo e das gen­
tes ( 1) destinados a servir de base ao presente 
Projecto- de codigo constitutivo que ao mesmo 
tetnpo offerecemos aos 'nossos concidadãos? como 
um novo pacto (l'alliança. 

Nos paí·timos çlo principio que todo o privile­
gio·, sem excepção alguma, he in~ompativel com 
ó systema constitucion_al. Mas ao mesmo tempo 
entendemos que a nação, exigindo das classes pri­
vilegiadas o sacrificio de seos privilegias, deve 
come.çar por inden~nisa-las _d'a~uell_e sacrificio fei-
to a bem dos publicos interesses. , . · 

Comtudo he preciso não escurecer que , -se 
hem o espírito do seculo tende irresistivelmente 
à abolição de todos os. pri vilegios ., a maior p'arte 
dos povos tem posto por condição à refurma das 
suas constit~ições políticas ~ Inanutenção do pri­
vilegio da perpetuidade da corôa. Tal jülgàmos 
nos' ser a vontade das nações a cujas as-sembleas 
constituintes offerecemos este nosso trabalho; e 
portantÇ> era forçoso adaptarmos aquella excep-

(1) 1J1.anual do cidadão em um gove1•rto representativo, ou 
Principias do direito constitucional , administrativo e das 

gentes; Paris, 1834, 3 vol. in-8°. 

.. 
• 

.... . . 
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ção à lei commum , como um dos prmc1p103 
fundamentaes do presente Projecto. 

Seja qual for o conceito que as pessoas intel · ~ 
g.entes fizerem deste nosso trabalho, conserva­
mos a firme esperança que todos os homens de 
bem descobrirão nelle as puras intençõe~ que 
o dictaram. E não he sem graüde satisfacção que 
éitamos em .apoio destas nossas esperanças a 
approvação tam lisongeira , quanto sincera e 
ilh1strada, que havemos encontrado em um ho­
mem tam distincto pelos seos conhecimentos e 
talentos como respeitavel pelo seo nobre carac­
ter, o senhor Filippe Ferreira d'AraUjo e Castro, 
a cujos concelhos este Projecto, bem como · o 
Manual do czdq,dão que lhe serve de con~men­
tario perpetuo , <levem principalmente o que 
o~ distingue dos nossos anteriores eseriptos em 
n'lethodt>; clar~za . e precisão. Pe1;mitta-nos -a -sua 
natural modestia que por este modo lhe p_ague­
mos o tributo do ·nosso reconhecimento: e oxalà 
que podessemos ter a forluna de dever tributar 
otili·o tanto a aquelles dos nossos illustres com­
patriotas de cu,jas luzes esperamos se dignem de 
coadjuvar-nos com a sua cooperação e concelho, 
para que este trabalho consiga o seo ultimo fim 
de fundar na no_ssa patria o imperio da lei com­
mum,_ da justiça e da liberdade, sobre as ruin"as 
do poder ahsolu~o, do privilegio e da anarchía. 

Paris, 4- tfe julho Je 1834 .. 
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PROJECTO 
DE 

CODIGO GERAL 
DE LEIS FUNDAMENTAES E CONSTITUTIVA."i 

PARA UMA 1\lONARCHIA REPRESENTATIVA. 

TITULO PRIMEIRO. 

Do exerâcio e garantias dos direitos civis e politicos . 

• r i 1 

CAPITULO I. 

Da garantia dos direitos civis. 

I. A inviolahiüdade dos direitos naturaes de liber­
dade, segurança, e propriedade, ser à garantida pela 
forma seguinte ; 

2: Reputar-se-ham · violados os direitos naturaes , 
Plencionados no artigo antecedente, todas as vezes que 

I 



2 TITULO I. CAPiTULO I. 

não e possa provar con entimento expresso, ou tacito 
da pessoa, que experimen lou o sacri:ficio ( 1 ). 

3 . Se a violencia, mencionada no artigo antecedente, 
fôr perpetrada por qualquer autoridade executiva, ou 
judicial, ordenando ou prohibindo, por qualquer modo 
que seja , o que não estiver ordena-do, ou prohibido por 
lei, essa autoridade serà responsavel pelo facto de atten­
tado (2). 

4. lncorrerà na mesma responsabilidade do artigo 
antecedente toda a autoridade executiva, judicial, ou 
legislativa, que pozer qualquer estorvo ao livre exercício 
dos direitos mencionados no art. 5 (3). 

5. Exceptuam-se da disposição do artigo antecedente 

os casos de impedimento legal de que se tractarà no ti­
tulo III, capitulo 3 (4). 

6 . A todo o cidadão serà licito manifestar, e publicar 
quaesquer conceitos, factos, ou opiniões, assim de viva 
voz com-o por escripto, por via de imp1·ensa, litho­
graphia, g1·avura, esculptura, mímica, liturgica , ou 
qualquer outra arte que ser possa, sem dependencia da 
permissão previa de alguma autoridade, nem mais res­
tricção do que a de responder perante o jury compe­
tente por qualqu~r prej u izo, que ef:lecti vamen te tiver 
resultado , tanto para algum individuo, como para o 

( r ) Proj. ele t·eforma, at·t. 3. 
(2) Proj. de t·eforma, art. 4. 
(5) Proj. de t·er., at·t. 6. 
('Í) Proj. de rcf., art. 7· 

.. 



DECLARAÇÃO DOS DIREITOS. 3 

estado, do abuso, que tiver feito d'essa liberdade ( 1). 
7. Serão responsaveis pelo facto de attentado todas as 

autoridades constituidas que por qualquer modo poze­

rem estorvo à correspondencia dos cidadãos entre si, 
ou com os paizes estrangeiros, quer seja constrangendo-os 
a seguirem certos modos ou meios , a servir-se de certas 
pessoas para esse effeito, a pagar certas despesas de 
correio, quer a observar outras formaiidades, que n~o 
sejam as que vam determinadas nos art. r 1 e 12 (2). 

8. Toda a pessoa, quer seja particular, quer func­
cionario publico, a quem for confiada a correspondencia 
dos cidadãos, e houver tentado penetrar o segredo d'ella, 
serà castigada por abuso de confiança ( 3). 

g. A intervenção das publicas autoridades no exer­
cicio , e fruição dos direitos civis dos cidadãos, sem o 
consentimento d'estes, serà permiltida unicamente nos 
casos em que accidentes naturaes, ou a maldade dos ho­
mens pozerem ao uso desses mesmos direitos obstaculos 
superiores às forças dos indivíduos interessados (4). 

( T) :Manual do citl. , §§ 67 - 77. - Cours de droit public, 
tome 1 1 pag. 110.- Proj. de I. organ.; I, pag. 7, art. 145, 
§§ 3-4, p. 33, art. 3-4; li, pag. g1-g2 . - Proj. de 1·ef., art. 65. 
- Syst. de p1·es., n• 11. 

(2) Manual do cid. , § 66. - Droit publ., II, pag. 3g. - Proj. 
del. organ., I, pag. xvu, pag . 36, §25 . .:..... Proj. tle ref. , art . 5r, 
62-64. 

(3) Droit puhl., 11, 32. - Proj. de ref., art. 62-64. 

(4) Manual do cid., §§ 1 rg, 120. 
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A lei determinarà o modo como em taes casos as aut -

ridades ham de soccorrer o cidadão. 
1 o. Serão responsa v eis perante o poder .i udicial pelo 

facto de attentado, tanto os autores, como os executores · 

de qualquer lei penal dirigida contra um acto, que não 
envolva effecliva o:ffensa elos direitos naturaes de liber­

dade, segurança, e propriedade de algum individuo 
em particular, ou da sociedade em geral (I). 

I 1. Ao podêr legislativo serà licito prescrever ao exer­
cicio dos direitos naturdes do cidadão unicamente as 
formalidades, que parecerem convenientes para se obter 
promplo conhecimento dos abusos effectivamente com­
meltidos , o_u para se deacobrir e apprehender quem os 
tiver commeltido (2). 

1 2. A simples falta de execução das ferma:lidades e 

condições, mencionadas no artigo antecedente, nunca 
serà havida como crime ou delicto, mas unicamente 
como circunslancia aggravante, no caso ent que os accu­
sados por essa ommissão tenham praticado em prej uizo de 
tercei•·o algum <.los factos a cujo conhecimento, e repres­
são eram destinadas aquellas formalidades (3). 

I3. Serão havidos por cumplices das autoridades 
culi)adas de attentado, nos casos dos artigos antece­
dentes, não so os indivíduos , que de facto , ou por 

ornmissão concorrêrem para o cumprimento de ordens 
illegaes , mas lambem aquellas pessoas contra as quaes a 

(r) Droit publ., I, pag. 42-46.- Proj. d~ ref., art. 8. 
(2) Proj.deref. ,art. get 10. 
(3) l?roj. à e xef., art. 1 1. 
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ordem ille~al fôr dirigida, no caso de não lhe haverem 
opposto a devida resistencia na forma das dispozições 

5tlguin tes : 
§ r. A resistencia mencionada no paragrapho ante-

cedente consistirà, I 0 em requerer à autoridade donde 
emanou a ordem ou ao funcP.ionario executor se lhe 
tome protesto de como não obedece por lhe ser vedado 
por lei; 2° em exigir copia authentica da ordem illegal 
que lhe foi intimada; 3° em requerer com esse docu­
mento às competentes autoridades que os autores, e 

executores d'aquella ordem sejam chamados a responder 
em juizo. 

§ 2 . Se os executores da ordem illegal usarem de 
violencia para constranger o cidadão a obedecer-lhe, e 
este repelir essa violencia pela força, não serà respon­
savel por essa resistencia, se podér provar que pela natu­
reza da ordem, ou pela prepotencia da autoridade don­
de emanou , haveria de resultar damno irreparavel para 
elle cidadão , ou para terceiro. 

§ 3. Serà porem havida, e castigada como illegal ·e 

criminosa a resistencia, que não fôr justificada nos ter­
mos dos paragraphos precedentes ( 1). 

x 4. Todo o funccionario incumbido de intimar a 

qualquer cidadão uma ordem , ou decisão das autori­
dades administrativas, ou judiciaes, serà obrigado a 
dar -lhe copia d'ella por elle assignada, debaxo de 

( 1) Manual do cid ., §§ Sg2-Sg6. - Droit public, I , pag_:, 
158, 3o6. II~ 26S.- Proj. de ref., art. t2-I5 . 
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responsabilidade por erro de officio ; salvo se provar em 
.i uizo contradictorio como o cidadão da sua parte se re­
cusou a reconhecer a intimação deixando de assignar 
com o funccionario o auto da diligencia ( 1). 

1 5. Desde o occaso até o nascimento do sol não se 
poderà entrar em casa do cidadão sem o seo con­

sentimento , sob qualquer pretexto , ainda que seja 
loge publica, e em cumprimento de uma decisão ju-
dicial. · 

16. Exceptuam - se da regra estabelecida no artigo 
antecedente : I

0 os casos de incendio, ou de inundação; 
2° quando de dentro de casa se pedir soccorro ; 3° pre­
sumindo- se _ algum acontecimento a que seja llrgente 
acodir. 

1 7. Nem mesmo de dia ser à permittido entrar em 
casa de um cidadão , sem o seo consentimento, salvo, 
1 o nos casos mencionados no artigo anteceden-te; 2° para 
se executar uma ordem de prisão contra alguem, que 
esteja, ou se presuma estar na casa; 3° para se fazer 
penhora de bens em execução de sentença judicial, ou 
apprehensão de alguns objectos , que ahi se achem con­
tra a expressa disposição das leis . 

1 S. A' excepção dos dois primeiros casos menciona~ 
dos no artigo r 6, não se poderà entrar em casa do cida­
dão, sem o seo consentimento, senão em companhia de 

um official municipal, ou de seo substituto, em virtude 
de ordem legalmente expedida, e assignada por alguma 

(1) Manual do cid., § 104. - Proj. de ref, , a1:t. 16 et I·7· 
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autoridade administrativa, ou judicial , que fique res­
ponsavel pelo que esse procedimento possa ter de ille­

ga\ (r). 
19. Toda a apprehensão, que se fizer em casa de 

qualquer cidadão em objecto, que não esteja expresso 
na ordem, ainda mesmo que a apprehensão seja orde­
nada por alguma autoridade administrativa, serà casti­

gada como attentado. 

20 . A or-dem para apprehensão , mencionada no 

artigo aLtecedente , declararà, sob pena de sei' havida 
por a,ttentado, o motivo (l'essa apprehensão, se he em 

execução de lei, e qua:l ella he, ou de sentença .i udicial 
decidindo. que o ebjeclo pertence a terceiro ou que, na 
qualidade de propriedade litigiosa, deve ser posto em 
deposito. Em todo o caso se farà inventario com o con­
curso das partes interessadas ou seos. procuradores , 
alem do official municipal , como fica determinado no 

§ r8 (2) . 
21. As disposições dos artigos precedentes serão 

especialmente observadas a respeito de livros, planos, 

cartas , correspondencia , ou quaesquer papeis que não 

poderão ser apprehendidos senão nos casos mencionados 

n'aquelles artigos e com as formalidades ahi prescriptas , , 

alem de se lhes pôr o sello ate que passem· às mãos da 
competente autericlade com todas as garantias legaes . 
a bem da sua conservação, e integridade . 

( 1) Manual do cid. , §§ 1 '32 .. 1 ;)'3. - Proj. de r e f., at·t. !J7-6Q. 
(2) Proj. de ref., art . 6x., 62. 
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22. A apprehensão de livros, papeis, ou q1wesquer 
oLjectos, em outros casos e por outro modo que não 
sejam os exceptuados no artigo antecedente, sem consen­

timento do proprielario , ou da pessoa a quem este os 
houver confiado, serà. havida e castigada como attentado, 
ainda mesmo que por parte dos autores ou executores da 

ordem de apprehensão se allegue ser necessaria para 
prova de qualquer delicto ou crime que seja , ou para se 
vir no conhecimento dos autores desconhecidos ou in­
diciados (1) . . 

23. A' excepção do caso de flagrante delicto ninguem 
poderà ser preso ou retido em prisão senão em virtude 
de ordem da competente autoridade executiva , por esla 

assignada, e em que esteja expressamente declaradó o 
motivo, 

24. Se a prisão fôr feita a requerimento de parte , 
esta não so assignarà o requerimento , mas serà detida 
bem como o seo adversario. 

25. As pessoas detidas em custodia, na forma dos 
artigos antecedentes, serão admittidas a prestar :fiança 

à prisão com consentimento da parte adversa, ou de­
cisão do magistrado director da prisão. 

26. Nos casos de flagrante deliclo em que a detenção 

pode ser feita por pessoas do povo na ausencia das 
autoridades' se farà lav.rar auto de entrada em custodja 

no qual as pessoas, que o preso conduzirem, assignarão 

como testemunhas do facto , que deo motivo à detenção . 

(1) Proj. de ref. , art. 6~. 

• 
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2 7. A detenção nunca ter à logar senão em carcere 
que esteja designado por lei segundo a graduação do 
preso e a natureza do delicto presumido. 

28 . O magistrado director da prisão dentl'O das pri: 
meiras vinte e quatro horas darà conta às competentes 
autoridades, enviando copia do auto de custodia, em 
que declare expressa e individualmente como cada uma 
das formalidades legaes foi executada. 

29 . Outrosim se entregarà ao preso um exemplar dos 

regulamentos da prisão, e serà avizado para nomear 
um procurador ao qual se darà communicação do auto 
mencionado no artigo antecedente. 

3o. Se o preso não souber lêr, ouvirà a leitura dos 
regulamentos da prísão, e bem assim o director lhe no­
mear à um procurador, no caso de o preso o não fazer 
no mencionado termo das primeiras vinte e quatro horas, 
na forma do artigo antecedente. 

3I. Nenhuma pessoa , uma vez presa, poderà ser 
solla senão em virtude de sentença j udicial, que em 

conseqnencia da absolvição ordene a soltura , ou por 

effeito da condenação lhe mande dar o destino corres­
pondente à pena em- que for condemnado. 

32 . Em qua:nto n:lo houver sentença que condemne o 
preso a reclusão incommunicavel , ser-lhe-ha licito com­
municar-se com quem lhe agradar, quer seja recebendo 
visitas na prisão, quer seja correspondendo-se por es­
cripto; e a sua correspondencia serà inviolavel como a 
de qualquer outro cidadãe. 

33. Se o preso receber alguma visita, o magistraJo 
director da prisão tomarà as necessarias precauções paPa 
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a conservação dos bons costun1es, e da disciplina da 
casa, na forma de seo regim,enlo, podendo incumbir 
algum guarda de vigiar, com tanto que não possa ouvir 
o que se passa entre o preso, e a pessoa que o visitar. 

34. Todos e quaesquer meios de coacção, como 
tormentos , segredo , incommunicação , enohovias, ou 
quaesquer màos tratamentos tendentes a extorquir con­
fissão dos presos , debaxo de qualquer motivo ou pre­
texto que ser possa, serão havidos como attentados, 
assim da parte das autoridades, que o ordenal,'em, como 
dos subalternos, que o executarem. 

35. Durante a detenção pagar-se-ha regularmente 
ao preso a impQrtancia, que na forma das leis lhe 

estiver arbitrada, ou se lhe arbitrar para sua diaria 
sustentação ; salvo ao ~esoiro publico o seo embolso, ou 
pelos bens do preso 5 se este fôt· condemnado , ou à custa 
das pessoas, a quem o jury, absolvendo o reo, declarar 
culpadas da injusta prisão, ou das delongas do processo. 

36. O processo de cada preso commeçarà necessa­
riamente nas primeiras quarenta e oito horas e perante 
o mais proximo tribunal competente, onde proseguirà 
sem mais dilações do que as indispensaveis , debaxo 
da responsabilidade, tanto do magistrado director da 
prisão , como do ministerio publico, e do tribunal a 
quem se fizer a participação nos termos do art. 29. 

37 . Chegado o processo à su~ conclusão, se o j ury 
hou·ver de absolver, serà obrigado a declarar se o reo he 
absolvido por innocente, ou por falta de prova. Se o 
reconhecer culpa,do declararà na sentença qual he a 
con travenção , delicto, ou crime de que o reo fôr con-

l 
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vencido; as circunstancias que na opinião do jury carac­
terisam a infracção; e em fim a pena, que o jury, em 
conformidade das leis expressamente citadas na sentença, 
entender que lhe devem ser ~pplicadas (r). 

38 . As penas que ao jury serà licito applicar às con­
travenções, deliclos, e crimes serão unicamente as que 
se comprehendem nas tres seguintes classes : 

§ 1. Pertencem à primeira classe ·as multas ,Q a ·sus­

pensão do exercício dos direitos civis ou políticos , a 
prisão , e o desterro, sendo estas tre_s ultimas pelo 
tempo que o jury determinar. 

§ 2. A segunda classe de penas consistirà nas men­
cionadas no paragrapho antecedente por maior espaço 
de tempo e aggravada; com as privações e trabalhos , 
como for determinado por lei e que o jury proporcio­
narà à gravidade da infracção. 

§ 3. A terceira classe de penas consistirà no desterro 

perpetuo, salva a excepção declarada no art. 45. A lei 
determinarà o numero de presidias que precisos forem, 

afim de que segundo o rigor do clima, a severidade 
do trabalho, disciplina e privaçõe-s, o jury possa pro­
porcionar a pena à ~ravidade do crime. 

§ 4. Se ao .iury parecer que as penas da primeira 
classe saro sufficientes tanto para a repressão das infrac­

ções como para a emenda do culpado, declararà o rêo 
incurso simplesmente em conlravenção) e o condem­
narà em uma das tres sortes de penas mencionadas 

(1) Manual do cid., §§ 92-108. - Proj. de ref., art. 44-56 , 
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no§ Iroi ou combinarà algumas d'ellas no grào, que 

julgar mais conveniente segundo a gravidade da in­

fracção. 
§ 5. Se porem o jury entender que para se obterem 

os dois fins mencionados no paragrapho antecedente 
cumpre empregar meios mais severos, declararà o d~o 

incurso em delicto J e como tal o condemnarà n'aquella, 
ou n'aquellas das penas designadas no § 2 que julgar 
proporcionadas ao grào de culpabilidade que tiver re­
conhecido no mesmo reo. 

§ 6. Se as circunstancias do facto fôrem tam aggra­
vantes que induzam grave presumpção de incorrigibi­
lidade do reo, o jury dedararà este incurso em crime e o 

condemnarà ao presídio que lhe parecer mais em pro­

porção com a natureza e gravidade do crime, que se 
tracta de castigar. 

3g. Qualquer autoridade legislativa, judicial, ou exe­
cutiva, que infligir outros castigos que não sejam os 
especificados nos §§ r , 2., 3 do artigo antecedente, serà 

responsavel por attentado. 
4o. Outrosim serà responsavel por attentado toda a 

autoridade que ·por excesso na condemnação ou na exe­
cução das penas sobreditas, expozer a evidente perigo 
a -vida ou a saude do reo . 

4x. Sempre que o jUTy houver declarado a,lgum reo 

incurso em crime J ou em delicto; ordenarà que antes de 
I 

ser conduzido à prisão', ou ao presidi o, a . que tiver 
sido condemnado, na forma do art. 38, seja previamente 
recluso em uma casa de correcção correspondente à 
natureza e gravidade da culpa, onde fi.carà subjeito ao 
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regime que serà determinado em conformidade <.las se­

guintes disposições : 
§ r. Desde o dia da entrada do preso na casa de 

correcção o respectivo director farà lavrar um diario do 
seo comportamento durante a detenção. 

§ 2. O presidente, e mais membros do tribunal, 

que fôr designado por lei visitarão' nas epocas que ella 
determinar, as prisões e casas de ·correcção do districto, 

ou districtos da sua jurisdicção, e fazendo nomear o com­
petente jury se procederà ao exame do diario de cada 
preso. Depois de haver comparado o seo contendo com 

o que o preso, os inspeclores das prisões, e o ministerio 
publico tiverem de allegar, o jury decidirà se as 
provas de arrependimeQ.to do preso mostram uma 
completa emenda, e se o considera em estado de pas­
sar ao logar, de desterro, a que tiver sido condemnado, 
sem que se possa recear que perturbe a paz do presídio. 

§ 3. Uma lei especial regularà tudo o que diz respeito 

ao estabelecimento e organização dos presidias e casas 

de correcção, bem como ao trabalho dos presos. 

42. Os degradados gozarão, tanto dos direitos c i vis 

como políticos que poderem ser exercidos dentr.o ,dos 

presídios, salvas as restriccões indispensaveis e expressa­

mente determinadas por lei. 

43. Os presos, que pretenderem passar a um presídio 
menos rigoroso, dirigirão seo requerimento à competente 
autoridade para que lhes nomêe um j u ry de averiguação, 
perante o qual deduzirão os fundamentos da sua preten­

ç ão' que o ministerio publico sera chamado a contestar. 
44. Na epoca das eleições annuaes , de que se tractarà 
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no titulo VIII, todos os deportados, que segundo as 

de~isões do jury mencionadas no artigo precedente tive­
rem sidoju lgados dignos de obter em seo favor o voto uni­
versaÍdos eleitores da colonia afim de passarem para um 
presidio menos rigoroso, serão com effeito subjeitos à vo­

tação da assemblea àos eleitores; e aquelles que tiverem a 
seo favor metade dos votos , serão transportados para os 

presidios que lhes tiver designado o jury de investigação 
rra forma do artigo antecedente. 

45. O deportado, que nos termos do artigo antece­
dente tiver passado do primeiro presidia mais rigoroso 
ate ao ultimo na escala da penalidade, e entender haver 
recuperado a confiança dos seos antigos <:oncidadãos, 

promoverà a's decisões mencionadas no artigo prece­

dente, assim do jury como dos eleitores; e se ellas lhe 
fot~em favoraveis, enviarà seo requerimento documeu­

tacilo ao direotor do districto onde pretende estabelecer 
seo domicilio. O director, depois de haver ouvido os 
votos de t0dos os cidadãos activos do districto, -deferirà 
ao requerimento, se a pretenção houver obtido a maioria 
de dois terços dos votos . 

1 46. Sem sénténçm de condemnação, ou outro qual­
quer motivo expresso em lei , nenh11m cidadão serà 
inhibido da livre disposição de seos bens , direitos, e 

a'Cções, que possuir de boa fe, ainda mesmo que ésteja au­
sente d0 seo domicilio, quer dentro no reino, quer em paiz 
estrangeiro, bem como poder à dispôr delles por testamento 

sem mais restricção do que a do-pr~juizo de terceiro (r). 

( 1) Manual do cid., §§ t4o·t8r. - Proj. de ref., art. 18-20. 
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47· Reputar-se-ha. posse de boa fe aquella contra a 
-qual se não provar que fora adquirida com offensa das 
leis vigentes, ou aqueHa cujo titulo não tiver sido· jul­
gado nullo em juizo contradictm·io e por sentença pas­
sada em j ui gado (r) . 

48. Se fôr decidido em juizo cont1·adictorio que um 
morador não pode continuar na posse, alias legitima, de 
ttlguns ~ens por ser contraria aos direitos de terceiro 
quer seja individuo particular quer o estado, poderà 
ser d'elles expropriado, :ficando-lhe ·sempre salva a equi­
valente indemnisação, tanto honorífica como pecunia­
ria, que fôr por elle censentida, ou pelo competente 
jüry ar.l)itl·ada ( 2 ). 

4g. A lei determinarà os casos em que, 'Salvo o 
prejuízo de terceiro, o governo poderà incumbir-se da 
administração dos .tenenos, agl[as , }ll'ratias do mar ou 
dos rios , marinhas , ou qua.\quer outra propriedade 
movel ou immovel que por -este meio possa fazer parte 
do patrimonio publico (3). 

5o. Todos os bens immoveis, não exceptuados no 
artigo antecedente, poderão ser livremente possuidos e 
a'dministrados por qualquer cidadão que primeiro os 
occupar, sem dependencia de permissão de alguma au­
lbtidade , e sem ser 0hrigado a algu-m encargo, renda, 

.(1) .Man. do cid., § 167. - Proj. de ref., art. 19. 
(·1) Man. do cid., §§ Io3, I63-I67, I73- I8t, 668,677, 6;:8 . 

- Proj. de ref., art. 5, 21. 

(:i) Manual do cid . , §§ 170 e seg. - Pt·ojeto ele ref. , 

art. 70 . 
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ou servidão, tanto para o estado como para algum par~ 

ticular; salvos os encargos communs a todas as pro­

priedades do mesmo genero , e as formalidades , ou 

condições, que a lei tiver decretado para os casos de 
posse, nos termos dos art. r I e 12 (r). 

5 r. Nenhum cidadão serà constrangido ao pagamento 
de algum imposto nem à prestação de generos ou de 
serviços exigida por alguma autoridade administrativa 

ou judicial, se não fôr em virtude de positiva, e explicita 
disposição de lei (2). 

52. Qualquer serviço oneroso, bem como toda a 
sorte de prestações reaes ou pessoaes, serão distribuídos 
igualmente entre todos os cidadãos em quem se verifi­
carem as condições requeridas pela natureza dos mes­
mos encargos, e serviços (3). 

53. Todo o individuo obrigado a pagar censos, foros, 

pensões, esmolas , ou outra qualquer prestação perpetua, 
e bem assim o que possuir bens onerados com servidões, 

ou quaesquer encargos reaes ou pessoaes , poderà remir 
. essas obrigações satisfazendo, quer seja por uma vez, 
quer seja a prazos ou por annuidades o capital , de que 
se souber , ou presumir que aquelles encargos repre~ 
sentam os juros legaes (4)- . 

54. Se as servidões ou encargos mencionados no 
artigo antecedente não tiverem sido impostos senão 

(t) Proj. de ref., art. 71. 
('l) Proj. de ref. , art. 4, 8. 
(3) Proj. de ref., art. 4 r. 

(4) Manual do cid. , art.tt5-II7 1 t34 , t5'2, 176-J8x, 683"1 
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por titulo gratuito, ou se os interessados na sua con­
servação não poderem provar, que esses encargos repre­
sentam os juros de um capital realmente desembolçado 
por elles mesmos ou por seos antepossuidores, quer a 
bem da acquisição a justo preço, quer da boa adminis­
tração da propriedade, n 'esse caso os cidadãos onerados 
com taes servidões, ou encargos serão declarados livres 
d'essas obrigações. 

55. A compra se reputat·à feita por justo preço, nos 

termos do artigo antecedente, quando o rendimento do 
predio corresponder aos juros legaes na epoca da compra 

do capital a esse fim desembolçado pelo comprador, 
salva a prova em contrario (r). 

56. Se as pessoas expropriadas na forma dos artigos 
precedentes mostrarem em juizo contradictorio e com 
audiencia do procurador da justiça, como d 'aquella éxpro­
priação lhes vem lesão enorme, uma equivalente in­
demnisação lhes serà arbitrada. 

57. A lesão serà havida por enorme, nos termos do 

artigo precedente, todas as vezes que, em virtude da 
expropriação ahi mencionada, o rendimento do expro­

priado se achar inferior àquelle que estiver julgado , 

ou por esta occasião as autoridades competentes julga­

rem indispensavel para sua subsistencia; devendo cessar 
essa indemnizacão logo que o seo rendimento chegar ao 
computo que se tiver declarado indispensavel (2). 

(t) Proj. de ref., art. 23. 

(2) Man. do cid., §§ 18 r, 683-684. - Proj. de ref., art. 24-25. 
2 
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58. Se as pensões mencionadas nos artigos prece­

dentes não forem perpetuas, mas sim limitadas a certo 

numero de annos, por convenção entre o rendeiro e o 

proprietario ·, o resgate que o rendeiro poderà propor 

não começarà senão do dia em que expirar o arrenda­

mento; e ale mesmo o proprietario não serà obrigado a 

acceitar a proposição de resgate, se offerecet' caução de 

fazer valer o predio por' si mesmo , ou por um terceiro, 
tanto como o rendeiro se obriga a fazer-lo, tambem por 

caução ( 1 ). 

5g . As obrigações de serviço pessoal perpetuas, ainda 
que livremente contractadas, serão havidas por nullas, 
e como taes julgadas pefas autoridades constituídas; salvo 
às partes 0 direito à reparação do damno , que dahi lhes 

resultar. · 

6o. Os contractos cujo effeito houYer de durar um 

tal numero de annos que, segundo a idade do contra­
hente, equivalham a obrigações perpetuas, serão com­

prehendidos nas disposições do artigo antecedente; salvo 
se houverem sido contrahidos voluntariamente e com 

conhecimento de causa. 
()r. Exceptuam-se da disposição dos artigos antece­

dentes os contractos matrimoniaes , em quanto pelas 
leis do estado o divorcio não fôr r·egulado de modo que 

não se possa recear· prejuízo à moral publica , nem aos 
legitimas interesses das famílias (2) 

(1) Manual do cid., §§ 175-181, 677-678. - Proj . de ref., 
art. 27-'l!:J. 

(~) Manual docid., §§ r1o , ti5-117 ·-Proj .deref., art.3o-33 . 
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62. Serão havidas e castigadas, como attentado contn1 

o dir~ito de propriedade, todas as determinações legis­

lativas, judiciaes ou ex!'!cutivas, que fixar~m o valor · 
da· moeda, a taxa dos juros de dinheiro, o preço da 

renda ou aluguel , quer d~s mercadorias e generos , 
quer dos serviços, subjeitando os contractos dos cidadãos 
sobre estes differentes obj,ectos a condições que não 
sejam livremente consentidas pelas mesinas partes (1). , -~ 

63. Exceptuam- se da disposição do artigo antece­

dente : 

§ I. Os casos d'expropriação mencionados !lo art. 49; 
§ 2.. As leis que devem regular o padrão dos pesos 

e medidas, assim como a natureza, o peso, divisão e typo 
das moedas; 

§· 3. As leis e decisões administrativas· que fixarem os 

preços de qbjectos ' sala rios de serviço ' e .i uros de 
J.inheiro ; com 'tanto que seja por modo de precaução 
para os casos em que as pártes não tenham convencio­
nado a esse respeito .expressa, ou tacitaménte ,· como 

. , 
. sempre lhes he licito: · 

64. Serão outrosim havidas pbr iUegaeg· e abusivas 

quaesquer disposições legislativas ou administrativas, 

. que limitarem a certas pessoas ou localidades o· exercício 

de algum .ramo de commerci9 ou de industria, corice­

uendo privilegias e monopolios, crean4o arrenda·mentos 

·. 
. . 

(1) 1\'Iau. docid., §§ 713-717 . - Droit publ., I, pag. 201 . 

-P;·oj. de rcf., art. 34, :i5.- Proj. de l. orgau ., r, at·t. 47õ , 
477; li, pag. dl, 36!, 365. 
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ou administrações, que excluam d11; concurrencia os 
particulares , tanto nacionaes como estrangeiros ( 1 )-

65. Exceptuam- se da regra estabelecida no artigo 
antecedente os privilegias concedidos aos autores de 
novas invenções; aos que tiverem introduzido novos 
ramos de inclustria, ou publicado ohra.s .de liLteratura, 
sciencias ou. artes; em quanto por lei se não estabelecer 
outro meio que melhor compadeça a justa recompensa 
de seos desembolcos com o direito de liberdade de in-. ' 

dustria, 'que compete a todos os cidadãos (2). 
66. Toda a lei ou determinação administrativa que 

subjeitar certos objectos de commercio .ou industria, 
ou os respectivos especuladores, a pagarém alguma som­

ma , ou préencherem formalidades , que tornem a sua 
condição menos vantajosa do que a das mercadorias ou 
das pessoas destinadas a concorrer com ellas, serão con­
sideradas como concessões de privilegio, ou monopolio, 
e como taes comprehendidas nas disposiçpes do qrt. 64. 

67. Em . conformidade do disposto no artigo antece­
dente, serão consideradas como illegaes as decisões das· 
sobreditas autoridades que ordenarem ou prohihirem, 
deb<L'XO de qualquer pretexto que ser possa, a algum 
individuo nacional ou estrangeiro exercer uma profissão 
qualquer e por tal ou tal modo ; salvas as formalidades 

( 1) Manual do cid ., §§ 118 , 658-662,. 671, 673-676, 789, 6g3, 
So3-8o7, 814-819 , 92~ -935. - Droit pubi., I, pag. 290. -:-
Proj, dP. reL art. 36. . 

12) Proj . de ref., art . 37.- Droit publ. , I, pag. 18. 

I 
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{)U condições que lhes he licito prescrever ·segundo o 

disposto nos art. I 1 e 12 ( 1 ). · 

68 . A qualquer cidadão serà permi.ttido empregar o 
prestimo da pessoa ·que lhe convier, tanto para o seo. 

proprio serviço como dos indiviuuos ·coqunettidos à sua 

tutela; salva a respons~bilidade solidaria, assim do em­

pregado como do q~w o emprega, pelos prejui.zos que 

resultarem da escolha de pessoas gue não estejam re:Ves­

tidas· de garantias legaes (2). 
6g. Em conformidade do dispostO nos artigos antece­

dentes ser~ _livre a qualquer morador exercer a profissão 

que lhe agradar, ~ pelo m.odo que lhe parecer mais 
conveniente, comtanto· que p.rove, peranle. as compe­
tentes autoridades) como effectivamente se acha matri­
.culado em alguma· das profissões comprehendidas nos tres 

estados de . commercio , industria e serviço publico, 
como for determinaJo por lei (3). · 

70. A qualquer individuo, naéionai ou estrangeiro , 

serà licito escolher domicilio ou residencia em qu~lquer· .' 

parte, pelo tempo que lhe aprouver, viajando, saindo 

e entrando sem estorvo, nem dependencia' de alguma 

licença ou formalidade que não seja conforme ao dis­

posto nos art. 1 r e 12 ; excepto se a isso se ?Prozer 

alguma obrigação de serviço militar de terra ou de 

(t) Manual do cid ., §§ So2-8o3, 817. - Proj. de 1·ef., at·t. 3g-4o. 

(2) Man. do cid . , § 816. 

(3) l\'lanual do cid . , §§ 44- , I23 , 163., 6g4 .. - Proj . de I. 
o•·gan. , J, p. 87 ; H, p . 11 3.· 

• 
• 

.... 
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mar, ou qualquer outra por elle voluntariamente contra­

~ida, e que lhe não seja possível fazer resgatar ou sub­

stituir : e outrosim ~e exceptuam as inhibições legaes 
especificadas no livro III, cap. 3. . 

71. Nos t~rmos do artigo precedente e do arL 52 
quanto às obrigações onerosas que os cidadãos devem 

supportar, as do serviço do ·exef.cito serão reguladas 

em conformidade das seguintes disposições : 

§ r. Todos os eidadãos capaz~s do serviço ~ilitar 
assentarão praça afim de servirt:m por seo turno em 
algum dos corpos do exercito nacional. 

§ 2. Serão exemptos do serviço mencjonado no para­

grapho ant~cedente os cicbdãos que tiverem sido dis­

pensados por decisão de um jury competente, ou seja 

por causa de incapa'cidaclc physica, ou por outro qual­

quer motivo determinado pelas leis, e justific~do perante 

q jury c.ouipetente; com audienci_a do .ministerio publico, 

ou d.e qualquer cidadão · par~icular a bem de seos legiti-

mos interesses. 

§ 3. O ~ongresso nacional no começo de cada ann~, 

e sobre proposta do go,·erno, regularà o numero ele 
praças de que no decu~so do anno se ha de compÔ!' .a 

força cffectiva para o serviço ordinario especificado na 

mesm;:t proposta. . 
§ 4· Em consequencia da determinação do congresso 

nacional, o govemo farà a distribuição do serviço militar 

pelos cidadãos pertencentes às diversas armas, de ·modo 

que a ninguem se consinta fiçar em serviço ordinario no 

decurso do anno por mais tempo do que qualquer oülro 

da mesma arma e, grnduação . 
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§ 5. Os cidadãos, que uão se acharem em serviço 

militar effectivo , ou não estiverem d'elle dispensados, 

constituirão a classe disponível às ordens do governo , 

tanlo para as mostras e exercícios, como para qualquer 

serviço extraordinario, na conformidade das leis. 

§ ô. O commando em chefe da class~. effectiva do 

exercito pertencerà privativamente ao gene t·al' que o 

governo designar, e ao qual transmittirà as ordens pelo 

ministro dos negocios do exercito. 

§ 7. O exercito nacional ser à dividido em corpos de 

primeira, segunda, e terceira linha, segundo a exten­

são do terrilorio dentro do qual cada um d'elles tem· de 

ser empregado em serviço ordinario . 

§ 8. Pertencerão• à prill_leira linha os cidadãos, que 

houve~em de fazer serviço em qualquer parte onde s~jam 
mandados . ' 

§ g. A' .segunda, ou tcerceira iinha pertencerão os 

cidadãos, que não podem ser obrigados a fazer o serviço 

ordinaúo senão n0 .territorio cu.ia extensão serà marcada 

por lei. 

§ 10. Uma lei especial determinarà os casos, em que 

os corpos de segunda, e terceira linha poderão ser 

obrigados à servir •extraordinariamente fora dos· respec­

tivos tenitorios. 

§ I 1. Nenhum cidadão serà obrigado a fazer serviço 

militar em·paiz estrangeiro, senão em caso ele guerra 

decretada pelo congressó nacional. 

§ 12. Exceptua-se do disposto no paragrapho ante­

cedente o caso 'de aggressão em que o inimigo hajà' de 

ser perseguido alem das ft·onteiras. 
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§ 13. As autoridades incumbidas de vigiar nà obser­

·var.lcia das leis acautelarão que as operações da guerra 

defensiva, no caso de aggressão do inimigo, não dege­

nerem em guerra offensiva , sem expresso consenti-
' mento do poder legislativo. 

§ 1 4· As au,toridades mencionadas no paragrapho 

antecedente vigiarão que aos estrangeiros' cruando vie­

T;em a? paiz em razão de commercio ou outro qualquer 

licito motivo, quer pertençam a nações neutras, quer 

àquella com quem houver guerra , se não ponha estôrvo 
algum no exercício .de seos direitos civis, an~es a esse 
respeito sejam tractados como ·os nacionaes, sem diffe- 1 

rença alguma. 

§ 1 5., As mesmas autoridades vigiarão que os tribu­

naes administrem justiça aos. estrangeiros, de que tracta 

o artigo antecedente, ou estes recorram contra nacio­

riaes, ou contra estrangeiros , e por obrigações contra­

bielas dentro do paiz ou fora d'elle, ou p.orqne ahi se. 

haja de dar execução a sentenças, que passassem em 

julgado em paiz estrangeiro com consentimento el(presso 

~u tacito da parte adversa. 

§ 16. As sobreditas· autoridades toma:rão. a defesa de 

qualquer estrangeiro refugiado cuja entrega for reqüe­

rida pelo respectivo governo sob pretexto de de1icto ou 
tle crime , para que a entrega nunca !enha logar senão 

pelos motivos especificados no art. )7o, e em virtudede.sen­

tença judicial emanada dos tribunaes do paiz, onde qual­

quer governo estra.ngeiro, ou cidadão parti,çular, p0derà 

demandar por ca~sa civil ou criminal, tanto os nacioRaes 

como os estrangeiros residentes, no paiz, naJorma do§ 1 5., 
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§ 17. Outrosim aquellas sobreditas autoridades, quer 
d'officio, quer a requerimento de parte interessada, ou 
mesmo de qualquer cidadão particular, chamarão ares­

ponder perante o poder judicial qualquer individuo que, 
sob pretexto do estado de guerra, tiver praticado , quer 

por mar, quer por terra, algumas hostilidades contra as 
pessoas , ou propriedades particulares, quer estes per­

tençam a nações neutras, quer à do governo inimigo; 
excepto no caso de aggressão da parte dessas me!;mas 

pessoas. 

§ 18. Serão havidas como actos de concussão quaes­

quer outras requisições, ou impo tos lançados ao paiz 
conquistado , que os que seriam autorisados pelas leis 
d'admini tração interna de qualquer dos dois paizes. 

§ 19. Serão havidas como attentado as hosLilidades 
commettidas contra os edif:icios, mo ou me o tos , fabricas , 

estabelecimentos, ou construcções; e bem assim a appre­

h,ensão de quaesquer mercadorias, generos , ou effeitos 
de particulares, e em geral contra todo o objecto movel 

ou immovel que, ainda pertencendo ao estado inimigo, 

não fôr munições ou recursos de guerra. 

§ 20. Outrosim serão havidos como attentados os 

nieios·de sublevação, ·ou de suborno; bem como a pratica 

abominàvel de enveoer'lar as aguas, ou os alimentos , 

in1,roduzir doenças epidemicas , promO\'er i nu ndaçõe 
ou incendios , saques das povoações, pas ar ao fio da 
e~p.ada, ou fúet· quaesquer màos tratamentos aos mora­
dt;>res inoffensivos, ou aos prisioneiros. 

§ 21: Em conformidade do disposto nos para{vaphos 

antece<.,l.~ntes, não serà licito proceder contra a pessoa, ou 
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contra os bens do estrangeiro não naturalisado perten­

cenle a uma nação cop'l quem se està em guerra, quando 

elle se tenha limitado a fazer os serviços, que todo 

o cidadão deve à sua patria. Poderà com tudo ser 

retido como prisioneiro de guerra, no caso de se pre­

sunl\r que poqe ser empregado no serviço militar ini­

migo. 

§ 22. Se porem o estrangeiro , sob pretexto de 

s~rvir a sua patria, houver empregado meios desleaes 
e illicitos , com abuso da hospitalidade , serà casti­

gado com as penas correspondentes ao caso de espiona­

gem. 

§ 2 3. Serà h a vi do e castigado como pirata, qualquer 

estrangeiro que , não pertencendo a uma nação que 

est~ja em guerra com o paiz, exercer c'ontra este qual­

quer hostilidade, quer seja por causa de depredação , 

quer a soldo ~e um governo inimigo. 

§ 24. N ão serão porem comprehendidas nas disposi­

ções do paragrapho precedente as pessoas pertencentes a 

nações· cujos governos tiverem contrahido alliança com o 

govemo inimigo. N'esse caso, quaesquer que tenham 

sido a epoca' ou as condições com que aquella alliança 

fosse con trahida , o ali ia do do inimigo , so pelo facto de 

lhe prestar soccorros ou subsídios , serà considerado 

em estado de guerra, do mesmo modo que se tivesse feito 

uma formal declamção . 

§ 2 5 . Serão cas tigados como tTaidores, todos os indi­

viduas que , havendo adquirido n 'este reino cartas de 

maior·idade se fôrem nacionaes , ou de nattualisação se 

foi'em ._.estrangeiros, prestàrem a sua cooperação, "quer 
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com as armas na mão , quer por outro qualquer modo ~ ~ 

aos inimigos internos ou externos do estado ( 1 ). 

CAPITULO 11. · 

Do e~ercicio dos direitos politicos. 

72. O numero, attribuições e jera_:rchia dos empre­

gos publicas correspo~dentes aos diversos ·po,deres poli~i­
cos, tanto para o serviç'o do estado em geral .como para o 

de cada uma das divisões· territoriaes em particular' serão 

regulados pelo congresso nacional. ·· 

73. Nenhum dos podêres políticos poderà ser exercido · 
senão pelas pessoas para isso habilitadas por· via de 
eleições annuaes, na conformidade da disposição das 
leis (2). · 

'74· Nenhum ind_ividuo ou corporação poderàexer.:. 

cer, ·na SU!J. plenitude e ao mesmo tempo, dois podêres 

.' políticos (3). -

7S. Exceplua-se do disposto nos dois artigos prece­

dentes o monarca quanto às attribuições que, em rasão da 

. . 
(r) Manual do cià., §§ 623·624. , 82ó-83g, gr6-g35, g4o , 

.. 

g63-g8g.--Droit publ., I, pag. 248-26S ;· II, 85-JSo:- Pnlj. de l. 
organ., I, pag. 8?., art. rg-35, 53g-578; II, pag. r6o-r68, S72-76. · . 

(2) Manual do cid., § J83-Iti6.- Droit publ., I 1 pag: r 1 1 

24, 113.- Pr·oj. de I. organ:, I, pag. S2, r45 1 J63 .e seg , ; 
II, pag. 6, g, 110, 207.- Proj. ele ref., p. rg. 

(3) i\'Ian . do citl. , §§ rg?.· rg5.- DroitpHbl., I , p. 4r o. "7"""Proj. 

rle I. oq;~n., n, T'· :igg . 

... 
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perpetuidade ,da corop. consentida pela nação, elle accu- . 
mula em sua pessoa, e cuja successã? -continuarà 11a sua 

descendencia legitima segundo a ordem regular da primo­
genitura e representação, preferindo sempre a linha 
directa às collateraes; a anterior às postenores; na mes­
ma linha o g~·ào mais proximo ao mais re.~oto; no mes­
mo grào o sexo masculino ao feminino; 'no mesmo sexo 
a pessoa mais velha à mais moça. . 

76. 'I_'odos .os agentes dos di~ersos poderes políticos, 
à excepção do monar~a, seFão.respoosaveis perante o 
poder jadicial; não so pelos actos individuaes no exer­
cício de suas fuocções; mas tambem, comq suspeitos 
de connivencia, pelos actos dos funccionarios que por lei 

forem subjeitos à sua fiscalisação, salvo .rorem o direito 

de remover essa presumpçã9 legal de connive~cia e por 
iantQ .de serem relevados da suspensão, 'se ella tive~ Jogar, 

ainda antes de julgada a causa principal ~r). 
77. Quando ~ funccionaric_> for chamad.o à responsa­

bilidade, nos termos do artigo antecedente, serà licito 
ao autor requerer contra o reo a susptmsão do exercício 

de suas funcções, e o jury decidir~ como julgar conve­
niente. 

ÍS. Os . cidadãos que se acharem no exercício de 
qualquer direi.to po)itiçó, .que não seja _p'er;tencente ao 

poder executivo , não poderão ser d'elle dispensados , 
11em exeluidos · senão em vi·rtude de senteTiça ou por 

(r) iH ao . do cid ., §?. I S, 21q .,-Droit publ., I, pag. xg5.- Pi·oj . 
de J. organ ., T, p<rg . 2 19; VJT, pag. 297, art . 634. 
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elfeito das eleições annuae~, sêgundo a naturéza do em­

prego e disposiÇão das leis (I). 
?g · Üs funccionarios mencionados no artigo antece­

dente não poderão ser suspensos do exercicio de seos em­
pregos senão em virtude de sentença judicial proferida 
pelo jury que tomar conhecimento da causa de res­
ponsabilidade contra elles intentada n~s termos do 

art. 77 (2). 
So. Quando D:OS • erros commeltidos }Jel?s agentes 

subalternos do poder exe.cutivo não corresponder, se­
gundo a d~sposição das leis, ' outra pena do que a de 

suspensão·, serà_p.ermittido Q.OS seos chefes,, assim media­
tos como immediatos, applicar-lhes essa pena , sem mais 
formaliô.ade judicial. Se po.rem c~rresponder .pena mais 
gravé, a. suspensão não ierà lagar senão fazendo compa­
recer o reo perante o jury competente pé!-ra responder 
pela ~ua conducta , 'salvo aos . subalternos suspenso~ 
interpÔr recurso perante o competente jury. 

8 r. Todo o chefe poderà . suspender ou ~emittir . 
a qualquer dos seos 'immedialos subalternos pelo simples 

mo li v o de ha er perdido a sua confiança; salvo o .dis­
.posto no arti~o precedente , e aos suspensos ou demit-

, ' 
tidos o recurso de aggravo para o poder judicial. 

82. Se o funccionario suspenso chamar a juizo o · 
chefe que o .suspendeu, e os juizes confirmarem a s~s-

·c •) Man. do cid., §§ 1 •3-I •4 .. - Proj. de ref., art. 4L 

(2) Man. do cid., art. 1g6-2oS , 6oo-6o5. - Droit publ., I, 
p. /~ro . - Proj. de l. organ. , I, p. 1S7, art. 164; IT, pag. 4o2. 

• 

•.. 

.. 
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pensão, o recorrente haverà o castigo que .co.rresponde· 
aos que interpoem recursos temerarios. 

83. Se porem a suspensão do funcciónario fôr julgada 
injusta, o chefe recorrido serà condemnado pelo· jury 

mi. pena que correspo~der ao abus? do poder, alem da 
1:eparação de perdas e daninos·a quem devida f9r. 

84. O chefe que tiver suspendido ou demittido de 
seo emprego alguri1 'd.os seos suhalter~os, assim o parti­

ciijarà à thesoiraria respectiva para que desde esse mo­
mento lhe nãó se.\ a paga· •senã~ a pensão de expectativa · 
que para taes casos estiver determinada por lei: 

85. As autQridades incumbidas da fiscaljsação das 

.despezas publicas serão obrigadas a ·pedir ~sclarecnhentos 

sobre os motivos que podem justificar o acrescimo de 

despesa proveniente da accumulação das pensões men­

cionadas no artigo antecedente (1). 
· 86. Todo o funccionario , que nas ultimas .eleições 

não ÜYer obtido um terço dos votos necessarios para. 

en tra,r na lista dos candidat_os ao 'respectivo emprego, so 
por esse facto serà considerado como dem~Ltido {2). 

(1) lVIan. do cid ., § 2oo, 6o2, 2° S7g-S81 .-Proj. de 1. organ., · 

a rt. 2SS - 262 . · 

(2) l\'Ian. do cid., §§ 205-577. -Dro1tpu1Jl., I, · p. 3Bg et suiv. 

-Proj. J.c l. organ., art. 212 1 24g-So. 

• I . 

• 
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TITULO 11. 

Da divisão do territorio. 

87 . O Lerritorio do estado serà dividido em provín­
cias, commarcas, cantões, dislriclos, municipalidades, e 
bairros . 

Uma lei organica determinarà a demarcação de cada 
uma das divisões territoriaes ( 1). 

(t) Manual do cidadão,§§ 228, 628-65o.- Pt·ojecto de leis 
organicas, artigo 1-7. - Projecto de t·efOJ·rua , art. 121-127. -

Projecto de um systema de providenci~s preparatorias, n• IH. 
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Tl TULO 111. 

Da classificação dos cidadãos. 

CAPITULO I. 

Da classificação dos cidadãos segundo a. suas pr.yissóes . 

88 . Todos os cidadãos serão matriculados em uma. 

das doze classes de que se compoem os tres estados de 

commercio, industria , e serviço publico , a saber : 

1 • Agricultura ; 
2• Minas; 
3• Artes e officios ; 

4" Commercio; 
5• Marinha; 
6• Exercito ; 

7" Obras publicas; 
s• Fazenda; 

g• Justiça; 
I o• lnstrucção publica ; 

1 I" Saude publica; 
12" Sect·etaria d'estado e negocias estrangeiros. 
8g. Leis especiaes regularão a organisação destas 

diversas classes ; designarão as profissões que devem ser 
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comprehendidas em cada uma e as condições que se 
requerem para os moradores ahi podêrem ser matricu­

lados. 
go. Serà permittido matricular-se em duas ou mais 

profis~ões ou classes, ao mesmo tempo justificando as 
condições requeridas para cada uma. 

gr. Alem das outras condições que .a lei , determinar 
para que os cidadãos sejam admittidos a matricular-se 
em uma profissão , serà necessario mostrar que pelo exer­
cício d'essa profissão realisa ao menos o terço da sua 

subsistencia. . , 
92. As .leis , que classificareQl as, profissõe~ ; na forma 

do art . . .s.s·, fixarão o- J;Ili.nimo de 'rendimento annual, 
que o.s cidadãos empregados em cadél- ramo :d'estas di­
versas pro6.ssõ.es ham-de llealisar . paFa ;sua subsisten.cia-. . 

g3. As pessoas') que nã~ reunir.emiaS a~:mdições re.que­
ridas. para serem matricu~adas em UJiia Jprofissão, nos 
termos dos artigos preQedent~, serão env.iadas para os 
presidios: de desterro níen,és rigorosos, e destinados para 

a ·classtj dos vadios (r). ~ " t ·( /1 · , 
g4: As pessoas , .que não podendo pr;e"\iar como de­

rivam sua subsistencia de uma, ou mais profissões, na 
forma dos artigos pr~edentes, justificarem não proceder 
esse effeito de causa que lhes seja imputavel , e reunindo 
alias as qualidades requeridas, não serão enviadas aos 

(1) Man. docid., §§ 44, 45e seg., 123, t56, 6g4, 817.- Droit 
publ., I, p. tS.- Proj. de I. organ., I, p. 43 . - Syst. de pro­
vid., n• IV. 

3 
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presidias mencionados no artigo antecedente , mas o 

governo as empregarà do modd qúe lhe parecer mais 
ntil seg~ndo sua capacidade. 

g5. As pessoas, que derivarem mais 'de um · terço de 

sua subsistencia dos salarios , que recebem de um ou 
mais indivíduos por estarem à sua disposição i máior 

parte do tempo empregadas em ser.vit;:os deter:mina:dos, 

ou· indeterminados , serão consideradas como perten­

cendo a. profissões de serviço •dómestico, •na classe de 
industria ou de commercio' s;egund~ a natureza dos ser­
viços, que as mais das vezes prestarem a seos pattões. · 

96 As pessoàs, éujos serviços não forem ae natureza 
que se possam c1assificar em ·al~uma td'as ·ptofis'sões come. 

prehendidas nos estados ·de ind~strÍái' Oú td'~ Mmmercio11 

nos termos do artigo preéeclenté, setã' tnatri~u,Jª-da:s tna 
·.-mesma classe é profisSã'O df5 seas amtls ou1patrqes. r. 

. !97. As disposições• tio àrtigo preé!!dtültl:!•·setãl1tappli­

cavéiS' às p~s!loà;s ·~ q·\11 ·dei>ilVat'em mãis ·d~ d111is terçóSI de 
smr· sullsistelfcla da liber.a,.lidad'e de um ·ou mais inaivi'-

d d d • • I N d ( I uos, sem po er es1gnar serv1ços .em 1'1lsao· <Ss ·quaes se 
p0ssánt<ifia1!r4"cu:lar diY-éiiàfi\efifu• n'Or éstadt5Jde ·commercjo, 
<lê) nO de ~d·{!Sffill I lJO nr 1! . '!• Jr: , ·,f' 

')I J· t•'l', 'H;n ro~ •1; D1J<WÍ • ;;.•) 1 Jh•; 1 J·1 • .,oh .;nr tc.~l 

., u 1irn ., b r.. lj i . 1~ .,-H li AIP 

~ ·· • h r;; ?.llf : ' 1 n r ··.h! il :rzp ~ril1: 

d!.l ( 

.8 .([,I ,.fdiH{ 

. 'f 0 11 •• lth 
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CAPITULO 11. 
I 

Da classificação dos cidadãos segundo a sua Cl'aduaçiío na 
jerarchia civil ( J). 

g8. Todos os empregos de serviço ·publico, quálquet~ 
que Seja I a repartiÇãO a que pertençam, Serão divididOS 

em doze ord~ns de jerarchia. 
99· A lei determinarà a dotação, que • deve corres­

ponder a cada emprego segundo a súa graduáçãcl 
100. 'Todos os cidadãos activos, sem exceptuar os. 

que níio sam empregados no serviço do esfado, serão 
matriculados em uma das primeiras onze ' ordens de 
jetarchiá civil1 ménci'onadas hb arf. 98··, segu10'do ··ii· 
graduação do emprego, que occúparem nd! sei'vii;:o d'O. 
estadd , ou conforme o voto àiltmal dos eleiTores. Todos 
os outros individuós serão comprehéndidos na ·duode­

cima graduação de jerarchit~. : . 
1 o r:, Ninguem poderà ser promovido da ordem de 

jerafchia em que se acha para outra superior, senão gra­
dualmentê , e por via das eleições mencionadas no ar" 
tigo ' pr'ecedehte. ",:JJIJJ., .. " 1 • J 'Í;'• • 1 

r 02. Todo o cidádão , que tive~ um rendimento 
annual equivalente à dota<;ão da ordem immediat 

''1 
1 i : (J( 

·•o{)· 1 I 

(t ) 'Manualc[ o did ., §S 45.64. - Droit publ., p . 21. - 'Proj . 
de l. ofgan. , p. 87, art. 36 ; P'· '23'6; p. 38 , art.' 137-57 , art. 43g~ 
48•. - Proj . de xef:," art. tS8- t4t . • i 
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àquella, em que se acha, poderà fazer incluir o seo nome 
na lista dos candidatos às promoções, que ham de fazer 

um dos objectos das eleições no commeço de cada anno, 
como se determina no titulo VIII deste projecto. 

1 o3. As pessoas, que não tendo um rendimento igual 
à dotação da ordem immediata entenderem com tudo ter 

direito ao accesso , hem como aquellas , que o governo 

julgar conveniente propor aos eleitores como d.ignas 
d'este adiantamento , farão essa declaração, e sendo 

com effeito promovidas, se lhes farà pelo tesoiro ,pq.blico 
pagamento da quantia necessaria para perfazer o com­
puto -da dotação legal correspondente à graduação a. que 
acabam de ser! elevadas. 

· 1 o4. O tesoiro publico garantir à outrosim a todo .. o 

cidadão a -int~ira dotação da sua ordem nos casos em que 

por a{:cidentes de força maior elle venha a perder em 
parte, ou em t9d0 o. rendimento que. havia justificado 

para ·poder t<lf. ac,cesso a essa ,ordem de jerarc};tia , nos 

termos do artigo antecedente. 
1 o5. Se acontecer qu~ um cidadão-l quer seja funccio­

nallio·puhlice · q!ler .não·, rp~H' ~ff.cito : de diyidas , ;rtequza 
o seo rendimento annual..p. Jllenos do que o computiD da 

dotação correspondente à graduação, a que se acha 
elevado , só por esse fact? descerà à graduação , que 

correspmõ!der ao .r.esta:ote r.effectivo 1:endiménto , . ~ .;'il,~,q 

poderà recuperar a graduação anterior' senão por via de 
novas eleiçoes. -- ----- - - --

I06. A massa. dos rendimentos ou dotacões .de todos 
' ' ' . ' . .. ' 

os cidadãos, que .occupam as. diverséJ,s grad\la:çpe.s .. de 
erarchia, serà visto com pôr-se de tJres partes.,. ·.das-quaes 
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uma serà a pensão destinada à subsistencia dos cidadãos 
dotados; a outra serà a tença de suas · mulheres; e a 

terceir!l a tença de seos filhos. 
ro7 . .A lei· fixarà o computo das quotas mencionadas 

no artigo antecedente em conformidade das seguinteS­

dispoziçôes : 
§ r·. Quanto à tença das mulheres· distinguir- se-l1a 

o caso de viuvez, separação, ou divorcio; e quanto ao 
pagamento das tenças dos filhos varões serà limitado ao 

período da minoridade; e o das tenças das filhas à epoca 

do casamento, ou ao caso em que por bens proprios , ou 

pensões do ·estado, venham a gozar de um rendimento. 
equivalente. 

§ 2. O cabeça de casal terà a administração da tota­
lidade da dotação , em quanto os membros da familia 
estiverem juntos, e elle não fôr desapossado por sentença 
judicial. 

§ 3. Não-serà li{!ito ao cabeça de casal alhear, nem 

empenhar a tença de sua mulher, nem a de seos filhos, 

sob pe?a de nullidade do acto, e de inhibição para admi­
nistrar essas tenças. 

§ 4. No começo de cada anno o governo, depois de 

verificar a irnportancia das tenças devidas às mulheres. 

e aos filhos dos pensionarias 1 farà a distribuição entre 

wdos pro rala de suas dotações : e cada um d'elles, não 
sendo dotado pelo estado, enlrarà em uma caixa deno­
minada das famílias com a sua quota de contribuição, 
snlva a retenção da irnportancia das tenças de sua mulher, 
e de seos filhos, se os tiver. Quanto porem àquelles , 

que não tendo beus proprios forem dotados pelo- esrodG, 
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o tesoiro publico en lregarà na caixa das famílias as res­
pectivas quotas. 

5. O tesoiro publico garantirà às pessoas creditadas na 

caixa das fami_lias a integridade de suas tenças, nos ter­
mos dos art. x o~ e 1 o4. 

108. Para remunerar as pessoas de um, e outro sexo 
cujos serviços, posto que distinctos, nã9. fôrem sufficiente 
titulo para serem promovidas à graduação civil immedia­

tamente superior àquella, que occupam, serà creada uma 
Legião d'Honra cc.mposta das tres ordens equestres de­
nominadas da união, independencia, e lealdade. 

xog. Cada uma das tres ordens sobreditas constarà 
de cavalleiros , commendadores, e dignitarios distribui­

dos , tanto uns como os outros, em tres classes , e cada 

uma d'estas subdividida em tres gràos. 
r r o. Serão legionarios de primeiro, segundo, ou 

terceiro grào, assim os cavalleiros como os commen­
dadores e dignitarios, segundo pertencerem a uma, a 
duas, ou a. todas as tres ordens equestres ao mesmo. 
tempo. 

r 1 I. A lei crearà titulos anàlogos aos de cavalleiros , 
commendadores, e dignitarios para serem co,nferidos a 
pessoas do outro sexo , que tendo direito a remunerações 
nacionaes devem ser incorporadas na Legião d'Honra. 

1 I 2. A lei fixarà pensões correspondentes a cada um 
dos sobreditos gràos da Legião d 'Honra para serem con­
cedidas aos cidadãos, que alias não possuírem um ren­

dimento equivalente; e no arbitramentq d'essas pensões 
se' procederà em conformidade do disposto no art. xo3 

à cerca das dotações. 
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1 d. Tanto a admissão à Legião d'Honra como a 

promoção e accessQ aos gràos, se farà unicaiQ.~!}ttJ. pelo 
voto ,gos eleitorf!s no é).Cto das . eleições nac~ouaes no 

principio de cada anne, e :Pelo modo, que serà deJ~r­
minado no titulo VII~ deste codigo. 

Da cÚlssijicaqão dos cidadãos segundo o seo estado civil. 

1 14. Os cidadãos, que não tiverem compktado vinte 
e um ~nnos de idade e obtido {lm consequencia carta 
de maioridade ' passada pelo intendente do respectivo 
bairro , serão considerados como menores ,, e n 'esta 

qualidade como impe~dos para o exercício de todos os 
direitos políticos; nem mesmo poderão exercer os seos. 

direitos civis sen~o por intervenção de seos paes, ou dos 
tutores, que .estes, ou as compet~ntes autoridades tive-

rem designado. . 

1 xS. Durante a sua menoridade, e nas epocas mar­

cadas por lei, os cidadãos serão successivamente ID:atri­

<:ulados, P?r , seos paes , ou 'tutores nçs coll.egios de 

inslrucção publica designa4Qs na mesma lei , ou para ahi 
s~guirem o curso- de estudos determinados Qos regula­
mentos respectivos, ou para concorrerem aos exarpes, 
em que devem tomar parte todos os moços matriculados 
em uma mesma classe., 

1 16. Os paes, que pertencerem à duodecima ordem 
de jerp.rchi~ civil .,. ;farão ma-tricular. seos filhos nos co!:-

'- .~ . i . 
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legios da municipalidade; Os da undecima, e decima 
ordem nos collegios das cabeças de districto ; Os das 
tres ordens nona, oitava, e septima nos das cabeças de 
cantão; Os da sexta , quinta, e quarta ordem nos das -
cabeças de commarca ; Os da terceira, segunda, e pri­
meira ordem de jerarchia, serão matriculados nos col­
legios das capitaes de província. 

I I 7. As escolas serão divididas em tres classes , a 
saber : primàrias, geraes, e normàes. 

1 1 8. Nas escolas primàrias , estabelecidas em cada 
municipalidade e para os alumnos de septe a quatorze 
annos, se farà um curso progressivo do ensino pura­

mente pratico de ler' escrever' e arithmetica' de geome­

tria gràphica , e das noções simplesmente intuitivas dos 

objectos, e phenomenos da natureza geralmente neces­
sarios, e ao alcance d'este primeiro periodo da moci~ 

da de. 
Trabalhos mecanicos, e exercícios gymnasticos accom· 

modados a esta idade , farão o objecto do recreio dos 

alunmos. 
1 rg. As escàlas geraes, de que haverà u:ma em cada 

cabeça de cantão , e sam destinadas pàra os alumnos de 
quatorze a desoito annos, ensinarão a theoria dos estu­
dos elementares, que na forma do artigo antecedente se 
devem ter feito de um modo puramente pratico, ou 
intuitivo nas escolas pri~arias. 

A analyse superior , e sua applicação 'à mecanica, 
e à astronomia completarà este curso. 

Os exercícios nas artes e oflicios serão em maior 
éscala , e em oflicinas, escolas de agricultura pratica, hos-
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pitaes e outros estabelecimentos anàlogos ao ramo de in­

dustria para que o alumno mostrar aptidão. 
Os exercícios gymnasticos durante estes quatro an­

nos terão por fim especial os diversos ramos do serviço 
militar desde as manobras de infanteria , cavaleria, 

artilheria, e engenharia, quanto essas differentes opera­
ções poderem accommodar-se à capacidade individual de 

cada alumno. 
120. As escolas normaes, de 'que haverà ·uma em 

cada cabeça de commarca , serão destinadas para os 

alumnos , que houverem de seguir a carreira das scien­

çias , bellas-lettras, ou bellas-artes como profissão espe­
cial, e quizerem habilitar-se nos tres annos, que decor­
rem ate aos vinte e um, afim de responderem aos exames, 
que a lei exigir para serem nomeados professores nos 
collegios nacionaes. 

12 r. Os alumnos matriculados nos collegios das mu­

nicipalidades, ou tenham ahi ouvido as lições, ou estu­

dado em outra parte, serão obrigados a apresentar-se aos 

exames annuaes, que tiverem logar. 

x 22. O jury incumbido dos exames classificarà os 

alumnos em tres categorias, a saber : distinctos ~ medio­

cres ~ e inadmissiveis. 

I23. Os inadmfssiveis' ficarão nas escolas da muni­

cipalidade i os meqiocres serão admittidos às escolas 
primàrias de districto i e os distinctos serão' os unicos 
-matriculados nas escolas primàrias do cantão. 

12.4. Aquelles, que por tres annos consecutivos tive­

rem obtido a qualificaç~o de distiilctos nas escàlas pri­
ma'rias de âistricto passarão às escolas primárias do 

• 
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cantão; e se tambem ahi obtiverem por tres annos con­
secutivos aquella mesn;ta qualificação, serão admittidos 
às escolas geraes. 

1. 2S. Aquelles que , declarados inadmissíveis ou me- _ 
diocres, tiverem ficado nas escolas primarias de munici­
palidade, ou de districto , serão ahi applicados aos tra­
balhos de agricultura, artes, e officios mecanicos, cada 
um segundo as suas naturaes disposições. 

126. Do mesmo modo se procederà a respeito dos 
alumnos matriculados nas escolas geraes, quanto à sua 
promoção às escolas normaes. 

127. Os alumnos, que durante os tres annos de seos 
-exames nas escolas normaes tiverem obtido a qualificação 

de distinctos, serão candidatos a p~:ofessores nas escolas 

geraes, assim como aos logares de academicos de primeiro 
grào inferior. Os que nas escolas normaes não tiverem 
obtido senão a qualificação de mediq~.res, serão candi­
datos a profe~sores nas escolas primarias de municipa­
lidade. 

128. Nas capitaes das províncias haverà academias 
dps diversos ramos dos conhecimentos humanos com­
postas de tres ordens de J)Jembros, que corresponderão à 
sexta, quinta , e quarta ordem de jerarchia civil. Alem 
disso os academicos de primeira ordem in-ferior corres­

ponderão aos prof~tssores das escolas geraes ; e os da 
segunda ordem corresponderão aos professores das esco­
las normaes. 

1 29- Os academicos teriio, a titulo de pensão , e afim 
1le se poderem entregar à cultura de suas profissões, a 
dotação legal da gr~çluação, q9e lhes competir, ~a for-
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ma do artigo· antecedente, em quanto continuarem a 
obter nas eleiçees annuaes ,. ao menos, um terçó doey 

votoli. 
1 3o. Serão candidatos aos lagares de profess<;>res nas 

escolas primarias das municipalidades todos os cidaqãos, 
que tiverem obtido, ao menos, a qualificação de medío­
cres nos exames dos .tres annos ultimas nas escolas nor­
maes. 

I3 1. Serão candidatos aos Jogares de professores nas 

escolas primarias de districto os professores das escolas 
de municipalidade. 

I 3 2. Os professores das escola~ primarias de districto 
poderão ser successivamente promovidos às escolas pri­
marias de cantão, commarca , e provincia. 

I33. Aos lagares de professores nas escolas gerães 
serão candidatos os cidadãos, que tiverem obtjdo a qua­
lificação de distinctos nos exames dos tres ultimas annos 

nas escolas normaes; e bem assim os academicos da pri-" 
meira ordem inferior. 

134. Aos lagares de professores nas escolas normaes 
serão candidatos os professores das escolas geraes, e os 
academicos de segunda ordem. 

135. As pessoas que, não tendo seguido os cursos 
nos collegios nacionaes , quizerem concorrer com os 
alumnos d'aquelles collegios aos exames determinados 
nos artigos precedentes para serem admittidos ou como 
alumnos ou como professores em uma das ditas escolas , 
ou como academ~cos, dirigirão seos requerimentos às 
competentes autoridades , afim de serem incluídas na 
lista dos concorrentes. 
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x.36. As cartas de emancipação serão passadas pelo 
superintendente da municipalidade da habitual resi­
dencia do cidadão , uma vez que este mostre haver 
obtido, ao menos, a qualificação de medíocre nos exames -
das escolas primarias de districto para a sciencia, arte, 
ou offi.cio, que fizer objecto da sua profissão. 

I 3j. Leis especiaes .determinariio a qualificação ne­

cessaria, quer nas escolas geraes , quer nas normaes, 
para ser candidato aos diversos empregos do serviço 
publico. 

1 3 8. Os cidadãos , posto que maiores , se não tiverem 
obtido cartas de emancipação , não poderão e~ercer seos 
direitos civis senão por intervenção de um procuradm· 

da sua escolha , ou que para isso fôr nomeado por auto­

ridade competente, quando os mesmos cidadãos o não 
tenham feito. 

x3g. O procurador mencionado no artigo pl'ecedenle 
serà obrigado a conformar-se com as instrucções de seo 
constituinte, salvo se fôrem contrarias às leis, ou a legi­

timas interesses de terceiro. 
r4o. As pessoas, que antes de completarem a idade 

de viole um annos se julgarem em estado de responde­
rem aos exames ordenados nos artigos precedentes, diri­
girão seo requerimento à competente autoridade que, 

depois de haver feito nomear um jury especial, procederà 

aos ditos exames. 
I 4t . Se o jury negar ao pretendente ·a carta de 

maioridade ou d'emancipação, este poderà appellar para o 
poder judicial da alçada immedialamente superior à do 

j ury cuja decisão se pretende invalidar. 
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1 42. D cidadão declarado maior escolherà domicilio , 

no ·caso de não querer conservar aquelle que seos paes 

Gil ·tutor lhe haviam escolhido. 
·I43. Nos registros da chancellaria do domicilio o 

cidadão farà consignar o acto do seo estado civil com as 
seguintes declarações : 1 a o nome do cidadão; 2a o nome 
de seos paes verdadeiros, ou adoptivos no caso de serem, 
conhecidos, e. quando não o de seo tutor; 3• o .logar, 
dia, mez, e anuo do seo nascimento i ; 4a as escolas onde 
successhramente se tiver matriculado , os ex-ames a que 

I 

tiver respondido, e as qualificações, que houver alcan-
çado i 5a a data da sua-emancipação i 6a a sua profissão; 

7" a sua graduação na jerarchia civi1 i s· o córpo do 
exercito em qu~ està matriculado :; :ga os Jogares em que. 
estabelece a sua m01·-áda permanente; roa se he · celiba­
tario, casado , ou: viuvo; 1 I a o boíne da mulher, ou 
mulheres com quem fôr, ou tiver sido casado; 12a os 

nomes dos filhos com declaração dos nomes das respecti­
·vas mães, com remissão par.a 0s re19istros do estocdó 
civil, ~anto das mulheres como dos- -filhos i I3a Os· séos 

bens immoveis i declarando outrosim o logar onde ;;am 

situados, natureza, valor. medio de seos productos, ou 
eductos annuaes i 14• ó seo rendim.ento .annQ.al;: x$• ;nos 
meSmas registros poderà o cidadão fazer lançar ~s con­
tractos de que entender que lhe convem a elje ;-- ou, a 
terceiro perpetuar o conhecimento. r ;. 

1 ., r·44:-- •Âs declauaçôes men.cio~adas ')llO a:rtigp ~te,c,t;l­

dente serão consideradas como ~imples formalidade§ ,dp 
prevenção prescriptas .pela- lei ~I:Jl cqnformidadfl . d!ls 
,disposições_ dos art. 12 x3. , 1 

f 



46 Tl'fULO IH. CAPITULO lll. 

1•4'5. As pess@as que tiverem domicilio e aeto de estado 

civil desde@ seól nascimento, ou depois d.ã epoca de sua 

maioridade no registro de alghmà das cháncellarias, serão· 

cnmprehendidas na denominação de náciollaes; e todas . 

as outras· serão €l'lamadas est:rangeú·os. 

14'6. Os estrahgein@s nã!!> serão obrigad9s·a responder 

ams exames ordenados no:.art.; r.36, a!fim· de obter cartas 

de ·,emancipação , •ama ··vez ( il{l!le' pr.ov,em perante as 

competentes a:utô'ridades:, como go:ba::vam nd'essa• .t!Juali.!. 

dade no logar cmde ukiniamente· ti..\Oerain~ seo- domicilio 

permanente. ·"Ü::J -: .; ;• • ,. fi ., , · •y,· 

14-j'. ; ._t\. qualidade de 1émaaeipado&; ' <iJ:úe1 es"iestràJir.;, 

geirosJ devem ju~tifi€ar nios ~ermos .dm artigo· p,recedente ~ 
corp.pr.ehender.à explicitámente.l.que.,Jo . pretendente ,• he 

m11ior-· de vinte e um annCil.s ·, ~:e. dériv;ha s·ua. subsiS.tehciU> 

de~ alguilla •das pr.ofissões dos tres- es·lad((!s, qlle ;se esp.eei .. 

ficammo .art. 88·. , · , H!'H , c ,, , P 
- I4&; ·,Em vir liude ·,das 1.cartas de emancj,pação c0ac_e . 

di da:s • Ms na:citnlléJ.CS g01lar.ã0'~ estes_ da. plena . fruição ,de 
fó'tlos·.é s 'd:ireitos.réi\Vis., e fi.icarão·pertéhcendd ,à, undedina 

graât:tlí:~ãe · de· :ier.ancrua. J' .. • .. •· 1 d ;ci,. ··.·1 ,,,:Jo 

fJOI4~l · • u\\Fsi~plesc:cant, .â.e ·JemancipaQãe. n.ã0 c~I'lfer.e 1ail 

esWangeirh sénão•aí plen~tfruiQão. dos ;direitos ·€1v.is;:. €mm~ 

quãlqú erJ nlioióiYàllviQ -.i:án.iô: aos , dii eitos '.poli,~icos· 's ·lhe· 
noélerãó' ~é'r cdn fei'idos .T<l~lOJ acto de maitura:1isacão . ...,,., t;·· .t' r ... 1 .. 

r 5o. As cartas den IUrt·wÜalisação. ser.ã0 • passadas,· eJlt 

virltide d~~t!fité'ííça: rdcw t.1uirr· ·especiãl} ql!l:eJcompetei,l ~'eJôr 
Sl!gnn'<rd) ti '~égtlt fãHÍ:fuB' •O:• es1FJ]nge1m, se destina~ttclé7 
<mltafiltó1 ique'1e}l~ po§stié l as-f~al4d'ades vequeridas·rpoof 

lei para o exercicio d'esse .êmprego l· e -a · essel'lÍ'esReito · 
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_se procederà em conformidade dâs .. segdintes âisposi­

cões : · ~ 

. 1 • Se o emprego fizer parte da administração gerãl, 
e pertencer a uína clãs seis •primeiras ordens de <jerar­
chia, o caso serà decidido pelo competente j'ury no 

supremo tribunal de justiça, e a carta de" natuí'álisação 
sera assignada pelo monaréa . "'=' ;.:, ' • ' 

2." Se porem o emprego pertencer a uma das seis pri­
meiras ordens de jerarchia e fizer parte da administração 

de alguma divisão territorial, o jury serà no tribunal 

superior da respectiva província, e a carta passada pelo 

correspondente governador ; 
3• Se o emprego fôr de graduação inferior à sexta 

ordem , o caso serà decidido no tribunal do cantão em 
cujo territorio fôr o emprego e a carta passada pelo 
respectivo director. 

r5 I. A fruição dos direitos civis ou politicos adqui­

rida, quer pelo nacional, quer pelo estrangeiro , pelo 
facto da sua maioridade, ou por carta de emancipação ou 
de naturalisação , não lhe poderà ser tirada senão em 

virtude de sentença judicial, que o declare physica , 

ou legalmente impedido. 

!S2.. Serão impedidos por incapacidade p.hysica os 

idiotas , os loucos, e aquelles que , ainda mesmo go­
zando de todas as suas faculdades intellectuaes , em 
rasão de molestia se acharem na impossibilidade de exer­
cer alguns de seos direitos civis, ou políticos . 

. __.. x53. Ser.ão impedidos por incapacidade legal : 
r• Os que tiverem commettido algum facto a 

que corresponda como pena a inhibição dos direitos , 
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que forem declarados na sentença de condemnação ; 
2° Os que voluntariamente liverem desistido do exer­

cício de todos ' ·ou alguns de seos direitos nos casos em 
que essa desislencia lhes não ft>r prohihida por lei; 

3° Aquelles , que tiverem contrahido em paiz estran­
geiro obrigações incompatíveis com alguns dos direitos, 
que alias lbes teriam pertencido. 

.. 
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TITULO IV. 

Do exercício do pode1' legislativo. 

CAPITULO I. 

Disposi~óes geraes. 

t54 . As leis, que versarem sobre Ínterêsses com­
muns a duas , ou mais divisões territoriaes da primeira 
ordem, sam da privativa competencia do congresso ria-. 

I cional (1). 

15 5-: As leis, que tiverem por objecto interêsses 
communs a duas, ou mais divisões de qualquer ordem 
inferior à primeira, serão da privativa competencia da 

assemblea territorial da ordem immediatamente supe­
rior (2). 

1 56. Os interêsses particulares de cada o ma das 

divisões, desde a província até ao districto, serão da 
privativa competencia da correspondente assemhlea ter­
ritorial. 

(1) Manual do cid., § 266. - Droit publ., I, p. 28. -
Proj. de l. organ., 11, p. 3I3-3I7· - Proj. de ref., art. I43. 

('J) Man . do cid., § 635·637. 

4 
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I 67. Se alguma das divisões territoriaes entender 
que lhe convem dissolver este pacto social, e separar-se 
do corpo da nação para se constituir independente, ou 

para se incorporar em qualquer outra nação, assim o -
farà propôr em congresso nacional por via de manda ta­

rios a esse fifu especialmente eleitos. 
r 58. Feita a proposta de que tracta o artigo antece­

dente, abrir-se-ha a discussão sobre as condições com 

que se ha de effeituar a separação. 
1 5g. Se a separação mencionada nos artigos antece­

dentes envolver interêsses de algum outro povo, tambem 
este serà ouvido por seos representantes na parte em que 
a separação pode prejudicar àquelles interesses . 

. r6o. Estipuladas as condições, de que tractam os arti­
gos antecedentes, lavrar-se-ha o auto de separação com 
todas as solemnidades, que parecerem convenientes (r). 

I 61. Em conformidade do disposto nos artigos ante­
cedentes serà havida cbmo attentado qualquer cessão de 
territorio sem que os respectivos moradores tenham 

expressamente consentido por "\'ia de mandatarios espe­
ciaes , e pelo modo sobredito ( 2). 

(x) Manual do cid., § 835. 
(1) MaD. ao çid., § 855. 
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CAPITULO li. 

Da tomposiqão e âttribuições do congresso nacional. 

162: O -congresso nacional constarà de duas camaras 

denominadas, uma dos senadores, e out~·a dos tribunos.-
x63. A camara dos senadores constarà de trinta e 

çincw membros divididos em tt:es ~ecções, a saber. : cinco 

pelas tres províncias d'Europa, e pelos estados d'Asia 

e d'Aft:ica; dez pelas commarcas d'Euro-pa; e vinte pelos 

cantões em que se acham divididas as províncias do 

· continente, na forma do mappa junto. -
164. A camara dos trib4nos · constarà de oitenta e 

quatro membros , a rasão de tres ·por cada um dos 

vinte e quatro cantões do continente da Europa, e iJ.[a~ 

adjacentes: e tres por cada uma das quatro p.rovincias 

d'Asia e d'Africa. · 

x65. A camara dos tribunos seri di vidida em _tre!f 

secções , a saber : comniercio .' jndustria, e estaaistica. -

166. A abertura da sessão annual do congPesso se 

f~rà no dia dois de janeiro p~la seguinte forma : 

§ · 1. Reunidos em uma sà camara, tanto os senadores 

como os tribunos, debaxo da presidencia da mesa do se­

nado eleita na ultima sessão do precedente anno, se pro­

cederà à verificação dos poderes. 

§ 2. Decidindo-se que a eleição d 'algum dos mem­

bros do congresso he irregular, serà convocado o r~s­

pectivo substituto, salvo ao recusado o direito d'appellar 

para o supremo tribunal de justiça, onde o congresso 

4"' " . 
• 

n 
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se farà representar por qualquel' dos procuradores da 
justiça. 

§ 3. Terminada a verifkação dos podêres, o presi­

dente prpcléjmarà aberta a sessão e constituído. o con­
gresso, participando-o outrosim ao governo por oflicio 
dirigido ao secretario d'estado; e &S duas camaras se 

retirar~o ~s salas das respectivas sessões (I). 
167. Cqda, uma das camaras cpmeçarà a s-qas sessões 

~nllua~s por eleger o presidente e JP.ais ofliçiaes da res­
pectivi} mesa. 

x68. A eleição o,rdenada no artigo antecedente S,:l re-. 
petirà nÇ> primeiro dia de cada mez (2). 

16g. Aberta a sessão annual, na forrpa do art. ~66, 
. o poclerà ser adiada pela maioria de dois terços dos 

~tos da totalidade dos membro~ do congresso, deba~q 
tiu respçnsabilidade dos que nisso concordarem. 

170. Aps deputados que se acharem impedidos de re­
sulir, serà licito ausentarem-se, deba~o de sua respon­
sabilidade, participando-o ao pre~idente , a,6.~ de elle 
fa;zer co'uvocar o res1lectivq substituto. 

I 7 r. Se aconteçer que na epocha da r~uniãQ qo con-

1 gresso nacional, ou no decurso dp anno ~ algum de seo~ 

~embros esteja, ou eleva ser preso, o congresso d!,'!cidirà 
s~, durante aquelle ~mpedimento, elle ha de ser considerado 

(t) Man. do cid. , §§ 28o, 2.81.- Proj. de 1. organ., II, p. 19· 
21.- Proj. de ref., art. Ô1 7 xS2. 

(2) Man. do cid . 7 § 283.~ Proj. ue l. orga11., I, 1wt ~42 i II i 
p. 'l3, 247. 
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como inhibido, e convocado o seosubstituto, ou se, apezar 

do estado de preso , pode continuar no exercieio de suas 

funcções, tomadas as cautelas que precisas forem. 

17 2. Adiado o congresso, na forma do art. r6g, fica­

rão permanentes as mesas das duas camaras, para re­

ceber as communicações do. governo e as petições dos 

cidadãos, que tem de ser apresentadas ao congresso na 

sessão seguinte; e hem assim para convocar os deputados, 

no .caso de haverem sido adiadas indeterminadamente as 

sesssões. 

I 7 3. A discussão no congresso não se poderà abrir 

sem estarem presentes ao menos duas terças partes dos 

deputados de cada secção; salvo para se deliberar sobre 

o modo de fazer effectiva a reunião dos membros ausen­

tes, ou a convocação dos seos substitutos. 

I 7 4. Não se poderà proceder à votação em qualqu._1• 

das camaras com menos de tres quartas partes do numero 

total dos deputados, ou seos substitutos. 

1 7S. A qualquer deputado serà licito requerer que 

antes da votação se determine por maioria absoluta de 

votos viris , se , no caso de que se tracta, a decisão há 

· de ser tomada por maioria absoluta, ou por dois terços·, 

ou por tres quartos da totalidade dos membros da ca.:. 

mara (r). 

I 76. As sessões do congresso nacion.al, em cada uma 

da!> camaras, serão .publicas , excepto se, por pluridade 

de tres quartos do numero total dos membros respecti-

(1) Man. do cid., § 294.- Droit p·a]JJ., I, p. g4.- Proj. d,e 
1, organ., art. 3o5. . 

. .. 

.. 
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vos, for decidido exigir o bem do estado que o .debate seja 
secreto , e em tal caso adiada a publicação das suas actas. 

I 77 : O concelho supremo de inspecção e censura -
constitucional ' ' igiarà por uma parte em que não haja 
abuso do congresso a esse, respeito ; e· por outra· parte 

que a publicação das act~s tenha lagar na epocha deter­
minada, ou com a maior brevidade pc,>ssi vel. 

· I 78. A's sessões de cada . uma das camaras assistirão 
I por pa.rte do governo um membro de cada secç;.ão do con-
1 celho d'estado, e por parte elo concelho supre.mo de ins­

pecção' e censura constitucional,- um membro de cada 
u ma das secções especiaes de que elle se compõe. 

I ?9· Os ofliciaes qne assistirem ao congresso como 

elegados ·do concelho supremo de inspecçãu não toma-
o parte no debate , nem na votação; a sua intervenção 

·o terà Jogar quando 'ahi occorrer alguma infracção de 
lei , ou elles entenderem que as decisões da camara sam 
conlrarias aos legitimas interesses, assim dos particu­
la:res ·como· do estado. 

18o. Tanto os ministros como os concelheiros d'esta.do 
incumbidos de sustentar ou desenvolvei' alguma pwposta 
perante O congresso poderão tomar parte DOS debates , 

mas não na votação. . 
x 8 I. Poderão ass islir às sessões do congresso , nas · 

ga1arias para isso. destinadas, todos os cidadãos que tive­
rem düeilo de votar , na eleic;ão d.os membros ·do con­

gresso. 
_ 182. Cada uma. das camaras farà publicar regular­
mente, e com a maior prom ptitlão possivel, o protocolo , 
processo-verbal, e aclas de suas sessõ.es . 

• •. 
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183. O protocolo ha de conter um simples extracto elo 

que se dice, e fez na sessão, acop:~panhado do textp das 

decisõ~s, e documentos, q~1e se ham de public<!-r em 

virtude da d~ci~ãQ.. da Cflmara por maio ri<!- dÇ>s votos, ou 

porque assim esteja determinade no resp~ctivo r~gi­

mento. 
184. O processo-verbal .reproduzirà textpªlment!J O_=i 

discursos, projectos, propostas, e indicações, que na 

· respecti~a sessão se tiverem offerecidq. · 

18&, As actas ham de c0nter a narracão circunslan-t - . - . • • • 

ciada do que se passou na ~essão .com r!)rpissão aÇ> pro:: 

e.e~sQ::;V§"rqal, e a0 protoc@l0 q1.1asto éJ.Q te:l).tO dps discur­
sos, e decisões. 

186. Para se fazer effectiva a p"l-!hlipação ordené}da n­

arti~Q.S :r-r~ced~Jnt~Js se proc!Jd~rà n<J. forma rlas seguir 
dispe.sjç&~s : 

1• .q. §ec:retarios, e os ·tachygréJ.phos fazenqo ~soda 

polygraphia, tirarão tres exemplares ao mesmo te1~~po 

ge tp.s{o o, que ~?creveremdurante a sessãp, eptFegando no 

fim d'esta um dos ·ditos exemplares aos d~legados 4o 

_conc~lJlO d'estacj.p, qutro aos do concelho SJ.fPrem·o f!le 

~n~pec~.ão, e Q ,terceiro ao archivista do co~gr,esso . 
; .. ,~.~ . :pelo e~emplar destinado para os archivqs qo con-

-t;Fess~L~ m~s? qe cada camara forp1aJjzarà ~ protpcolo ,1 o 
processo-verbal e as actas, para cuja verificação cqnvo­

cãrà o-s delegãdos do concelho d'estaclo, bem como os do 

con~e1~1o. ~upremo de inspec
1
ç_ão, q\le :ço acto de a~signa­

rem cp~ a .IflÇsa poderão fazer fJ.S declarações _e r
1
es;;alvas, 

q~e ~Q.l~ilrem. convenientes . ., 

187, Os officiaes da mesa de cada uma das cama r as , 
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bem como os outros fun ccionarios incumbidos de expe­

dir copias dos documentos mencionados nos artigos pre­
cedentes, ficarão responsaveis pela sua exa:ctidão. 

188. Um exemplar dos documentos mencionados no 
art. 182, serà enviado à secretaria d'estado para ser guar­

dado nos archivos da chancellaria mor, e outro ficar à nos 
archivos do congresso nacional. 

18g. Alem dos exemplares, que na forma determi­

uada nas leis, ham de ser enviados às autoridades, e 
estações publicas, imprimir-se-ha o numero que parecer 
necessario para a venda ao publico (x). 

xgo. Os deputados do congresso nacional serão in­
ividualmente responsaveis : 

l o Por falta de residencia ; 

.,o Por infracção dos regulamentos do congresso; 

Por qualquer asserção injuriosa em prejuizo de 
terceiro, quer seja cidadão particular, quer empregado 

publico . 
191. Serão solidariamente responsaveis todos os de­

putados do congresso por cujo voto se vencer alguma 
determinação offensiva da liberdade, segurança, ou pro­

priedade dos cidadãos , ou ~a independencia de qualquer 
dos podêres políticos do estado ; e bem assim pelas deci­

sões, que forem incompativeis com alguma lei não abro-

(1) Manual do cid ., §~ 3o7-3,6.- Droit puhl., I, p . I05. ­
Proj. dei. organ ., I , p . 7, art. 23; p. 10, art. 47; p. 178, a~t . 28g, 
:lg'S, 299, 5o3 ; li, p. 2fh 56, 37, "177, 28o, 335, - Pn>j. de ref., 
art. •53 1 5oo·5Jo, 525, 3·:J'/. 



DO CONGRESSO NACIONAL. 

gada anteriormente , ou no acto de se tomar a mesma. 

decisão (r). 

CAPITULO III. 7 

Da proposta , debate, e votaqão dos projectos; e da 
promulgaqJío elas leis. 

192. Os governadores das provincias nos fins do 

anno , em prazo , que a lei determinar , transmittirão ao 

secretario d'estado as proposiçôes, que elles governa­

dores , e as assembleas das divisões territoriaes de sua 

jurisdicção , houverem de suhmetter à deliberação do 
congresso nacional em conformidade das leis. 

I g3. Â·s propostas mencio)ladas no artigo antecer 
dente, bem como aquellas, qúe o governo houver de diri 
gir ao congresso no decurso da sessão ,. serão previa 

mente discutidas, em primeiro lagar nas juntas supremas, 
e depois no concelho d'estado, afim de chegarem ao co­

nhecimento do congresso acompanhadas dos esclareci­

mentos , que o governo julgar convenientes, e dispostas 

na ordem , que parecer mais conforme ao g.rào d.e impor­

tancia de cada assumpto (2). 

(1) Manual do cid., §§ 317-325, 5gg-6o5. - Droit puhl., I, 
p. 27, 4I-52, 1 10, 33o.- Proj . de l. organ., I, p. I38, art. x64, 

• 3• ; P· I 8o, art. 2g6-~gs, 3o~-3 I I) 317' 322, g83-g8g, Jo8o; rr, 
p. 26, 212, 2gS, 463. - Proj. de ref., art. 4, 6, 8·1:11 34,36-38, 
.o, 55, 513,521 '547· 

· (1) 'Manual do cid., § 284.- Proj. de I. organ., art. 279-284, 
288.- Proj. de ref., art. 474-486. 
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.194. Se entre as propostas, que ham de ser dirigidas 
ao congresso 11acional se comprehender alguma lei qua­
lificada de escura, o governo farà entrar essa proposta 
em primeira linha. 

x9S. Reputar-se-ha escura qualquer lei cujo sentido 
não tenha sido uniform~mente entendido em um terço ao 
menos da totalidade dos casos contenciosos. 

As juntas supremas administrativas, e em_,especjal a 

Q.a justi"ça, transmitlirão ao governo no fim de CRPil 

·anno o recenseamento dos ca~os menciopados no P<!Pl-:­
grapho anfece.dente~ · 
v 196. Se os deputados em rasão do seq cargo, ou os 
cidadãos usando do direito d.e petição, q1;1izerem env.if!.f 

.ao congresso nacional algnmij prqpost~, dentro q0 prazo 
•ega a .envial}'ã<:> ao secre ario .n:~st4.d0 OJJ im.I)l~giata­

ncnte, 0u p.or intervenção, quer das aut;.orid~des Jqcaes, 
qt1er qe algum · d0s presideqtes das caiJljiras , paN q·~e 

· depois do debate nas jqntas suprem~&, e n0 CO):I-c.ell!,o 
d'estado, seja comprehendida na lista dos qssumptos, 
que ha de ser coordenada pelo goveq10 Ull formª dos 
artigos pret;:e.denles. 

197. O secretario d'estado, dentro do pFazo; · qpe 
estiver det.erminado por lei , enviarà a cada uma das 
camaras as proposições mencionadas nos artigos antece­
dentes dispostas pela .ordem adop~da em coorcelho d'es-
tado. · •I 

198. ?ão aprovand,o o congresso o pro~~cto dê ordein 
do dia remettido pelo governo, adoptar~se-ha qq~~q~r 
outro, que obtiv,e,r a ma,jeria ab~oluta dos votos aa~ duas 
camaras reunidas. 
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· 1 gg. Dividindo-se os votos de modo que nenhum dos 

projectos obtenha maioria absoluta, adoptar-se-ha aquelle 

que tiver obtido a maioria relativa. 

200 • No caso porem de empale dos votos, o ·monarca. 

àeçidírà · por aquelle que lhe .parecer mais conveniente 

aos publicas interesses. 

20 I • Se no decur~o do anno occorrer negocio de tal 

importancia que ao governo, a algum deputado, ou a 

qualquer cidadão particular, pareça que deve ser tomado 

em consider~ção com preferencia àquelles que na forma 

dos artigos precedentes estiverem na ordem do dia, serà 

licito a qualquer das mencionadas pessoas dirigir sua 

proposta ao congresso, e este deciclirà como cumprir (r). 
· 202. Quantia o debat~ versar sob; e alguma lei que, Dlt 

formados art. rg4, rg5, pareça escura, o congresso, tend~ 

-rerificado que q>m effeito a lei de que se tracta não teu. 

sido uniformemente interpretada ao menos em um terço 

dos casos, s6 por esse facto a, declararà nu lia e insubsis­

tente, a contar do m.omento em que essa decisão fôr pro­

mulgada; e passarà a deliberar se ha de ser substituída 

por outra disposição legislati.va quanto ,ao .futuro, . 

2o3. Todas as propostas serão discutidas m~as apoz _ 

· outras em c~da uma das camaras , sem alguma d~pen­
deoci.a da outra camara na forma dos art.· rgS e seg:. 

204 .. Abet~lo o debate em qualquer das camaras ·, a 

deliheráção começarà por: se examinar se o assumpto Jle 

(I) Man. do - ~,id., §§ 2S4--28g . - Proj. de J. organ ., aJ't . ·285-
8 

.•.· • ' . 
: ?· R .. 

~ 

~· . ... . 
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tam simples que possa ser decidido desde logo nã mesma 

sessão_ da assemblea geral, ou se he mister que seja exa-· 

minado e debatido nas secções. 

205. Se fôr decidido que o negocio seja enviado às 

secções, a cada um dos seos membros serà distribuído 

um ex,emplar da proposta, para que esta seja debatida ao 

mesmo tempo em todas as tres secções de que se compõe 

a camara. 
· 206. Todo Q membro da secção que, sem rejeitar 

inteiramente a prop;~ta, julgar que lhe deve fazer emen­
das' apresentarà em mesa' e no prazo que a secção 
determinar, uma nova redacção por inteiro, incluindo aS' 

emendas que entender 'serem convenientes. 

2 07. Se. no debate concorrer com a proposta primi-

va um ~erto numero_ de projecto~ eme~dados, terà a 

prioridade aquelle cuja· apprc;>yaç~o o~ r:jeição tornaria: 
ir.mtil a discussãa de todos otl, da, màior parte dos ou­

tros pr.ojectos. 

208. Sed~pois da primeica leiturabouve1· unanimi.dade 

de votos a favor ou contra algum projecto, n'·esse sen...: 

· lido se lançarà a"decisão. Se -- pe.pem houver divergencia 
de opiniões ·, terà 'logar . ~ · segunçla leitura, em que se ' 

. proced~rà como na prim_eira; e bem assim uma terceira · 

e ullirna, .·quando na segunda não ficassem de a'Ccordo, e 

• fechada a cl.iso~ssão se proced·e.rà ·it votação: 

209. Se o objecto, da votação fôr appl'ovar' ou rejei­
tar a proposta pl·imitiva, sem que por parte dos membr0s 

da s.ecção se offerecesse alguma emenda, proceder-se-ha 
em cp.nform,ida.cle das disposiçÕ.es seguintes : 

' § L Ü OO~tinu~. da secção arresentarà a cada depu-
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taijq 11n1a urna opde este la11çarà um.bilhete com a marca 

de approvação ou de rejeição, revestido. da sua assi­

gnatur.a~ · _ 

§ 2, U q1 dos secreta rios da mesa extra\lirà successi.­

V:i)Il!ente d'esta urna os bilhetes, e lerà em alta voz o 

nome do peputado ', fl o seo voto· de approv~Ção ou de 

rejeição .. 

§ 3~ O deputado confh·marà o voto que se acaba de 

pr.ocla?lar, se fQr exacto ; ou o reclamar à 1 se houver 
fl~ganp, 

§ 4. Aq mes1~10 tempo .outro secretario escreyerà o 

nome do deputado na 1i~fa dos votos de approvação e um 

~erceiro secretario na de rejeição, segundo o que se apurar. 
§ ~· Spmmados por. 'uma parte os votos a.ffirmativos, 

e por outra os negativos, a opinião que obtiver a maio-. 

ri?- legal, nos termos do art. r72, conslituirà o voto da 

j:iecção. 

2 xo. · Cqn,correndo pot'em com .a prurut~v;a proposta 

um ou n~ais projectos' na forma do art. 20q' a votação 

terà Jogar pela forma seguint~ : ' 

§ r. Tanto o projecto primi1i vo como os ·contra-pro­

jectos serão marcados cada uni com uma letra do alpha­

beto. Formar-se-ha dep0is uma lista. dividida em seis 

coiumnas, das quaes a. primeira ·~ndiGarà o pr~jecto e con~ 
tra-projectos por meio das lettras com que sarn marcados." 

.!>.s out11as cinco columúas terão em frente . as rubrica~ 
seg~intes , a . sa~er : · g~·ào superior_, r;rào . mediaTLo, . 
grào inferior) inadm~ssiveis .. valores totae~. 

S .2. A cada membro da . secção serão d.istribuidos 

dois exem~lar~~ de~t~s listàs · marcados com o mesm,o 

. . . 

·. 

·~ , . 
. • 
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numero que os distingue dos que sam distribuidos aos 

butros vogaes. 
§ 3. O vogal escreverà o numero distinctivo da 

s·ua lista em frente da lettra que representa cada pro-­

jecto, na columna dos superiores, medianos , iTiferio­

res, ou inadmissíveis:~ segundo o conceito que d'elles 

tiver formado. 
§ 4. A secção p·rocederà immediatamente a fazer som­

mar nas mencionadas listas os votos anàlogos, contando 

cada voto de superior como' valendo o dobro de cada voto 
de mediano, e este como valendo o dobeo de cada voto ele 

i11jerior. 
§ 5. Depois de se havee multiplicado os superiores 

por· quatro, e os medianos por dois, estes productos 

serão sommados com os votos de úiferiores) e da ·som-

.a resultante se diminuirão os votos que estiverem na 

columna dos inadmissiveis. O resto d'esta s_ubtracção 

mostrarà o grito de estimação de que 5oza no con­

ceito geral de todos os membros da secção o projecto a 

que estes votos se Teferem. 

~r I. Os projectos que tiverem obtido ao menos me­

tade dos votos na secção, e hem assim os enviados das 

outras duas secções, serão conjunclamente debatidos em ' 

uma commissão central compo~la de igual numero de 

membros de cada secção .. 

:1. i 2. Na com missão central o debate terà lagar do 
mesmo · modo que nas secções ; so com a differença que 

. a votação se farà por votos curiaes. 

213. Tanto nas secções, como na com~1issão centrai, 

se observarão os regimentos adaptados para o con· 
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gresso nacional em tudo o que lhes for. applicavel. 

21 4. Os projectos, que na commissão central tive-. 
reni obtido ao menos metade dos votos, serão discutidos 
em assembleá geral da camara onde se procederà como 
fica determínado à cerca da commissão central (r). 

21 5. Durante os debates, tanto das secções, e conimissão 
central, como da camara, o governo poderà apresentar 
todas as observações, que julgar convenientes na forma 

do art. r8o. 
2 r6. Os projecto ou contra-projectos, que tiverem 

obtido metade dos votos viris em uma das camaras, se­
rão remettidos à outra camara para ahi serem debatidos 
pelo modo que fica determinado nos artigos antecedentes 
em concorrencia com os que na mesma camara tambem 
tiverem obtido ao menos metade dos votos viris. 

217. Oprojecto, que, depois dadiscussão determinada 
no artigo antecedente, obtiver a pluralidadedosvotoscu­
riaes em qualquer das camaras , serà apresentado ao mo­
narcae em concelho d' estado no dia, que elle para isso 

aprazar. 
2r8. No acto de se decidir que o projecto seja apre­

sentado ao monarca, deliberar-se-ha sobre a urgencia, 

afim de que inforii!ado do parecer da camara elle resolva 

com a maior brevidade possivel. 
219. Â apresentação de que tracta o art. 217, serà 

feita por parte de ambas as camaras ao mesmo tenipo , e 

1 (1) Man. do cid., §§ 288, 296, 3or. -Droit puhl., I, p . 85-
Io4. - Proj. de l. organ., I, p. 7, art . 24; p. x78, art. 289 et 

suiv.; p. 186, ar~· 3o5-5o7, "314· · -Proj . deref., art. 171 1 5:~8 cseg. 
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por uma deputação composta de tres memh1:os para ~sse 

fim eleitos pelas respectivas secções. 

220. No mesmo acto da apresentação dos projectos 

no concelho d'estado se abrirà o debate em que tomarªo 

parte os membros das referidas deputações, e, fechada a 

discussão, o monarca em concelho de ministros tonÍarà a 

resolução, que lhe parecer justa, e esta serà participada aos 
presidentes das camaras por offi.cio do secretario d'estado. 

221. Se o monarca não concordar com o parecer, 
quer seja de ambas, quer de aJguma das camaras, o 

secretario d'estado expenderà os fundamentos com que 
elle ministro, ou qualquer dos outros concelheiros d'es~ 

tado se afastaram do parecer da camara. 

222. Verificado o pressuposto do artigo antecedente, o 

projecto recusado pelo monarca não passarà como lei, e 

so poderà ser discutido novamente na mesma sessão se 

n'isso concordarem ao menos dois terços dos membros de 

qualquer das camaras. 

22 3 . Se por dois terços dos votos viris do congresso 

se vencer que he forçoso providenciar sobre o caso, qne 

faz objecto da lei recusada pelo monarca, proceder-se-l1a 

como fica determinado nos art. 201 e seg. 

224. Não concordando o monarca com o que a fi­
nal for decidido pelo congresso , conforme ao disposto 

no artigo antecedente, por esse mesmo facto se haverão 

os ministros por suspensos no exerc.icio de suas funcções ' 

e o farão constar ao regente, que em tal caso entrar à de 

pleno direito no exercício de seo cargo. 
22S. Se os ministros retardarem o cumprimento do 

que lhes he oFdenado no artigo antecedente, o rege_nte os 
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mandarà pôr em processo como culpados de usurpação 

de poder; bem como a quaesquer pessoas, que cumprin­
do, ou fazendo cumprir as suas ordens, se tiverem cons­

tituído cumplices da mesma infracção. 

226. Ommittindo o regente cumprir com o que lhe 

he _ordenado nos artigos antecedentes, o concelho supre­
mo de inspecção e censura constitucional, o declararà sus­

penso, e chamarà a fazer as suas vezes o respectivo subs­

tituto. 
2.27. Concordando o monarca com o parecer de am­

bas as camaras quando tivérem sido conformes, ou com 

uma d'ellas no caso de divergencia, o projecto por elle 

approvado passarà como lei do estado. 
228. Do projecto que fôr decretado , na forma _ 

do artigo antecedente, se lavrarão dois autographos, ' 

e depois de assignados pelo monarca ' e pelo pre- , 

sidente da camara onde o projecto houver sido ap­

provado, serão referendados pelo secretario -d'estado 

e pelos da dita camara, e depositados um no archivo 

geral do congresso, e o outro nos archivos da chancel­

laria mor. 
\ 

229. O secretario d'estado enviarà a cada um dos 

ministros d'estado, e dos governadores das províncias 

um exemplar da lei depois de assignado pelo monarca, e 
de referendado pelo mesmo secretario d'estado. 

230 . As autoridades a quem a lei fôr enviada, na 
forma .do artigo antecedente, distribuirão do mesmo 

modo exemplares por ellas assignados aos seos immediatos 

subalternos, e assim se procederà gradualmente ate 

a aquellas , que estiverem incumbidas da publicação das 

5 
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leis, e de as fazer affi.xar nos logares, e pela forma que se 

determinar na lei regulamenta r ( 1). 

CAPITULO IV. 

Das assembleas tel'ritoriaes. ') 

231. A assemblea geral de cada uma das provincias 
serà composta tanto dos senadores, como dos tribunos, 
eleitos pela mesma provincia para seos representantes no 
congresso nacional. 

232. Cada uma das assembleas provinciaes serà divi­
dida em tres secções, a saber : do commercio , da indus­

tria, e da estadistica. Os senadores pertencerão à secção 
de estadistica. 

233. .As assembleas de província se reunirão no 
primeiro de septembro de cada anno, e poderão pro­
longar as suas sessões ate ao começo do mez de outubro 
em que ham d~ ser enviadas ao governo as resoluções, 
que se ti verem tomado na forma do art. I 92. 

z34. A assemblea da commarca serà composta dos 
senadores, e tribunos, q11e representam os interêsses da 
mesma commarca no congresso nacional , e · dos direc­
tores dos respectivos districtos. 

235. A reunião das assem~leas da com marca terà 
lc,gar no primeiro de agosto de cada anno, mas não 

( 1) l\'Ian. do cid. , ~§33o, 33r. '"""'P.roj. de l. org:.-.n., art. 335-
33,.- Proj. de ~·ef. , art. 176·I78.· 
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poderà ·prolongar -se alem do niez de septemhro, em_ 
que ham de começar as sessões da assemblea de pro-; 

vincia. 

2 36. A assemblea do cantão serà composta dos depu­

tados, que o representam no congresso nacional, e dos 
directores dos respectivos districtos. A sua reunião terà 

lagar desde o primeiro de junho ale ao principio de 
agosto de cada anno. 

237. Nas assembleas de commarca, e de cantão os 
senadores farão parte da assemblea d'aquella divisão 

territorial onde tiverem sido mais vo tados. 

238. A assemhlea de cada districto serà composta do 
director como presidente, e dos superintendentes das 
respectivas municipalidades como deputados. A sua reu­
nião terà lagar no commeço de cada mez. 

23g. Se alguma das decisões tomadas por uma assem­

blea fôr impugnada por qualquer das outras, ou por 
alguma das autoridades incumbidas de fiscalisar a obser­

vancia das leis, sobrestar-se-ha na execução até que 

a pendencia seja resolvida pela assemhlea da divisão im­

mediataniente superior. 

24o. As decisões das assembleas territoriaes orde­

nando, ou autorisand_o, quer seja a percepção, quer o 

41mprego de impostos em maior valor, ou differentemente 
do que esti>er decretado pelo congresso nacional, . não 

serão exequiveis em quanto não fôl'em submettidas à 
deliberação do mesmo congresso, e obtiverem a sua 

plena approvação. 

24 r. Tudo quan lo pelas cons tiluições do estado, ou 

por leis ulteriores fôr ordenado à cerca elo congresso 
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nacional, se entenderà das assembleas tenitoriaes no 
que fôr applicavel (r). 

' (1) Man. do cid., §§ 628,635-638, 64t-646. -Proj. de 1. 

organ., I, p. tgg-:zo8; li, p. 313-3t7· - Proj. de ref., p. t53-
t6J . 
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TITULO V. 
Do exercicio dó poder judicial. 

~ ... _ 

CAPITULO I. 

Da organisação àos tribimaes de jusliga. 

.J 

242._ Todos os tribun.aes de justiça consta.rão do ju.ry 
ou corpo dej·uizes, e_do_l; officiaes do tribuna\,_a.:;ab~r: 
presidente , secretarips, e assessores que precisos fo11e$ 
em cada tribuJ?.al ~egundo a affiuencia das,causas.:(I.). 

243. Toda a contenda para cuja decisão se requere 
que. os juizes P..Os~uam conhecimentos especia~s de alguma 
sciencia ,J arte, ou pro.fissão, serà julgada_por um j~ry 
esp_ecial. As causas para cuja decisão não se requerem 
nos jui~es conhecimentos especiaes de nel)quma profis~ 
são, serão da compe~encia do jury geral {2). 

24 4· Uma lei determinarà o numero, e a diversidade 
~os jurys ~speciaes , que parecerem necessarios para a 
decisão das causas occorrentes. 

(r) Man. do cid., §§ 339.- Droit puhl., I, p. 344-35r, 557-
359. -::_ Proj . de 1. organ., I, art. 68o '; ii, p. 368 et suiv. -
Proj. de ref., art. 99· 

(2) Man. do cid., §§35o, 35I. -Droit publ., I, p. 345.-Proj. 
de .L organ., I, art._ 2o•:;, ·2 v;, 218; II, p. 3g4. -l'roj:_ de ref., 
árt, 1 o4. . 
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245. Sobrevindo alguma c;:ausa para cuja.decisão .não 
seja conipetente nenhum dos jurys especiaes designados 
pela lei, o pre~idente do~11tibuõãl se dirigirà ao governa: 
dor local para que este, ouvidas as.juntas administrativas, 
faça proceder à eleição dos arbit~o's que, segundo o pa­
recer das juntas, devem cpmpor o jury especial; salvo às 

partes o recurso de appellação do que assim fôr decidido, 
246. Às funcções d.o jui:y erao as seguintes : 

§ 1. Nas cà.usa~ ci-yeis ,d_eq~ci,ir ~~a pretenção do autor 
he justa em toda 'a sua extensão oÜ se em parte, tanto a 
i[é"speíto da vérdade dh's féÍctbs, eórrío dai applicação das leis. 

·•§rf ~i, Nas causas erim~'llâes verificar, ~iio só a quali· 
dà~e<quéfrítidácl(Pdo tla1iib'6 %xpe ·imérHaao pelô quei,. 
xose',r ,riiàs.lãbbihn 'o 'gràój def) úlpàbíl"'àà&~ · 'do téb, ê 
l)roj)brciofláiâ péna ·à graVidaae1l ' iüfra:cção (r). 

§ '~tb ' Eiiíl umas e out.Tâ.S éau'saS' 1o .iuiz decidirà pela 
$lá! ~toprí*'ão · ic~ã~ 4íi<a:'esq1ler<qu sejao â~' prová~ judi 
élá~ r(j~ l é»t.fa.~lliélié"- t!S' emt 4ü{l ~11 siS 1 "M'r, se~>:-~que 
se' Ih& .fl6 !t.íl õlif-l& riehh1umr ptesunipçao ']ufidica, oú 
disposição de 'M. I,.6(pfu .Uuihé:l& ádiníttir., ti · ~ ciiJ.ir ce-ttas 
da§~'és d&·provas91:J •1 '· o f; · :.. •· • bf l .• ' 
; -:i1Lf7:· Â.s'attHtJ iç5es cló pfesl.dénté' siÍm 'ti's segúi\it I ! 

r" Fazer citar as partes, e11á ·1 · t&r:l'iu"nlf<?s·. ' 0 -•• _, ' ' 

2:...Fazer in limar os-officiaes-do tribunal, e os-juizes 
para comparecerem em audi~.ncia. . 

tr., · .Q \ ' r.· • · - J ..... . ' v .. d 11) 
. ~:;, .uecl'ar~~ êf?-a t'f:j,a a q.lç~da. ~ q?e P!'l~te~c~ a cau~~~ 

· {t)·Man. do cid':~- ~ 332,334. -Pl:oj. tiei. ~rgaô.., i,'-à~ .7\9, 
iSo. - Proj . ele ref., art. g3, g4. ·t · 
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4• ~Decidir se a causa pertence n. um jury geral , ou a 
um especial , e n'este ultimo caso declarar qual he o 

competente. 
5• Dirigir o curso do processo. 
6• Marcar as dilações e os prasos em que ham de ter 

legar os a-ctos judiciaes. 
-7" Manter a ordem nas audiencias, fazendo citar pe­

rante os tribunaes competentes as pessoas, que não obe­

decerem às intimações que elle lhes fizer em conformi­
dade das leis (r). 
- 248. Âs fune~ões dos secretaries sam as seguintes : 

.... 1• -Lavrar e sobescrever todos es aetos emanados do 
presidenté. 

- 2• Escrever na audiencia do tribunal , e nas cenfe­
r~ncias do jury, os protocólos respectivos. 
- 3• Lavrar as decisões e sente~ças de jury. 

4• Dar copias authenticas de tudo o que se contem nos 

autos, e passar certidões às partes interessadas do que se 
houver passado durante o curso do processo (2). 

24-g. As funcções do assessor sam as seguintes : 

I a Resumir os argumentos de fact0 e de direito 

allegad-os pelo autor; e bem assim aquelles com que o 
Teo os contestar. 

2 • Declarar se na legislação pat-ria existe alguma lei 

(1) l\Ian. do cid. , § 361. - Droit pul>l., I, p. 35g. - Proj. 
de l. organ., I, art. 686. - Proj. de ref., arJ;. 1 o o. 

(2) Man. do cid., § 363. - Droit puhl., I, p. 358 . - Proj . 
tle I. organ., art. 687-g3 . -Proj . de ref., art. 101. 
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applicavel à especie, que se apresenta por parte do au­

tor' do reo' ou elos juizes' e quaes sam as disp<?sições 
d'essa lei. 

2So. Junto a cada tribunal baverà um procurador da 

justiça e um solicitador, ambos agentes do poder execu­

tivo, e do ministerio publico; advogados, procuradores 
e interpretes, como assistentes das partes, e os delegados 
dos concelhos de inspecção e censura constitucional, na 

fürma dos art. 178 e 179 (I). 
2S r. Os procuradores da justiça serão incumbidos 

de vigiar em que se faça justiça a cada um, seja parti­
cular, ou o estado; e de promover, assim de officio como 

a requerimento de parte, as provas dos factos, e o des­

cobrimento de seos autores, ou cumplices, e requerer 
para esse effeito a intervenção, tanto do poder judicial 
como do executivo. Os direitos e deveres d'estes procu­

radores serão regulados pelos mesmos princípios que os 
de qualquer outro procurador, a bem dos lícitos inte­
resses de seo constituinte (2). 

2S2. Os exames, averiguações e devassas, que os 

procuradores da justiça julgarem convenientes para obter 
conhecimento, tanto da existencia e natureza das infrac­
ções, como das pessoas que as houverem commettido, 
serão executados pelas autoridades administrativas que 
para esse e:ffeito estiverem designadas por lei, e que o 

------- ·--- ·-·--- ·-·- - - - --------

(1) Mau. do cid., § 53g.- Proj. ae I. organ . , I, art. 7ro, 
714, 718, 719, 72.3.- Proj. de ref., art. 23o, 23r, 235-4o. 

(2) J\'Ian. rlo cid., §§ :556 - Sg. - Proj . de L organ., art. (Io~ 
1S. - Proj. de r (}f., ?. ~5:>. - :lft, HSg·g~, 
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ministerio publico deve requerer, quer de officio, quer 
a requerimento de parte, sem que as mesmas autoridades 
possam deixar 'de deferir a taes requisições (r). 

2 53. O solicitador serà incumbido de promover a exe­
cução do que fôr ordenado, e decidido , quer pelo pre­

sidente do tribunal, quer pelo jury, cada um no exerci-

cio de suas respectivas funcções (2). t 

254, Os advogados ham de requerer e alleg~r tudo o 

. que julgarem conforme ao bom direito de seos clientes~ 

quer sejam escolhidos pelas partes, quer sejam nomeados 

pelo presidente quando as partes o não tenham feito, ou 

não queiram antes defender-se a si mesmas. 
255. O advogado escolhido pela parte ou designado 

pelo presidente poderà e~cusar-se da defeza de qualquer 
das partes' quando entender que a mesma parte he des­
tituída de justiça, com tanto que assim o declare por 

termo nos autos. 
2S6. Em consequencia d11 opção concedida ao advo­

gado no artigo precedente elle serà solidaria~ente res­

ponsavel com o seo cliente e subjeito às penas corres­

pondentes aos litigios intentados de mà fe (3). ', n 

257. Os procuradores, quer ~ejam nomeados Relas 

partes , quer pelo presiden~e do tribunal , solicita_rão 
quanto fizer a bem dos interêsses de seos clie'ntes, e 

(1) Man. do cid., §§ 35g, 36o. 
(2) Mau. do, cid., § 364. - Pro]. de L organ., art. 723.-

Proj. deref., art. 238. · ·' . 
(3) Mau. do cid., §§ 367, 368,. -P;·oj. 'de L org~n., i, art. 714, 

716; II, p. 4o5. - Proj. de ref., 23g, Sg3, 8g4. ~- ' 
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tomarão concelho de advogado nos casos em que se 
depender de conhecimento das leis positivas do es­

tado (1). 
258. Se alguma das partes, ou qualquer pessoa cha­

~ada a depôr em juizo, não souberem explicar-se na 
linglla vulgar, o presidente lhe nomearà ex officio um 
interprete, quando a parte , ou a testemunha não te"" 
nham apresentado para esse fim alguma pessoa da sua 

confianÇa ( 2). 
_ 25§. A Íei determinarà o modo por 'que ham dê 
exercer as suas funcções as pessoas mencionadas nos 
artigos precedentes. 

CAPITULO li. 

Da conlpetenc~a,e alqqdas dos tribunaes de justiqa. 

26o. Nas causas civeis a extensão da alçada serà regu­
l~da ' s~gunâÓ a imporl:'aqcia do_s valores, que ÜlZem 
õ'bjectõ do litígio. ~as cãÚ.sas ~riminaes serà regulada 
-segunao a gravidade da pena que a parte queixosa ou o 
m,inisterio · publico requererem c~ntra o reo. Uma lei 
especial fi:i<ara os lirhite~ áas diversas alçadas. 

261. ·:NóS ca sos êm que houver conflito de alçéidas, 
por per eócer ã umã efu rasão do valor, e a outra éJÍl 

-,.as-ão da-pena; prevalecerà esta-ultima. 

(x) Mlm. do cid., § '366.- Prõj. 'de l.~ otgan'. ,' I, :u-t. 718. ­
Pt·oj. de ref., art. 8g8-goo. 

(2) Mán. 'do cid.~ ~ 365.- Proj .' d'e l. organ., I, art. 7rg·22 , 
- Proj. de ref., ârt. 901 -go4 . • . 
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262. Qualquer que seja a alçáda ôí.I á natureza da 

causa, o vencimento d'esta serà sempre por dois terÇós 

dos votos dos juizes Ç I). • 
26.3. Para julgar a_s c~usas da primeira alçada inferíhr 

se; à mister o concu~so de tres âfhitr~s ti'rad~s 'da nonã e 
r r<r ll 

décima graauação : 
264. P~ra as causas da segunda a~çada os arbitfos 

ser~o seis e tirados da 'óitavâ._e nona grãduação: 

265. L Para as causas da terceira ' alcada os arbitras 

serão nove, e tir~dosJ da sep'iim~ e mtav~ graduação. 

266. Para as causas da quarta alçáda . serà mi~ler 
~oze arbitros e_scolhidqs e~tre os cida'àãos ·aa· ~ex ta. e sep~ 
c;. _ ) ·' J' ..... . ,.. i • -

tlma graduacão. · · 

. ~~-2·~ Pai~ as. ~a~~a·s- ~ã qúi~ta ~fçâd~ ser~ mister êié-
lHJ ' . I J • J •. p r,!. l • •• • +· A • •4 ·;; 'i J. ...u 
soito 'àrhitros escolhidos ent e os ciaattãos das prime_iras 
seis gtaduacões ( 2 ) . • . • .. • ' ' .-:P 
0 1~.J.C'..0S J JJITO,.')ú:t 9J t:;,<J!!', J 

268. Sempre q}le. for p·ossivel,? df:lverão os presidentes 
- ?. J.n ;ra4 J ".~u c~n~·r ,.. !':11 'l, H'"' ' ~ c I·J • ~'-) 

o.o jury G~r;_~a')§r~?l}.~c~?:>Í~tg~~~~t~~~n;e ~~P~Jio~} ~?s 
mêm~ros do . ~esmo jury; Ás_ S';!as f~~?çôes sam as 
~~sma~ do preside~te do-tribú~-~1','~~ t~êlgqJa~fo Í11e 

~ , ']~ ("/ 

for aP.p lj.cf}vel. ~ . . . . .. . . . . l ' • ' · 
c ... .J,.,L~o;;}J ... .; .,~n;..; . . .. .. -,\r!~ . ~.. ,; - (, 

26g . Nas c~b~ças, as d1ve;sa~ dm~?es . ~erritoiiaes 
~de a cmü'nicfbalrdad~ . ate .'~ providcia, ' háve~à (trili~-
- - .... ·1!;,.; C ! l ~:!..... :J .::Ju~...... . _. ' !Jv ~ u :.; .. L.~ • ? ; ~.,I J 

naes de JUShça cujas alçadas serão graduaes e suçces'siyas. 
• J./ fU' ._.J 

... t?? no · o =-r - ' n '""'i ' .. .. ..a , 

I~J ~ J1- ,,~ .... ! J · _,.JJ" jJ ~u ·:r!.~ i) t,;J- .;. ' " j 1 J "1 r ,.. .!:, 
(r) Man. do cid., §§ /~3r, 448:.63 . ....:.Proj. de L organ., I, art. 

731-741_; TI, p._4o7 et slJ.!v .- Proj. de ref., art. 107, ro8, go8-g2g. 

(2) Man. qo cid., § 46I 1 462."- Proj. de 1. organ., art. 74I-
., rl i{ '"' ' 748. - . . . ' .. '. .c! -
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270. A lei fixarà os dias em que cada tribunal ba de 
ter as suas sessões . 

271. Os presidentes dos tribunaes estabelecidos nas 
cabeças de di:;,tricto , 011 os seos substitutos farão de três 
em tres mezes a visita do seo territorio para decidir em 
primeira ou segunda instancia as causas de segunda 
alçada. 

272. Os presidentes dos tres tribunaes superiores ou 
seos substitutos tambem farão a visita do seo territorio, a 
saber : os presidentes dos tribunaes de cantão uma vez 
cadá trimestre, os de commarca de quatro em quatro 
mezes, e os de provincia de seis em seis. 

2. 7 3. As suas assentadas serão em cada uma dl!s 

cabeças de districto onde houver causas pendente~ 
da sua alçada , quer em primeira,, quer em segunda 
instancia. 

2.74. O tribunal de justiça onde fôr a capital do 
estado accum;;ularà as attribuíções de tribunal ~u~ 
premo, e n 'essa qualidade decidirà as con tendás , que 
versarem sobre interêsses communs de duas , ou mais 
províncias. 

27S. O tribunal de justiça de cada cabeça de territo;io 
serà o unico competente para decidir as causas conten~ 

ciosas entre duas, ou_ mais divisões do mesmo terri­

torio (r). 
2. 76. Todas as vezes que por prevenção, ou conne:xão 

de causa , Eor co~venção expressa o~ ta~ita, ou pela situa~ 

-' .. 
(1). Ma~. do cid., '§ 45:z. -Proj. de l. órgan ., art. 6g4-7?7• 
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ção do objecto litigioso ou das provas materiaes, o autor não 

tiver de pleitear em tribunal de um certo logar' o reo 
não serà obrigado a responder senão no districto e ate, se 

a ca~sa for de primeira alçada, na municipalidade da 

sua residencia habitual. ' 
i 77. Nas causas ci v eis ser à licito às partes concorda­

rem em pleitear perante um tribunal de alçada inferior à 
da causa; e, concordando, tambem lhes serà licito appel­

lar d'este para o competente tribunal. 

278. Nas causas criminaes tambem serà permittido às 

partes pleitear de commum accordo perante um tribunal 

cuja graduação seja inferior à alçada da causa, com 
tanto que o numero e a graduação dos arbitras s~jam 
conformes ao disposto nos art. 263 a 268 (1). 

CAPITULO I li. 

Do processo. 

SECCÃO I. 
' 

Disposições geraes. 

'-79· Todos os actos do processo judicial, excepto o 
da conciliação, serão em auditoria publico, onde serão 

(t) Man. do cid., §§ 44t-4], 457, 463.- Proj. de l. organ., 
I1 art. 749-62, 929-So.- Proj . de ref., art. 2So-S9, 9o6, 907, 
xog'2-II23. 
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adnli~~ida:s as pessoas aptas para v:olal' na eleição dos 

:jg.ize::;, e hem assifll as que tiver~m cau~a . pendep.tes 
perante o meswo trihunal. 

28o. T~mhem -se farà. publico por via da i_mprensa 
tudo o que se tive'l· passado na sessãp, observando o 

dj.spo~to a respeito da publicação · dos actos do po~er 
legislativo no que for applicavel (r). 

28 I. Em qualquer causa civil ou criminal tanto o 
autor como o reo poderão ser admittidos por procura­
dor. 

282. Se a admissão por procurador; fôr impugna~a 
pela parte contraria , ou pelo ministerio publico, o pre­
sidente decidirà. 

283. Se o presidente tiver decidido que a parte com­
pareça em pessoa e, não obstante isso, ella o fizer por 
procurador, com este seguir à a causa seos termos , ha­

vendo porem o revel ausente a pena correspondente à 
sua revelia (2). 

284. Se no dia aprazado para as partes comparece­
rem na audiencia , o autor não se apresentar nem elll 

pessoa, nem por procurador, a citação ficar à sem effeito , 
e ao reo o direito salvo para haver a reparação , que lhe 
competir. 

2SS. Não comparecendo o reo nem por si, nem por 

(1) Man. do cid., §§ 386-Sg, 4n, 423.- Pcoj. de.J. OI'{?O·, 

I, 79o-g6; JJ, p. 24, 28o, 335.- Proj . de ref., art. uo, or, 

86r, §§ 3, 4, art. 863-66. , 
(2) Man. docid ., §§ '372-76. -Proj. del. organ., I, àrt. '}65> 

776 et seg.; II, 4I3. - Pxoj. de ref., art. gt~g e seg. 
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seo procurador, o presidente lhe nomearà um procu­
rador ate que elle apr!')sente algum da sH,a escolh.a ; 

havendo porem a pen~, que corresponder . à sua re-

vella (1). · 

2 86. Havendo comparecido as pélrtes , o presi4ente, 
depois de ouvir a pretenção do autor, e a reposta do 
reo, decidirà se a causa cabe, ou não, na alçada do 
tribunal. No primeiro caso farà proceder à nomeação 
dos juizes; e no segundo en viarà as partes perante o 
tribunal competente; salvo se ellas convierem em pro­

seguir perante aquelle. mesmo tribunal, observando-se 

n'esse caso o que fica determinado nos artigos 277 
e 278. 

SECÇÃO li. 

Dn nomeação do jury. 

287. Na lista dos juizes eleitos no commêço do anno, 

e cuja copia deve existir no cartorio do tril:5unal' cada 

uma das partes escolherà a sua quota de juizes que , 

segundo a natureza da causa, devem compor o jury. 
288 . Se o numero dos litigantes fôr tal que il~o possa 

ter l0gar a nomeação indicada no artigo antece.dente; 

ou se alguma das ditas partes fôr o procurador da justiça, 

os juizes serão chamados por seo turno na or:dem em que 
se acharem na lista. 

2·8g. A Gada uma das p>artes., excepto o· ministeri(i) 

(t ) P-1~j. ~e l. or.gan., I, art. 78.o·83 ,_...,.Proj, de re.f0 -a.rt. g33-56. 

o 



8o TITULO i/. CAPITULO Jll. 

publico, serà licito recusar o num~ro de juizes, que 
serà determinado por lei, á. proporção da totalidade 
dos que ham de ser chamados segundo a alçada da 
causa. 

290. Os juizes, que quizerem remover a suspeita de 
parcialidade, em rasão de parentesco, amizade, inte­
resse, hem como de discordia com alguma das partes , 
poderão escusar-se de julgar, salvo às partes o direito de 
impugnarem aquella escusa (1). 

SECCÃO IIJ. 

Do juizo de conciliação. 

2.91. O juizo de conciliação terà Ioga r em todas as 
causas civeis ou criminaes , quer ·dos particulares entre 
si , quer com o estado. 

2.92. A' audiencia do juizo de conciliação somente 
poderão assistir os agentes do poder judicial, o procu­
rador da justiça, as partes e seos proc1,1radores, advoga­
dos , interpretes, testemunhas, e os delegados do con­
celho de inspecção. 

2.93. o autor exporà a sua intenção tam summaria 
e claramente como fôr possível , indicando as provas exn 
que ella se funda. 

294- O reo contestarà logo a pretenção e allegações 
do autor, ou pedirà o tempo necessario para o fazer. Em 

(l) Man. do cid., §§ 378-81.-Proj. de I. organ., I, art. Sog· 
:55 1II, p. 232, 3g6 et suiv., 414.- Proj. dcref., g8:a··IOOI. 
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':~ 

todo o cas~ serà licito 1i;o autor apresentar os reparos, 
que lhe occorrerem sobie· ~ contestação do rE:o; assim 
como ·a este serà :lic~to replicar aincÍa 1 uma vei. 

zg5 . IJ.J.Â1
' :vista das . rasões allegad'ai:-"por umà e outra 

p'arte, e>~ da~ 'Provas de testemunhas , ou_ ~e documentos, 
se as partes e os juizes julgarem conveniente entrar 
nessa 'deducção, o jury decidirà se a pr~tenção do autor 

Jh~ parece, ou não bem fundada. 
296. Se o jury seguir a negativa, e o autor se con­

form:lt com essa decisão: ou se 1 seguindo o jury <3;:-affi.r­

rÍíativa, declarar as condições da conciliação, e as partes 

G.Ónco.rdar-em em as acceitar; serà lavrada;;~. sen-tença em 

conformidade desse commum accordo, 1~ desde então 
terà força de caso julgado. _ 

297 : Se pore~ uma das partes nã~ acquie~cer à. Q.eci­
são .do jury, o presidente do tribunal farà aju'n:ti:u' · ~s · · 
autos desse processo de conciliação para que no segui­
'mento do litigio a parte contraria possa opportunamente 

fazer valer a bem de seo direito 1 e como circunstancia 

<lggravante' a reluctanciâ>cl~quelle, que n~~ se houv~r 
prestado à conciliação.' ·. ·._ · ·. 

298. Concordando _as . partes em pleite~t perante o 
~esmo :jury, o presidente-as~ignarà o dia. em que o autor 

ha de offerecer a sua pretenÇ~o deduzida po1~ artigos. Se· .. 
porem uma das partes requerer a nomeação de novo 

. j"!l~'Y, esse serà o primeiro acto do no.vo processo. 
299 - Depois da nomeação do novo jury, ou tendo .as 

partes concordado em prorogar a jurisd~cção. ao mesmo 

jury aa conciliação para decidir a final' o autor _reprodu- • 

'zirà o . seo libelo ' de que o presidente dar à vista ao reo 
6 

. , 

• • 

::,J. ~-:.. 
r.-: 
., 



8z TI'fULO ·v. CAPITULO lll. 

assignando - lhe termo para vir cotp 

dade (r). 

SECCÃO lV. 
' 

Da inquirição de teslcmunhas. 

sua contrarie-

3oo. Se o autor julgar conveniente offerêcer o- depoi­

mento de testemunhas e~ prova de s.ua asserção, reque-
. rerà ao_ presidente a ordem para serem citadas as pessoas, . 

que -designar em seo rol afim de con;parecerem peFunte o 
tribunal e m dia prefixe. - . . ' ·~'··i· 

3o r. Com o rol das test~mnnhas o autor apresenta-~à''f,~1 
outro das perguu tas a que cada testemunha tem de --~~! 
responder. · '" -·. 

3o 2~ O presidente mandarà dar a cada testemunha 

uma copia do ról da~ perguntas que · lhe dizem respeito 

. com a antecedencia necessaria para responder com tran-
quilidad.e dê animo, e sem suspeita He surpreza. · 

3o3. O presidente darà outrosim v.ista ao -n~o tant~ do 

rol das testemunhas, como das perguntas ,. afim de ~rue _ 

possa preparar-se para impugnar o seo depoimento. 

. , 

3o4. Toda a pessoa devidamente citada para depôr 
em juizo serà obrigada a comparecer, sàlvci odireito de • 

reclamar a indemnizâçã'o de pre]uizos qu~ lhe fôr devida. 
3o5 .. Serão dispensadas de depôr em júizo , umas a 

respeito das outras , p~imeiramente as pessoas , 9ue em 
rasão de seos vínculos de parentesco ou outros motiv:os 

(1 ) Man. tlo cid., §§ 382 -R8 ·-:- Proj. de l. organ ., I, art. g5 r-. 

56; 1I' r-· lj.5ft. - Proj . <'!e r~f. , art. I I 2q-II.3T. 

~- ... 
... . ,, 
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legitimas -; ·-~iio poderiam fazer sem-risco de pffender 

algum principio . de moral publica; em:.;egundo logar 
aquellas que_, em rasão de seos empregos·; 'devem guar­
'dar segredo; e emüm aqu~lla~ -a quem as leis permitti­
rem receber communicações , que não poder:iam revelar 

sem l!b~so de confiança. 
366. ·O jury dec1llirà se as escusas allegadas ntJ. forma 

-. do ;rtigo antecedente -sam ou não valiosa~; ~é '!!.:ess~ 
decis~o as partes,..inter.essadas poderão interp~t-~~~~Ql!rs~ 

.. ·· .. A~ aggravo. :·,,_:.{· .. ' . . ,E·~~;-;~:~~~ 
··t ,;,~~ii,r:.:?~1 ~- A mri~u~:~erà permittido dirigir à tesiêmpniii ;· 

:~,2z -~-~~--pe~guntaqu_e não esteja inc~pida no ro}_~~~i~- ,.-, 
nailo no arttgo 3 o I , excepto as que forem necessa:pa;s p,~-ra 

· escla~eéer alg.u.Ína expressão .escura de seos dep;bn~~t6s~· ~ 
3o8. ·As perguntas para esclarecimento, de qu~·:tr:at::ta·, 

~artigo anteceaente' serão todavia. dieta das ao secr~t~ie ·, . 

'e este, depois de as haver lançado no processo-verh~1~às­
ir.~ repetindo U!fia· apoz out~~, ,~;~i mesmo lan~~f<~:~ 
'repostas do depoente. -~;. ··,·: .·~~,> ·· · -~~-· ~~::~~., . 

• 3Ôg. Se as testemunhà~:~~-~;lli partf;lk se recusare~~­
responder às perguntas que lhes fôrem. di~lgidas, com o 

pretexto de ser:em illeg~es , o president~f~a d~cl~rar•no 
processo-verbal que as êita para comp~Je~.I.:~r;l-~.erante 
o tribunal imm.ed.iatamente superior, o~4~:~~~b presi­
dente se farà representar como autor, p~~~~fBfb~c!lra-

.:, ::;.,;Z:.~r. dor da j·u~tiça, e esse' tribunal decidir à ceri'I~:~Ç;'4_itú6 . ·· 
• 'I.':... 3Io . Se à testemunha houv~rem d.e ser.~~~~i~-:pj~.:. ­

·guntas de ma teria nova, serão lançadas érft .. ii.iif~~o~~Í, 
e a respeito d'~stas .se procederà cÓmo se d~t~ibf·-.il,os 
art. 3 Ó r e seg. ·-~~~;:~,';~_): • · ~ t~:". :: • :. . 

. -:~ '/~t:•\ _;. • • 
. :~\· ~ 
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3 r I. A todo o tempo que o ~ depoimento for impu­
gnado pelas partes interessa·das·, ou pelo miriisterio publi­
co, e convencidas de falsidade as testemunhas , haverão es-_ 
tas a pena que lhes correspo!lder em conformidade das leis. 

• ., 

3'I2. Finda a inquirição das testemunhas .do autor, 
proceder-se-ba do mesmo modo quanto às do reo. 

3·I3. Se a testemunha que houver de ser inquirida 
residir fora do territorio do tribunal, o presidente_, ouvi­
das as partes , deprecarà ao magistrado do logar onde 
ella residir para. ahi ser inquiri.da. 

3I·4 · Se as testemunhas, posto que residindo no mesmo 
logar do tribunal, tiverem legitimo impedimento para 

comparecerem perante o tribunal, o. presidente, depois 
de verificado o motivo d'o impedimento, proverà para 
serem inquiridas pelo presidente de um tribunal. cuja 
graduação nã~ seja ioferior àquella que a testemunha­
occupa na jeprchia civil". 

3I5. O presidente incumbido da·~inquj.rição meneio" 
nada nos artigos precedentes serà acompanhado do secre­
tario, do procurador da justiça, e dos delegados do 
concelho de ins_p_ecção junto do tribunal de que elle he 
presidente. As partes poderão assistir a essa inquirição 
pessoalmente , ou por procuradpr (I) . 

(r) Man : do cid: §§ 3g5-4 t 4- - Proj. de I. OJ'gan., I_, art . J 75J 
§ti; art . 841-865 ; li, p. 1 oo et su.iv.-Proj. de ref., art. too::z­

to26 . 

. ... 

.. 

' , . .... 
f'~· . ~ 

"'" . 
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SECÇÃO V. .. 
Dos exames e vestorias. 

3 I 6. Se as partes off~recerem em prova alguns doeu-· 
mentos cujo exame ·.exigir um jury especia+--differenle 
a'aquelle que tiver começado a tomar cq~hecimento da 
causa , o presidente farà nomear esse jury ao mesmo 
modo 1 que fica determinaqo no _art. 287 e s~guintes. 

· 3 r7. A providencia ordenada no artigo antecedente 
terà lagar nos casos em q~e seja necessario proceder a 
vestorias ou exames de factos materiaes (I). 

SECÇÃO VI. 

Da conclusão. 

3·1 8. Depois que ambas as. partes tiverem offe­

recido suas provas , o presidente assignar~ ao antor 
o dia d~ audiencia em que pode contestar as do reo. 

3 r 9· Sendo as observações do autor communicadas ao 
reo , es.te poderà replicar no termo que para isso lhe ser;\ 
assignado pelo presidente . . 

3 20 . Ambas as pax:tes poderão ainda ser admittidas a 
dizer cada uma uma vez alter.na1ivamente: depois do 
qué o presidente fixarà o dia,- em que o assessor de.ve 
apresentar o ·seo relataria·. 

( r) M:m. rlo éid., § 4 r5.- Proj . de I. o1·gan . , a~.;t . 866, 87_1. 
-;- Pro]. de ref., art. 1 027-33 . 



H6 TITULO V. CAPITULO ITI. 

32 I. Ü relatorio do assessor conterà um resumo exacto 
das provas de facto e das allegaçõés de direito · compre· 

hfmdidas nos arresoados das duas part~s , e a sua opi­

nião sobre o merecimento da: causa , declarando quaes: 
sam·as leis patri~s applicaveis a especie ;, ou se nenhumas 

ha; ou e,mfim se as que poderiam' ser-lhe applicaveis' 
não lhe parecem assaz claras e explicitas . 

322. Serà _licito às partes dizer o que lhes cumprir 
sobre o relatorio do assessor ou na mesma sessão, ou no 

prazo conveniente que pa·ra isso o pres~dente lhes assig:narà. 
323. Depois que o assessor, tendo ouvido as observa­

ções das partes sobre o seo relato rio, o emendar ou con­

firmar, os juizes declar~rão ao presidente se estam em 

estado de proceder a julgar, ou se tem necessichide de 

alguma dilação, ou de alguns esclarecimentos. 
324· Uma vez satisfeitas as req'uisiçõe~ dos juizes, 

estes serão convidados .pelo presidente para J)ass~rem à 
sala Çl.as discussões do j ury accompanhados de seo. presi­

dente, do ~ecretario da causa, de um táchygrapho , e 
'dos delegados do concelho de inspecção, que houverem . 

assistido aos debates no tribunal. 
3~5. Na redacção do processo-verbal da discussão da­

jury se procederà como fica disposto à cerca dos .debates 

do tribunal no que lhe fôr applicavel. 
326. Fechado o debate se procederà à votação; e. se· 

dois terços dos votos fôrem de accordo ein alguma das · 

opiniões emittidas, n'esse sentido serà l~vrada a sen-. 

tença. _ . 
327· Se porem nen]:mma das opiniões emittidas tive~" 

o1tido duas terças partes dos votos, a votação serà por · 

' 
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· estimações na forma determinada no art. 210, a respeito 

do congresso ·nacional. 
:bS. Se depois de corrido o escrutinio nenhuma das 

opiniões votadas tiv.et obtido dois terços dos votos de esti­

mação ·contados do modo que se determina nos§,§ 4 e 5 
do citado art, 2 'o, o presidente do tribunal chamarà pela 
lista dos .substitutos os que precisos forem para se obter a 

• I . 

favor d'uma das ditas opiniões a maioria legal dos dois 
terços, contando todos us votos emittidos: 

32g. Os substitutos chamados na forma do artigo an­

tecedente. não poderão emittir novas Oflinlões , mas uni­

camente votar sobre as emittidas pelos · me~bros do jury 

primitivo, de sorte que os votos dos novos juizes se bam 
-de addiccionar aos analogos precedentemente.emittidos. 

33o . Concluída a votação e tornado o jury à saUa da 
audiencia, o secretario lerà o processo-verbal , e o presi­

dente do tribunal farà repetir uma apoz outra, todas as 

opiniões .que tiverem obtído dois terços dos votos para 

que.o assessor declare quaes sam as leis applicaveis a cada 

uma das ditas opiniões. 

33 r. Depois que as partes tiTerem dito sobre as decla-· 

rações qo assessor o que llies parecer conveniente, _o jury 

composto de todos os juizes, que votaram primeiro, e 

dos sêos substitutos, procederà como a primeira vez 

na salla das suas conferencias a uma nova discussão, 

e r.oncluida ella .votarà definitivamente na forma dos 
art. _326 e 327. 

332. Se a causa fôr criminal o jury condemnarà o 

- reg na pena' que julgar correspondente à gravidade da 
infracção conforme ao-disposto no art. :t46 . 

• 
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333. Se porem a causa fôr civil e o assesso·r tive!" 

declarado não haver lei patria applicavel à e·specie, essa 
falia não serà funcla,mento para se julgar imprecederite , 

mas sobre a declara,ção do jury, o presidente do tribunal ­
ordenarà às partes que exponham perante este as con­

dições, que serviram de base ao seo contracto, e segundo 
as rasões coutr{\dictoriamente allegadas por ambas as 

' :partes o jury decidirà como julgar co~ forme à iei do con­
tract<? ( 1). 

334. A sentença do jury serà lida perante o tribunal 
em sessão reservada, e ahi mesmo assignada pelo corpo 
dos juizes e seo presidente' pelos offi.ciaes do tribunal' 
e pelos delegados do concelho de inspecção , depois do 

que, tornando-se pti.Llica a sessão, serà l.ida a s~ntença em . 
alta voz pelo secretario da, causa. 

335. A sentença exporà com precisão e clareza o facto, 
que ~onstitue o objecto d'ella, e farà expressa menção da 
lei em virtude da qual teve ·Jogar a absolvição ou· a 
condemnação '(2). 

336. A sen~ença d_everà sempre fazer explícita men­
·ção do pagamento das custas, quer s~iaqJ. as dos autos, 
quer as da retribuição dos advogados , procuradores, 

interpretes, e testemunhas. 

337.. Ninguem serà obrigado a adiantar ou prestar 

fiança à~ custas da j,Istiça. A lei determinarà o modo·de 
assegurar aos int~ressados o regular pagamentó das ~ustas 

(1) Proj. de 1. organ ., art. 910. -Proj. de ref., art ." 1076. 

(2) Proj . rle L organ., I, art. grg.--'- Proj. de ref-, ar·t. 10821. 
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pelo tesoiro publico, salva a este a indemnizaçã.o que lhe 

ha de ser feita pela parte vencida ( 1 ). 

338 . Uma lei especial regularà a pena applicavel 

àquellê que, sendo condemnado nas custas, não tiver meio 

· de as paga_r. 

· 33g. Na falta de provas· sufficientes para condemnar, 

a sentença limitar-se-ha a desattender, ou julgar impro-

• cedente a acção do autor, sem absolver, nem condemnar 

o reo. 

34o. Se os juizes no decurso da causa entenderem 

que o autor não so não provou a sua intenção, mas se 

houve com dolo e calumnia' absolverão o reo 'por inno­

cente condemnando o autor na P.ena , que lhe corres-
ponder (2) . · 

34 r. · Se q ministerio publico entender que · o autor 

cuja acção foi deaattendida se houve com dolo ou calum­

nia, requererà que seja citado para responder por esse 

facto perante o mesmo jury, que julgou a causa principal. 

342. A dispoziç~o do artigo antecedente terà Jogar 

tanto nas caus<).s. civeis. como nas criminaes. 

343. _Se o jury que julgou a causa principal fôr de 

alçada inferior à da subsequente acção de calumnia men­

cionada nos dois artigos precedentes' o presid.ente farà 

_proceder à nomeação do jury da competente alçada na 

forma do art . 278 (3) . 

(1) P1 oj . de I. org~n·; I, ar t. gzo-23.- Proj. de ref.';,a;~Y~ o.S~~ 
1 o86. · .;:-. · :;; . 

... 

· (2) Man, do cid., S§ 436-3g. - Proj. de ref., art. 2!io-25;:_ 
(3) Proj. de I. organ., I, ·art. 926. - Proj·. de ref., art. -~Õ:S9-:.,. .;.·_,_ 

'~;~;~?~>: 
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34.4• 0 reo declarado innocente, Oll simplesmente 
absolvido por falta de prova, poderà ser novamente· ci­

tado pela mesma acção, e pela mesma causa ; mas se fôe 
outra vez declarado innocente, ou absolvido por falla de 
prova, o autor haver à a pena, que o jury julgar corres- · 

pondentc à gr&vidade do caso. • 
345. Uma lei ulterior determinarà os termos da 

prescripção, lantp para as acções c1veis -como cnmt.­

naes ( t). 

SECÇÃO VII. 

Dos recursos judiciaes. 

, ~46. Depois de publicada .a sentença poderão vir com 

seos embargos peranle o mesmo jury, que a proferia, 
não so as partes litigantes -n;1 causa, mas um terceiro 
interessado , e bem assim o procurador da justiça:, e os 

delegados do concelho ·supremo de inspecção. 

3q 7· Os embargos à sentença terão por unico objecto 
chamar a attenção dos juizes sobre factos superveniente.s 
aos debates, ou para fazer declarar alguma evidente 

equivocação sobre factos ja debatidos, ou sobre alguma 

falsa interpretação ou applicação das leis, que serviram 
de fundamento à sentença. 

J48. Se o embargante fôr convencido de haver demo­
rado de pr~posito a apresentação -das provas agora offere-

(1) Man. do cid., §§ 164-67, gi5 .. -Proj: de I. organ., I, a~t. 
9S7-73; li, p. 455. - Proj. de ref., 'art. u3:2-49· 

• 
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cidas nos embargos; serà conderrmado na pena correspon­
dente conforme ao disposto nas leis ( I). 

349· ·Quando as p·artes de c0mmum accordo ti­
verem e~colhido um ttibunal de alçada inferior à 
da causa , pÓ.derão interpôr appellação da sentença , 
q.ue fôr por . ttlle proferida; mas se a sua alçada fôr 
igual, ou superior à d,a çausa, não terà Jogar a ap.­

pellação. 
35o. A appellação po~erà ser . interposta p.(_lrante um 

tribQnal s!lperim·, ou perante Q mesmo tribunal onde a 

causa foi julgada, requerepdo ao re!'ipectivo presidente 
que · faça proceder à nomeação do jury de cgmpeteat-e 
alçada na forma dos a:rt. 263 e seg. . 

351. O jury da appellação tb..marã conheciment.G da 
causa sem a ttender a,os actos deéisorio& da- infeÍ:ibt: ins­
tancia,, nem interp.ôr juizo algum, sobre·o merecimento da 
sentença appellada, que. n_ão sej\1. o preçiso objecto da 

appellação. 
· 352 . Serão pore~ valiQsos os actos probatorios, que 

na primeira instancia tivere!ll passado em .)ulgado, salvo -~ 
aos juizes da süperior instancia- o direito de exigirem 
novas provas, se lhes não parecerem sufficientes as · que 

c0nstam dos autos . 
353. No grào d'appellação sommar-sé-ham os ;votos 

dos juizes da, se~unda instancia com os analogos dos 
juizes da. primeira;- e. a opinião que reunir -dois terços 

(x), 1\'Ian. do cid., § 44o. - Proj . de L ·organ ., I, art. g2g-35. 
- Proj . de ref. ; art. 1 og2·-g;. 
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dos votos emittidos nos" dois jurys constituirà a se~tença 
definitiva (r). · · 

354. Se alguns membros do jury, ou este em corpo, 
,<m algum dos officiaes do tribunal , commetterem excesso 
ou abuso de j urisdicção para com alguma das partes, 
qualquer d'ellas po.derà interpôr recurso de aggravo per­
ante o tribunal immediatamente superior contra o em­
pregado prevaricador. 

35 5. O presidente do tribunal .perante quem o aggravo 
fôr interposto, farà intimar o funccionario, ou funccio­
narios contra quem se dirigir a queixa para comparecer 
pessoalmente, ou incumbir de os representar o procu­
rador da justiça d'esse mesmo tribunal, ou outro qual­

quer a seo aprazimento. 

356. Se o recurso interposto versar sobre algum inci­
dente da causa, e não sobre a questão principal, e o 
recurso fôr julgado imprecedente, não so serà imposta 
ao l'ecorrente a pena correspondente em rasão do indil­
vido Tecurso, mas a causa seguirà seos termos. perante 

o mesmo tribunal, e os mesmos juizes, como antes delle 

se in ter pôr. 
357. Se porem o recurso fôr interpôsto da sentença 

definitiva, e o jur-y condemnar a autoridade recorrida, 
a causa passar à a outro tribunal da competente alçada; 
salvo se as partes, de commum accordo, designarem outro 

ou o mesmó que tiver julgado sobre o recurso. 

( 1) 1\Ian. do cid., § 44I. - Proj . de L organ., I, art. 6g6-
707, 75I -53, g46-49; n, p. H6 e seg.- Pr,?j· de ref., art. 
254-5g, I 117 - 1122. 

• 
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358. O recurso de aggravo poderà ter logar contra 
toa9 o agente do poder judicial , qualquer seja a 
~u graduação ; e se o funcçionario recorrido perten~er 
a um dos tri~unaes superiores de provi~cia ~ o re;urso 
serà interposto perante o tribunal que a parte- queixosa 
escolher, mas o jury serà composto de desoito t;nembros 
tirados das seis primeiras ordens dé jer_archia (I). 

~ 

(r) Mau. do cid. , §§ 44-'2,4-45-63. - Proj. deJ. orgau., I, art. 

6g4, 697-99, 701 -703, 7S4-62, g4-6-5o; II, p. 44-7. - .Proj. de 
ref., art. ;2Sg, . I r I 7-'23. 



TITULO VI. CAPITULO I. 

TITULO VI. f) 

Do exercício do poder executivo. 

CAPITULO I. I? 

Da orsanisagão e atlribuições do governo supremo do estado. 

SECCÃ.O I. • 
' 

• Disposições geraes. 

35g. O governb supremo serà composto do monarca, 

e, n?s seos impedimentos, do regente, e dos ministros 

e subministros cl'estado. Elleexercerà as suas funcções por 

via dos governos territoriaes ~de juntas administrativas, . 

cuja organisação ser à determinada por uma lei ulterior (I). 
36o. As deliberações do governo supremo terão logar 

•em desp~cho do monarca com cada.,,um dos ministro!? 

d'estado : em concelho de ministros e em concelho d'es-· 

tado (2). 
36t. As attribuições do governo saro as seguint<Js 

r• Nomear os ministros e os.subministros d'estado; 

os governadores das provinciÇJ.s, commarças e cantões; 

(1) l\'Ian. do cid., § 54o. 
('l) Man. do .cid., § 556-587 . 

.. 
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os commandantes em chefe, tanto das forças de te1'ra --~as 

sobreditas divis.ões territoriaes, com.o das de mar ~m~ 
cada departamento mâritim?; e os ministros diplomati­

cos junto aos gove~_nos estrangeiros ( 1) . 
. 2" Expedir decretos, instrucções, regimentos , ou 

quaes uer diplomas puramente administrativos adequ~­
dos à boa execução das legitimas disposições dos diversos 

podêr~s políticos' do estado c~) . 
3" Negacear quaesquer tractados políticos, ou com­

merciaes com os governos estrangeiros, não os podeudo·-

porem concluir definitivamente sem a ratificaç~q' d.~ · ;· .... · -
·congresso nacional (3) . ::/·/·, .... . 

4" Declarar, e fazer a guerra com pr.~~W. ·~ e e~plicifa 
autorisação do congresso n~cional em. vir:i'cide de çlecisão 

tomada com conhecimento de. causa, e em consequencia 

de debate instituído sobre este ponto especial com todas 

as formalidades prescriptas para as leis em geral. 

5a Dispô r da fórça armada de tem~: e mar,. e. t.omaK: ·­

todas as medidas administrativas necessarias para repeJlir 

a força pela força, conformando-se com as disposições c;las 

leis, quer seja no caso de ser ameaçado, ou accommettido. 

(•) Man. do cid., §§ 64}-648. - Droit publ., I, p. •94·­
Proj. de L orgau., art. ?.4-t-So.- Proj. de ref., art. 18o, §r, 462. 

(·2) 1\:lan. do cid., §§ 262, 483, 484, 556. - Droit publ., I, p. 
3g, 4o, •g3. -Proj. de 1. m·gan.,.I, ·p. g, § 12, _p . 2g6, art. 635 • 
..:... Proj. de ref., art. 1So, § ?., 382. 

(5j Droit pub1.,I, p. 202 . .....:..Proj. de~· organ., I , p. t8, art. 7-
8; p . 29.6, art. 633, 10So. U, p . 62. - Proj . de ref., art. t8o, 
§ 3, 382 . 

' , . ' 
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por forças de inimigo externo' quer no caso- de commo­
ções populares; participando-o immediatamente ao con­
gre~so nacional para este tomar a esse respeito as resolu­
ções que julgar convenientes (r). 

SECÇÃO 11. 7 

Da divisão do ministerio e da nomeação dos ministros. 

362. O ministerio d'est~do serà dividido em seis re­
partições, e cada uma d'ellas confiada à direcção de um 
min.istro especial, a saber : da justiça; da fazenda ; da. 
estadistica ; dq commercio e navegação ; do exercito e 
obras publicas ; da correspondencia geral, e negocios 
estrangeiros, cujo ministro terà a denominação de secre­
tario d'estad·o (2). 

363. Os d~cretos Je_nomeação , be~ como os de sus­
Fensão ou de demissão dos ministros , e subministros 
d'estado , serão referendados por todos os membros do 
concelho d'estado, que quizerem tomar sobre si a respon­
sabilidade d'estes actos (3) . 

(t) Man. do' dd., § g2o. - Droit publ., I, p. 202; II, p. 8jL 

-Proj. de l. organ ., I, p. 18, §g; p. 432, art. ro4g-53. II, p. 65. 
- Proj. de ref., art. 18o, §§ 4 e 5. . 

(2) Man. do cid ., §§ 552-55. - Droit publ., I, p. 207, :w8, 
237 .' - Proj . de I. organ. , I, ·p. 24, art. xo.r, 192; p. 6g, 208, 
art. 366, 4o5-x2; II,p. J 17, •47, 3t7· -Proj. de réf., art. I72-
17S, 587. 

(3) Man. dociq.,§ 572. -Droitpubl., I , p. 211. -Proj . 
ele l. organ., art. 352-67 . - Proj. d~ ref., art. 588. 
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36;í· Nenhum ministro ou subministro d'estado po­

derà servir dois ministerios ao mesmo tempo, ainda que 

s~ja interinameole(I). 
365. Todas as vezes que o regente estiver em exerci­

cio, serà elle quem nomêe os ministros d'estado; e d'elle 

unicamente receberão ordens, em quanto durar a re~ 

gencia (2). 

SECÇÃO IH. 

Do despacho do monarca com os ministros d'estádo. 

366. Em cada semana , no dia e logar que .fot'em 

ma~-cados por lei, tcrà cada um dos ministros d'estado 
despacho com o monarca, afim de recehe1· d'elle as ú-:. 
dens especiaes para os negocias da respectiva repartição~ 

O despacho com o secretario d'eslado terà logar todas as 

vezes que for necessario a hem do expediente geral. 
367. Cada um dos ministros d'estado assistirà ao -des­

pacho de seos collegas , sempre que ahi se hajam de 
traclar negocias que mtere sem a sua repartição ' ou 

induzam respo:1sabilitlade solidaria. 

368. Nestas conferencias escreverão os secretarias das 

juntas supremas a quem especialmente dicerern respeito 
os negocias sobre que o monarca ha de decidir. 

(o) i\Ian. do cid., J S7:i. - Droit publ., I, p. !lll. - Proj. 
de l. organ., art. S76-78; li, p. S22. - Proj. de ref., art. 187. 

("l ) Proj. de 1. OJ·gatl.; I, art . I027 i H, p. 70.- Proj. de 
rcf•, ar t. 6go. 

.. ... 
J 
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· 3G'g. As.sisfirãro támbein como delegados do cori~elho 
supremo d'inspec~ão os me·s1p.os funccionarios que n'essã 

qual,idade ~ssistem às sessÕes das sobreditas juntas SU-'­

premas. 
37o: Os ministros d'estado: ~ommunicarão uns aos· 

outm~, ao -~·n.ouarca e ao regente, dia por dia , .<í:x.tractõs 

em duplo do protocolo d'este seo despacho, hem como· 

.. do expediente di~rio do seo ministerio. · 

.. 

.... 

37 I. Se qualquer das p~ssoas mencionadas :qo artigo 
precedente aahar nos ditos extractos assumpto digno. de 
repa,ra , · participa~- lo - ha ao ministro -respectivo para 
:este tl~e dar ' as explicaç·Ões nece~sar.ias' ou immedia.: 

tamenfé· OH na primeira fCUll~ão do COncelho de minis-­

trOS que se seguir. 

372. Não encontrando porem algnm object@ digno de­

Feparó, nem. no protocolo,. nem nos extractos mencio­

Jlados . no· antigo antecedente' cada .um.a das referidas· 
;pessoas os ratifJca1rà com a sua assis·nat:ura no exemplar 
que entFCfjaá na primeira sessão do concelho de ministros 

~1quelle de quem os houver receb:ido (r). 

ft) Man . do cid., §§ SSg-63.- Droit publ., I, p. 212. -

Proj. <le l. organ., I, art, 385-gr; II , p . 3:5.- :Proj .. de ref. .,. 
art. 6oo-6o8, 

., .. ~ • 

.. 

.. 
....... 

. .. ,, 
-· 

., 
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SECC.ÃO IV. 
' 

Do concelho dos ministros . 

3']3. o concelho dos ministros ~e reunirà infallivgl..: 

mente, sob pena de suspensão de todo o minísterjo, um:_l 

vez por seJTiana, no dia que fôr detprminaçlo por lei , e 

todas as vezes que o monarca o julgar conYeniente. 

374· Assistirão d'officio ao conc~1ho dos ministro!? ·9 

regente e os uelegaaos do concelho d' inspecção, e escre­

yerà no protocolo o secretario do concelho d'estndo. Pod~­

rão assistir os membros do congresso e os direr-tores das 

juntas supremas, mas não tomarão parte nos debates. 

~75 . .Ao concelho dos ministros competem todos os 
negocio? de interesse publico : pertencendo a direcção 

do_strabalhos ao secretario d estado, debaxo da presiden­

cia do monarca ou do regente, que decidirão como lhes 

parecer justo, não obstante a· opinião do concelhQ. Fica 

porem salvo aos ministros o direi[o de se demittirem, 

~ quando não queiram parti c i par da responsabilidade inhe­

rente à resolução tomada pelo monarca ou pelo regente (r). 

SECÇÃO V. 

Do concelho d'estado. 

376. As attribuições do concelho d'estado serão as 

se{!uintes : 

(1) :Man. do cid. §§ 564-?t.- Proj. d.e 1. organ., I, a-rt. 3g2-
3g6; IIJ p. 328.- Proj. de ref., art. 6og-x3. 
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I
0 Discutir, na presença do monarca ou do regente,' 

'os negocias de interesse publico que a lei determinar 
sejam ahi debatidos, e beni assim aquelles que o mo­
narca , ou qualquer dos membros do mesmo concelho , 

ou .os_ do c~ncelbo supremo d'inspecção, julgarem dever 
ahi ser discutidos. 

2• Debater as propostas e pareceres que as juntas 
~upremas administrativas ou os governadores das di­
versas divisÕes territoriaes dirigirem ao governo su­
premo, e cuja importancia possa dar motivo a expedir­
se algum decreto 'administrativo, ou a _propôr- se ao 
congresso nacional algum projecto de lei. 

~· Preparar os projectos de lei, ou quaesqu er pro~ 
postas que houverem de ser dirigidas ao congresso 

nacional; e bem assim os decretos e regimentos neces-
' ' 

sarios para a execução das leis. 
377. O co~celho d'estado serà composto dos minrs:. 

tros d'estado; dos di:ect?res e dos superintendentes das -
juntas !?Upremas: 
·_ 378· O monarca poderà fazer convocar extraordina­
i~amente, para tomarem parte nas dP.liberaçõcs do con­
ce)ho d'est~do, quaesquer pessoas qne julgar con.venien te 
ouvir, com tanto que pertençam a alguma das primeiras 
seis ordens de jerarchia. ' 

379·- O concelho d'estado serà presidido pelo mo­
narca e, nos impedimentos d'este , pelo regente; e 
servirà ahi de Se?retario O que O fàr na junta supre1fia 
d 'es tadistica. 

38o. Se o monarca, ]Jem que em exercício de suas 

funcções, tiver impedimento para assistir à sessão do 

, 
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~oncelho d'estado, p protocolo d'esta lhe serà apresen­
taào para decidir o que julgar conveniente. 

38t. A immediata direcção dos trabalhos do concelho 
d 'estado pertencerà ao secretario d'estado debaxo das 

ordens do presidente. 
382. A todas as sessões do concelho d'estado assistirão 

os membros do concelho d'inspecção, afim de reclama­
rem contra qualquer acto contrario às leis , ou para 
chamarem a attenção do concelho sobre quaesquer 
objectos que en'tenderem requerer medidas administra­

tivas, na forma _do art. 376-
383. Serão admittidas a assistirem às sessões do con­

celho nas tribunas para esse fim destinadas , todas as 
pessoas, que fôrem aptas para votar na eleição dos con­
celheiros d'estado; salvo no caso do art. L7? e com a 
mesmas reservas. 

384. Os protocolos das sessões do concelho d'estado 

serão redigidos, e publicados regularmente na forma do 
.que fica determinado para o congresso na.cional, no cr1e 

fôr applicavel. 
385. Serão responsaveis, como cumplices, os con~ 

celheiros d'estado , que com o seo parecer tiverem sus­
tentado quaesquer decisões illegaes dos agentes da auto­
ridade publica (r) . 

(1) Man . do cid., §§ 585-88. -Droit publ. , I , p. 251 . - Proj . 
d e I. organ. , r, P· ~25, _ art. 107-12; P· t6r ' art. 24o, 24g, I OO !­

J6; II, p. 77-79, 467. -Proj . de ref., art. 2 02-1 1. 
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CAPITULO li. 

Da composiqão e · attribuiqÕes das juntas supremas. 

386. As juntas supremas de adn:linistração imme­
diatas às çliversas repartições do ministerio , serão as. 

seguintes 

JUNTAS. MINISTERIOS. 

Justiça. Justiça. 
Fazenda. Fazenda. 

· Commercio. 

) l ndustria . Commercio 
Agri~ultura .. e 
lVIinas. : \ Navegàçao .. 
Marinha. ., 

~xercito . 

: t 
Exercito 

Obras publicas . 
e 

Obras publicas. 
I 

Estadistica. 

I Instrucção publica. Estadistica. 
Saude ]>ublica. 

387. Cada uma das juntas mencionadas no artigo 

antecedente constarà de um director e do numero de 

superintendentes, intendentes , e vice-intendentes que 

fôr determinado por lei. A junta escolherà para secreta­
rio aquelle , d 'entre os intendentes·, que julgar mais 
aplo para exercer esse emprego. 

388 . Serà presidente e chefe de cada junta o respec-
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t ivo ministro d'estado, e nos impedimentos d'es te scrvirà 

o subministrú. A direcção dos trabalhos pertencerà ao 

respectivo director, debaxo das ordens do presidente. 

3Sg. A's sessões de cada uma das juntas supremas 

assistirão delegados da ~egedoria, chancellaria , e con­

tadoria mores na forma do art. 382. . Da mesma forma. 

assistirão às sessões das juntas subordinadas aos ministe­

,·ios do exercito e marinha os delegados das respectivas 

secções do concelho supremo d'inspecção . 

. 3go. As attribuições communs a todas as juntas su_ 

premas mencionadas no al·t. 3~6 serão as seguintes : 

ta Debater e preparar os projeclos de lei , bem como 

as instrucções, e regimentos necessarios para a sua exe­
cução. 

2' Dirigir ao governo suas consultas sobre quaesquer 

negocias em que elle as mande ouvir, ou quando as jun­

tas julguem conveniente representar de officio . _ 

3• Vigiar que as leis, cuja execução lhes he confiada, 

s~jnm exactamen te observadas, tanto pelos cidadãos, como 

pelos funccionarios publicas· exercendo para esse fim a 

jurisdicção voluntaria, na forma que serà determinada 

por lei . 
3gt . As juntas publicarão o protocolo das SU(!.S sessões 

ta m regular e prom ptamen te como fôr possi ,-e), obser­

vando o que a esse respeito fica determinado para as. 
sessões do congresso nacional , e d<;> concelho d'estado . 

3g2 . O que no artigo antecedente se determina ilcer­

ca das juntas supremas serà appücado a cada l_;lllla 

das superintendencias e in tendencias , de flUe ellas 

compoem. 
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3g3. Cada um dos membros das juntas, alem da 
parte que deve tomar nas deliberações , segundo o dis­
posto no artigo antecedente, serà incumbido da gerencia 

de um dos r~mos de administração, que por lei forem 
da competencia da junta. 

3g4. O numero dos superintendentes e intendentes 
serà igual ao das superintendencias e intendencias; mas 
cada yice -intendente terà a direcção de uma ou mais 
vice- intendencias : o que a lei regularà segundo as 

necessidades do serviço publico. 
3g5 . A correspondencia entre cad~ junta e o respec­

tivo ministro d'estado, hem como com qualquer outra 
autoridade publica ·,. se farà pór intervenção do director, 

sendo referendada pelo secretario da junta. 
3g6. 'Cada um dos membros das juntas incumbido de 

algum_ ramo de serviço da mesma repartição, terà, para 
os casos de impedimeQto, um substituto, que deve ter 
sido nómeado pelo seo chefe imq1ediato , ao mesmo 
tempo que o foi d effectivo (1). 

(•) l\'Ian. do cid., ~§ 542-51. -Proj. · de l. organ., I, p. 46, 
47, 74, 75; p. 224, at·t. 4•3-38, 482, 497-Soo, 6o7, 6o8; 11 , 
p.I2I-58, 141, ·I43-46,332, 34I.-Prqj.deref.,a.rt. 627-49. 
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CAPITULO lll. 

Da organisac;ão e attribui(iÓes dos goPernos territoriaes. 

3g7 . O exercício do poder executivo em cada uma 
das diversas divisões territoriaes serà commettido a um 
goY"ernador tendo debaxo .das suas ordens o nu~ero 
d estações distinctas e correspondentes às da capital do 
. estado que fôrem necessarias à administração da res­

pectiva divisão territorial. Leis especiaes regularão para 
cada uma d'essas divisões o numero de estações, assim 
como dos empregados correspondentes aos que fazem 
parte do governo supremo do estado (x). 

CAPITULO IV. 

Disposic;ões aeraes. 

3g8. Os ministros e sub-ministros d'estado, alem da 
responsabilidade que lhes he commum com todos os 
agentes do poder, nos termos do art. 78 , serão soli­
dariamente responsaveis pelos actos praticados por cada 
um d'elles no exercício de suas funcções (2) . 

(1) M~n. do cid., §§ 628-So. - Dt·oit puhl., I, p. 28-38 . ­
Proj. de I. organ., I, art. 5g5-632, 6J3-79; ll, p. tot-1og, 376-
88.- Proj. de ref., art. 798-831. 

(2) i\lan. do cid., §§579• ~So.-Droit publ., I, p. 3!2.-Proj. 
de rcf., art. • 5 . 
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3gg. Durante a inhibição· de qualquer dos ministros 
ou sub-ministros chamado a responder na forma dos arti­

gos antecedentes, todos os outros ministros e sub-minis- : 
lt·os S(~rão inhibidos do exercicio de suas funcções., em 
quanto o poder judicial os não declarar absolvidos de 
presumpção legal de cumplicidade, na forma do art. 8o. 

4oo. A inhibição dos ministros e sub-ministros d'es­
tado ter à ioga r todas as vezes que' achando-se incom­
pleto o ·ministerio , o monarca se abstiver de prover o. 
logai" ou logares vagõs; e d~rante esse· intervalo o re­
gente entra:rà de pleno di"rêito no exercício de suas func­
ções. 

4oi. Todo o rescripto emanado do monarca, no · 

exercício das suas funcções , deverà ser assignado por 
elle, e referendado pelo ministro d'estado a cuja repar­

' tição o negocio dicet respeito; fiéando todo o ministerio 
solidariament~ responsavel pelo seo contendo, na forma 

do art. 3g8. 
4o2. Todo o rescripto emanadõ de um chefe de re­

partição publica serà por este assignado, e-referendado 
pelo secretario da mesma repartição ( 1), 

4o3 .. Sempre que haja logar a presumi r-se que podera 
levantar- se alguma duvida sobre .a epoca em que nma 
lei, ou decisão administrativa , ou sentença judicial 
de.vein ter sua execução , essa epoc-a ser à expressamente 
marcada no mesmo texto do rescripto. 

(jo~. Ser·t1 outrosim expressame~te declaTado em vir-

(1 ) Mau. do cid., § 6o2, 6°. ' ~ 

.. 
• 
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de ou para execução de que lei ou decisão adminis­
trativa ou judicial o rescripto he passado. 

4o5. :r o caso de ommissão d'alguma das formalidades 
ordelladas nos artigos precedentes, as pessoas incumbidas 
da execução da ordem exigirão da autoridade donde ella 
emanar, que a ommissão seja reparada; e se ella se 
recusar darão parte ao superior commum, sob pena de 
ser m havidas por cumplices da omissão. -

4o6. Os rescriptos , que não forem revestidos das 
assignaturas determinadas no art. 4o'2 , não serão havi­
das por autenticas, e as pessoas que as executarem sem 
lhes fazer a resistencia legal determinàda no art. 1 3 , 
serão castigadas como cumplices de uma usurpação de 
poder. 

4o7. Nenhum funccionario publico executarà ordens, 
que não sejam assignadas pelo seo chefe immediato e 
com as formalidades determinadas nos artigos prece­
dentes, salvo no caso de nomeação ou demissão d'esse 
mesmo chefe, porque então o rescripto serà assignado 
pelo chefe immediato do nomeado ou demittido. 

4o8 . Não sam comprehendidos na dispozição do ar­

tigo precedente os casos em que as autoridades não 
· fazem mais do que pedir informações aos funccionarios 

seos subalternos em grào remoto sempre que ella en-
tendam ser assim convt:mienle. . 

4og. _Se algum funccionario receber do seo chefe 
uma ordem e,·identemente contraria às leis, erà obrigado 
a dirigir-lhe a esse respeito respeitosa observações , e 
quando esse chefe não as attenda, o .subalterno levat'à 
tudo ao conhecimento do chefe coromum. 
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4 1 o. Se a ordem sobre a qual o subalterno ti ver feito 
observações , posto que illegal, todavia não fôr de 

' natureza de causar prej uizos irreparaveis, nos termo~ 

~o art. I 3, § 2, o subalternoexecutarà a ordem sem <J.eixar 
de . fazer a~ . ponderações determinadas no ar~ig0 prece-· 
dente. 

41· 1. Se porem entender que da execução da ordem 
resultarão pr~juizos irreparaveis, declarar se-ha inhibido 
de continuar no exercício de suas funcções ate · qu~ 

as autoridades c?mpetente~ tenham decidido entr~ elle e 
o chefe de quem a ordem tiver emanado. 

4 T 2. Se a duvida do subalterno não versar senão 
sobre o sentido da ordem, limitar-se-ha a ·pedir esclareci­

.mentos à autoridade de quem a tiver recebido; e se 
depois de. entendida a ordem elle a executar, terà na 
responsanilidade· toda a parte que lhe pertence, como se 
a houvesse executado de seu motu proprio (I). 

4 t3, Ser à licito às partes interessadas quei~ar- se 
perante o j ury competente , como caso de denegação 
de justiça, contra qualquer funccionario que se recusasse 
ao cumprimento das funcções de seo emprego com o 
pr.etexto de que não tem · conhecimento de le~ , decisão 

• administrativa ou judicial assaz clara e positiva para se 
julgar ob~igado ou autorisado para proceder com conhe­
cimento de causa . 

( 1) Proj. d~ l. organ., I, art. 634-42 . - Proj . de ref., art. 12, 
I I3-2o . 
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Do exercicio do poder consef'IJador. 

CAPITULO I. ~ 

Disposi<Jões sernes. 

4z4. As attrihuições do poder consen-ador serão 

exercidas : I" pelos agentes de cada um dos quatro podê­
res., legislativo , judicial, executivo, e eleitoral; 2" por · 

um concelho supremo de inspecção e censura consti­

tucional, e agentes a elle subordinados nas di versas 

divisões territoriaes; 3° por cada cidadão em particular·, 

e pelo modo qne abaxo serà determinado. 

4t5. As attrihuições communs a todos os agentes do 

poder conservador sam as seguintes : 

§ r. Dirigir às autoridades competentes as dnvidas 

que se lhes oiTerecerem sobr·e a legitimidade dos titulas 

dos di>ersos funccionarios publicas. 

§ .. 2. Vigiar que os agentes de um podêr não usur­

pem as attribuições dos ;Jg.entes de outro podêr. 

§ 3. Reclamar contra · qualrruer abuso, que as auto­

ridades legislaLiYas, judiciaes e administratiYas ou os 

eleitores, no exercício de suas funcções, ti verem com­

lllellido contra os direitos da liberdade, seg-urança, ou 

propriedade do cidadão. 

•• 
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§ 4· Invocar o soccorro da força armada , ou cha­

mar a nação a defenclee os seos direitos , todas as vezes 
que as liberdades publicas estiverem em perigo. 

§ 5. Fiscalisar que os actos dos funccionarios publicos 
recebam completa e prompta publicidade. 

416. _Logo que a qualquer cidadão constar que houve 
abuso ou excesso de poder commettido por algum f nc­

cionario publico, requererà ao procurador da· j us tlç 
que lhe parecer mais conveniente, para que faça compa­
recer perante a comeetentj:l autoridade o dito funccionario, 
a quem d cidadão. mpporà, uehaxo de suaresponsa"hili­
dade, as arguições de que entender que pode produzi~: 
convincentes provas. 

4 I 7. Se o ministerio publico não altencler ao req~eri­

mento . que, na forma do artigo antecedente, lhe fôr 
.apresentado, o requerente se dirigirà a qualquer do~ con­
celhos de ins.pecção, afim de proceder como se determina 
no capitulo I I I deste mesmo titulo. 

4r8. Todas as vezes que os cidadãos julgarem convc­
JÜente fazer uso do direito de petição, a bem ou em 
defez.a dos publicas interêsses , poderão invocar a inter­

venção de qualquer concelho de inspecção, que julgarep. 
mais proprio, dirigindo-se ao respectivo reged?r, parª' 
que este faça chegar a peticão às competentes autoridades, 
e sollicitejunto d'ellas a prompta decisão que fôrde direito. 

4 I g. O unico caso em que ao ministerio publico , 
bem ~orno aos membros do concelho de inspecção e cen­
sura constituciopal, ser-à licito negaracooperacão ordenada 
~os artigos antecedentes, serà aquelle em que a. pelicão_ 
fôr concebida em termos injuriosos, quer para os eid~.,. 
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dãos particulare , quer para as publicas autoridades , 

salvo às partes o recurso de ag:gravo perante o tribunal 

competente (r). 

CAPITULO li. 

Das attribui'J.Ões do podt!r conservnclor que TJertenccm ao consrcsso 
nacional, e a cada uma das camaras legislativas. 

42.o. As attribuições do poder conservador, que per­

ten9em ao congresso nacional collectivamente, e a cada 

uma das respectivas camaras em particular, sam as se­

guintes : 

§ I. Verificar os podêres dos membros respectivos. 
§ 2. Vigiar que se pToceda à el~'ição do novo mo­

narca ou do regente, nos casos de abdicação voluntaria, 

impedimento phy ico ou inbibição legal. 

§ 3. Velar na Guarda e obsen·ancia das leis. 

§ 4· Instituir exame da administração no comêço de 

cada anno , afim de reformar os abusos que ahi se tive­

rem introduzido, e fazel' castigar as contra>enções que 

se tiverem commettido. 

§ 5. Tomar conhecimento das reclamações, queixas, 

ou petições, que lhe fôrem dit·igidas por nacionaes, ou 

estrangeiro , quer seja contra os actos das autoridades 

(1) Ian . do cid., §§ 5go-gg.- Droit pubL,I, p. 4g, 1SS; 
222 4t4. - Proj. de 1. organ., I, p. t6, art. 7' p. t57, art. 

I63, 5•; n, P· g , 5o, 57' 75, 1 tO, r 5o, 45?-60. Proj. de ref., 
art:72 1 § 4. 
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supremas executivas , judiciaes, ou legislativas, · quer 
::;eja pedindo a aiJrogação ou a emenda de alguma lei 
contraria aos legitimas interêsses dos particulares ou do 
estado , quer solicitando q'ualquer medida que ao · re~ 
querenle pareça conveniente ao hem geral da nação. _ · 

§ 6. Chamar à responsabilidade, na fonna dos art. 4t6 • 
e seg., todo o agente de qualfluer dos tres podêres eleito al. · 
executivo, e judicial, que o congresso entenda ha, er 
faltado ao cumprimento de seos devêres. 

§ 7. Fuzer responder p~rante o poder judicial os res­
pectivos membros, que se_ acharem culpados de algúma 
infracção, nos casos _que excederem a jurisdicção volun­
taria que compele a cuJa uma das camaras (1) . 

§ 8. C,onceder o~ negar; pela maioria dos, vÓtos reti­
nidos das duas camaras, a entrada ~ts força(estrangeiras 

de terra ou de mar (2). 
§ 9· Decretar por pluridade de tres quartos dos votos ._ 

do congresso o ·removimento das pessoas cuja pre~ ­
·Sença no paiz fôr incompativel com a tranquilidade pu­
blica. 

§ 10. Sempre que algum individuo fôr removido, con­
.forme ·ao disposto no para~rapho antecedente, a decisão 
qu~ o tiver . ordenado serit suhjeita à deliberação de um 

(r) M'an. du cid . , § Goo.- Proj. de 1. organ., , art. 1017-
65; U, p. 470-87.- Proj. de ref., at·t. 277 1 1t5o- Jt86. 

(2) Man. qo ciQ. . , § Goo, 5'. - Droit publ., li,· p. 88. - Proj. 

dei. organ., I, _p. 5, art. 1.?, § g; p. 28o, art. 574.-76, I05t-54; 

li, p,,· 17, 48o. - Proj. de ref., art. 277, § 5, 1 164-67 . 

. . . .. 
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novo congresso, que o concelho supremo de inspecção 
convoc'!-rà ímmediatamente de offi.cio, e serà composto 

dos deputados substitutos, segundo a ordem da lista 
definitiva das eleições. 

§ 1 1. Não só às pessoas removidas, mas a qualquer 

outro individuo nacional, ou estrangeiro ser à lieito alle­

gar perante o novo congresso o que julgarem a hem de 
seos legitimos interêsses, ou das liberdades publicas, 

§ 12 . Se os votos do novo congresso a favor do 

removimento; sommados com os anàlogos do primeiro 

congresso, formarem dois terços da totalidade dos vogaes, 

desde-~se momento a decisão do removimento se con­
vertcrà em lei do estado. 

§ 1 3~. ão se realisando porem a pluralidade men-

cionada no paragrapho antecedente, convocar-se-ha um 
terceiro congresso composto dos substitutos, que se se­

guirem na lista, nos termos .do § ro. 

§ x4. Se os votos d'este congresso, sommados COilJ. os 

anàlogos dos dois precedentes, offerecerem uma plurali­

dade legal àe doi terços a favor da decisão , esta se 

converterà em lei do estado; e no caso contrario serà 

havida por nulla , e de nenhum effeito. 

§ 1S. A decisão legislativa que, nos termos dos pa1·n­

graphos precedentes, tiYer julgado o removimento de 

algum indiYiduo, não diminuirà em cousa alguma os 

direitos civis ou políticos de que .elle continuará a gozat· 
em vil·tude das leis communs a todo o cidadáo ausente. 

§ r6. T anto a pessoa removida ou al~uem por ella, 

como outro qualquer individuo por parte das liberdadt>s 

publicas , serão acl mittidas a reclamal'peran te os tribunaes 
8 

., 
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de justiça eontra os membros do congresso que tiverem 

. feito parle da maioria, por cujo voto se houver vencido 
o r{)movimen to em qualquet· das duas primeiras instan­

cias, no caso em que este fôr definitivamente declarad0 

violento, e arbitraria. 

§ 17. l\'Ias ou e removimento sej-a cassado , ou man­

tido , serà licito à pessoa removida chamar a. juizo, 

t~nto os membros do congr(•sso como outro qualquer 

individuo que, alem do simples facto do removimenlo , 
teuha offendido seos direitos, de que ninguem pude ser 

expropriado senão el,ll virtude de sentença. nos termos 
. I 

do§ I5. 

CAPITULO III. 

Bãs aarfbu'igoes lle poàer come1'Vaàor' que pe,•tencem 
aó [JOVérno. 

42 1. As attribuições de poder conservador, que per­
tencem ao governo., sam as seguintes : 

§ 1. Com'ocar extraordinariamente o congresso todas 
as vezes que os interesses do estado o exigirem. 

§ 2. Suspender , ou demitlir os agentes ·do poder 

e.xecutivo, que tiverem perdido a sua confiança, proce­

dendo nél: forma dos art. l) 1 e seg. 

§ 2. Fazer entrar em processo, na forma do art. q14, 
os eleitores, e os mémbros dos tribunaes de justi~a que 
houverem faltado ao cumprim_ento de seos dever·es. 

§ 4. Vigiar na .observancia dos art. 19 [ e I gR, fa­
zendo ~·lutmar a responder ·perante o poder juàicial os 

agentes do poder 1egislativ.o~ e convocar os seos substi-
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tutos na forma dos art. 'ío e q1S, § 10, quando os 

chamados a responder consliluirem a 111aioria, ou a tola· 

lidade da respectiva camara ( r) . 

CAPITULO IV. 

!?a.s qt?ribui~Úes de podei· conscn-ndol" que pt:l"tence~ aos ncente• 
do poder judicinl. 

422. As altribuições de poder conservador que per­
tencem aos tr·ibunaes de ju. tiça sam as seguintes : 

§ 1. Vigiar que nenhuma das outras autoridades se 

intrometia no conhecimento dos negocio·, que fôrem 
da compelencia do poder judicial. 

§ ~. Ordenai' aos procur·aderes da justiça que cha­

mem a responder perante o tribunal compcleute os 

' funccionarios pul.lil"o que, no exercício de suas func· 

ções, houverem offendido algum dos p1 incipios funda­

mcn taes ou constilutivos do es lado , todas as vezes que 

outras autoridades, ou a l~um dos cidadãos não tiverem 

eumpr ido esse dever na forma prescripla no· ar·t. 4•4 eseg. 

§ 3. Exerc:er urna especial insperção nas casas de 
detençãCI , ou correcção, e nÓs pPesidios; não so a 

respei to da regularidade dos encarccramen tos, mas Lam­

b~tn do trac@menlq_ do encarcerados(<>-). 

(•) Man. do cid., §6o2.- Proj. ele I. OJ·gan ., art. 974-1019; 

li, p. 461-70.-Proj. de1·ef., :u·t. 27 , ?.jg, 1181-g'! . 

(2) Man do dd., § 6o1. - Pmj. <leI. or·gan. , I, p. 29,. art. 131; 

p. 4~o, at·t. Jo66.6li;II, p. 487. - Proj . dcref., art. ?.Bo, 

1193·99• 



116 TITULO ·vri. CAPITULO "\'. 

CAPITULO V. r 

Dns nttril>uit;Ões de poder conservado,· que competem aos agúztes 
do poder eleitoral. 

423. :As attribuições de poder conservador que com­

petem aos agentes do poder eleitoral sam as seguintes : 
§ x. Fiscalisar a exactidão dos registros, e matriculas 

que servem de base às eleições, e bem assim a legali­
c;lade dos respectivos documentos. 

§ 2. Vigiar que os agentes do poder executivo, . 
incumbidos de cooperar para as eleições, prestem esse 

serviço sem pôr o menor estorvo ao livre exercício das 

funcções dos eleitores. 
§. 3.. Exercer uma vigilante inspecção sobre o modo 

como _cada um dos cidadãos reyestidos do poder eleitoral 

desempenha as respectivas ob1:igações. 
§ .. 4. Vellar , como os funccionarios eleitos dcsem'7, 

penbam os deveres de seos em pregos, procedendo pelo 
modo que se determina no art. 4 I 4, logo que lhes conste 
haverem commettido algum abuso, ou excesso de po­

der (x). 

(J) ~Iall. do cid., § 5gg.-Proj. de ref., art. :~Sx, x:~oo-J!lo!l. 

l· 
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CAPITULO VI. , 

Do& eoncelhos tl'inspec'dão e censura co;zstitucional. 

SECÇÃO I. 

Disposiçõês geraes. 

42.4. Tanto na capital do estado, como na de cad~ 

uma das divisões territoriaes, haverà um concelho d'ins­

pecção e censura constitucional; e as suas attribuições 

serão as seguintes : 
§ 1. Vigiar como cada uma das autoridades consti­

tuídas cumpre com as obrigações do seo cargo, afim de 
serem castigadas , e I:eprimidas quaesquer transgressões. 

§ 2. Chamar o regente a substituir o monarca nos 

casos . previstos pela lei , quando o mesmo regente 

ex qfficio o não tenha feito. 
§ 3. Declarar suspenso o regente e chamar o seo 

substituto, quando o mesmo regente não fizer logo 
entrega do governo ao monarca entrado na maioridade; 

e bem assim no caso que, vindo a extinguir-se a drnaslia, 

o regente não faça proceder immediatamente ~ eleição 

do novo monarca. 

§ 4· Convocar o congresso nacional em ambos os 
casos mencionados nos dois paragraphos antecedentes , 
se a esse tempo não estiver retinido . 

. 425. O concelho supremo d'inspecção serà composto 

do regedor, chanceller, e contador mores, do m~rechal 
general e do almirante general. 

'• 
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4"6. Nas capilaes das provincias haYerà cotírelhes 

de inspecção e censura constitudonal, compostos do 

mesmo numero de membros, e revestidos das mesmas 

attribuições que o conceiho supremo. 

427. As altribuições de inspecção e censura consti· 

tucional nas divisões 1errilor\acs subalternas serão exer­

cidas por comm issarios, coj·o numero e deveres serão 

d.elern\inados por lf'is especiaes. 

/p8. As auribuições elo regedór mor ·saro as se­

guintes : 

,§ I. Vellar no proniplo expediente dos negocias 
perante qnaesquer auLOt·idadcs conslituidas. 

§ 2. Fiscalisar o comportamento de todos os agt'gles 

dos diversos podêres politicos-, ,pelos meios que a lei 

pozer à sua disposiç5o. 

4 ~9· As attribuições do cha;nceUer mor serão as se. 

guintes : 

§ 1. Atrt1henticalr ·osrdip·lorrHrS'cO'm •os sêHos do e'sta~o, 

-na forma das leis. 

§ 2. Dirigirr, e 'ÍhspecoionaT todos os a'J'chivcrs qm<­
hlico'S. 

4:to. •A ~ trihuk<res ~"'do 1fofifàdtjr 'rr{ijr 'eífl~lS:ti!Pâ"O ~Ih 
vigiar nos pormenores de todos os ramas' an' to 'a-a re­

êêita, come da tlesp~á dô ·t!SilWb. 

4-:3 r. As allt'fl.fuiçõ ... s 'àõ vm ·e~ha1l · gen~ra·l •serão 1às 
s~auintcs : 

. '§ 1. Inspeciiôíi'at•' LâsSim ·o pessoá'l ·co mó" o má{erial 
aas forcas êleTe'rt~'a. 

§ 2: Assumir o coííimà'n1lo ' iiiiii)êaiâto dê •róão b 
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exercito, nos casos, e pelo modo determinados nas leis, 

e geralmente todas as vezes que julga1· em perigo as 

)iberdades publicas. 

§ 3. Todas as vezes que Q marechal general, em 

virtude de suas attribuições, houver de tomar o com­

mando d~ for~a ~rmada, quer seja em uma ou mais 

pr0v-~ncias , I!{Uer em tod0 0 1paiz , so . o ·po~1.erà 

fazer reunindo a .classe effectiva e a disponivel da • 

~.x:ercito. 

§ 4. Em quanto o marechal general esti:ver c0m­

mandamlo a força armada, não p0clerà ter exercieio no 

-cencelho supremo d'inspecção, mas serà càamadQ o seo • 
•substituto legal. 

43 2.. As a~tribuiç0es d0 almirante general serão ·a r-es- , 

peite das feH'ças .de .mar., as mesmas que, pei0 a-~tigo 

antecedente, C(o)lnpetem flO marechal generrul, em tu&o 

o que fôr applicavel. 

/~33. Serão add,itlos M concelho supr.enw d"'inspecção 

·um secreta<riC:J, UTH mscul, <Um chanceller , e Um tachy.-­

g;rapho . .As fum;ções d'estes empref)OS serão as mesmas 

dos .officiaes que .lhes .corres:pondem ~unta do -oongrêsso 

nacional. 

~~4- As 1sessões .:do c0naelha sup11ema .â'im;pecção 

terão .logar •U ma :vez p@r semana , ·e '.Serão -pnesididati rpêlo 

regedor mor, e no .;seo 1inpedimen11:€l ,pelo see immedi&'t:,o 

na lista deste cargo, nas ·ultimas eleições. 

435. Cada um dos membros dos conce1ho's d'inspec­

.çãG, uma· vez €ílda.,-an_nm, ·e na ~ep.o..ca detêrm·inada 1por 

lei, -farà ·a visita -de 'tt>da6 as terras comprehendiâas na 

sua circumscripção, afim de inspe~êionar a ·ohsêrvanéia 
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das leis no que respeita as attribuições de cada um 

d'aquelles membros (r). 

SECCÃO li. ? • 
Da~ mesas do concelho supremo d'inspecção. 

436. Para o expediente dos negocias da competencia 
de cada um dos membros do concelho supremo d'ins­
pecçâo havenl. uma mesa especial, composta do numero 
de officiaes ,· que fôr determinado por lei. 

437. Os membros da mesa, mencionados no artigo 
precedente, escolhidos pm' seos chefes respet.:livos 1 assis:. 
tirão às sessões dos concelhos, e juntas supremas do 

estado , bem como às do congressq nacional, tribunaes 

de just.iça, e assemhleas eleitoraes, afim de vigia1;em que 
ahi nada se faça contra os legitimas interesses quer dos 

particulares, quer do estado. 
438. Os membros da mesa do concelhe supremo darão 

parte, dia por dia, aos seos respectivos chefes de tudo 
o que acontecer de notavel nas estações a cujas sessões 
assistirem ; e depois de haverem deliberado juntos todos 
<is membros da mesa, o chefe farà o seo relat~rio ao 
concelho supremo' requerendo a sua intervenção junto· 
do g9veroo, ou das supremas autoridades legislativa ou 

judicial, sempre que o julgar necess_ario. 

(1)Man. do cid., §§5g7;6o3-6og.-Droitpubl., I, p. 222 • 

. - Proj. de L organ., I, art. 1o6g-79; II, p. 488. -Proj. de ref., 
, art. 282-SS, J2o3-I5 . 
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43g. Para se tornar effectiva a vigilancia ordenada 
nos artigos precedentes, em (>.ada estação se expedirà aos 
delegados do concelho d'inspecção duas copias de qual­
quer documento, que, em conformidade das leis, fôr 

subjeito à sua fiscalisação . 
44o. Os dele~ados do concelho d inspecção, depois de 

examinadas as duas co.pias, de que tracta o artigo ante­
cedente•, devolverão uma d'ellas com o seo visto_, e as 
observações, que lhes parecerem convenientes, para se 

proceder como fôr de direito. 

441. O contador d'ante qualquer estação publica 

aponlarà o que encontrar pertencente ao debito, ou 

credito da fazenda publica, nos papeis do expediente 
a que assiste e donde consle que qualquer quantia 
fôra po1' alguem pr ometlida, paga , ou recebida, man­
dada pagar, ou recebet' por conta da fazenda publica. 

4.í2 . As observações que se tiverem colügido no de­

curso do anno sobre os •abusos, ou excessos de podêr, 

que se tenham· commettido, servirão de base ao exame, 

a que se ha de proceder na forma do art. 41 8, § 4, afim 

de se remediarem tam prom pta , e efficazmente como as 

circunstancias o permittirem. 

4LJ3. A mesa da chancellaria mor terà a seo cargo 
trazer a collecção das leis em tal ordem, que sem 
confusão nem demora se possa saber a todo o mo~ 
mento, e em qualquer assumpto, qual seja a legislação 
vigente. 

444· Todos os secretarias , tabelliães, notarias. e 
- escrivães e secretarias addidos às diversas estações admi­

nistrativas, hem como aos tribunaes de justiça, serão 
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membros da chancellaria da divisão territorial, a que 

essas estações, e tribunaes pertencerem. 

445. Uma lei especial designarà as cl1ancei1a·rias onde 

os differentes empregados puhlicos _ham de consigõar ~a 

sua firma, a hem do prompto expediente das legalisa­

ções. 
446. Todo o 'cidadão em geral poderà consignar a 

sua firma não so na chancellaria do seo domicilio, ma.S • 

em quaesquer outras onde lhe convier. 

447· O _governo se entenderà com as potencias estran­
geiras para que a legalisação dos papeis, assim dos parti­
culares como das autoridades dos re~pectivos paizes, se 

faça com a maior regularidade, e promplidão (r). 

448. A. mesa incumbida de fiscalisar o serviço do 

exercito serà presidi lia _pelo marechal general, e com­

posta do .numero d'inspectores geraes, que na forma 

do art. 38g, bam ae as~istir às juntas supremas do 

exercito 7 e obras publicas. 

-449· A. mesa a quem pertence fisca1isar p serv·iço das 

estações com rebcnaidas no ministerio do commercio ,e 

navegação, debaxo da presidencia e direcçao do almirante 

general , ser à composta .do numero d:inspectores geraes, 

que na Torma do citaêlo art. 38g ham de assisti• às juntas 

supremas sunordinadas ao seo ministerio. 

(1) Man. do' ci.d., §§ 610-27.- Proj. de· l. organ., I, art. 'JÓ8o. 

'li 54; I·L,tp. 74g2-6o3.~l>roj. de r.ef., art. 286, go, .121.6-lh . 

• 
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TITULO VIII. 
Do exercido do poâer eleitoral. 

~ 4~o. As assembleas elei1oraes se reunirão no prin­

cipio de cada anno, e nos lagares, que serão determi­

nados por lei ( 1 ) . 

45r. Todo o cidadão tmanci pado, nos termos do ar­

tigo 148, so por t>Sse facto ficarà revestido do poder 

eleitoral, c serà chamado a tomar parte nas eleições 
nac10naes segundo a sua graduação de jerarchia ci­
vil c~). 

452. Todos os cidadãos aclivos pertcncen1es às pri­
meiras dez ordens de graduação e residentes no mesmo 

di· triclo , serão eleito1 es para os empregos de director, 

superintendente, intemlente e mais carsos muni<'ipaes; 
hem como para o'.fliciaes dos j_uizo e membros dos jurys 

dc,se districto. 
45{. O cidadãos que tendo as outras qualiaades 

mcncionaJas no artigo antecedente, residirem no mesmo 

cantão ou na mesma commarca, erâo eleitores-para os 
. empregos do poder judicial, bem como para os d_e ins-

(•) Man. do ci•l., §§ ·241-43 .- Droit pnbl., J, l>· 388. -P•·oj. 
de 1. or;;an., T, p. 1-ío, art. 1';o; ll, p. 2::ig. - Proj . de ref, 
art. 26o. 

(2) Ma-n. do cid., §§ 2r6-37.-Droitpubl.,I, p. 58l.--Proj. 
de ref., art. '35"5. 
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pecção e censura constitucional daquella das ditas divi­

sões territoriaes a que dizer respeito a eleição. 

454. Se os empregos mencionados nos artig'os prece­
dentes fizerem parte da administração geral de uma prn­

vincia, serão eleitores todos os cidadãos comprehendidos 
nas seis pri~ei~as ordens de j~rarchia, e residentes na 
mesma província. Mas se fizerem parte do governo su­

premo do estado, serão eleitores todos os cidadãos com• 

prehendidos nas seis primeiras ordens de jerarchia , 
qualquer que seja O" lagar de sua resi~encia. 

455. Serão eleitores dos membros dos jurys especiaes 
nas diversas divisões de territorio todos os cidadãos, 
que juntarem às condições requeridas nos artigos pre­

cedentes a de pertencer à profissão, que constitue 'a 

especialidade do jury. 

lt 56. Serão eleitores dos membros do senado, hem 
como dos da secção d 'estadistica na camara dos tribunos, 

os cidadãos comprehendidos nas dez primeiras ordens de 
jerarchia, e que habituahnente residirem na divisão ter.., 
ritorial cujos interesses o deputado tem de representar. 

45 7. Serão . eleitores dos membros das secções do 
commercio, e da industria na camara dos tribunos, os 

cidadãos, que reunirem às condições necessarias para 
eleitores de membros da secção d'estadistica, a de per­

tencer àquelle dos sobreditos estados cujos interesses o 

deputado tem de representar. Os eidadãos que perten­
cerem a ambos os ditos estados terão voto nas eleições 

tanto de um como <k outro. 

458. Serão vistos pertencer ao estado do commercio: 
I

0 os cidadãos c.omprehendidos na classe especialmente 
< 

/ 
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designada por este nome; 2° os comprehendidos na 
classe da marinha, ou na da fazenda; 3o os empre·gados 

na repartição dos negocios estrangeiros. 
45g. Serão vistos pertencer ao estado da industria os 

cidadãos comprehendidos nas classes de agricultura , 

minas, artes e officios, obras publicas, instrucção e saude 

nuhlica, justiça, e exercito. 

46o. Serão eleitores para os empregos do poder exe­

cutivo , comprehendidos na undecima , e duodecima 

ordem de jerarchia, todos os cidadãos activos pertencen­

tes 'à nona, decima, e undecima ordem de jerarchia, e 
ao mesmo ramo de serviço publico, de que o emprego 
faz parte, 

46r. Para todos os outros empregos do podêr execu­
tivo de ordem superior à undecima, serão eleitores os 

cidadãos que, pertencendo ao mesmo ramo de serviço, 

occuparem uma ordem de jerarcbia igual à do emprego, 

é bem assim os da ordem immediatamente supm·ior, e 
os da immediatamente inferior (r). 

46~L Serão eleitores do regente nas eleições annuaes, 

b.em como do monarca no caso d'extincção da dynastia, 

todos os cidadãos activos comprenendidos nas St!ÍS pri­

meiras ordens de jera~chia civil (2). 
463. Os chefes das diversas repartições do podêr 

executivo nomearão, para os empregos que lhes forem 

(t) 1\Jan. do cid., § 47· - Droit publ., I, p. 292. - Proj. 

del. orgau., I, p. 147, art. 192 et suiv . 
(:.1) l.Vlan. do cicl., § 239.- Proj. de ref., art. 272 . 
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i_mrn,ediatamente ~uhordinados, os indivíduos que julga-:, 

I:~m mais aptos d'entre os que va;; respectivas eleições 

tiverem obtido ae menos uma terça p,a,rte ~P~ yqtqs viri~, 

:p~ fpn;na dos art. 4Go e 461. 
4~4 · ·Em conformidade dos artigos antecedente.s, a;;, 

:qQmeaç~e~. dos cJt~fes das, diversas . repartições d9. pod~;r 

execl!tivo lerão logar na man,eira seguinte: 

. § ·I. O JV.enarca nomear& os ministros, e su bvli ~ís­

t~:os d'éstado, d'eult;e os candidatos 11 conceH1fil~ros d'es­

taqo d~ correspondente secção , que nas eleições tiYerem 

Qptido para este emprego, ao menos , melaçle dos Yotos 
"\ciris; e os governadores da~ provinciás, commarcas, e 

cantões, d'entre os candidatos que lbe deve~ ser apre­

~eptados pelas eleições nacionaes no principio de çada 

annÇJ. 

S 2. ()s rninistrps d'estado nomearão os direclore~ das 

juntas sup,remas; estes uomcarão os superintende11Les;, 

~~tes os in:endentes; c estes emfim os vice-intendentes, 

das ditas juntas. 

§ 3. Os governadores das provincias nomear·To os 

directores das juntas administrativas tÍe província; e a 

estas s~rà '-\pplicavel o que fica determinado à cerca dos 

direclores, superintendentes, iulendentes, e vice-iuten-: 

d~ntes das j uptas supremas admiui~trati v:as ( 1 ). · 

§ q. Os directores d~ dislricto, os superintendentea 

de municipalidade, e os intendentes de bail'l'o, ainda que 

(1) Man. do cicl., .§§ 2II-Jg . ....-: :proit pul?l·t I, p 3g5. ~ 
Proj. de 1. Qrga_o., art. 226 e seg. - ProJ. d~ ref.) a\'t. 7S. 
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na qualidade de governador·es de tcrritorio sejam agentes 
do poder executivo, dependerão unicamente da!i eleições 
nacionaes ( 1 ). 

465. As condições de candidatura para todos os em­
pregos do ser-çiço publit ~o serão reguladas em conformi­
d3.de das disposições seguintes : 

S 1. Serão candidatos em ~rimeira linha, os cidadãos que 
estiverem exercendo os empregos ao tempo das eleições. 

§ 2.. Serão candidatos em segunda !inha, os cidadãos 

que ao tempo das eleições estiverem exercendo empre­

go da mesma repartição do serviço publi.co , e pertence­

r~m a uma ordem de jerarchia-igual ou imm~diatamente 

inferior à do em prego, que faz ~bjecto das eleições. 
§ 3. Serão candidatos em terceira liqha, os cidadãos 

que' sem servirem algum empreg:o puplico' tiverem 
obtido nos exames das escolas nacionaes da resrectiva 

sciencia, arte, ou profissão, gràos academicos , que os 

colloquem em uma oro em de jerarchia igual, ou imme­

diatamenle inferior ao emprego êm que versa a eleição. 

466. Os candidatos em primeira linha, terão prefe­

rencia aos outros concorrentes, se obli,·ercm uma terça 

parte dos votos de todos os eleitores , que por lei sam 

destinados a votar, seja qual fôt· o numero dos votos que 

os oulios concorrentes tenham obtido. 

467. Se porem os candidatos de que tracta o f;!.rtigo 

antecedente, não chegarem a obter uma terça parte dos 

(r) ~Ian. do cid., §~ 64 7, 648.- Proj. de L organ., att. 2~7 · 
-Proj. de rcf., art. /~rg e seg. 

o . 
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votos, so por esse facto serão vis r os haverem perdido o 
direito df] continuar no exercieio cio emprego, e serão 
immediatamente substitui dos por aquelle, que occupar o 

primeiro Jogar na lista ~efiniti va das eleições ( x). 
468. Serão candidatos a senadores, bem como a 

membros da secção de estadislica na camara dos tribunos, 
todos os cidadãos activos comprehendidos nas seis pri­

meiras ordens de jerarchia. 
4f?g. Serã.o candidatos a membros das secções do com­

mercio e da · industria , na camara dos tribunos , os 
cidadãos que ajuntarem à condição mencionada no ar­
tigo antecedente a de pertencerem àquelle dos ditos dois 
estados ~ujos interêsses tem de representar (~). 

470. O cidadão, que pertencer a ambos os eslados de 
commercio. e industria se•·à candidato , assim a uma 
como a outra das respectivas secções. 

471. As condições especiaes de candidatura para os 
empregos mencionados nos art. 453, 454 e 455, serão as 
mesmas que alli se exigem para ser eleitores; e alem disso, 
quanto aos membros dos jurys, as que se requerem nos 

art. 2.63 a 2.68. 
472· Os governadores dos lagares onde as diversâs 

assembleas eleitoraes se devem reunir, mandarão coor­
denar, no fim de cada anno e no prazo, que fôr deter­

minado por lei, uma lista dos cidadãos, q,ue tiverem 

(r.) Man. do cid., § z43:- Droit publ., I, p. 387.- Proj. de I. 
9rgan., § 2S2, . 

(2) Man. do cid., §§ 2'13-26.- Proj. de l. o1·gan., art. 207.­
Proj. de rcf., art. 265-65. 

/ 
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direito de ,·otar nas eleições, que se hãm de abrir no 

pt'i\}cipio do anno seguinte nos termos do art._ 45o. 
473·'"'.(A lista mencionada no artigo antecedente serà 

t.lividic.la em septe columnas das qnaes a primeit·a conterà 
os nome! dos eleitores dispostos por ordem alphabetica; 

e as outras em brauco, tendo cada uma no alto uma 

rubrica }Jela form.a seguinte : superiores~ mediauos, 
iuferiores, inliibidos, duvidosos, iuadmi.•sit,eis . . . 

474· Dois exémplares da lista mencionada nos artigos 

antecedentes, e marcados ambos com o mesmo numero, . 

. ':~. sêFão enviados p~lo governador a cada eleitot·, para q~e· 
-~-~·:(este ahi designe os met'nbros, que devem comp.ôr a mesa · 

c\~i~oral procedendo em conformidade das seguiute~­
disposiçõe_s : -._ 

§ 1. Ó eleitor escreverà em cada um dos sobr~ditos 
e-xemplares, e na frente de cada nome, o numero · que 

di:;tingue a sua lista, a saber : na columna dos iultibidos, 

se entender ·que não pode emmittir opinião a respei\o d_o 

candidato, ou porque este lhe he desconhecido, ou em . 

rasão de parentesco, amizade, ou inimizade; na columna 

dos inadmissiveis, quando julgar que não he apto p~ra 

o empreao; na columna dos duvidosos·, quando não 

. està certo que elle retine todas as qualidades requeridas 

pela lei; e emfim na columna dos superiores, dos me­

dimLos e dos iliferiores, segundo o conc_eito que fizer 

da capacidade de cada candidato . 

§ 2. O elei_t~r remetterà ~o governador, no prazo da 

lei, um dos dois exe~plares sobreditos, assignado pm· 

elle; e guardarà o outro para o fim, que abaxo _erà 

determinado. 

9 

• 
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§ 3. Ó eleitor poderà .fazer a entrega da lista ao go­

vernador na forma que· se determina no paragrapho 

antecedente, ou enviando-a pelo correio o~dinar.io, ou 
por pessoa da sua confiança; devendo em todo o :ca~o 

. exigir recibo do governador. 
· §_ 4· O governador, depois de haver classificado as 

listas segundo a ordem de jerarehia civil dos eleitores, 

farà separadamente a apuração dos votos de cada ordem 

de jerarch-ia. 

§ 5 .. A apuração dos votos, de que tracta o paragr\1--
-pho antecedente, se farà som·mando os votos, que cada 
candidate obteve primeiramente como superio1'; depois 

como mediano; et ultimamente como iT.if'erior. Na lista, 

que resultar d'esta oper'ação , se escreverão os numeros 

d'aquellas listas donde se derivat'am os diversos vo to~-. 

§ 6. 'Um .exemplar da lista apurada' na forma do 

paragrapho antec~dente · , serà en wado pelo governador a 
cada um . dos eleitores para que este, confrontando esse 
exemplar com o que deve ter guardado, nà forma do 
§ 2 , possa verificar se o seo voto ahi se acha exacla-­
-mente lançado. 

§ 7. Havendo erro, ou ommissão na· lista apurada, 
que o governador deve remetter ao eleito'r, este sob sua 
re:sr,onsabilidade .reclamarà, e o governador farà prompta 

_ > justiça a essa reclamação·, no caso em que esse inciâente 
1:ão retarde o processo das eleições, porqu~ aliàs en ­
~iarà as 1pª'rtes perante os tribunaes competentes. 

§ 8 . Depois que o governado c, à vista d~s reclama­
cões, que se apresentarem, tiver definiliva,nef!te verifi- · 
çado as som mas da· lfsta ~e apuração, completarà esta 
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operação contando cada Yoto de medirmo como >alendo 
o dobro de inferior; e o de s11perior como valendo o 
dobro de mediano; de maneira que o numero dos ·votos , 
que houver designado um candidato como mediano., 
serà mulliplicado por dois ; o que o de·ignar como 

superior strà multiplicado por quatro; e es tes dois pro­
duetos serão sommados com· os valo , que elle tiver 

obtido como inferior. 

§ 9· A operação determinada no paragrapho antece 
dente terà logar do mesmo modo a respeito dos votos 

contidos na!' outras tres columua , contando- e cada .-olo 

de duvidoso como o dobro do .-oto de implesmente 
i11hibido; e o >oto de inadmissivel como o dobro do 
voto de duvidoso; de modo que se multiplical'à por dois 
a . totalidade dos votos~ que o candidaLQ tiver obtido 

como duvido o, e por quatro os que tiver obtido como 
inadmissivel., e estes dois productos serão sommados com 

os votos, que o tiverem designado como i11lâbido. Esta 
somma serà subtraida da que fica mencionada no para­

grapho antecedente e o resultado indicarà o grào de esti­
mação, de que.goza o candidato no conceito dos eleitores 

da ordem de jerarchia cujos votos se tracta de apurar. 

§ r o. Do mesmo modo se procederà na apuração das 

listas da outras ordens de jerarchia que nos termos 
dos art. 46o e seg., devem ter concorrido para as elei­
ções dos diversos empregos do serviço publico·. 

§ r r . Em consequencia das operações determinadas 

nos paragraphos precedentes havcrà para C'ada candidato 
tantos votos curiaes quantas forem as ordens de .ierarchia 
dos eleitores chamado a votar e desde que elle tiver 
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obtido a maioria absoluta dos votos curiaes, se fôr can­

didato em segunda ou terceira linha, e de um terço d'esses 

votos curiaes, se lO r em primeira linha, na forma do 
art. 466, s~rà inc-luido na lis~a definitiva dos eleitos. 

§ 12. Os nomes ·dos eleitos serão lançados na lista 
definitiva, segundo a sómma dos votos viris que, depois 
da di_miuuição detcrminí,lda no § 9, .ficarem favoraveis 
ao candidato, na totalidade dos vogues. · 
. § I3. Se depois de haver contado os votos viris, do 

modo que se determina no paragrapho precedente, 
houver diver~os candidatos com igual numero de votos, 
·terãc;> a preferencia. aq~elles, que contarem mais annos 
do mesmo genero .de serviço; e se ainda hom·er empale 
de votos, lerão preferencia os mais velhos. , . 

§ 1 4· A lei rçgulan1entar das eleições· delenninarà o 
. numero de membros,. de qtie ham de ser compostas as 
diversas mesas eleitoraes; e o governador respectivo farà 
avisar para ahi comparecerem n'essa qualidade os elei­
tor~s, que occuparem os primeiros lorrares na lista men-. 
cionada nos §§ 12 e 1 3. Todos · os que se seguirem . 
ser,ão considerados como substitutos dos impedidos, e 

serão chamados a Sel'vir pela mesma ordem e~ que se 
acharem collocados na lista .. 

§ 1 5. O governador envíarà a cada eleitor, alem dos · 

dois sobreditos exemplares da lista, que deve servir à 
eleição dos m~mbÍ'os . da mesa eleitoral , o.utros dois 
exemplares de uma lista de todos os cidadãos elig.iveis 

para o emprego, que .se tracta de provêr·; e na eleição 
para esse emprego · se procederà pelo modo, que fica 
cle.tei·minado paru a eleição dos membros da mesa elt!irornl. 
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§ I 6. O governador, depois de h a Yer coordenado a 

lista dos candidatos aos outros empregos, do mesmo 

modo , que para membros da mesa eleitoral na forma. 

dos §§ I z e I3, enviarà ambas as listas à mesa eleitoral 

acompanhadas das listas originaes dos eleitores para que 

a mesa em auditoria pubhco verifique a exactidão com 

que se tiver procedido em conformidade do disposto uos, 

paragrapho precedente . 

§ I 7 . A mesa, depois da verificação ordenada no· 

paragrapho prece-dente , expedirà os diplomas necessa­

rios em conformidade das disposições da lei regulamen ­

tar das eleições ( 1 ) . 

§ 1 8 . Quando o objecto da assemblea eleitoral fôr a 
eleição dos juizes a mesa fazendo lançar em uma urna 

o todos os nomes constantes da lista definiti va_' e man­

dando-os tirar um apoz outro por um dos secrEJtarios, à 
medida !}Ue este os fô r proclamando, outro secretario os 

irà escrevendo em uma nova lista,· a qual sendo remettida 

para os.tribunaes respectivos servirà para a nomeação dos 

juizes na forma dos art. 266 e 267 . 
475- Toda a eleição, que não for feita com a devida 

publicidade, e mais formalidades prescriptas pela lei, 

s{!rà nulla, e de nenhum effeito. 

í7G. Os goYernadore incumbidos pelo artigos ante­

cedentes de formar as listas, assim dos eleitores como 

(1) !an. do cid., §§ 2.~5-56 . - Proj. de I. organ., I, art. 
1 82- '112; li, p. 2::Ío-65. - l'roj. de ref., art . 4t7-55. - Syst. de 
pro; íd.,n°V. ' 
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dos candidatos, serão responsaveis perante o poder judi­
' cial, no caso de excluírem d'aquellas listas· algum indivi­

duo, que reüria as condições legaes, ou comprehenderem 

· quem não as possua. ' 

4 77. Se occorrêrem mot'ivos de utilidade· publica, ou 

.de legítimos interesses das parl>es para que alguma pessoa 

· seja dispensada, ,ou excluída das listas eleiloraes ou, 

depois de ahi incluída, haja de ser dispensada, quer 

das funcções d'eleilor, quer das do emprego para que 

fôsse eleito;· o ministerio publico, ou as partes interessa­

das, requererão, que seja convocado o competente j ury; 
e so por decis'ão d'este poderà ter logar a exclusão, ou 
dispensa. 

4 7 8. Nos casos de in fracção ao disposto nos ~rtigos 
preéedentes, as autoridades incumbidas de vigiar na 

observancia das leis farão chamar a respondeT P.eranle 

o poder judicial, tanto os governadores, como os execu­

tores das suas ordens , · e ale mesmo os cidadãos, que 

tendo sido indevidamente' ineluidos nas listas elei~oraes, 

ou de lias excluídos, não tiverem reclamado contra estes 
abusos do poder. · 

479· Todo o eleitor cujo voto tiver contribuído para 
a effectiva eleição de uma pessoa a qualquer empr~go ~ 

serà YÍsto abonar, não so a probidade do candidato, mas 

os conhecimentos indispensaveis para o cumpriniento 

.dos deveres, . que lhe impõe o cargo para que he eleito. 

!~8o. A disposição do artigo antecec;lente deixarà de' 

ter lagar, se o eleitor provar que o candidato gozaya de 

conceito intacto quanlo à sua probidade e s-olidez de 

crediLo; e que elle eleitor tinha jnstos .motivos para crêr 



· DO PODER ELEITORAL. I35 

que o eleito possuia os conhecimentos necessarios para 
o desempenho de su~s funcções. 
: 48 r. A distribuição da~ recompensas às pessoas, que 

as merecerem, e de que tracta. o art. ro8, se farà em 
conformidade das disposições seguintes : 

§ 1. Serão candidatos ao grào de cavalleiros da Le­

giã0 - de- Honra de primeira classe e d~ primeiro grào, 
os cidadãos' que perte~cerem à duodecima ordem de 

jerarchia civil .; e ao segundo , e terceiro grào, os da 

undecima ordem de j~rarchia. 

·§ 2. Serão candidatos ao · primeiro grào da segunda 

classe, os cidadãos da decima ordem ; ao segundo grào 

os da nona ordem ; e ao terceiro grào QS da oitava ordem 
·de jerarchia. 

§' 3. Serão candidateis à terceira ,classe de cavalleiros 
os cidadãos da septima ordem de jerarchia. 

§ 4· Serão candidatos à primeira-classe de commen­

dadores os cidadãos d~ sextà ordem; à segunda classe os 

da quinta ordem; e à terceira classe os da quarta ordem 

de jerarchia. 

§ 5 . . Serã·o candidatos à primeira classe de dignita­

- rios , os cidadãos da terceir~ ordem de jerarchia; à 

segunda classe, os da segunda ordem de jerarchia; e à 
terceira os da primeira ordem. , · 

§ 6. Toda a pessoa, que se julgar COIJl direito a ser 

promovida da duodecima para a undecima ordem de 
jerarchia civil, ou ao grào de cav~lleiro çla Legião-dy­

Honra de primeira ou segunda classe , envia r à seo re­

querimento documentado ao presidente do tribunal de dis­

tricto que fôr correspondente à residenciado pretendente. 
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§ 7. O presidente, que receber o requerimento na 

fol'má do paragrapho antecedente, o tr.ansmittirà ao 

procurador da justiça do Jogar, afim de que este procure 

haver os esclarecimentos necessarios para o poder SllStén­

tar, ou combater perante o jury, que para esse effeito se 

deve reuni.r na época determinada por lei. 

§ 8. O jury mencionado no paragrapho antecedente, · 

ser à gera~ ou especial, segundo a natureza dos motivos 

em que a parte assentar a sua supplica; e segundo a 

decisão d 'esse jury os pretendentes serão incluídos na 

lista dos candidatos às 1:ecompensas , ou excluídos da 
pretenção . 

§ 9· A lista, de que se tracta no paragrapho antcce­

den te, ser à· coordenada em assemblea geral de todos .os 

jurados, que tiverem votado na admissão dos candidatos 

pertencentes a uma mesma classe dos tres estar lo~, ·de 

que se faz menção no art. 88. A assembl~a procederà 

na votação em conformidade do qu.e fica deteqninado 

nos art. 47 3 e sr-g.; com a differença porem que· essas 

listas conterão unicamente as'tres rubricas de .mperir;resy 

medianos e iuferiores _, tanto para os cavalleiros cqmo 

.para os commendadores e clignitarios. 

§ 1 ~. O presidente do tribunal enviarà ao direclor 

de districlo as listas definitivas qne, nos termos do para­
grapho precedente, devem ter sido coordenadas pelos 

jurys, afim de. que o mesmo director faça distribuir , . 

seg:undo as disposições do art. 4;4, dois exemplares 

d'essas listas aos cidadãos chamados a emittir seos votos 
• 

sobre os di1-·eitos dos pretendentes à munificencia na-

cional. .. 
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§ 1 l •• Serão chamados a votar sobre as listas men­

{!ionadas no paragrapho precedente, todos os cidadãos 

comprehendidos nas primeiras dez ordens de jerarchia, 

sendo residentes no mesmo districto , e pertencendo 

àquella das doze classes mencionadas no art. 88 , a que 

o pre!endente pertencer. 

§ 1 2. . Se o pretendente pertencer à. oitava, ou nona or­

dem de jerarchia civil, a-s legitimações ordenadas nos §§ 6 

e seg . e farão perante o tribunal superior do districto. 

§ t 3 . Se o pretendente pertencer à sexta, ou septima 

m·dem, as legitimações se farão perante o tribunal supe­

rior da corrimarca. 

§ • 4· Se o pretendente pertencer à quarta, ou quinta 
ordem de jerarchia ci\"il, as leg·itimaçõés serão feitas per­
ante o tribunal superior da provincia. 

§ 15. Se o pretendeo te pertencer a uma das tres 

primeiras ordens de jerarchia civil, as legitimações serão 

feitas perante o tribunal supremo do estado. 

§ 16. Nos casos mencionados nos §§ 12, r3 e 14, 
serão chamados a Yolar todos os cidadãos, que perten­

cendo à mesma classe do candidato , e residindo na divi­

são territori:1l respectiva a cada uma .das sobreditas hy­
potheses, for~m comprehendidos na· me.sma ordem de 

jerarchia do candidato, na immediatamente superior·, ou 

na immediatamcnte inferior. 

§ 17 . Se o candidato pertencer a alguma das . tres 

primeiras ordens de jerarchia, serão chamados a votar 

todos os cidadãos activos comprehendidos nas seis pri­

meiras ordens, sem ~ifferença de profissão ou de lagar 

de r esidencia . 
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§ I 8. Se o go verM S"u premo , ou de -qualqoer das 
divisões territoriaes , j u1.gar ~onv~niente propô r algum 
cidadão, como digno- .da munificencia nacional, incum­
hirà o ministerio publico de fazer p0r parte da justiça ·as 

diligencias' que :fica:m determinadas para os. cidadãos 
que, a,Lem de seos interesses privados, quizerem solli­
citar a mesma recompensa . 

. -

-. < 

. . 
.I 
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TITULO IX. 
Das infracgões ao disposto nos cilulos precedenÚs, e das 

penas que lhes correspondem. 

482. Todo o funccionario culpado de .infracção ao 

&sposto nos artigos precedentes incorrerà na pena de 

suspensão de suas funcções; excepto se na sentença de 

condemnação f(>r infligida so a pena de muleta. 

483. Se a sentença de condemnação declarar o func­

cionario incurso em delicto ; alem da suspensão de suas 
funcções , ser à inhibido de e~ercer os seos direitos civis, 
nos termos dos art. r3 8 e 1 3g, durante a reclusão, se 

essa fôr a pena, ou pelo tempo que fôr expressamente 

determinado na sentença. 

q.84. Durante a suspensão do funccionario o seo nome 

não poderà ser incluído na lista dos candidatos a algum 

emprego pubüco, salvo se o êontrario fôr declarado na 

sentença de condemnação. 

485. A condemnação por crime ou delicto envolve 

.inteira inhibição dos direitos civis e politicos, salvas as 

excepções mencio~adas nos art. 4 2 a 4 5 ~ 
486. Na condemnação em muleta sempre esta se repu­

tarà ~er o equivalente de uma terça parte do rendimento 

do condenado pelo tempo que for expresso na sen­

tença. 

487. A muleta infligida aos culpados não cornprehen­

derà as tenças de suas mulheres ·, ~ de seos filhos, nos 
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termos dos art:· 107 e ~Ú?G·, nem sobre objectos, que 
estejam hypóthecados a seos cJ:eclores. · 

4~88., Se a mul~:t~ fôr destinada à reparação de prejuí­

zos de terceiro , e o culpado não tiver meios -suffi­

cientes para a reparação ordenada na sentença, o tesoiro 
publico responderá por ella às partes interessadas, salvo 

ao niesmo tesoiro o seo embolço pelos lucros ultériorcs. 

do condenado. · 
ft8g. 'O 1;wximum da duração das ·penas em caso 

qu:1li.ficado de conlrave11ção serà de tres annos; e nos 
· cnsos qualificados de delicto scrà de quatorze annos. 

49o. Quando a infl'acção commettida pelo funccio­
nario tiver causado e-ffeêtlvo damno , jà aos ,interêsses 

geraes do estado, jà à. propriedade, segurança, e liber­

dade, ou ao livre exercício dos direitos · pali.ticos de 

algui:n cidadão, o jury o declararà incurso t;Jm d elz'cto, 

. na forma do§ 5 do art. 38; e lhe applicarà as penas, que .­

j_ulgar correspondentes. . 
4gr. Se o )ury reconhecer pelas circunstancias, ,de 

que o facto h e re'-·estido , • que elle fôra perpetrado pelo 
funecionario de caso pensado, e conhecen~o que offen­
dia os direitos do cidadão, ou os iuteresses do estado, 
condemna-lo- ha nas .penas correspondentes aos crimes_, 

em conformida~e · do disp·osto nos §§ . 3 e 6 do mesmo ' 

art. 38. 
I 

492. Se pprem o funccionario não fez 1:nais do que 
infri.ngir alg.uma das garantias estabelecidas pela ~ei, sem · 

que dahi n·stdtasse nem fosse de prever ôutro prcjuizo, 

quer para os indivíduos parlicula,res, q:uer para o estado; 

. ft infracção serà 'quali fi cada de corltral'enção) e casti..: 
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gada na forma que se determina no § 4 do mesmo 

art. 38. 

4g3. Todas as pessoas, quer funccionarios publicas, 

quer individuas particulares, que usurparem algum dos 

podêres políticos do estado, exercendo attribuições, que 

lhes não pertencem, ou occupando empregos para os 

qnàes não tenham as condições legaes , serão castiga~as 

por crime ou delicto, nos termos dos artigos prece­

Jentes. 

494-- -Üs__particulares~ que a ordens iniustas ou Hle­

gaes de quaesquet: autoridades não fizerem a resistencia 

legal ordenada no art. x3, serão castigados como reos de 

contravenção., e e~1 con_fomlidade do disposto no art . 38, 

§ 4· 
4g5 . Todo o funccionario publico que, sendo incum-

bido de executar uma ordem injusta ou illeg.al, não lhe 

fizer ·a resistencia legal ordenada no art. 13, nem 'se 

conformar com o que se determi1~a nos art. 4og e seg.~ 

serà condenado nas penas marcadas no art. 38, segundo 

a sua cumplicidade fôr pelo jury qualificada de contra-

venção, delicto ou crime. · 

4g6. A compelencia dos tribunaes para julga1· as 

queixas contra os funccionario5 publicas por infracçôes 

ao disposto nos títulos precedentes, serà regulada pela 

forma seguinte : 

§ r. Pertencerão aos tribunaes da primeira alçada as 

causas e~ que a duração da pena requel'Ípa pela parte 

queixosa, ou pelo ministerio publico, não passar de um 

anno. Para todos os outros casos de contravenção s.erão 

so competentes os jurys de ,segunda alçada. 

, 
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§ 2. Pertencerão· aos tribunaes de primeira alçada as 

causas em que a pena não pode durar mais de septe 
annos. -Todas as outras queixas em caso de delicto serão 

. da competencia uos jnrys de quarta alçada·. -

S 3. Todas as queixas em caso qualificado ~e crime 

serão da competencia dos jurys de quinta alçada . 

. 497'· A prescripção e!n materia criminal não exe~p­
t~rà o ;eo de respond~r perante o competente juiz 1 mas 
tam somente da pena a que.fosse condenadó nos térmos 
seguintes : . 

§ I. Se o tempo que houver de corri elo desde a infrac­
. ção ate à sentença fôr pelo ~e nos o triplo do que deverà 

• durar a p~ma infligida' em tal caso o jury haverà o reo 

por livre. de toda a pena, em que fosse condenado. 

§ 2. Nos factos qualificados de crimes nunca haverà 
remissão de pena, senão ~os termos do art. 45; 

§ 3. A prescripção nunca terà lagar quanto ;I repa­
ração de perdas, e d<;lmHos à par.te effendida . 

. , 
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NOTAS ADDICIONAES. 

NOTA I. 

Artigo 27, pag. 9· 

As casas de detenção em geral podem ser divididas 
em lres classes, a sabe!' :· para as contravenções para os 
deliclos ~ pat·a os çrimes. 

Cada uma d'estas classes poderia dividir-se em tl'es 
ordens segundo as graduações dos presos, a sabet·: 1" para 
os compl'ehemlidos nas seis primeiras graduações; 2" para 
os das cinco seguintes; 3a para os da duodecima o~dem 
de jerarchia. 

As mulheres, ja se entende, que devem ser detidas 
em edificios totalmente separados das casas de detenção 
dos homens. · 

Os indivíduos" cuja idade não excedm· a quatorze annos 
devem ser detidos nas casas de correcção annexas às 
escolas primaria . 

Os da idade de quatorze até desoito annos, devem ser 
detidos nas casas de correcção annexas aos collegios das 
_escolas g~raes i. e os de desoito ate vinte um annos , nas 
annexas as escolas normaes. 

NOTA li. 

Art. 38 a 4-5, pag. 11 e seg. 

A pena de desterro, ou degredo por uma leve contra­
i,enção_, pode-limitar-se ao removimento do culpado para 

, 
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uma dist;,mcia rilaior ou meno.r do logar onde a infraeçffo 
foi commetlida, ficando livre ~o condemnado a escolha 
do loe;ar d~ntro da distan~ia marcada. 

Nas contravenções rriuis graves a escolha do logar de 
del)redo; deve períencel' ao j ury' que graduar à a severi­
dade do degredo ses-nnd? a gravidade da. culpa,, bem que 
sempl'emenos severo do que o destinado ao castigo das in· 
fracções qualificadas com o nome de clclicl.os ou de cri111t·s. 

_As nações, que possnhem vastos territorios no ultra­
mar,. podem ahi estabelecei' coi01_Jias pcnacs de .diffe­
rentes classes, e umas mais austeras do que ou Lras, p.ara 
que 9 jt;~ry tenha meios de proporcionar a pena à {)ravi­
dade dos crimes e dos 'delictos. 

Quanto•Ús nações que não te~ esse regresso, mas occu­
pam ~m terri.torio su!flci~nte, podem fonnar em seo pro­
prio seio estabelecimentos semelh~ntes aos das colonias 
militares da Russia , e das agrícolas dos ;Paizes-Baxos, 
em tudo o que fôr applicavel às colonias penaes. 

Em todo o caso sempre· serà possivel substituir estas 
colonias pennes pelas cnsa.s çleforçn > para onde os prews 
devem pas.sa~· quando sairem das casas· de cl?rrecção ou 
pen iten cià rias. · 

Não serà inutil advertir que os regulamentos das 
casas de força devem ass{)ntar e~. principios in !eira­
mente cl~fl'erentes dos das Út,~as de corre~ção ou pcuilell­
ciw'ias > bem como para as colo1u'as pe11aes > porque os 
iridivicluos 'que passam para as casas de força presumem:.. 
·se jà totalmente a·rrependidos, e habituados por conside­
ra v e! espaço de tempo a um genero de vida regul:n e 
laborioso, em quanto aquelles, que entram nas casas 
penit~nciàrias aiuda se consideram dominados pelos habi­
tos contrahidos na escola do vicio. · · 

Assim o objecto das casus r.(.e.forr;,a deve ser ~inspirat '. 
um saudavel horror do vicio, tanto aos criminosos que · 
ahí:\ forem reclusos, ·como àquelles; que ten'do disposição 
p'ara o crime, podem ser arrastrados pelo ex em pl'o dos-
cu) pados. . ' · · 

O objecto ·das casas .de correcção ou penitenciàrias deve 
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ser destruir todo o germe do vicio no animo dos culpa­
dos por rueio de uma vida rer,ular e laboriosa, isto he, 
por meio de uma nova educação . 

O silencio, e uma conveniente repartição do tempo 
entre a solid·ão total com occupação ou sem ella, e o tt·a­
balho em commum com outros presos, sam os meios mais 
efficazes para a conversão dos culpados, com tanto que 
se lhes ajunte a exhortação, e 1nstrucções moraes diri­
gidas por homens animados de uma verdadeira piedade. 

Se para estabelecer as casas de correcção ou ·peniten­
ciarias se convidassem pessoas habituadas a dirigir seme­
lhantes estabelecimentos em outros paizes, o preso obri­
gado a tractar unicamente com pessoas, que faliam uma_ 
língua diff'ereute reeeberia juntamen te com o conheci-', 
mento da uova lingoa novas ideas, e novos habitos de 
pensar e de se~tir, e por conseguinte a sua refot·ma 
seria mais completa e segura. 

Não se pode assas recommendar que todos os esforços 
dos incumbidos da regeneração dos eulpados, devem 
tender a inspirar-lhes a maior elevação possível de sen­
timentos. Em vez de os reter nos habitas proprios da 

· classe a que pertenciam, cumpre fazer-lhes con trahir 
outros tão differentes d'aquelles, quanto o permillir a 
sua capacidade natural. 

I NOTA III. r: 

Artigos 49 e 5o, pag. t5. 

A execução do que se determina n'estes dois paragra~ 
phos, scrà tanto mais facil quanto mais exacto for o 
cadastro do paiz, para cuja formação podem servir de 
base as medidas cpue indicàmos no nosso P rojeclo de leú 
organicas da Carla constiLLtcionalportugueza, tomo I ., 

pag . 127 e tomo 2, pag. 202.. 

Partindo pois da supposi.ção de ha,•er um cadastro o 
m3.i.s approximado -possi-vel, o congresso nacional poderi\ 

IO 

-
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facilmente determinar : 1° os 'terrenos e edificios, que f 
devem considerar-se como proprios nacionaes; 2° quaes 
sam os bens f{Ue não sendo propriedade de ninguem 
devem ser administrndos pelo governo em quanto algum 
particular os não administra pot' sua conta; 3° aquclles, 
que se comprehendem na denominação de mão-morta, 
de cuja propriedade ninguem pode dispor livremente, 
mas cuja administração e usofructo se concedem a certas . 
pessoas, famílias ou corporações. · · 

Na primeira elas tres sobreditas classes de immoveis 
devem ser comprehendidas as agoas, margens e praias 
necessarias para a navegação, pesca, e rega em qlie for 
interessacla toda ou alguma pa_rte da nação; os terre­
nos inclispensaveis para as estradas geraes e munici­
paes, r nas, praças, passeios, e outr.os usos de util.iclade 
publica, taes como o serviço das praças d'armas e da 
torça armada de terra e mar, fl geralmente lodos os edi­
ficios civis on militares, que o poder legislativo julgar 
conveniente retê r, ou fazer constn;tir para o serviço 
publico. 

Quanto aos terrenos da segunda classe cumpre dis­
tinguir os de. que ninguem se aproveita, daquelles que 
os moradores visinhos, e principalmente as classes menos 
abastadas costumam desfructur. Os primeiros, quer. se,j nm 
possuídos por algum particular, quer incorporados nos 
proprios nncio.naes, não precisam de providencia alguma. 
Quanto aos outros cumpre respeitar o direito adquiritlo 
dos usufrucluarios, c assegura!'- lhes uma justa compen­
sação na forma dos art. 5ti e seg. 

Para defendet' os novos estabelecimentos de toda a 
commoção popular podem erigir- se n'aquelles si tios 
colonias agricolas c inclustriaes, ou mesmo correccionaes 
organisadas de modo que offereçam aos povos visinhos 
as vantagens elo tra fico com essas colonias, e mesmo de 
emprr,go n'e11as, e que finalmente apresente uma força 
sufficienle para conter os malinteneionados. 

Quanto aos bens denominados ele mão-morta cumpre 
distinguir os que sam aclmi n1strados immediatamente pelos 
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proprios usufructuarios, e os qn~ some~t_e lhes pagam cer 
tas pre tações com os nomes de foro, dizimo, rend_a, etc. 
Estes devem ser desonerados de todas aquelins prestações 
a bem dos que os culli,·am. E porque tia supprcssão ' 
d'esse onus Liram proveito, não so os indi,-iduos , mas o 
publico, deve lançar-se nos livros da divida publica em 
~redito aos e paliados o eqniYalente.capital, dando-se-lhes 
cedulas negor.iaYeis ate a concor ren te quantia, durante a 
sua vida, de suas mulheres, filhos, e fi lhas solteiras; e 
tanto aquelles como estes em quanto não poderem por 
outro modo provêr à sua subsistencia na forma do art. 56 
e seg. 

Todos os bens de mão-morta, qualquer que sei a a sua 
particular denominação, e o titt1lo da sua posse, em 
quanto estiverem destinados ao usufructo particular, 
devem formar uma só massa admini5trada por uma 
junta eleita pelos mesmos usufructuarios, que poderia 
ser regulada pelo modo indicado no Projcclo de orde-
7laf}Ões, art. 1, secção 3, e pag. r23 da Exposição dos 
motivos do nzeJmo Projecto. 

NOTA IV. 

Art. 53 a 58, pag. 16. 

Tudo o que se determina n'estés cinco artigos serà de 
facil execução logo CJUe as juntas supremas do estarlo, . 
e as autoridades que lhes sam subordinadas nas diversas 
divisões 1erritoriaes, e tiverem organizadas em confor­
midade do systema proposto n e te Projecto, e desen­
yol\"ido nas citadas obras. Entre as medidas projcctadas 
a que principalmente pa•·ece facilitar mais o andamento 
do governo, bem como o accordo entre os interesses 
particulares, que se podem achar em conflicto, he a 
instituição dos colle~i.os indu triaes, ou gremi.os cuja 
organisação não h e possi vel conter nos limites d'esta 
nota, e por isso remettemos o leitor para o P rojecto de 
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leis or-ganicas, tom. I, pnrr. I3 2, e tom. 2., png. 2 02; 

.Projecto rle reforma, png. xo8; /Jfa!lual do Cidadão., 
pag. 55o, onde acLarà o desenvolvimento necessario. 

NOTA V. 

As excepções comprehendidas n'csles dois ar tigos 
referem-se unicamen te às monarchias fundadas no pri\'Í­
legio da perpetuidade da corôa, e por tanto esta di:>posi­
ção não he applicavel àquellas em que o mona.rcha ou o 
presidente, como tambem se denomina, h e tempot·ario, 
como nos Estados-Unidos da America seplentrional, no 
Mexico, no Peru, etc. 

NOTA VI. 

Quanto à divisão do territorio poderia pt·oceder- se 
em conformidade tios principias seguintes : · 

Se o numero dos moradores, que formam uma, ou 
mais povoações , não exceder a dez mil, esse complexo 
constituirà uma mu11icipaLidade. 

As municipalidades, que comprehenderem mais de 
seis mil moradores , serão divididas em duas secções 
denominadas bairros. 

Q uando o numero dos moradores, que compõe uma 
on mais povoações, fôs· de dez a trinta mil individuas, 
esse complexo constituirà um distrido. 

A circunscripção das divisões territoriaes de pTimeira 
ordem, deve ter por baze a differença de climas, proJuc­
ções, ·usos e costumes . Quanto porem às divisões sccun­
darias1 o que se deve ter em vista he a facilidadç com que 
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ca:da morador pode ohter das autoriJades constituidas 
a protecção, que lhe he devida , e como as autoridades 
poderão conhec~r mais segura e promp~amente as. neces~ 
sidades Jos particulares e dos povos cu.1a prospendade a 
lei confiou ao seo cuidado. · • 

Em conformidade com estes principias entendemos 
que provisoriamente se poderia adaptar a divisão que -
consta do mappa que ajuntamos e he e~senci_almente 
conforme a9 que foi apresentado i1s cortes geraes de 182o· 
(' !826. 

Pareceu-nos conveniente substituir às denominacões 
cqui>ocas de julgados e concelhos as de dislricr;s e 
mwzicipalidades; e à denominação ecclesiastica de .frc­
gue.zia a de bairro. 

Como o systemu administrativo exigia uma divisão 
inlermedia entre comma1:cas e dislf'ictos, .i ulgamos acer­
tado designa-la. pP-Io nome de cantões. Estes sam os que 
no mappa appresentado às cortes geraes de I 826 se de­
nominam commarcas. Nos porem, segundo os princípios 
acima. expendidos, entendemos que o numero das com­
marcas, isto he das divisões immediatas às provincias, 
bem como o numero destas, devia ser muito menor de 
que o adaptado n'aquelle mappa, e por isso reduzimos 
as províncias da Europa e ilhas adjacentes a tres, e él.s 
cori1marcas a dez. Quanto aos districlos ~ municzj.Ja/ida­
des e hairros ( 1), parece-nos que se deve adaptar por 
principio a divisão do . referido mappa ate que as ncces­
sarias informações estadisticas, autorizem outra qualq~er 
divisão, que mais convenha à boa administração dos 
povos. 

Para. darmos uma i_d~a _do modo, que julgamos mais 
conveniente para subdiv1dtr as gr·andes povoações, ajun-

(t) A denominação oe districto para designar a circunscrip­
ção de nrua certa d1 visão lcrrito•·i :t l, apresenta um equivoco que 
aclvertimos depois t!e cünsignada em diversos lo!:\ares das nos~as 
obras. Poderia talv~;: substituir-se pela palavra circula . 
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tamos um plano da divisão de Lisboa e seo termo o mais 
conforme possivel à divisão actual. 

NOTA YII. 

A rt. 88 a u3, pag. 32. 

A classificaÇão dos cidadãos relativamente às suas pro­
fissões, bem como às suas Brad uações de jerarchi<t civil', 
he no ystema que propomos, não so a condição mais 
importante, mas a primeira a que se deve satisfazer, 
uma vez que se tractar de reforma r a orBanisação social. 
Es ta ncce~siclade f'oi rcconhcciua pm· todos os kg·is ludores 
incumbidos de crear ou reformar a consliluicão do estado . 
Sparta, .Atbenas e Roma na aoliguidadP., ~ quasi todas 
as nações moc!el'llas nas suas diYersas phases, nos offe­
recem <.l 'isso exemplos. 
. Entre .tanto nã'o dissimulamos que ella constitnu·a 
uma das mais fortes objccções à aceitação do no5so 
ProjPclo rle cocligo ro11slillllivo. 

ão mbendo nos· limites de uma nota responder-lhe 
tão extensamente, como cumpria, nos remcltemos o 
lei tor para o nosso Curso do direito p 11 blico e /llanwtl 
dv Cirlodão onde este assump lo foi debatido, limitando­
nos a dizer aqui que por mais nwnero~as que sejam as 
pro ssoes em um paiz, todas podem ser reduzidas its 
doze cbsses, que designamos no ar L. 88 . E desde então 
fica evidente que se torna mui facil a operaçi o pura­
mente mccun icu da mat ric ul:L, ou classificação de cada 
um n'aquclla, ou n'aquellas divi ões em que se com­
preheudm· a sna profi são. Bc certo que os meios de o 
conseBuir uão ~amos mesmos em todos os paizes; mas os 
que se adoj)tarem· em um senirão para (azer presumir 
qunes se1·fío os ma is convenientes em outros. Nos incul­
camos ao leitor um Projeclo que para.esse fim ha,·iamos 
offeret:ido i1 regencia de Portugal, c se acha no numero 4. 
de um Systema ele p rovidcucias para a co11vocac;ão 

o 
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das cortes geraes ~ e restabelecimeulo da Carta cons­
titucional. 

:r-l'esse Projeclo se aeharà assaz explicado o methodo 
sobremaneira simples de converter a aclunl jerarchia 
social fundada no privilegio em uma jerarcbia constitu­
cional fundada no principio do v oto uuiversal de todos 
os que o podem emillit· com conhecimento de causa. 

Os monarcas "j)Ortuguezes, bem corfto oulros sobera­
nos' creàram em diversas epocas dilferentes ordens 
equestres ou militares, destinadas como a que propo­
mos, para recompensar serviços ciue posto qu,3 dis­
tincto:., não seriam sufficientes para elerar as pessoas, 
que os houvessem prestado, a uma graduação ci,,il, ccçle­
siastica ou militar, superior àquella em que se achassem. 

N otam-se porem u 'aqueUas ordens militares duas cir­
cunstanc!a , que obstam à sua adopção, por incompati­
veis com o splema constitucional. A 1" he a ingerencia 
incongruente das ideas religiosas~: das autoridades eccle­
siaslicas na organisação e administração d'aqudlas or­
dens. À ?." he a dependencia, em CJUe el las ficaram da 
pes oa do monarca , ou ~a como chefe da ordem, ou 
como di tribuidot· da mercês. 

A estes intrínsecos defeito das antigas ordens mili­
tares acresce não serem cllüs organizadas de modo que as 
promoçôe oiTcre~am um ufficieule 1:u mero degradações 
para as di,·ersas ordens de jerarthia . 

A Legião de Honra, que propomos satislaz a este 
requisito sem incorrer na censura de complicar os inte­
resses civis com as doutrinas religiosas, e sem fa7.et· 
pes oal ao chefe do governo o que ~o deYe compelir 
aos eleitores da nação. 

Pelas mesmas razões cumpre substituir às actuaes 
insígnias religiosas., emblemas puramente moraes e con­
formes às ideas geralmente recebidas entre todas as 
nações. N'este sentido parece-nos que se poderião adap­
tar as seguintes disposições : 

§. I. A ~rd:m da Uuião deve ter vor insígnia uma 
coroa de oliveira em campo de prata, pendente de uma 
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fita de tres c6res nacionaes, a sabet• : azul claro, verde, 
e branco. 
- § 2. A insígnia da ordem da lndependencia deve 
ser uma corôa de ca1;valho em campo de prata,- e as 
côres da fita : branco, azul claro, e verde. 

§ 3. A ordem da Lealdade deve ter por insignia 
uma coroa de loiro em campo de prata, e as côres da fita : 
verde, branco e azul claro. 

§ 4. A insígnia dos legionarios de primeiro grào, em 
qualquer das classes, deve consistir na coroa e fita de 
uma so ordem. 

§ 5. A dos legiortarios 'de segundo grào deve consistir 
na reunião das coroas de duas ordens pendentes da fita 
da primeira, com que foram condecorados. 

§ 6. A insignia dos legionarios do terceiro grào, deve 
consistir na reunião das tres coroas, conservando cada 
l).m a :fita da primeira ordem com que tiver sido conde-
corn'do. · 

E;. 7. O clistinctivo dos cavalleiros de qualquer grào 
deve consistir na medalha pendente da fita respectiva. 
O dos couwiendadores .em trazerem o placar com as 
coroas cnrrespondentes ao seo grao. 

§ S. O di:;tinclivo dos dig11itarios deve consistir em 
trazerem a correspondente medalha pendente de uma 
fita a Liraeollo da direita para a esquerda. 

§ g. A promoção dos cidadãos, qàe pertencem ás 
classes correspondentes aos ministerios da justiça, expe­
diente geral e negocias estrangeiros, a cavalleiros ele , 
primeiro grào, deve ser na ordef!l da União. · 

§ 1 o. A dos que pertencerem às classes correspon­
clentes aos ministerios da fazenda c da estadistica, deve 
ser na ordem da l11depC'ndencia. 

§ 1 1. A promoção dos fJUe penencerem às classes 
corresponder) Les aos ministerios do exercito, commercio, 
e navegação , deve ser na ordem da Lr~aldarle. 

Cumpre observar .que lambem deveria haver reforma 
· nas armas actuaes da nação portugueza, porque partici­

JlUnl dos defeitos, que notim10s ;\ cerca das ordens mili-
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' tares a saber : 1° serem consideradas como reaes, e não. 

nacio~aes; 2° serem fundadas em pias crenças religiosas, 
que, alem de incompative~s ~0~1 os interêsses puramente 
civis, sam tão estranhas as 1deas, usos, ·e costumes do 
JJosso seculo, como se alguem, à maneira do que se fez 
na antiguidade, se lembt·asse de attribuir as Yictorias dos 
exercitas, aos votos religiosos, e apparições milagrosas 
quaes as que se pretendem inculcar com os emblemas de 
que constam aquellas armas. Portan.to as novas armas 
poderiam consistir na reunião das tres coroas em campll 
de prata. 

NOTA Vlll. 

Art •. -ii8 c ng, pag. 4o. 

Para darmos uma idea maisiclara do que ·entendemos 
por escolas primàrias e sêraes, acrescentaremos n'esla 
nota algumas indicações , que se podem considerar como 
bazes dos regulamentos convenientes àquetlas escolas . 

Neste primeiro grào de ensino deYe-se evitat· toda a 
deducção sy.nthetica consistindo em conclusões do geral 
para o particular. Devem-se fazer todas as opernções de 
arithmetira numeral e litteral ate ao segunc~o grào e re­
solYer praticamente os problemas de geometria elementar 
sem demonstração; conhecer os principaes phenomeno; 
da mecanica, da hydrodynamica e da chimica; conhecer 
os animaes, Ós vegetaes e os mineraes que sam mais uteis, 
assim como as suas partes mais carac.teristicas; e deter­
minadamente a anatomia ~eral assim do corpo humano 
como dos animaes, cujo uso depende d'este conheci­
mento, como os da lavo ira e serviço domestico : e isto 
he o qne nos en_tendemos por estudos simplesmente 
intuitivos. 

Para exercicio em objeclos de artes e officios devem 
escolher-se aquelle5, que podendo ser fabrieados pelos 

·alumnos; desde a idade de septe a quatorze ànnos, 
• servem de baze a muitas profissões diversas. Deste nu-
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mero sumo desenho, o torno, e trabalhos em papelão, 
obras de seriguP.iro, etc. 

Deve-se-lhes fazer apprender de cor, e a recitar com­
posições escolhidas contendo descripções da natuteza, 

_maximas de moral, contos e fabulas, ja em prosa, ja em 
verso, e hymnos à Divindade, como creador e eonser­
vador do univer:;o, distribuindo recompensas à virtude, 
e castigos ao vicio. 

Diversos ramos .d'estudos se devem fazer em diffe­
rentes lingoas para que os alumnos se famíliarizem 
com ellas so pelo uso, e não por principias gramma­
ticacs. 

O estudo da geographía deve consistir na simples de­
monstração das cadeas de montanhas, ramificação dos 
rios e ribeiras, monumentos, costumes e physiononiia 
do~ homen , dos a11imaes e da veg·etação dos diversos 
paJZes . 

A 's escolas geraes deve pertencer o e:.tt1do da .philoso­
phia geral, e applicada às sciencias moraes e pollitieas ;• 
sempre gradualm(!nte. 

A estad.istica e a historia dos diversos FJaize.s, mas 
principalmente da patJ·ia dos alumnos, de·ve corwrneçar 
logo·n0 fim d'este segundo pe1' iodo, deven<!l'&esse es~U!ch~ 
ser methodico segundo a carreira aqne cada- uin se 
destinar. 

Com este jntuito se devem conformar a;s composições 
tanto oralorias, corno didaclicas . 

NOTA IX . 

Art. !38-r3g , pag . 44· 

·A nomeHção de u m p rocurador , d1~ que· ~ra'C l~mi es 
art. 138 e I3g, como condição i11Separa'Vel da admissão 
do cidadão ao estado de maior, he um dos actos , que 
havemos qualificado com o nome de ga~'antias subsi-' 
diarias ~ e cuJa, explicaça0 e· leitor aeha1•à'l nos- dois pre" 
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jectos citados nas notas precedentes, e no Manual do 
Cidadão, e por isso nos limitamos aqui a fazer a enume-
ração d essas garantias . . 

N às entendemos que para todos os moradores , quer 
nacionaes, quer estrangeiros, seria boa g~ran tia de seos 
direitos assim corno para a nação quanto ao comporta­
mento de cada. morador, ser determinado por lei que, 
salYo o impedimento legitimo, cada um no principio do 
ao no nomeasse : 1° os a!Jonad -? N·s, qne, em cer to .ca os 
uelerminados na lei os cidadãos sam obrigados a offerecer 
as irn a respeito de sua conducta como da olidez do seo 
credito: 2. 0 os tieposilarios de que po ·am ter necessidade 
nos casos de arresto em que a lei permitte nomea -los; 
3• admi11islradores de seos bens pura os casos determi­
nados ua lei; 4o curadores para os casos em qt:e a lei 
ordena ou permillc de se servir da inten-enção d'estes 
agente · 5o testamenteiros ou a~eutes de sw:ccssão para 
o caso de fallecerem sem testamento; 6• tutores para 
seos fi lhos no caso de os não hu.verem nomeado em seo 
testamento. 

Tambem eria util que no pri.nc1p10 do anno cada 
cidadão declara e a pessoa , que recusa orno teste­
munhas ou como memhros de algum tribunal de ju tiça 
onde haja de comparecer como autor, ou como n~o, 
lan lo em seo proprio uome, como das pessoas cujos inte­
n3sses tenha de sustentar. 

As carlas de maioridade assim como as de emancipa , 
ção, den!m Sl'r passadas pelo superintendente da muni­
cipal itlade de habitual residencia do cidadão; a saber : as 
carl-as de nwioridade hawndo completado a idade de vinte 
~m annos, c as de cmallcipaçãa quando por entença 
JUdicial fôr declarado que O cidadão reune as condições 
requeridas pela lei. 
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NOTA X. ,.. 

Art. 143, pag. 45. 

Julgamos necessario chamar a allenção do leitor ao 
sentido em que tomamos aqui a palavra adopti11o. Nos 
comprehend ~mos n 'esta, expressão tanto os que ordina­
riamente sam designados por este nome, como os que, no 
uso vulgar, depois de se chamarem 1zaluraes ou l:Llegúi­
mos _, tomam o nome de rr·couheâdos ou legilimados) 
expressões que imprimindo nas pessoas, a-quem se appli­
cam, o ferrête da ignominia, cumpre que desappa1·eçam 
dos codigos stJbstituindo-lhes o de adoplivos _, P. applí­
cando as leis da adopção aos casos para que se inventou 
a ignominiosa le.

0
0'islacãu das le.rr itimacões. 

- u -
Quanto àquelles clljos paes sam incoe;nitos, as leis não 

os devem considei'ar senão como orphãos, fazendo-se 
iguolmente desapparecer d 'ellas toda a differença, que se 
quizessse estabelecer entre o que està privado de seos 
paes, porque lhe faleceram; e aquelle, que ~ està, por­
que elles o abandonàram. 

Tambem rejeitamos no nosso systema o vexame, que 
na maior parte dos pnizes se exerce contra nacionaes , e 
estrangeiros , cxirrindo-sed 'elles qnetirem passaporte quer 
seja para viojarem no interior do paiz, quer seja para 
entmr ou sai!·. Entendemos pomm que por ·utilidade 
publica, e do proprio cidadão, se lhe deve determinar 
como saudavel precaução, na forma dos art. 11 e 12, que 
ao sair do logarua sua rP.sic..lencia ordinaria participe às res· 
pectivas autoridades qual he o Jogar aonde se dirige, afim 
<.!e que tanto elles como qnacsqner pessoas, a quem isso 
'interessar, saibam onde o devem procurar quando occorra 
negocio do inlerc::se d'elle ou d'ellas. 
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NOTA XL 

A1·t. r44, pag. 45. 

Nos dizemos que as declarações mencionadas no artígo 
precedente, não se devem considerar como imperativas 
senão a respeito das pessoas incumbidas de as registrar 
de officio, ou requerimen-to de J><'l:rle, por serem todas 
essas disposições mais importantes pa•·a a ordem publica 
do que para os interesses privados. Estes, ate certo 
ponto, podem passar sem aquellas declarações; mas as 
necessidades da ordem publica niio se podem satisfazer 

' sem se tomar~m medidas analogas às que indicamos 
aqui, e de que offerecemos mais amplo desenvolvimento 
no P rojeclo de leis orga11icas ~ temo r, pag. 102 e 1 o4; 
tomo 2, pag. 182 _e 2.3o. Proje~to de reforma, pag. 79 
e 112. 

NOTA XII. 

Art. t53, pag. 4-7· 

Em geral tcdos os casos de impedimento mencionados 
n'este artigo, devem ser explicitamente incluídos nos 
mappas estadisticos que cada uma das juntas supremas 
deve publicar em determinadas epocas do anno., sendo 
ajunta suprema de estadistica especialmente incumbida 
tanto de fiscalisar a sua exactidão como de fornecer os 
modelos dos mappas dos quesitos a que as autoridades, 
assim como os cidadãos, tem de satisfazer. 

O§ 2 do art. r 54:' não se refere propriamente senão às 
pessoas ligadas por votos religiosos, e por isso rcmeLLc­
mos o leitor para o numero vu.r do nosso Syslema dr: pro­
videncias para a convocação das corles e restabeleci­
mento da carla COI!Slilucioual J onde nos parece ha,'er 
indicado os n1eios mais proprios para conciliar os direitos 

. --
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adquiridos do clero com os interesses geraes da nação; 
bem como para lançar os fundamentos de uma verdadeira 
in de pendencia das duas autoridades temporal e espi­
ritual. 

Quanto ;ls pessoas, que poderiam incorrer na inl1ibi­
ção, de flUe Lracta o 3, tanto o ministerio paLiico, como 
qualquer cidadão zeloso tem ohri({aç:lo de as fnzer co­
nhecer às competentes autoridades loGo que lhes constem, 
devendo e:::pecifiar as obrig:1ções contrahidas em paiz 
e.trangei.ro c cuja natureza as toma incompatiYeis com 
o exercício de lodos ou alguns do direitos políticos no 
proprio paiz; e bem assim se a pessoa denunciada se 
acha no caso p revisto no§ 2S do art . 72, para lhe serem 
applicadas as penas correspondentes. 

NOTA XIII. 

Art. 162 a 165, pag. 5r. 

A divisão do congt·esso em duas camaras , que adop- · 
tamos n'este Projeclo; he uma consequencia do mesmo 
principio de priv ilegio da perpetuidade da corôa, que 
actualmente he a baze da monarchia portugueza. 

N'aquelles paizes porem onde o monarcba ou o pre i­
dente he temporario como nos E tados-Unido da Ame­
rica, não ha motivo, que justifique uma semelhante 
div isão, e por tan to em vez dos quatro artigos mencio­
nados bastaria o seguin te : 

Os ,·eprese11tantes dos tres r.sladoç de commercio 7 

i11dwtria e serviço publico, formarão outras tantas 
secções do congresso nacio11al . . /l terceira d' estas sec­
cões sr:rà dc11 omi11 ada d'cstarlú;ica . 
• Todas as dispo ições do Projeclo a respeito de cada 
uma das camaras se Jevem entender, em tal caso, appli ­
caveis ao congresso na hypothe e de formar uma so 
camara. 
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NOTA XIV. 

Arr. 197 a 200, pag. 58. 

_ros paizes onde o monarca on presidente he tempo­
rario como ja observamos àcerca dos art. r62 a II:J5, 
tambcm não podem ter Ioga r as disposições destes quutro 
artigos que suppoem o privilegio da. pea·pelniclade da 
corôa. 

Nos. estados onde o chefe do poder executi'fo he tem­
porario, aos ditos artigos deve substituir-se o seguinte : 

cc O secretario d'estado dentro do prazo, que estiver 
determinado por lei, enviarà ao congresso as proposi­
ções meneionadas Hos artigos precedentes, dispostas pela 
ordem adaptada em concelho d'estado, afim de que o 
congresso tomando tudo em considera~ão fixe a ordem 
do dia da~ m~terias, que devem fazer objecto dos tra­
balhos ordmanos da,sessão no decurso do anno. >> 

NOTA XV. 

Al't. 2ro, pag. 6r. 

Afim do tornar mais comprehensivel o methodo indi­
cado n'e te artigo sobre a votação ajuntamos no fim 
do volume os mappas demonstrativos que nos parecem 
assaz claros para não precisarem de explicação . . 

Art. 2_~6 a 228, pag. 63. 

As disposições contidas nestes artigos não tem Jogar 
senão na monarchias onde a perpetuidade do monarca 
torna indispensavel o veto da corôa e conveniente a 
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creacão de duas camaras. Mas nos estados democraticos 
ondé a assemblea leffislaliva delibera em uma so camara, 
e ao monarca ou presidente so compete fazer exccu~ar as 
leis decretadas pelo congresso, aquelles treze artigos de-
ve!ll ser substituídos pelos dois seguintes : -

I. O projecto on con tr·a- projecto que obtiver a maio­
ria leg;1l dos votos do congresso nacional, sedt procla­
mado lei do estado , e de!le se lavrarão dois autographos 
que deverão set' ussi~nados pelo presidente e secretarias 
do congresso. 

2. Destes ·dois autographos um serà depositado nos 
archivos do C(Jngr·esso e outro apresentado ao monar·ca 
em concelho d'estado, afim de se lhe dar a devida execu­
ção, e esse ser à depositado na chancellaria mor do estado. 

NOTA XVII. 

Art. 23x, a-32 e 234, pag. 66. 

Como no nosso systema a composição das assemblêas 
territoriaes assenta sobre o principio da mais completa 
unidade compatível com o maximo possível de indepen­
dencia, era mister que os membros daquellas assembleas 
fossem os mesmos que tem de representar os interesses 
das respectivas divisões terri~oeiaes no.-congresso nacio­
nal. Por tanto nas monarehias fundadas sobre o privi­
ler,io da. perpetuidade da corôa, e onlile se exigem duas 
camaras., era consequente que os s~nadores bem como os 
tribunos, representantes d'uma mesma divisão territorial, 
composessem a respectiva assemblea, como se determina 
nos at;t. 23 r , 232 e 234. :Mas como nos outros esl~dos, 
onde não ha privilegias, não existe a. divisão do con­
r,resso em duas camaras, os meneie-nados arti5os deverão 
ser substituídos pelos seguintes : 

1. A assemblea geral de cada provincia serà com­
posta dos deputados eleitos para representarem essl.l­
mesma provincic; no congresso nacional. 
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2 • Cada uma das ~ssembleas provinciaes se dividirà. 
em tres secções, como fica determinado a respeito do 
congresso nacional. 

3 . .A.s assembleas de com marca serão compostas _ dos 
depntados que r~presenlam os interesses dessa mesma 
commarca no congresso nacional, e dos governadores 
dos respectivos cantões. 

NOTA XVIII. 

Art. 252, pag. ?~· 

As autoridades 'ndicadas n'este artigo para receberem 
denuncias e querellas ou seja do ministerio publico, ou 
seja dos panicúla.res, e para lhes darem seguimento pro­
cedendo às averiguações e diligencias necessarias segundo 
a natureza do caso, seriam em conformidade llo systema 
que desenvolvemos no nosso Projecco de f,.is or0anicas 
e no de refo rma da corlaportugue.za~ a saber: no;; bair­
ros os intendentes i nas municipalidades os superinten­
dentes; nos di-; trictos os directores i nas cabeças dos . 
cantões e nas de . commarca agentes para esse effeito· 
especialmente nomeados. Nas capitaes das províncias, 
assim como na do e:>tado, essas funcções devem ser exer­
cidas pelos vice-intendentes das juntas de justiça. , 

Tambem deve pertencer a estas mesmas autoridades 
tomat' as medidas mais convenientes ', tanto para a captunL 
dos reos como afim de reprimir qualquer ataque contra 
os direitos individuaes dos cidadãos ou os interesses 
geraes do estado. 

NOTA XIX. "~ 

Art. 36r, pag. g5. 

Nos indicaremos arrui succintamehte qi.1al deve ser, 
segundo nos parece, no estado acluál elas nações civili-

I I 
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sadas, a cÕmpos\ção do corpo diplomatico em um go­
verno consti~!lcional. , 

O corpo diplomatico em qualquer paiz, quanto ao pes-
soal , d~ve ser organisado do mo~9 seguinte : -

Um chefe de missãq, U!U secretario, e o numero de 
addidos necessarios, segundo a aífluencia dps negocias. 

O caracter diplomatico ã.o ch!')fe da fll~i;ii;i~Q serà de 
primeira, segunda, terceira ou quarta ordem, segundo 
a graduação da polencia junto da qual houver de ser 
acr·editado. 

Não se tendo ate agora concordado em um principio 
fixo pa·ra se regular a graduação das polencias, par.ece 
conveniente adaptar o eguinle : 

Devem considerar-se nações de primeira ordeJl! as 
que constarem de mais de dez milhões de J:ahitantes; 
de ·segunda ordem as que constarem de sers até dez 
milhões; de terceira as qQe cqnstarepl de dois ate seis 
milhões de habitantes. Todos os mais goyernos serão 
considerados de quarta ordem. 

As denominações das differentes ordens de diploma­
ti.cos serão, segundo p estilo actual, emba)(adores, envia­
.dos, resiqentes, e eqcarregados de negocias. O ser.reta rip 
terà a graduação immecliala. Po mesmo modo o primeiro 
addido, e assim os que se seguirem. 

Alem çlos addidos necessarios para o expediente da 
secrelariq da miss~o, o cpp~elbo supremo .d'in spec~ão de­
legará junto a cada legação, bem como cada l.J!lla das 
junl<!S supremas propor'à ao gqvemo, as pessoas que 
pela sna p.arle julgar necessario destacar com o titulo de 
commissarios do governo afim de obterem as informa­
ções de que carecerem, quer seja para o bom regul(l.-

. mento das relações inlernacionaes nos negocios da 
respedi v a competencia, quer seja para C:'stabeleccr ou 
consen·ar os ramos da administração , ou da industria, 
que a cada uma estam commettidos, ao nivel do adian­
tamento ·em que se acharem nos paizes estrallseiros . 

A juf)l~ s11prema do commercio deve ser pélrticnlar­
menle incumbida de propôr. ao governo quanto julgaL' 
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conveniente no que respeita ao numero e encargos dos 
addidos , que com a denominaç~o de consules e vice­
consules se devem annexar a cada missão para residirem 
temporaria ou perpetuamente n 'aquellas praças onde o 
exigirem os interes es do commercio. 

Os consules devem ·ter a graduação de encarregados 
de negocias, e os vice-consules a de addidos da ordem, 
que ao governo parecer copveniente. · 

Os chefes da missão qualquer qufl l:1flj<t a sua grqdua­
ção diplomatica, deyem ser chefes de ~odos os consula­
dos e tabelecidos no paiz; mas em cqnfonuidade dos 
estylos recebidos so devem tractar com as pe soas que 
estiverem como elles revestidas de caracter diplomatico, 
deixando para os consules (ls funcções de procuradores 
quer se_ja dos particulares, quer do e tado , perante as 
autoridades administrativas ou j udiciaes. 

As promoções do corpo diplomatico deveram fazer-se 
em commum entre as diversas missões, a secretaria 
d'estado, e a junta suprema d'e Lndistica, de modo que 
por meio d'estas promoções succes ivas do interior par<! 
as mis õe , e desta para as junta , · e para a secretari!l: 
d'estado, se estabelecesse um ~uxo -~refluxo, cujas van­
tagens não se podem assaz eslunar, por quanto por esse 
meio as pessoas destinadas i1 mis ões não entrariam ahi 
senão munidas de conhecimento e tadi ticos do eo paiz, 
conhecimento de que um diplo!J1ata ainda mesmo sendo 
principiante não pode prescindir, e com mais forte rasão 
aquelles que sam incumbidos de negocear sobre os mais 
importantes interesses do estado. 

NOTA XX. 

" Art. 386-~97, pag. 101-1 of;.. 

Para darmos ao leitor alguma· idea da organisação, 
e attribuições das juntas supremas, bem como da jerar­
chia arJministraliva em geral, reprodnzimos no fim do 
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volume varias mappas exlrahidos do nosso Projeclo de 
reforma, a pag. •74 e scg . , remetlendo-nos quanto ao 
mais que sobre este assumpto teríamos a observar, e 
determinadamenle quanto às allribuições das diversas 
auloridades mencionadas neste mappa , para o texto 
da dita ohra , onde se acharà a pag. 24 7 e seg. o que 
nos pareceu essencial sobre o modo de organisar a 
administra·ção das diversas divi ·ões territoriaes para attin­
gir o fim que o legislador se deve propôr em tal c;aso, 
isto he, estabelece•· entre ellas o ma.:x-imo da indepen­
dencia com o maximo de união. 

NOTA XXI. 

Ainda que nos parece clara a exposição que fazemos 
n'e te artigo do mP.thodo de eleição, não serà inutil ajun­
tar os mappas demonstrati,·os a pag. I()7 e seg. , como 
exemplo em que s'e figura todo o processo de votação 
por estimações. 

NOTA L~II. 

Titulo xx, pag. •3g. 

Tendo nos mostrado no nosso 111 a11ual tf.o cidadão 
como os codigos penaes das nações ainda as mais civili­
sadas assentam obre pri_ncipios e\'iclentemP.nte erroneos, 
e que por conseguiu te carecem cl'uma reforma radical, 
era de nosso dever expôr os meios q~e eolendessemos 
deverem-se empregar para se conseguir aqnella reforma. 
Pa1·eceu-nos pot·em que cumpria reservar esse assnmpto 
para quando pode mos ofterecet· aos nossos leito•·es, 
a par da theoria, um exem plo pratico, como o que 
hoje apresentamos neste titulo nono fJUe deve ser con­
siderado como um eu aio da indicadtt reforma : destí 
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nado a servil' de codigo penal do projccto de constitui­
cão contido nos oito precedente títulos, servi1·à ao mes­
~o tempo de mosll:ar, juntamente co~. as dispo~ições 
dos art. 3 S a 4 5 , o que na nossa opt.rnão deve na ser 
o. codigo penal da le5islação geral pfllitica, civil e admi­
nistrativa de qllalflner na~ão. 

Dois saro em geral os objectos de um codigo penal , 
a saber : 1 u fixar as dirersas sortes de penas que aos 
juizes serà unicamente licito infligir aos culpados; 
':>."Prescrever-lhes os princípios pelos quaes elles terão 
àe applicar aquellas penas e proporcionar a severidade 
da pena à gra\·idade dos delictos que se houverem de 
castigar . 

Quanto ao primeiro destes dois quesitos nada dire­
remos n 'este Jogar , referi rido - nos ao que sobre esse 
mesmo assumplo havemos expo to na xv, conferencia 
du lYlauual do cidadão . 

(,luan lo ao segundo, começaremos por observar que 
toda a difficuldade se reduz a saher como he que o le­
gislador pode in dicar d'antemão aos juizes a gravidade 
de todas as innumemvci infracções que podem ser trazi­
das a juizo· pois que he por essa gravidade que se deYe 
regul~ r a seYeridacle da pena que ao culpado se tem de 
inHigir . 

Os autores de toJos quantos codigos penaes nos sa'm 
conhecidos adaptaram todo · o partido de fazer uma 
lo11ga en umeração de casos dispoc>to por ordem de ma7 

terias e reve tirlos das circonstancias que cada um da~ 
quelles legislado·res suppoz verifica•·em-se as mais das 
Vf'zes em semelhan tes delictos · e à proporcão que 9 com­
plexo de taes cirnm tancias faz pre urnir maio•· ou 
menor gravidade na iufracção de-cripta prescreve- se 
a pena mais ou menos sevem que os juizes lhe devem 
infligir . , 

Es te mcthodo, reduzindo a jurisprudencia penal à 
categoria de puran:ente casuística~ illude a que tão a 
que se trata Je ausfazer · porque, por mais numerosos 
que sejam os casos mencionados no codizo, o numeío 
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dos que se tem de apresentar em juizo he infinitamente 
maior, e sà por grande acaso se encontrarà um facto 
qu~ ~bincida com alg:uma dos hypolheses arbitrariamente 
ihlagtnadas . pelo legtsladot· : e note-se , com parando en­
tre si às codigos das diversas llaçóe ) quam diversas s"am 
as hypotheses em cada um delle figuradas para uma 
mesma sorte de delictos. Por tanto, considerados como 
simples ·mmluaes dos casos ~t:.e sam, os codigQs pe­
riáê vet11 a ser ém jurisprudellcia à que o Tt·atado ele 
Cantina ou o Dicciblüirio ele Pontas sam em mot·al. 

Mas não sarh somente in utcis, sam contr1tdictorios, 
porque sendo ó seo objecto pôr, tanto o reo como o au­
tor ~ ao abtigo das arbiLrariedatles elos juizes, poem 
estes ás mais das vezes na · alternativa de tleixarem o 
crime impune, por<jue as rircunstancias do facto não sam 
as de nenhum dos casos figurados no codigo; ou de se 
erig irem em legisladores, assimilando arbitrariamente a 
tal óu h l caso do codigo a cspecie sob re que sam cha-: 
madbs M. julgar. ' 

Hc destas considerações que uàs concluímos, no lfa­
mwl do cidadão, qne os codip;os 1~riminae elas diver­
sas nações careciam d ' uma refor·ma radical; e pm· tanto 
fomos conduzidos a reflcclir se se não poderiam traçar 
algumas regras geraes por ouJe o jnry facilmente possa 
rceonhecer ao mesmo tempo a g ra,·idade da culpa, e 
c!eterminar a fJUalidade e quantidade de pena que se 
lhe deve infligir. 

Apresentada a questão debaxo d'es le simples pollto de 
vista, não foi difficil achar-lhe a solução natural e obvia; 
pois todos sabem que, apezar ele serem infinitos os mo­
dos por que qualquer lei pode ser infrioeida, todos 
elles, considerados quanto à sua gravidade, se compre­
hendcm em algumà das seguintes tres classes , a -sabe!' : 
C011lrave11ções J delicto.1· OIL crimes . 

Se o leitor consultar o que havemos expendido nos 
§§ 4, 5 e 6 do art. 38 de LWauu al do cidadão, v :·à. 
a facilidade com que o juizes podem reduzir a aquella 
destãs tres d:.rs!ies a que rom eiTcito pertencer, quai~ 
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quer infracção' que fôr .trazi'cla ao seo conhecimento, e 
como no mesmo acto de qualificar a ihfracção pode de­
terminar a pena que lhe corrêsponde , proporcionando, 
como he de justiça, a severidade do castigo à gravid'àde 
da culpa (1) . 

Combinando -se o disposto nos art. 38 a 45 e n"esle 
titulo nono com a doutt'Ína ensin~cla na x • conferencia 
âo M mmaL do cidadão, rP.con hecer-se-ha que na nossa 
opinião o legislador não pocle fazer mais do que esta­
belecer o peque!'!o numero de-princípios ge t'aes contidos 
nestes desoito artigos do nosso projecto, comr.>et indo ao 
jury escolher d'entre as penas que a lei permille uni­
camente infligir, aquellas que .iulgar mais proprias 
para se obter a rcpre.\·são dos delic1os e a mm-ntltí. 
dos deli11que11tP.s : unico fim de toda a pena, como 
he hoje reconl1ecido entre todos os cr'iminalistas de me­
lhor nota. Os jurísconsultos e legislador~:>s, que julgaram 
poder coarctar nesta r.arte o arbítrio dos juizes, pr~:>s ­
crevendó nõ pe de cada artigo dos seus codigos os limi­
tes dentr15 dos ·quaes ao jLiiz ~~e forçbso co11tet s~ na 
deterrrlinltção d<í pet'tn, não à cuhiram em um absurdo , 
müs comnüdteram umn iniquitladé. Dizemos f:~lle rbm ­
mettem_ 'üm aL~urdo q11a1~ ·do ordenam, pot· exen1pla ·, 
que, ver'ific11tló 6 facto d~ b t'n ronbo acompanhado Je 

(1 ) Sendo estil cl1visão elas iof,·acçt es em t1·es simples classes, 
não sà um luminoso pri~cipio ela sciencia, mas o ponto cudeal 
de toJos os coclio·os penaes, admiramos a nef!;l ip,·encia com qne h e 
t1·atada, tanto pelos legislad01·es como pelos ju.-isconsnltos As:<im 
se se lhes pergunta de que pPincipio paPtem para qualificar qual· 
quer infracç:ío de co1tlrnveução . d elic l" ou crime, respondem 
q ue he segundo a pena mais ou menos grave que o codil!;O 
prescreve a semelhantes cn lpas. E se depois se lhes per·rrunta ele 
que princlriio partir'lm para p1·esc•·e'1'e1· tal ou tal pena a tal ou_ tal 
iufracçiio, 1·espoudei.n que foi segundo reconheceram ser essa 
sorte de culpas contravenção , rle f <ctn ou cri11w : ele modo que 
assentam a jurisprudencia ct·iminal no '-lue os philosopbos cbà­
mam ~m ril·c_u~o 11icinso ou uma petição de principio; isto l1e 
no I'na1s depl01·avel de todo~ os sophismas! 

J 
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taes e taes circunstancias, . seja punido de morte; c ve­
rificada tal ou tal especie de baneorrota, seja puni.da 
com trabalhos força rlos temporariamente; porque não 
devendo a pena recahir senão sobre factos culposos, e não 
J>Odendo a reunião das circunstancias mate1·iaes mai'ca­
·das no codigo fazer mais do que induzir uma forte pre~ 
sumpção, mas não -certeza de cu lpahiliclade do reo, he 
absurdo ordenar ao juiz que o dedare cnlpado, quer 
elle reconheça 1er o mesmo, reo procedido com mtenção 
cu I pavel, quer reco~d1eça que elle nem teve nem po· 
dia ter seme~hante intenção, como muitas vezes acon­
tece. 

Dizemos que uma semelhante legislação· l~e iniqua, 
porque devendo .a pena ser proporcionada à gravidade 
da infracção a qualquer dos artigos do codigo, e não 
lJavendo entre es!es nenhum , cuja violação, verificadas 
mesmo todas as circu nstancias materiaes nelle especifica­
das , não possa. variar de gravidade , desde a simples 
contravenção ate ao crime o mais atroz_-, he iníquo or­
dénar que, sem altenção ao queunicamenle constitue a 

' act;ão culposa, isto h e, à intenção do reo, sem allenção 
ao qu e unicamente poJe mostrar a g-ravidade da culpa, 
isto he·, à menor ou maior culpabilidade do mesmo reo ; 
e uma vez verificadas as circunst,ancias materiaes que 
podem acrompanhar tanto a contravenção como o erime, 

., seja punido, com~ reo de c.'·ime atroz o que apenas o 
he talve7. d um s1mples debelo : óu que se fomenta o 
crime appl icando-lhe uma pena que so seria proporcio­
I1aua a uma simples contravenção. 

E qual he o resultado de uma tam monstruosa legis­
lação? H e que · os juízes do direito stricto nos governos 
absolutos, hem como os denominados juizes do direito 
nos j urys dos paizes pseud o- conslitucionaes , ou exce­
dem os seos poderes ou 'deciât•m pela "expressão mq_!erial 
do codig0: o que prevendo os jurad os, nestes ult:imos 
paizes, declaram o reo nâo,culpado por se não fazerem 
complíces d'um assassínio legal entrega ndo ao j uiz de 

. direito, para o condemnar _à morte, um reo que ellcs 

-. 

.. 
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r econhecem não merecer outra pena que, por exemplo 
a d'alguns annos de reclusão . 

He verdade que alguns lP-gisladores, advertidos desta 
fatal consequencia do errado sys tema de seos codigos, 
ordenaram que ao jury seja licito declarar que o tacto 
he accompanhado de circun:;tancias attenuantes, e em 
tal ca~o prescrevem ao chamado juiz de direito que im­
pouha ao reo a pena immediata. Mas esta providen-cia 
não so he insuff1ciente, mas contradictoria. He insu­
flicien le porque consistindo o vicio que se tmcta de 
remediar em que aos juizes não era licito proporcio­
nar a pena à gravidade do delicto, não basta abaixar 
de um s6 grao a pena da lei para se cons~guir esse fim, 
peln simples rasão que não basta ser a pena menos des­
proporcionada para so por isso fic_ar em proporção. Mas 
alem d-e insufficicnle he conlrfl.dictoria aquella proYi­
dencia, pot· que ha manifesta contradicção em ordenar 
que se diminua a pena taxada no codigo uma vez que 
haja algumas circnnstancias attenuantes; e logo depois 
prohibir que se dimim'la a pena que se acaba de taxar, 
ainda que se verifiquem" a seo respeito ainda mais cir­
cu nstancias a llen uan tes . 

O unico moclo de eYitar semelhantes contrad iccões he 
rcspeitaraiuvarian,lnatureza das coisas . A culpal~ilidade • 
he ~ssencialmenle indi,·idual e não pode ~er provada 
senão pelo complexo das circunslancias de que se compõe 
cada ti.wto incii,·idual: e como o jury não pode senteu­
ciar o facto indiridual que lhe he proposto senão pdo 
complexo dns circnnstau~ias de que elle se acha reves­
tido, não pode condemnar nem absolver pela simples 
consideração dos factos materiaes que unicamente es­
tava ao a !r-ance do legislador prever e indicar. Para o 
j ury he mister que as circunstancias ind.ividuaes confir­
mem· ou desmintarl a presump~ão que da presença das 
êircunstanma materiaes do codigo resultava con tra o reo . 
Ao jury pois, e não ao legislador, he possível decidir· se 
houYe ou não inten cão culpavel, se houve ou não cul­
pa , qua! seja a gravidade d' esta culpa, e por conse.~ 

I 
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guinte qual deve ser a severidade da pelia que, attent 
o grao de perversidade que o jury reconhecer 1 e .que so 
elle pode reconhecer no reo, he adeq~âda para se es­
perar a emenda do mesmo reo e á rept·essão dos ql~ s~ 
achassem dispostos a imitar o seo mao exemplo. 

Expostos e exein plificados na maneira que acabamos 
d'expender os principias da reforma dos codigo~ penaes 
que nos propozemos offerecer aos riossos leito res , testa 
indicar o modo de pôr d'accordo com aquell'as inno­
vações a determinação das alçadas e a jurisprudencia da 
prescripção em materia criminal. 

Quanto à determinação das alçadas achamos que na­
da havia a innovar , e adoptamos1 a pratica g~ral do 
foro em todos os paizes, mas expt·imindo- nos d'J.m 
modo mais simples e que por tanto nos parecé mais cor-
reclo. · 

O costume -he dizer-se que o magistrado requerido 
pela parte queixosa detern~ina a al(~aclà prescripta pela 
lei para os casos revestidôs das circur1slán~iás tla e pe-' · 
cie apresentada em juizo. Nôs dizemos que a alçada serà 
determinada pela pena requeri a pelo autot·, quer êste _ 
seja cidadão particular, quer seja o mil1isler1b )JllbliCó . . 
Qr~ he facil mostrar a iden tidàde destas dtlãs Ji~po­
sições; porque ainda qúe , segt:mdo à pbrase usual do 
foro, pareça que o magistrado, para detcrmi.nar· a alçada 
Ja cau a, consulta unicamente a di posição dà lei e não 
a pretenção do autor, na 1·ealidade he pela pretenção 
deste que a alçada se de!el'mina, pois iJtle he elh~ q\1en1, 
revestindo o c.:-..so que apresenm en1 jt1i~o d,,s · dr ün-
. L~n~ia que l?em lhe pare e, de~igna em qual d_as ulçarla:l 
o .1UI7. he obr·1gado a _collocar, nos termó Üa ler, a éilüsa 
que tem .de julgur. 

Pelo que respeita à jmisprudl'!ncia tln pre5edpcão foi 
forçoso afastarmo-nos das dou\ ri nas.- geraltne lté t·ecébi­
das, por quanto nos não reconhecemos em niHgucrYI tltl­
toridade para anniqnilar os direitos do terceiro lesado 
pelo delinqnenle, como nem tampouco o poder deres­
tituir à s~ciedade a confianca ()r;ecisa para receber no 



NOTAS ADDlCIONAES. 

seo seio o homem que se julgar autor de crimes ou de­
lictos, sem que haja nenhuma rasão de o suppôr emen­
dado nem mesmo arrependido . 

Assim lei nenhuma pode su btrahir em nenhum tempo 
o reo entregue ao poder judicial pela parte queixosa, 
nem autori ar o ministerio publico a deixar correr im­
pune o homem que elle tem ra ão rle presumir culpad.o. 

Trazido a .iuizo, ver -se - ha se sahe condemnado 
ou absolvido; se condemnado , ao jury compete cer­
tificar, pelo que o reo fize1· constar do seo com­
P rtamento anterior e posterior à cu lpa , se offerece 
suf:Iiciente garantia de >erdadeira emenda, no caso da in­
fracção não tet· excedido os limites de simples cont raven­
ção. A decisão do .iury deve ser mais circunspecta se 
reconhecer no facto caracteres de delicto. Mas senten­
ciado por crime, a ninr;uem pode er licito dar por 
emendado o I'eo que o juiz declara comprehendido na 
categoria daquelles de quem ·e não pode afiancar nem 
mesmo a probabilidade da emenda . " . 

Conforme a es tes principias he qne, exclnindo o crime 
de toda e qualquel' sorte de presct·ipção, limitamos esta, 
quanto às contravenções e delicto:>, -O à intei1·a applica­
ção da pena, pre uppondo porem que o poder judicial 
lenha 'tomado conhecimento do facto, ja para o fim de 
se certificar que elle não passa de contravenção ou de . 
delicto, ja para o jury apreciar se o tempo decorrido 
deixa presumir emenda no culpado: condjção essencial 
para lhe poder ser applicada a presnmpc;ão de que, tt'ndo 
decorrido o tempo da est imativa da lei, por exemplo o 
que arbitramos no S 1 do art. 49:;-, sem haver reinci­
dido, merece se considere como sinceramente arrepen­
dido. 



.. 

, . 

.. 
• 



~ 

MAPPA DE11JONSTRA1'IJ70 do metlwdo de eleições por v~a de lúta, c07iforme 
ao disposto no artigo 4?4 d6 Projeclo de Codigo geral. 

LISTA DOS CANDIDATOS. LISTA -DOS ELEITORES. 

ss. ss. ss. 
.Ar.vARO BhnosA. ~ 1. A"o"'o Lrn,~m. ' 5. BnuNo n' A VELAR • 

... 
Dc.mTE DE PI.NA. 2. ALVARO BARBOSA . 6. DuAnTE DE PrNA. 

JosÊ DE L rMA . 3. ANTONIO DE MELLO. 7. FtLIPPE n'AnREU. 

4. BENTO DE CASTRO. 8. JosÊ DE LrMA. 

LISTA No 1 do eleitor AFFONSO LrnANro , por elle votada' na forma da lei. 

C.\l'Dl DJ. TOS . SUI'ER!ORBS . llEDIANOS. JNF'ERJO RI\S . 11\lliDIDOS. , , DUVIDOSOS. lN'.lDliiSSIVBIS. 

ss. 
ALVAI\0 BARBOSA 

DoAI\TE nE P!NA . 

Jos~ DE Ln.a . 

I 

...__,. 
w 



• 

.LISTA N°2 do ele-itor ALvARO BAnnosA, por 1elle votada 1taforma da lei. 

CAND IDATOS, 

ss . 
• ALVAI\0 BARBOSA. 

DuARTE ' DE Pnu. 
Josi DE Ln.IA. -

SUl' E R lO R ES. 

2 

MED!Al'iOS . lNFERIORllS. lNIIIDIDOS . DUV ID OS OS. II NADMISSI"VE!S , 

2 

LISTA N° 3 elo eleitor ANTONIO DE MELLO, por elle votada na forma da lei . . 
ss. 

ALV.IRO BA RBOSA. 

DuARTE n:E PINA. 

JosE DE Lú.u . 

3 
3 

3 

LIS'r A No 4 do elútor BENTO DE CAsTRO, por elle votada na .forma dn lei. 

ss . 
ALVARO BARBOSA . 

DuARTE DE PI NA. 

JosE DE ImuA. 4 

4 
. 4 

... 
.....:} 

~ 
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LISTA !N• 5 !do r1oilor Thtul'lo n 'AvEL AR, po1· elle votoda na 'forma da lei . 
. ·ss. 
ALVAHO BAII BOS.I . 

D UAI\'l'E DE P tNA. 

.TosE DE Lli\IA . 5 

'• 5 
5 

ss. 
LISTA N• 6 do r-deitar DuA~tTE DE PtNA , por elle votada na fo J:ma da lei. 

A LV A no BXnnosA. 
DUARTE DE PIN.A. 
JosE DE LmA. 

6 • 

LISTA N• 7 do elt'Ílor FILIPPE n'AnnEu, por elle ?.·otada 11ajorma da lei. 
ss. 

ALVAI\0 BARBOSA. 

Du.All'l't?. DE PtNA. 

JosE DE Lt MA. 
7 

? 

? 
.I 

· LISTA N• 8 do eleitor JosE: DE LI~U., por elle votada na forma da lei. 
ss. 

AL'' ARO BARBOSA. 

Du,ll\TE DE P tNA. 

Josi DE LlliiA . 

8 
8 

6 

... ......, 
v-. 
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CA!IDIDATOS. 

SS, 

ALVAI\OBARDOSA • . 

DuARTE DE P I NA. 

JosE DE LnrlA . 

ss. 
ALVJI!IO BARROSA. 

Duo~uTE DE P•,NA. 

Jos.E DE LunA. 

ss . 
• ALVARO HAlll\OSA. 

DIJAIIT.r. DE PINA. 

JosF. DE IJIMA. 

LISTA DO ESCRUTINIO. A rligo 474, § 5. 
- ---

SCPimiOI\E S. MRDurms. I NF& IIIOI\ES. llf!IJDIDOS. DUV ID OSOS· IN ADMJSSIVEIS. 

' 

3, 6 J' 7· s 5 4 • • o • ... 
J, 2 , 7 3 4, 8 5 . . . . . • 3. '6." ~ 

5 4 2 •••• o I l 7 ' 

SOMMAS da lista do nscnllinio. 

!l 3 
3 I I 2 I . . . I. • 
1 I I . J . 2 I 2 

LISTA de reducção. ArtiB'o 474, § S. 

' 8 6 

I 
1 I . 1 ...... , .. . . 

li) 2 2 I • ' • ' • . • • • 

4 :l I ... ·. .. . 4 . 8 

'-1 
O) 
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v 

.; 
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~ .. 
CANDlDA TOS. 

ss. 
A LVARO llA II)JOSA. 

:OoAnrt ~E P t NA. 

Jos.E DE LIMA. 

LIST,A.."de Ziqt~idação. . . 

VOTOS 

FAVOl\AVllJS . 

15 
10 

7 

VOTOS 

DF.SF AVO nA ynrS. 

12 

YALORES TOT.I.ES . 

-··---- -- ---.. --. ··- - - -· - - - z. . 

. 
. . 

:~Jv.otos de maioria a fa,· ~r. 
5j Votos de mai01ia contra. 

. .. 
LISTA DEFINITI VA. 

Do,\11TE DE Pt l'!A. 

A"LVARO BARUOSA. 

E ffecLivo . 

Substituto (*) . . 

... 

( " ) Havendo depois destes mais candidatos lançados n'csta lista dr.fonitiva, conform e a maioria de votos que cada um 

d<·ll cs tiver oJJtido, serão do mesmo modo considcmdos com~ substitutos dos ~~ ~eee dcutes 1 por sco turno, segunclo o 

lo~:nr que occnpat·cm n'es ta ]; , ta. :• . ' •· 
... 

-...) 

"-l. 

,. 
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MA.PP A D EMO.l\'STRATJVO do merlzgdo de votação sobre os projeclos de leis 

ou os parecere; de juí'z,.s, conf'o.,-:;:neaÕ disposto nos arti'gos 2 r o e 32.7. 

PARECERES. 

.-. A. 
B. 
c. 

A • 
B. 
c. I: 

PARECERES. 
A. Absolvido. 
B. Condernnado a seis mezes (le reclusão. 
f.. Um anno .de desterro para fora da provincia . 

LISTA N• 1 do vogr.l lGNACIO LoPEZ. 

SUPI!RJORES. MEDIANOS. JNFER10RK9 . 

.· 
• I • 

LISTA N• 2 do vogal NIA.ncos LEç!l.. 

· 1 , 1· · 2 • • • • • . • • • 

o •• o • o o : • • • • • • 

I: 

INADnliSSlVEIS. 

• 

2 

.... 
'-] 

00 



A. 
B. 
G. 

A. 
B. 
c. 

A. 
R. 
c. 

A. 
]3. 
c. 

LISTA N° 3 do 'vogal NrcoLAo MENDES. 

3 

3 

LISTA No 4 do vogal PEDRO n'ALllmiDA. 

4 ,. . .. 
4 

o • • • o o - o 
I : 4 

LJST A No 5 do vognl PR~m:Ncro GOJSÇ.lL VEZ. 

I 5 /' ...... . • . . . . . 5 
•••• ' ••• o •••••••• 

. .... ' I 

LISTA No 61 do vogal SEVERIANO J\'lEL E:NDES. 

I
. . . . . . ., 6 . . . . . .. 'I 

. 6 . . . . . . . . . . . . . .. 
• o t o o O • o o o o o o f t ~ I t I O O O 

3 

5 

6 

. . 

... 
'-l, 
~ 



P.\R&Gl!RES. 

A. 
B. 
c. 

A. 

~ B. 
c. 

A. 

~ B. 
c. 

LISTA do escmliuio. 

SUPKRIORiiS . MEDIANOS. INFf. RIOR ES. 

. 
. 

I, 3, 5 2 , 4, 6 . . . . . . . 
2.. 6 5 4 

4 I 3 # r I . . 

SOMMAS da lista precedente. 

3 ·i 3 

\" . 
: . . . .,. 

2 I 

r 1 

LISTA de r.cducção. 

12 

. I 
6 t· . . . ~ . . · .. ,. 8 2 

4 2: 

IN.ADMISSIVEIS. 

. . ..... 
1' 3 

2, 5, 6 

2 

3 

2 

3 

... 
00 
o 
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MAPPA DE.VTONSTRATlVO 
GElUL DAS ESTACÕES DO 

DA OHGANISACÃO . 
SERVIÇO EUBJ; ICO . . 

:NA CA PJTAL DO ESTADO. 

O conrrresso na cio- { 
na) : A t'Jmara dos sena) lores, 

G 
A cama ra dos tribunos. 

· Artigo· r ~. 

35 scnadore~. 
84 tribunos. 

O concelho supremo 

d'inspccção c censn· 

m co)lstilucion;l; 

. ·ht. :n'f . 

·. A regedoria mor •. 

A chanccllaria mor. 

A coutatlor•ia mor. 

1 :~ fiscaes : pt·t:sidentc o 
· regédor -mor. 

12 gnnrtla!llorcs : presi. 
detl!e o dra•nccllcr 

mor. 

.P contadores presi:: 

dente o contador mor. 

exercito e obras pu- . fl mspectores : ·ehef~o 
,A inspetção geral_ dQ,{ . 

hlicas. marechal general. 

A inspeecão geral do { . . 
• . 12 mspectpres : chefe o 

c~m,mcrcw c navega- alniirante general. 
çao. 

, . ~,Juizes : os jnrys. 1t tbunal supremo de , · 
· t' Offieiaes do j111zo : o presidente do tribunal c os 
JUS tCa : , 

• mesas t[Ue precisas forem, compostas d ' um p t e-
Arl. ~74 · 'd • . s1 ~ ente . um secJ~l ~u·w- e um assessor. 

Concelho dos minis­

tt·os : 

Presidente o monarcha. 

Membros os ministros e suhministros d'es~ado das 

rcpanicücs ..... r 0 da justiça ..... :a• da fazen­
da ..... 3·· da cstadistica .. . :. 4• ·do exc t·cito e 

obras Jlllblicas .. . .. 5• ~o commcrcio e naver;a­
ção ..... 6o da cor!cspondencia ~;era! e nq;·ocios 

csLI'aneciros . • 

· Presid ente o monarcha. 

Concelho d'c~Lado: Mcmhros os ministt·os e suhministros d'estado c 

,1rt. 376. os din:ctorr5, sn'jle ril>tenrlcntçs e i n tc wleH~C& 
elas J, untas s u ~mnnas l 



MAPPA DEI\'LONSTHATIV.O. 

Juntas supremas ad­
ministrativa.s : 

.Art. 386. 

lVota xx, paf: . t63. 

1o Da justiça : 3 superintendentes c 5 ir• tenden­
tcs ..... 2.0 ila {nzcntln : 4 supe•·intcndcntes e 7 
intendentes . . •.• 3° do cummcrcio : 5 snpcrin­
tendcnles c 1 r intendentes .... . 4o da indnstria: 
5 superintendentes c 11 jntendcntcs ... .. 5" da 

at;ricul tura : 3 superintcndcutes e g in tenden­
tes .... . 6° das minas : 3 superintendentes e 6 
intendentes ..... 7° da marinha : 4 superinten­
dentes e I O intendentes ..... 8• do exercito : 3 

su pcrin tcndeutcs e 6 iutendcntes .. .. g• das 

obras p ubl icas : 3 superinte ndentes e 7 inten­
dentes .. .. 1 o• d~imtrucção publica : 4 snper· 
intendentes e 5"WWtfndcnles ..... 11 ° da sa1ide 

publica : 4 superintcnden.tes e to in tenden­
tes ..... 12° da estadistica: 5 superintendentes 

e g intendentes. 

Cada uma destas juntas presidida por um 1lirector. 

O procurador gemi da justiça, o thesoirciro mor, o ,-ice- almirante 

chefe da armada, c o general commanclantc em chefe elo exercito, sam 

os direc lorcs das juntas da justiça, da fazenda, do exerci to c da marin ha. 

Às ordens immcdialas dos intentlentes havcrà q ;.,umcro de 'vice-i n tcn­

denles que l!arecéren1 necessarios c fo~ detea·minatlo por lei. 

N4,S CA.PITAES DAS PRÇ.VINCIA<S • .. 
A assemhlea geral : {Composta do~ s~~adorcs e tribunos ,'JUC reprcscn· 

.Art. ~3L tam a pronncta no coneresso nacaonal. . . . 

O concelho d'insprc- f Composto, corno .o re•pectivo concelho supren\o, 

ção c censura cÕns-) com o numero de subal~!'l'llOS qne p~reccrcm pre-
ti tucional. 1... c1sos c fore·m dctermmados por lc1. 

O ~rih~oal supériordc {Composto como 0 tribunal supremo. 
JUS[I~a. • 

O concelho 
Ycrno. 

Concelho da 

çia: 

, 

) 

Composto de seis djrcctore•, e se9s substitutos 1 

do go-
1 

correspondentes aos ni in istros e submin.is t~o• 
d'estado; presidente ó gm·ernador da provmcaa. 

) 

Composto dos directoa·cs, superintendentes e inlctJ-
provin- d ente• das juntas a•l.iwn istrativas da !'rovincia 1 

. e rrcsidido fe io governador. 



t84 :rt'lAPPA "nEMO.NS'fRATIVO. . . · lAs que precisas forem, compostas do d ircrtm·•prc-
. . . si dente, e de tantos intendent es c supct·intcn-

admuttstratt - , . 
dentes, ·quantos lm·cm os supeuntetHlentes c 
jnrendentcs' da Jespecttvajunta suprc)nu ,-cujos 

• •• ·, regulamentos lhes serã o applicados. 

Juntas 
v as. 

I 
Uma divisão, d " todas as armas do exercito na -

Força armada, , . • cional, commandada pelo tenente-general di-

ret:tor 'da junta militar. 

Departamento 
titito. 

. ~Se na província houver departamento manLimo 
rnan- ' d d I d" d · sera comman a o pe o trector a J u n la rc• -

_! pectiva . 

NAS CABEÇAS IIE COMMA.RCA.. 

A asscmblca ~;eral ; 

A rt. :;134 . {

Composta dos senadores c tribunos que tÍ\"Ci'Cm 

sido eleitos pela mesma commnrca e dos direç­

lores dos respectivos distt·ictos. 

A 
, , _ ~Composta d'um fiscal, um guarda mor, um conla· 

m<·sa ua Jns eccao . . 
P : dor, um Lt·ncntc-í:cneral mspector do cxrrctto c 

e censura constttu- 1• ,_ • • • 
· . I t ouras puultcas 1 c um mspeclOL' do conuncrc10 

CIOila, -c navc(pçao. 

O tribunal da conége·t Organisado como os tribuuacs superiores tl c pro-
doria . , ·incia c presidi<lolH:lo corregedor da com marca . 

11 I 
{

Composto de seis superin tendentes e prr ·itli<iv 
O concc m < o (lOvcr- • 

pelo t;ovcrnadtl r. Ro.:~;ular-se-ha comO•OS con-
~o. cclhos do GOVerno <las jll'ovincias. 

t
U ma legião ct>mmandada p.clo marechal de cam po 

, que for o superintcntlcntc .da rcpallição do 
exercito e obras publicas. . , 

Força armada . 

"' NAS CABEÇAS ~E CANTAO. 

A assemblea geral : 

'Art . :~36 . I Composta dos senadores c tribunos clci lQS pelo 
cautão para deputados do coocresso, e dos di ­
l't·ctorcs dos rcspcc:ivos districtos. 



DAS ESTAÇÕES ADJ.VliNIS'l'RA'riVAS. 185 

: {Composta como as correcedorias; prcsident<! do 
A provedoria. . . • . • . b 1 d d _ tn una o p1 O\" e or o c~ntao. 

O concelho do gov·c•·-{ Co~1postode seis intendentes cn.iasattribu'içljessnm 
no. a na Iogas às tios superintendentes das comma.rcas. 

f orça ar.mada. 

Uma ou mais b,gadas d'infantaria compostas dos 
habilantt;s do cantão comn)andadas pelo briga· 
dci1·o, qu e for in lendente da fui·ça a rn1ada c 
obras publicas. Os outros corpos Rei·tenccn tcs à 
legião da commarra ou à divisão da Jl<'ovincia 
e qu e não fizerem parte das brirradas do cantão, 
estarão às ordens dos commandanlcs da divisão 
ou leciã o a que pertencerem. 

NAS CABEÇAS DE DIST R..! CTO . 

• ~sscmblea geral : · 

-:~:'jf:t ·t. 238. I c.~'jlost; _dos snpe~intenil~nl•· • da municipalida­
• ~~, e ~los inteu ~!cntcs.,Tios bairros, presidida 

. · pelo d~'r~ctor cfo dim(c io . 
. . 

~ . -
-J:.xib1~~al da ou •ido -{ Ofga,;i sado. c~ mo. os. de . correccdoria 

ria· pelo ouvidor do dJslncto. 
e presid ido 

• , Composta do direclor, d' ':\,m Yereadal' incumbido 
• 1 \ da inspccção civil, d:u.m coronel comma11r 

A mesa do distri cto . J dante da força armada,· c d'um coronel cn- ­
~ genhciro inspector elas obras publicas, d'um 

1 thcsoireiro c d' um secl·e tario. 

For<:a "'-rmada. t
Um ou mais batalhões d'infa•Hari,a, seyundo· for o 

. n\lmcro dos cicladãps ~abitan t'es do t!istJ·ictq 
, capazes do sen·iço militar~ :1:. ;: .. 

NAS CABEÇAS DE M\JNICIPALIDADE. 

• . . J Composta dos intenélcnles dos hai"rms; c prcsi-
A mesa m•m•c•pal. 'l dida pelo superintendente da municipal~dade . 

0 tribunal da audi - { Orgnuisado . COI! IO os das ouvidoti,as e pJ:esidi tlo 
loJÜ . pelo uttd itor tla municipalid:ulc. • · 

. '• 



I\fAPPA D.El\ION'bTRATIVO. 

! 
Composto do snperintcnclcntc, d'um syndico , 

· ri' um capi ã o, cqmmand_antc da força armai! a, 

O 
. . d'um ca ~i1ão d' cngeuhci i'Os , d'um thesoircit·o e 

governo mumc•pal. d'urri secretario . • 

J Uma ou mais companhias d' infantaria, se-
\ gundo a forp da população. 

NOS BAIRllOS . 

Composta do intenden te, _fazendo as vezes de 
syndico e de juiz de paz 1 d" tenen te com man-

A mesa de bairro. . • da nte da fo • ·~a armada, do lcncnle d'cnt;enhei­
ros, do medico inspec lor da sati de publica, 
d1 um thcsoit·eiro e d'um secretario . 

o\ 

Junto a cada uma das rejtn·idas esla<jÕes 
1 

tanto dos cantÕes como dos dis trictos, muni­
cipalidades e baiv;·os, assi~t irão·, como dele­
gados do concelho d'in>pecctio , um conta­
dor, um guardamor e um jiscul, 

.-

.. . 



I. 

II. 

MAPPA DElVIONSTRATlVO DA ORDEM 

DAS PROMOCÕES NOS DlVERS@S EIVIPREG.OS -, 
DO SER VICO PUBLICO . • 

' CONCELHO D INSPECÇAO E CENSU:!iA 

C O N S TI T U C I O NA L. 

E~lrllEGOS. 

Regedor , chanccllcr· 
e contador mçres . 

CAI'DJ DATO S. 

Os memhros dos concelhos d'inspecção .das pro-

vindas; ... 
Todos os cidadãos activos comprehendidos nas 

duas primeiras ordens déjcraTchia civil. 

Marechal general. , ·I Todos os ger~!!raes. 

Almirante ~;encml. .J Todos os 'l[ice-al"!ir,a!•tçs. 

Os delegados dos concelhos d'inspecção na. com­
Regedorcs , chancel-

let:es e contadores ~ marcas; 

das provincias. · 

Fiscaes , .guardamo 
res c contadores , 
membros das mesa; 

cspcciacs do con 
celho supremo. 

' 

Os membro~ d;~s mesas cspcciaes dos concelhos 
das provincias; 

rodos os cidadãos activos comprehcndidos na­
sq;unda c t6Fceim or,dcn1, ~e ~::rua nação , rcsi­

· dcnt~s na prm·incia. 

lnspoclores (:C I acs, {Os membros das correspondentes mesas dos con­
rr.cmhros da mesa , cc!Lo~ d'inspccção das provincias; 
d'inspccç:io doexcr · · 

cito no conccll osu · T~tlos os tenenteS t::cíier:rcs. 
premo. • 

hts.pcctores gcraes • Os membros das correspondentes mesas do• con-
mern!Jros da mesa cclLos d'inspecção das pl'ovincias; 
d' inspecção da ma-

rinha no coucclho Todos os cqcfc~ d'esrluacJr'\. 
suprc nw. 



CnADU!ÇÕBS. 

IH. 

IV. 

1\fAPPá. DE LO STRATIVO 

P.:III'REGOS. CJ->;DIDATO~· 

Fiscaes, euardamores l 
e contn.dore.s, mem· 

hros 1bs mesas cs- · 
pcciacs dos con- Os cor~sponclentes emprrgados nas commarcas o 
celhus d'inspP.cção cantocs ~ _ . . 
das províncias pelos (Todos os c~dada~s acu,·os da ter~ea~a ou da quarta 
mesmos concelhos eraduaçao resulcn tes na pronnc1a. 

ddcentlos nas com-
nlat·cas. 

Inspectores do cxer- ' 
cilo, membros das\ 
respecli,·as mesa~ 

dos concelhos d'ins- {Os cor~espondentes empr•:gados nas commarcns e 

pecção das provm-~ cantocs; 
cias ou pelos mes- Todos os marechaes de campo. 

mos concelhos de-
legados nos can-

1 
tõcs. 

lnspectorcs da arma- : 
da. membros das 
re,pecti ''as mesas 
dos concelhos d'ins· 

. . 

peq;ão das provin- Todos os chefes de divisão. 
cias ou por dias 
dcleeaJ os nos de· 
parlamentos mariti· 
mos. 

e contadores dos dastraclos ; . 
) 

Fiscaes, enatclamorcs!Os _cot·.reSjlOndcalLCS cmptccados nos cantões -C 

cantões. Todos os cidadãos activos da quarta ou quinta 
· eraduaçã? c resideotfs na ccmmarca. 

·' 



DA ORDEM DAS PROMOÇÕES. 1~9 

EMPREGOS . CAN'DTDATOS .. 

v. 
F. d I Os correspondentes empregados nos distl'Íctos e 

ISCaes' guar amores . . r I 1 
e conladorcs dos mumctp~ "~ es; . . 

d
. . Todos os culadaos acttvos da qnmta ou sexta gra-lslnctos . _ . 

· duaçao, .restdente!f na commarca. 

VI. 

'

Conladorcs delegados{ 
do concelho d'ins- Os correspondentes empregados nas diversas mu-

- d . . nicipalidades e bairros do mesmo districto; peccao a provmcta 
• . Todos os cidadãos acti,•os da sexta ou seplima 

nas rcspcclt\'as mn- • 
· · l' d. d graduacão residentes no respectivo districto. 

. mc•pa 1 a cs . • 

VII. I 
Contadores delegados I Torlos os cidadãos acti"os da septima ou da oit;n·a 

do concelho d' ins- gratlnac;ão, rcsiU(!ntcs no mesmo Uisll·icto, que 

pecção tia pro\'incia ti ~· crc~n ohtid~ a_ <JHalificaçüo de dlstinctos nas 
nos bairros. sc1cncms estadtsltcas das escolas geraes. 

PODER JUDICIAL. 

ORADUAÇÕns, EliPJ\."EI,jQS, OANDIOJ. TOS . 

L 
Presidente do tribu-) O dircclor tln junta suprema de justiça; 

nal supt·cmo dclns· Os prcsidc~lc s_ elos lribnnaes superiores dejusú~:t 
tiça. das pronnctns. 

v 

JI. 

- . Os assessores e secrclarios do lrihmwl·suprcmo; 
1 Prcsiclentcs dos tt· tbn-~ . · d · · · · 

I . . Os dn·cclores llas jll:1tas c j USli Ça das prov1ncms; 
naes de JUSllCa das . d d · • · · . . ~ Os supcrmlcD cnles a JUn la ~ u:,rcma <•C JHstJça; 

~ provmctas. Os correGedores tias commarcns . 

_., 



&IUDUAÇÕBS . 

IIL 

IV. 

V. 

VI. 

VII. 

MAPPA IJEl\'TONSTRATIVO 

C.H<DlDATOS. 

l 
{Os assessores e secrctarios dos tribuflaes supcrio· 

Assessores e secreta- 1 res das provincias; 

rios do tribunal su- ~ Os supcrintenclentes das juntas de justiça das 
premo. , com marcas; 

Os intendentes da junta suprema de juslica. 
' o " 

Os provedores dus cantões; 
Corregedoresdascom· Os assessores c secrelarios dos tribun~es superiores 

marcns. das provin cias; 
Os intend entes d~ jus~ iça dos cantões. 

Assessores e secreta-
rios dos tribuna~s I Os ~ssessores e secreta rios das corregedorias; 

. d Os advo[prlos d'ante os tribunaes superiores elas SU pCriOJ"CS 3S pro- • . . 
\'Íncias . prov1nc1as. 

{ 

>rovcdores dos can-{Os ouvidores dos distri~tos; . 
_ Os assessores e sccretar1os das correr;cdonas; 

toes. Os intend entes das juntas da justiça das provincias. 

Ouvidores dos distric-~ Os aud~lores das mnnie.ipalidadcs; . 
Os assessores c seerctanos das provcdor1as; 

los. . . . . . 
• Os VICe-mtcndentes da Jllllla suprema de JUSt iça . 

Assessores e secreta-{ . . . . d Os assessores c sccrelanos das provedor1as; 
r1os das corrcge o- . d · . Os advogados d ante as corngc or1as. 
nas. 

Assessores c 'sccrela- l . ~ . • · · . • ' Todos os c1dndaos acll~os pertencentes a sepllma 
TIOS das provcdo- , • i) ~ • b "d . d ou a 01tava gra uaçao e que llvercm o li o a 
r1as e advo a os . _ . . . . . . . 

' & quahllcacao de d1stmctos nas sc1CDC1as Jur1d1cas 
d'aote as correge- • 

das escolas g•·raes. 
dorias. 



I . . 

li. 

DA ÓRDEM DAS PROMOÇÕES. 

PODER EXECU -TIVO. 

EliPl\EGOS . 

R.cgr.nt~. • , .. 
Art. q61 . 

Ministros ·!l.'cs!ado 

Art. 464, § t. 

CANDIDATOS, 

. Os cidadãos que nas eleições annuar.s se acharem 
nas listas rlefiniti,·as como aptos para empregos 
dlolguma das tres primeiras graduações com 
qualquer ramo de servigo; 

Todos os cida~ãos activos pertencentes a alguma 
das tres primeiras ordens dajcrarchia civil, 

- . 

I 
Os cicladãós que, feitas · as eleições ann naes, se 

acharem por e! las habilitados para concelheiros 

d'es tado. • 

{

Todos os directorcs, superintendentes e inlen· 
Concclheiros 9'esta- dentes das juntas supremas, os chefes das' dh·i-

do : sõcs ela secretaria d'cstado , os enihaxadorcs, oa 

Art. 3/í. enviados e os ministros residentes : cada um na 
respectiva repaTtição. 

Go~ernqddres das pro­

vindas. 

Art. 464, § 1. 

Os cidadãos qnc, feitas as eleições annnacs, se acha­
rem nas listas dc•finiti,·as dos seguintes empregos; 

Os governadores das com marcas; 

Os dircctores c supcrin tencl cntcs das j•mtas supre­

mas; 
Os directores das juntas administrativas das pro 

vincias; ~ 

Os delegados dos concelhos d'inspecção nas com­

marcas; 
Os gcneraes e os vice-almiralltes. 



GRADUAÇÕES. 

II. 

MAPPA. DEMONSTRATIVO 

EMPREGOS. CANDIDATOS. 

Directorcs das juntas. Ymcoas; • l
l o~ ~lir~ ctorcs das corrcspo~dentes juntas das pro· 

A t 
46

r. § Os superintendentes das respecti,·as juntas supre• 
r ' "' :1.. · mas; 

Os elo fcs da divisão da secretaria dlestailo. 

General commandan-~ 
t h r Os gencraes e tenentes generaes. 
C cm C Coe. 

Almirante em chefe. I Os ,·ice-al\nirantcs c os chefes d'esqundra. 

Embaxndores .• 

Nota xox, ros. 

Go\'crnadores 
commarcas. 

{

0; cm•iados; • 
• • . Os secretarias d'embaxada; 
o61. Os directores das juntas d'estadistica; 

Os. chefes das divisões da secretaria d'estado. 

I Os governadores dos cantões; 
Oõ dclecados dos concelhos d'inspr.ccão nos can· 

das ~ • 
toes; 

J Os directO[CS das juntas das prO\•incias ; 

, t Os superintenrl cntes das juntas suprcm~s. 

. . lOs snpco•intcndentcs e intendentes das respectiv'ns 
Dorcctorcs das pmras . 

. . . · JUntas supremas; . 
adm!llostral ovas das I · d · · d d t' •! . . Os acar em ocos e pmnemt or em as respec tf• 

pro,·o ~coas . .r c par ti çõcs. • 

11J. Os ' superintenden tes das rc•pectovas junias das I 
Os in tc111lc ntrs das mesmas juntas; 

Superin tendentes das . . 
, prO''J11CifiS j . 

JUnta~ supremas . I Os acad~n~cos de prinicira ordem das rcspect i,·aS 

l'Cpartoçocs. 

Geneo·acs comman-~ 
<la'n t('S <la s provin- , Os (enenlcs f:Cncrncs. 
cias . t . 

Vice-almirantes cn-
can·e{jados dn com· \ Os vice-nlmiranlcs; 
mando rl osdcp:\l' ta· Í Os chefes li' esquadra. 

menlos marilirnos. ( 



cn ·. ::n: ~çõ r.s . 

UI. 

IV. 

, . 

DA ORDEM D S PROMOÇÕES. 

B>trnt:cos. CA l<DIDA TOS . 

Os secretarias d' emhnxad a; 
Os ministros residentes ; 

. t g3. 

Enviados junto aos 
Os eleitos para deputados da secção d'cs!adis:ica 

no congresso; 
governos es trangei- Os tli rcclores das juntas d 'estad istica das pro,in-
ros. 

N otrt xtx , png. 161. 

cins; 

Os snperinlentl en tes el a junta suprema d'estadi s­
tica ; 

Os acndemlcos de primeirn ordem nas scirnci11s 
estadisLicas. 

I Os sccrctnrios elas cnviatnra s ; 
' Os superintendentes das jun tas d'esta•listi cn tlas 

~ccrctnrius d't•mbaxa- .J provincias ; 
th. \Os intendentes da junta su jltrma tl'cstatlis!ica; 

j O s academicos a~ cgund<\, ortlctn UOS SCtl•ttet:IS 
l .41~~:-.d is tieas . 

' •.\ 

1 • ~Os snperin lcndentes das commarcas; 

l
' Os directores dos districtcs; 

Go,·crna:lorcsrloscan· Os ~elega·. dos dos concelhos il' insp<'cção nos rlio-

liJt•s . ( tn elos ; . 
Os intcnd~~it~s das juntas supremas; 

t,\ Os açad'cmtcos de segunda ordem. 

)
~Snpr~intcndentrs elas Os intend-entes_ das respectivas juntas das provin-

com marcas c das cias; 
jnn :afi uns proviu - Os acnrlc ll)i co.s qc s r(pt~da orr)ctno das rcspccliras 
cias. l'<•pat-tiÇu();, · · ' 

I I 
Os intendentes uns respectivas juntas tias pro,·iu-

!ntenclentesdas j uutas cias; 
5lljlrrmas. ~·Os acad<·micos de se&unda ordem das respecl.i\'a& 

· ~ " repnl'liçõ t s. 

,
Ten~ntt•s ~en~racs c { 

commandnnles das Os mnecbaes de campo. 
comm::.rcas. 

Chr. rcs d'esrptatl rn •• • Os chefes dé. clivisão; 

\ ;3 



JV. 

v. 

.i\'IAPPA DEMONSTRATIVO 

BMPRKGOS. CA~DIDJ.TOS. 

o~ secrebt•ins d'enviatura; 
Os encarr~~ados de nPgocios; 

11inistros resic~cntes. Os intendentes das juntas d'estadistica das pro-

'Vota X IX , pag. 161. ,.iJ1cios; 

Os professores das sciencias estad,isticas nas esco­
litS ·llOI'mae s. 

ietrejarios 
tura. I 

Os stcretarios junto aos ministros rcside.ntes; 
Jl',em'ia· O intendtutes da junta supt·cma d'e•tad1stica; 

Os professores das sciencias estadisticas nas esco· 
las gcracs. 

. d d' . \Ds supe•·intendentes das municipalidades; 
D1rectores us tslr•c- , . _ . . 

1 odos os culadaus nctH·os da <Jumtn ou da sexta 
tos. / d - 'd • . gra naç~o e rcs1 en tes na com marca respecttva. 

Os inteudcn tes das respectivas juntas das provin· 
cias ; 

!nrendcnlcs dos can- o, vice- intendentes das respccti1•as juntas supre-
tões. mas; 

o, profcssbres dasrespecti1·ns sciencias nas escola• 
~;craes. 

] d 
. \Os Yice·intendcntcs d·as respectivas juntas supre· 

in tenc entes as JUn-
ta' das rovincias mas; . . 

h 
p. d o, Lhcso•re1ros dos cantões; 

o, conl atlorcs de l q~a<los dos concelhos d mspec· C l CSUi fCIIOS aS~ · ,. 

comm;u·cas. ção nas mnuici1Jalidadcs. 

rlarcchacs de campo ( 
e commandanlcs ) Os bri&adciros. 
dos districtos. I 

~hefes de divisão. , . : Os capi tães de mar e ~:uerra. 

I 
Os sccrclarios junto aos ~~inÍS t'ro~ l'esiJcntei; 

Encarrer;ados ele ne• 0 ' consoles; 
· Os in l~ ndcnlcs das juntaS' d'csladistica das pro· r,oc1o5, . . 

• ~ Y' D CIUS • fi o ta XIX ~a , lU ! . , ' . . , , 
' I g O .. p• colcssorcs das screncu1s esladisllcas nas esco-

las (;Cl'l\CS. ' , 



Gl\ADU.\ÇÕBS. 

v. 

VI. 

DA ORDEJ\1 DAS PROMOÇÕES. 

li.MPRE.COS. CA.XDlDA. TO S . 

ffiiiiJSlros J'estc.len- , ctas; . 

\ 

Srcr~t~rios juut~ aos I Os ~nlcn<lentes das juntas tl'cstadistica das proyin-

tcs. / Os oiTiciaes maiores da secretaria d'cst:ulo. 

l Officiaes ruaiores das I Os offidaes maiores das sccrotarins das estações 
secr.-tarias das cs- de primeira o•·•l<·m nas Jl · ovincius; 
taçõcs supremas. Os officiacs maiores das sec•·etn1·ins das cstaçõr.s de 

1 segunda ordem na capital. 

~
Os intendentes dos bai1•ros ; 

S 
. d d Os offici:,cs maiOI'es das secretarias das est~çõu 

upennten ••ntes as . . 
• • rd d de primeira ordem das prOVlllCtaS j 

mumc•pa 1 a es. ) Todos os cidadãos ria scxla ou da septima gra· 

{ duação, e residentes na respectiYa com marca. 

Officines das mesas\ Os C'ffi<·iaes ilas mesas administrativas rios bairros; 
administrativas dos . Os olfici acs maiul·cs das secretarias <las estacões de 
diou·ictos. I seeunda ordem das províncias. • 

I 
Os ,·ice-intendentes <las respectivas juntas das pro-

vice· intendentes das YÍh cias j 
juntas suprcwas. I Os ofli ciacs maiores das secretarias cl~s respectiva~ 

csta'lües de sellunda ordem na capnal. 

I 
Os thcs irciros dos d istrictos; 

rhesoireiros dos can- Os vic• -intenden tes da• j n11tas das proYincias; 
tõcs. Os cu111adorcs, delegados dos conce~hos d' inspcc-

ç'J.o uus hain os. 

l
Os Yicc-consulcs; 
Os Yicc-in t< ml.cntcs das juntas supremas do com-

.':onsulc5. · · · · · · ru crc10 , ind nsLria e csladistica; 
:Vota xtx, pag. 161. Os ar11itros cspcciues do cummcrcio c iudustria em 

> . ~c a•al. · . 

Brigadeiros. • . • ·I Os comucis. 

Capitães de mar e{_os capitães de ft·~gata, 
guerra. 

.. 



GR.IDUAÇÕES. 

VI. 

VIL 

I\'IAPPA DEMONSTRA Tl VO 

IlM PREGOS. CANDIDATOS· 

Officiaes marores das{ • 
secretarias das esta-
ções de . primeira Os officiaes das secretorins das corres.pondentel 

o~·<lem nas provin- estações de primeira ordem na capital. 

CI3S, 

Officiaes das secreta-I 
ri~s d~s estações de Os offic~aes das .sec;etarias das corre~po~dentd 
pr1mc•ra ordem na estaçoes da pnme1ra ordem nas provmcms. 
capital. · 

Professores das esco-{0 r d 1 · · .• o!ll' s pro essores as csco ns pr1mnr•a• uc c las primarias de pro-
. . marca. 

YlOCla. 

(Os officiaes das mesas mnnicipacs; 
Intendentes dos bair- I Os l' ice-intendcnt~s das juntas das pro1·incias í 

ros. I Todos os cidadãos da septimn ou da oita1·a grl' 
duação, residentes na mesma commnrca. 

Officincs das 
mnuicipaes. 

f Os officiaes <las mesas <los bairros; 
mesus . • I . . 11• 

lTodos os c1d:tdãns • a septunn ou da mta1:a C 
duação residentes na com marca. 

Coroncis. . • . . . • J Os tcnentes-coroncis. 

Capit.ães ~c f..agntn. j Os cnpit.ães·tcncutcs. 

.'ice. intenclcntes das 
juntas das , provin­
das. 

Os officines maiores das secrctnfias <la; estnçõtl 
de sc~;nnda ordem das n·spccLivas pr01·incias i 

Os cidadãos 'lu c ti,·crem obtido n qualificação d! 
distinctos nos escolas cerai'S sobre OS assum(l[cf 
'!IIC fazem ohjccto das respectivas junlt!St 

1 

que pertencerem n scptimn ou à uitavn S1r 
duação. 

I as p~imnrius d~ Os professores das cscolns primarí~:~s de cantão. 
Prcfcssorcs das csco-~ 

commnrca. 



Ylll. 

IX. 

DA ORDE~'l DAS PROJ\IIOÇOES. 

EMI'r,ECOS. CAl'I'DIO,l TOS. 

Officines das 
dos bairros. 

(Todos os citladãos residentes no di~tricfo que t i w~­
mesas \ rt m ubtido a qnalilh·ação de dist inctus nas 

I' escolas r,•raes reJa tiYas ao emprt•r,o, e que [ort m 
da oitava ou <la nona graduaçã o. 

Os arlrlidos aos consularlos; 
Os ,·ice-intcn•len tcs das juntas do commercio , in­

dnstria e esl adistica das províncias ; 
Vice-consules. • • • • Os cida<l ã ns que I iYercm obtido naqut•llns mesmas 

sciencias a qualificação uc distinclos nas •·•colas 
r,eracs , e pertencerem à oita,·a ou à ltona ;;ra­
duaçã o. 

Officiaes das secreta- [ 
. •·ias uas estações de lOs officiacs elas secretarias das cslaçõ ~s de seg•u1 -

prim.cir:~ onlem nas t . da ordem nas pro,·incias. · 
proVIIlCiaS. 

Tenentes- coroneis. . ! Os majores. 

Capitães-tenentes •.• I Os tenentes da m·mada. 

Profcssor~s das esco- Í Os professores das escolas p•imarias nos d i&tru: 
las prunar1as nos t tos. 
cantões. 

l
Os cidadãos da nona ou da decima graduação , 

Addidos aos consula- residentes no distri.cto e •1nc ti~·ere~u obtido n 
do3• I qualtficaçâo de dtstmclos nas sc•cnctas de com-

mercio ou d'estadistica nas escolas gcraes. 

Officiae& das secreta-) Os olliciaes ilas secretarias das estaçrícs de terceira 
rias de segtm~a ~r- ordem. 
dc1p (las fn·ovmc•as. 



IX .. 

• 

X. 

XI. 

1\IAPPA DEl\ ONSTRA'riVO. 

ElirliEGOS • G<I.NDlDATOS • • 

:l!ajorcs. . 1 Os capitães. 

Capitães. • 1 Os tenentes. 

'Tenentes de mar .• I Os officiacs immcdiatos da armada. 

Professores das csco- ~ 
I . . d Os professores das escolas primarias das muníci• as pnmartas os 
tlislriclós~ palidades • 

I 
'l;encntes. • 1 Os alferes. 

Alferes •. . I Os offic[aes inferiores. 

Professores das esco ­
las primaria~ das 
municipalidades . 

Os professores das escolas primarias doq bairros i 

Os ~idadãos ola rlccima ou da und~cima gmdun· 
ção, ~ue houverem obudo, ao menos, a qualifi• 
caçãn <~C mediocrrs nos exames dos tres ultimo! 
annos nas escolas normaes. 

l 
Os ci<lnolãos da uncledma ou da duodr.cimn gr~· 

Officiaes inffr iores do dnação CJIIC por exame em concurso c pnr sul!• 
excn·ito e, armada. ser1nentcs eleições nacionaes hou'l!erem obti~o 

C>ta candidotum. 

I 
E:i'eitorcs do pl'imei'ro.{' 1'od'ns os ci'dadlí,os q(l, <}uodccjmn gxfadu:~ção niío 

grào. inhibid'os. 

\ 

f

Emprec-os qnnliflca- ( 
dos prla ~ci da sua i 

_ . r Tndos os ci.dadãos da dnodecima ordem da jcrar• 
c;~aguo c'lnJo llht.>- I 

1 
. • .. 

1 rio!,lrllS à lUHlccima! < ))a Cl\' l • . . 

waduação:, l . .- . 

'·' I .,. , 

., 
I 



'::> 

1\'IAPPA DA DIVISÃO DOS ESTADOS 
PORTUG UEZES. 

I. Estados da Ew·opa e suas dependencias; 
li. Estados da Africa; 
III. Estados da Asia. 

ESTADOS DA EUROPA. E SUAS DEPRNDENCIAS. 

l'ROYINCJAS, COaBtA RC!S, CANTÕES. DISTltiCT09. 

Porto .• . \ 'Ra~o - Doiro. Porto, etc. 
Bnxo·Vouga . . Aveiro , etc.• 

Juimarães . I C:i,·ado. Guimat•ãcs, etc. 
' Lima . . - Ponte tlc birna, ele .. 

· Doiro •• l Alto_:Vonga. Vi1en, ele. 
Lamcgo. . . . )larao. • . Villn -Rc·al, ele. 

Sabor. . . Bra~auça, ele. 

· Coimbra. ll\loncl cr,n ....• Coimbra, etc. 
· Serra da Estrella. Trancoso, etc. 

~Montes Claros. • E,·ora , etc'. 

·\ ''"" • Entre Tejo e Gua· Crato, etc. 
Gna.diana. diana. · 

Faro. I O·crique . Beja, ele. · 
· Algane .. Faro, ele .. 

~ Bc·ira Baxa. . . • 'CasteUo-Br:tnco, ct;:. 

i Sanla.rem. 
l<:ntrc Ltz c Zê- Lciria , eLe. 

'I r.erc . 

. L .... :. . Rib:<-Tejo. Santarcm , etc. 

{.Baxo- Tejo_. Alcmqncl·, ele. 

Tejo. . S <aJ:io. . . Sclnhal, ele. . . 
Lisboa. . . Lishoa, ele. l ,,.,~, { Anr;ra. . . - · Angra, ele . 

. Horta. . ... Horta , Ple. 
Poma Delgacla. P unla l)dBítUu , ~te . 

o, Made ira. Mad ei:·J , Funchal , ele. 

• 

o 



200 .MAPPA DA DIVJS.Ã.O 

' l>STADOS D AF IIICA. 

I' ROVI ;I'C.I.I S . coan.u. n- CANTÕ.rs: DJ STRICTOS. 

Afl'ica. 

Asia .• . 

Occitl ell­
tnl. 

C,\S, 

l Cahn- Sal\! o ~\ntãn, S Vic<'nlc , 
1 i Sanl' Iago, S. Nieolao, 

~ Ver<le. Bua-Vosla, Ma10, lkaYa, 
Caloo- } Santa Luzia, De;crt a . 

Verde. ' . In· c h c "l j Bissao . . 1ssao: ac eu, asa " an-
, sa. 

\ Cosi~ da { Ajudà. 
Mma. 

I 
Cahinrln, llfolembo . R io do 

Gnd>n . Riu do Somnn , 
Guine , • · .• · · Rio 'Nidia, Roo Amhr , 

I H in Bcnin, Rio dos Es­
cra,·os. 

Angola. . .•. fAn í!ola , Loango, Conr;o 1 
• llcnr,uela , Principe , l S. 'lhome. 

Oriental. 1\Ioçambiquc. • • 
fMo~amhiqu• '· Jnham?ane, 

• I Sof·•la , R1ns de Scna , 
~ Quilimanc, Qucriha . 

• 
ESTADOS n'A.Sl A. 

Occidcn - 1 
tal. I Goa. 

{

Goa. 
• llu mão. 

Diu . 

-{Macào . 
Oriental. 1\Jacào. . Solur . 

Ti mor. 
• • • 



DOS ESTADOS PORTUG UEZES. ~o t 

NOTA. 

A pal" d'este Projecto de divisão territorial de Portugal, 
quizet·amos offet·ecer um do Brasil; mas não nos julgamos a~saz 
instruidos na chorograpbia d'aquelle vasto paiz para aventurar 
nem mesmo um ensaio. Não podemos porem abstet·n!Js d ob­

servat· que, afim de se dat· a cada uma das di vi sues de pt·imeira. 
ordem os recursos precisos para cada qual cl'ellas gozar do 
maximo de independencia tenitorial compativelcom o maximoda 
união, cumpriria, np nosso entendet·, reunit· as actuaes provín­
cias em septe departamentos ou estados, seis marítimos e um 
centt·al, a saber: 1° de P•u·à e Maranhão; 2° de Pernan1bur.o;. 
3• da Ba!tia; 4" do Rio ele Janeiro; 5' de S.-Paulo,; G0 do Rio 
Grande do Sul ; 7° de Minas . 

As províncias do iotet·ior he~n como as !ittoraes confinantes 
com estes septe estados se repartiriam entre elles, segundo melhor 
conviesse. 

A subdivisiío d'estes sete estados em províncias, commar­
cas, etc., bem como suas demarcaçues, cat·eceriam de no laveis 

alteraçoes; mas essas seriam faceis de determinat· pelas assem­
hleas territot·iaes, ao menos provisoriamente. Seja-nos et'nfim 
licito emittir a mui desinteressada ~piuião sobre a ~~.colha ela 

capital , que pelo bem da união nos parece de."vér-se 'trasladar 

quª nto antes para o ponto centt·al da costa, a cidade da Bahia. 



MAPPA DA DIVISÃO DO CANTÃO DE LISBOA. 

»ISTl\JCTOS. 

Sta. k ppollonia •• 

AIUNICfPU.tO.\DES· ll!II\1\0S. 

{

A] fama•. 

Ribeira . 

. S . Es tcvf1o . San ta Marinl~a. S . l 
S. Bnrtholomeo . Santa 'Enp,'raci&. 

Vicente.- Chameca. Ohvaes. 
Saca vem. 

·I S. João na Praça. s. Miguel . -
Tojal. Tojalinbo. V•alongn. 

I S. Andrc . Santa Cruz. Salvador. 
Castello. . . . . S . Thomc. - Gnmarntc. Fa-

( nhõcs. Un bos. 
S. Vicente . ... 

Limoeiro. 

!
(Rocio. 

Pedras Negras. 

Rua-Nova . 

{ ~Toiraria. 
Campo de Santa J 

Anna .•.• ') 
~Andaluz. 

) 

S . 1\Jarlinho. S:mt'Iar;o. Santa 
· !\faria Maior. - S . João da 

Tnlha. Santa Iria. 

j 
Ccmc·eição. 1\lap:d·nl cna. Santa 

. .Insta. S. Lo•u·cnço. 'S. CIHis-
tovão. - Buccllas. Snnt'Iago 

. dos Velho . 

. t S. l'iicnl:!o. S . .TuiY:ió. - Lomcs. 
Lonsa . 

·I Socorro. An.ios. S. J'orcc.- -
A.rra11hol. ÇapataTia. 

! 
S. Sebastião. Coração ele .fesus-. 

. P••na. S Jose . - S . Este•ão 
das Gales. S. Qnintino, 

Bairro-Aito. . • . menta. Encarnação. - Appel-
{

S . ll.l amc<lc. Santa Isabel. Sacrn-

S. Roque •..• 

Jloa- Vista . .. 

Calltn riz . . . 

\ Romularr.s. 

. Í lllorambo .. 

~ 

Bel em. • • • • • Del em. 

l~ção. Fricllas. 

' \ ;'\Jerct;.s, Santa Catl.arinn. 
.
1 

Campo - Gra ~11h• . Lumi ar . ll:l i­
lba rado. Od11·cllas. Po\'oa . 

. f l\Iarlyr~s. S· Paulo. - Carnide. 
( A lii CIXOelra. 

· l Santos. Lapa. 

f S. Peilm em Alcnnlnra . Ajuda. 
· • ·) - Barcnrrn:.\ . Bcmfit:a. Carna: 

l xidc. 
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Co:~~TADOJ\IlS : ~~o numero e at-

C oL-ro (li1Jenlade do): V. L.:úer­
tlnde d t< manife~tação de 
p e11;,n"um lns . 

CunADOnES : .<ua nomeacão, no-
1a 9, pag . 155. ' 

Cus'l'AS no rnocEsso : como sam 
garan tidas e como devem ser 

• 
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canlemplatlas na sentença, 
317, 336, 338 . 

COSTODIAS : scfJ regulamento, 

D. 

23-36 ; nota 1 , pag. 143. 
V. Pri.>Úe.~ . 

DEIIA:TR NO' CONGIII!SSO: quando Se DEMISSÃO DOS AGENTES do poder 
pnrlc abrir, 170. cxecuti1·o : como e quando 

DEBATE llO JURY : nnrle e como tem lnf{rr.r, 8 I, 86, 37 5, 411, 
tem lt:gar, 32·i-325. 121, § 2. 

DEnATE NA COM MISSÃO CENTRAL DO DEMITTJII OS AGENTRS do poder 
co:-~GnEsso : como lera lagar, execut ivo : a quem perl, ncc, 
212 421, § 2. . 

DEcRETos AD~IINISTnATivos : a DENEGAcÃo DI! JUSTICA : em que 
ljllCI/I c nmjll'lc a sua expedi- com f, te, 413 . ' 
ÇÍÍ ', 361, § 2. DENUNCIA D& ABUSO DO PODER : 

DECRI;TOS Dr- NOMEAC:ÍO de minis- COIIIO cn•n!•Cte n qualqu er ci-
trOS e sub-minist'ros cl'estado, dadã·1, '•t6-41 9 . 
pnr q ucm sam referendados, DEPORTAÇÃO : V. D gredo. 
363 DllPOSITARIOS : sua nomeação, 

DEFESA DO EST.IDO : coma incum- nota 9, pag. 55. 
, ÓC n todo Cl{{ndfín, 71. DEPUTADOS DO CONGRESSO : como 
DEGREDO (pena de) : como ~e snm I'I'Sf'onsaveis, 190. 

de.•e r;raduar, 3S, 42 45, DEPUTADOS cuja eleição he infir · 
489-91. mada pelo congresso :· como 

'DELEGADOS do concelho d'ins- e para onde podem appellar, 
pL'CÇão : como assrstem aos 174. · 

trillflnaes dr! jus ·iç", 250. DEPUTADOS : V. P uder legisla-
DELEGADOS do concelho supremo tilm. V. Cnngrr:ssn nacmnnl. 

cl'inspecção : como ass1stcm DEPUTADo que esteja ou deva ser 
ns C<Jilj'ercncÍnS do minis/e- pi"CSO na abel"tU!"a OU durante 
rio e às ju~ttas supremas, a sessão : a quem comp~· te 
309. ' d r- cidirsoóre a .l/la inhibição, 

DELF.GADos do concelho sup1·emo 175. 
d'inspPCÇ:ÍO e censura COnsti- DESEMPATE NA VOTAcÃO DO CON-
tnciona\:com,. rfevemrlpsem- GREsso : 199·200,'221. 
f'C 'dtnr a sua missão, 438 DESEMPATE NA VOTACÃO llO JURY : 
ate 141. 328-329. • 

DELEGADOS das mezas d'inspec- DnsMEoJDRAc'i:o sociAL ou incor-
cão: crmw devei/! n.Histir 1' 11L · poraçiío 'em outro estado : 
;, .Jm as repartições do esta- como ·'~ p nrlc fazer legal-
d •, 437. mentr , 157-158. 

DELIDEnAcõxs Do GoVERNO: como DEsPACHo no ~JONARCA: V. Cem-
terá" fo10ar ·; 36. (errru:irc . 

Dnir.To: qua11do se 1Jerifica, DEsTEnno. V. Dcf{red''· 
100. DllsTJTutçt~: V.'1Jemis yão. 



DO PROJECTO DE C9DIGO. 
~, 

Dn.yAssA: V . Averiguqções, 
nu:NÍTARIOS da Legião d'Ronra : 

quem pude ser deilu, '•SI, 
§ 5. 

DIGNITARtos V. Ordens eques­
tres. 

DILACÓF.S E PRAZOS JUDICIAES : 
qu'em os ddermina, 247, § 6. 

DIPLOMAS puramente ad mi uistra­
tivos: quem o.r e.1.pe.de, 361, 
p. 

DartoMATtcos : V. Agentes .. · 
DinF.ccÃo dos trabalhos do con­

cell1o d'estado : a quem per­
tt'nce, 381. 

DIRECTon da prisão : seos deve­
res, 28-36. 

DinECTOnlls rle algum ramo· de 
administracão : como SetãO 
sub:~Liluidn

3

s, 396. 
DIRECTORES das juntas de pt·o­

viucia : poí· qu~m sant no­
meados e como, 464 ) § 3. 

DIREITO DE PETIÇ:ÍO : C0 /110 f10fle 

o cidadão usar d' e}le, 196, 
416-419. 

DIREITOS CIVIS E POLITICOS: COmO 

se l' et·rl,·m, 151. 
DIREITOS NATURAES E CIVIS: quaeS 

sam, e qun,rfn s,.. ' '''fllllam 
violado.', pag. l, art 1-2. 

DISCUSSÃO NO CONGRESS; OU NAS 
sECÇuEs : quando se devefe­
chrrr, 208. 

DiscussÃo NO CONGREsso : como 
. S t< . 1'f!{i U{ rt , 203. 

DisPENSA ou EXCLusÃo da lista 
eleitoral, ou do emprego 

·-qunndo poderà ter lagar, 
477 

DtSPOR DA FORÇA ARMADA: a quem 
cnm1wte e comqw:condições, 
361' § 5. 

D1srosu;uxs PENAES : tit. IX, pag. 
130. 

DISSOLUÇÃO DO CONGRESSO : V. 
,s,, ,fl'msão dn c(lngrrsso . 

DlsTnrcTo: qual h,. a sua dt:mar­
cação, 87; nota 6, pag. ·148. 

DIVISÃO DO TERRITORIO : tit. li' 

a1·t. S7; e nota 6, pag . 148. 
Dn•onc10 : V. Obrigações per-

petun<. _ 
Do,ln ( diréito (j.e): 46. 
Doto no AUTOR i como ser à cas­

tigndn, 340 : 343. 
Do~nciLIO ou RI!SID ENCIA (liber­

dade de) : como compele ao 
cir/nrião, '70. 

Domc1t10 ciYlt (escolha de) : 
como e pnrrr. gue.fim o l'irla­
dão a deve.fng,e l:, 1'.2-143. · 

DoTAÇ:Ío conRESWND.ÊNTE à gm­
'duação : como se es{qbelel'e, 
10 4. 

DoTAçÃo DIMINUIDA .ii~r fo.uça 
ma ior : corno . s·e~·.-suppre , 
l 04. ..- . 

DoTAdo LEGAL como se re-
f!,'ttfa, 02, 106. 

Do'TAÇÃo LF.GAL defa lcacla pot• 
facto do peugionario : como o 
faz. descer de jerarchia, 105. 

DYNASTIA : V. Succes.1ão da 
c'8róa. 

.· 
E. / ~- . 

:1 
EnucAcÃo: V. Esrolas. V. Ins-

tt·u~cãn publ ,cn · 
EtEICÃÓ que não fôt· ft>ita publi­

cainente, e com as formali-

dades lrgaes : cr; nzo serlr con­
sirlrm•la, 475. 

Eti!IC~O uo MONARCA ou do re­
ge~lte nos casos em que tem 

t4 

• 
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.h?gar: a quem competejisca:. 
!t •ar, 620, § 2 . 

~Lf i ÇÓll~ ANNU A)l~ : sam inr/is-
1/fiZS fl.VC IS p ara o· exercicio 
do poderfiolilico, 73. E:rccp­
.çã d'e stq.regrq_, 75. 

ELm:óes : como se devemjia-
' I zer.., ~-2 ,e seg. 

ELJr~çut<:s .( illegalidade das ) : 
como o cirla·11ão he obrigaria 
a 1"eclamar contra e lias, 47 8. 

EtEI•ron : cnmn lze visto abonar 
a prnbidarle e prestimo do 
eleito, 't7D. 

ELEITORI!s : como o govenw os 
por/e cltamar à re$iJonsabili­
drule, 421, § 3 . 

ELEITORES para OS empregos 
_ da adJ11Í,t)isLração geral da 

pcovin.cia: cj uemsalll , 454. 
ELEITO RES dos n~embcos dos ju­

rys espe,ciacs: tjuem jam, 4 55. 
ELEITORES Jos membros da sec­

C:ío d.e estadistica no tribu­
.Ôaclo ; qzt f'm .>am, 4 56 . 

ELEITORES para empregos que 
pertencem ao governo supre­
mo do estado : fJU em jam, 
454. 

EUITORES dos membros das sec­
ções de commercio e indus­
tt·ia do tt·iblillado ; qucmz 
sam , 457 . 

~LEITORES par,a OS emp1·egos 
comprebencliJosuo districto: 
1ucm sam, 4&2.· 

ELEITORES para os empreg-os 
tanto nas con1marcas como 
nos cantocs: quem srun, 4.53. 

ELEITOUES ; V. Poder eleitoral. 
ELEITOI\ES dos membros do se­

nado: q11em sam, 466. 
Eu:rronEs do monat·ca e do re­

gente: quem sejam, 462. 
EniA NC IL'AÇÃO : como se obtem. 

e quaes sejqm seos effeilus ~_ 

136· 1iJ, 147-149, ib1 ; nota 
9' , p\1-g. J 55 . . 

EMANCli'AçÃo ( •·rgi~tros d'), 1'>3 . 
E~IBAHGOS: riual deve jCI' a sua 

maletirt, 347. • 
E~mAXADonEs : ntta 10, pag. 

161. 
,EMHNDAS em pt·opostas no con­

gresso: c:onw ~efarão, 206, 
ate 208 . 

E~1PflEGADO que não obteve um 
te1·co dos votos n<1s eleicóes 
an~uaes: como perde o logu r, 
't67 . 

E~rPREGAnos elo poder executi vo : 
como e p or,;uem podem SÇ}" 

suspensos, 79 . 
EMPnEcos l'UllLJcos: que dotaçijp 

devem 11'1', 99. 
EMPREGOS DO SEHV!ÇO PUBLICO : l'i/1. 

que ontens de j erarchia ·c 
d ividem, 98. 

E~IPHEGas da nomeacão do mo­
narca : quac:s san~, 4 64, § 1. 

EMPnEGos da nomeacão dos -nti­
nistros d'estado: ·;,uqes w m, 
4ú4, § 2. 

Enll'HEcos do poder ex,ecutivo da 
11• e 1 2" g-radu~1ção : q :te_IJ/­
e l,,ge os respeclivusfunccio­
narios, 460. 

EmnEcos · do poder executivo 
superiores à 1 J a gradun.çilo : 
quem elege os re~pecllvos 
fimccionar:os, '~GJ . 

EMPREGOS PUBLICaS; seo numere, 
?.ttrihuiçoes e jerarchia : sal]} 
7'1'gulatlos r/e /o C011fJ1'1!SSO 

nucional, 72. ' 
ENcAncos ; r.omo e quando se 

p ode111 imJJÔr e resgatar, 50-
54, 62 'd . 

ENSINO (liberdade cl') : 6, 62 
ate 69. V. E.·co!as . V. Ins­
tntcção puúüca. 

EN·VENKJ.IlAR as agoas e alimentos 

'· 
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contra o inimigo, h e a/lenta­
d o , 71 § .20 

EPI DEMIAS V. JI,,,tilidn.des. 
En.nos D'OFFICto : V. ltesponsa­

bilicJade. 
EscoLAS NORMAES : onde devem 

s.er e.,frzbt:lecirios e ·qual he 
o seo núiecln , 120 . 

EscoLAS GERA.ES : qwd he o seo 
obieclo, 1 20. Onde devem 
ser estnbel_eádas, kbiçl. 

.,Escous : sua rlivi ' ãn e se os 
ref{ulameJ.tos, 117-119; no­
~a 8 . pag. 153. 

EscniVÃEs: V. Secretarias. 
EsCRIVÃES : onde rlevenL ser 

incnrtmrq.rlo.f, 44#- . 
EsPECIRS CII\CULAN'fES : V. J.llloe­

da 
EsTADISTICA. ( secçiío d' ) na ca­

ruara dos tt:ibunos; "u<' foJ·­
mncéw . J 65, 232, 4 5G, 4 68. 

EsTADO CIVIL (registro do) : que 
dr:,-larrrcõesdevecou fct·, 143-
144 ; nota 11. pag. 157 

~STA.DO CIVIL : Ca\1 111, pag . 39. 
EsTADO oo coM~IERCIO: <flla•·s sam 

os .cidadã··~ comprehendiJos 
nel/J! , 4 58 . 

ESTADO DR INDUSTRIA : qun.cs Sam 
o< cir/a ,tãos uhi comprehen­
di•lns, 459 . · 

EsTRANGEIRO : em que ca<o deve 
Sl'r n,·.çpmelhado ao pirata, 
7 J, § 23. 

. EsTnANG-EI RO qne abusa da hos­

pitalidade> , C"fiW serà ca:>li­
ggtlo, 71, § 22. 

EsTRANCEino não natm·alisado 
pertencendo a naciío com 
quem ~e està em gu'e rra : ele 
que dit·eifos goza., '71, § 21. 

E 
,, . 

S;I'RANGEIROS : <fUe pe, oas Se 
comprehe!Ulem n' esta deno-
minação , 145. 

EsTRANGEIROS : como podem 
ex ercer direitos politicos, 
Jlt 9. 

Es-rnA NGEt nos: como obtem carta 
de maio1 idnd-· e de natura­
li açã·>, 146-147, 149-150 . 

EsTRANGEIRos : como s "" igun.­
/ndo.; aos nacinna,.s quanto 
aos rft rei In .~ c i vi,., 71 , §§ 14-
1 6 ' 1 45-14 7 ' 1 4 ~. 

Es'fnANGEI ROS reclarnados pelo 
seo governo: em que crzsos e 
c. mo pod~m ser enlregues, 
71. 

EsTuDos : V. Escolas . V. Ins­
tru cção p ublirl) . 

. EXAME DA .ADM!iSI STRAÇ.\0: a quem 
compe.Lt· , 't20, .§'L 

EXAME DE DOCUii!Ei'\TOS : como se 
fiu·n, 30G . 

~liMES .ANNUAES : quem Sam OS 
in ,!ivirfuo a eL/es obrigados, 
120- 121. 

ExEcuToR DE UMA ORDEM : scos 
de< erc' ,. l'o' .•pnusnhilir!ade: 
13-14, 407 - 412, 495. 

ExEMPC Ão DO s&n'' ICO l\IJllTAn : 

~e 'd competent,(jury a con 
cNie , e em tfUI! casos , 71 , 
§2. 

ExERCITO : seos regulamentos, 
71,431, 448. 

&'l'ECTATIVA (pensÕeS d') : V. 
P emó.:x. 

E:>;I'EDIENTE GERAL: 362. 
ExPosTos : V. U1·1.hãof . 
Ex1•noPnuç:ío por causa dP.Outili-

Jade publica : 'lua ,,do e co­
mo p ,c[, ter lagar, ~S - 1t9, 
03, §),56 . 

ÁXPULSÃo : V.. Bemovimcnlo de 
p e.ISOfÚ. 

EXTRADIGÃO : V. Estrangeiros· 
reei 'ua,!os. 

• 



.21.2 IND1CE ALPHABETICO 

F. 

FALSIDADE DATilSTKMUNIIA: quan­
d o e por quem pode ser ac­
cu.•nda, 3 I I. 

FAMJLl ti S : lllt"Íns de prnVPI' a 
. \WI _,ztf•sistr.nr in, 1 OG- I 07. 

FAZENDA PUBI.ICA: Suajisca/isn­
Cáfl , 85. 

F1Ãoon ~;s: sua nomeacão, nota 
9, Pl!g. 155. ' 

FIA'ÇA A.PnlsÃo: como pode ser 
a tmillirln, 25. 

FILrros-Hn11LIAS : como se prod 
à .• ua suú •i •1enl'irz e educa­
ção , IOG-107, 115 e seg. 

FILIIOS NATURAES RECONllECIDOS 
V. A dnp ltvns. 

FII.IAÇÃO :corno sefrzz constar, 
112 -143 . 

F1wç:ío (;·eg islro de): 142. 
F1nn~As : V. Ll'ffnli.•ar ãn . 
F1sc;~~;s DA nEGEDO RI A ~1 on : .<eo 

1111/ll " ro " aili':Útti'.Óer , 436-
442; mappa pag Í7L 

FJscALISAC:Ío das autol'itlacles 
conslil~idas : a quem com­
pete, t,21. 

FISCALISA n a observancia das 
)Pi s : a quem perle111 ·e, 420, 
§ 3. 

FL,\GflANT!l DELICTo (prisão em), 
Sl- asj;,,.,ualirladr'.', 2G. • 

Fon~ ARMADA : ... uanrp:rlfu ... a~·ão, 
7 I j D1~1ppa pag. 17G 177. 

FonçAs ESTR AN GEIIlAS : n qurnz 
rOmflelt' con certer nu n• gar­
Ziws a entrndn, 420, § 8. 

Fonn~ALlllADES J'REVllN'flVAS :cem 1 

podem ser· estabelecidas pelo 
poder legi.!lalivo, I t. 

F o no ( corupetencia do) : 266-
278. 

FnEGUEZIA : V . Bnirrn . 
FuNcCIONAnior.oN DEMNADO po1· de­

li elo ou crime : e. mu m,-orre 
1/a inlulticãn de seos d reitns 
ctvis nu politir·os, 481, 485. 

FUNCCIONARIO CULPADO DE DllLIC'l'O: 
cnmn 11/COI'/'C em JLIS(lt:!l .- âO, 

483- 484·. 
FuNCCIONAnio susPENso : como e 

em '/ " e casos pode obter a 
prn.-ãn d -- "·' p,ectru ivn, S4. 

FU NCCIONARIO SUSPENSO que re­
COrre tt>nl ei·ariallleule coutJ·a 
o seo su Jlt'riot·: como serà cu.s­
tiwuin , 82. 

F uNCCIONARios l'UBLicos : seo 
cn"•P""'n.menln 'lucm o de,•e 
fisca I isart:s l'ecialment e, 4 2 3, 
§ t._ 

FnNc·c i ONARIOS q n e cumprem 
uma onlem ill"p:al. co•t,o .mm 
l'l',f,''O" SII I'Ci •, 1 3- 1 41 fo 0!) -I, 12. 

FuNCCIOiiAnios que não resistl'm 
a ordem ille!;al : cnmo sam 
1'1'.1'fl 0 11Sf1 Vf'll', 13 1 4!)5 

FuNCCIONA ntos que recus~1m cum­
pri I· as func~:ues do seo <'m­
preg o : -cmnu s erão res,,on­
.<aveis , 4 13 . 

Fu:.vcciONAmos que não obtive­
r em a t e1·ça pat·t e dos vo­
tos nas eleicoes annuaes : sà 
ponsso serfwdemiflidos, SG . 
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G. 

GARANTIAS DOS DIRÉITOS CIVIS 

tiL. 1, cap. 1, pag. L 

GARANTIAS SUBSIDI,\RIAS : f'nl que 
cnn .,istem , nota !J , pag. 

j 54. 
GovERN,\DORES : sua nomeafão, 

464 ·,§1,4. 
GovERNADORES : como intervem 

nas ele ções nacionaes, '172 
e seg 

GovERNADORES : seo numero e 
artr•buii;õ.-.<, 436-4'13; ruap­
pa· pag . 174. 

GovE.nNALJonEs DAS PROVINCIAS : 

cntun dit·i~e,, propostas ao 
congres.<o, 192. 

GovERNO : conw P.-r:erce o pndcr 
CO II SCI'Vacfor, 411, 4 'J J • 

GoVERNO : c •nw pode ojfr.recer 
a " C•l/l[ji'C, .\.0 ; d w·nnlt< os 
debates, todas as observa-

fÕes que lhe parecerem con­
~ (JI-~nienf, --s, 21 á. 

GovEnNo SUPREMo : De que pcs­
sotu se com,,õ,~ e ~uas allri­
buiçõe', 35!!-36 I. 

GovERNos ·rann i TOHIAR~ : como 
.~erãl) or{irtni ,aclo.l·, 391. 

GRADUAÇOK~: cnm() .1e regulam, 
tit. III, cap. 2, pag. 35. 

G11A DUAÇ ..:Es : ( •·egistros· elas) 

113. 
GnEMIOS INDUSTRIAES: sua orgrt­

ni 111çãn e vant"gens, nota 4-, 
pag 147. 

GuERRA : compele ao g •verno 
dedarq, -la rlepoi-' de deli­
ber·nrla pelo congres.'o, ;;Gl, 

§ '•· 
GuEnRA oFFENSIVA : não pode 

ter· lofiar ··sem tiXf'l'"-'s" con­
S<·nlime.nro do f'Oder legisla­
tivo, 71, § 11-13. 

H. 

HABILITAÇÃO para o exercício 
dos direitos civis e políticos: 
como S••Jaz, 115, 121-127, 
130-141, HG-150 . 

IiAniLITAÇÂO para as recorupen-

sas nacionaes : como se faz, 
481,§6 · 1S. 

HAniLIT.IÇuES (re~istro d'): 143. 
H o sTILIDADES ILLICITAS : IJuacs 

sam, 71, § 17-21. 

I. 

lLLEGITIMos :V. Naturaes (fi­
lhos) 

lntMOVEIS (registros ,lios): nota 3, 
pag. 146. 1 

lMP~DIDos pot· incapacidacle phy­
SICa :quem .rnm, 152; nota 

12, pag. 1á7. 
IMPEDIDos por incapacidade le­

gal: quem sam, 154. 

o 

IMPOSTos qne não estiverem de­
terminados por lei : não se 
pwlcm e.rig·i, ·, 51. 

IMPOSTOS : cnmo rlev•·m ser dis­
tribuidr,s, 50-52. 

fuADMISSIVEIS AOS EMPREGOS: quem 
.<tjaut, 47'•, § t. 

JNCENDIOS : V . Jiostiliqades illi-• 
citas. 

• • 
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lNDE~I NISAÇAO POR LESÃO : q llfllldo 
deve r e'i•ar, 57. 

l NDE PI!N DENCIA V. Ordens 
eqiii!\'1/'I!S . 

I NDUSTRIA ( esluélo à') : V. Clas­
ses tlo.r ci.lruléWs . 

bDUST~IA ( Jibef•dade d" ) 
62-6!) . 

hFRA cçó~:s cuja pena n~o el eve 
ilui·ai· ri1 d.is' cfe ün1 á li no, 
a que t ribuna l compe tem , 
495 . § L 

hniBIÇ t~ rios agentes do poder 
executivo: Qunndn tem /ngnr, 
7G , 224 , 398-400 , 482-485. 

ÍN nfll i DOS : Quem scj nm, 47 4, 
~ L 

h JQR IA : V. L ib erdade dl' ma­
mf- .Hnrão de p emnm :· n tn . 

lliS PilCC ~O GERAL do CXCI'CilO e 
chr~s publicas .(mesa de ) : 
svn GO /Ji fi OSi cêío e nttl"ibui­
c;8i>s , 43G -410·, H 8; inappa 
pag I H. 

fr; s PECCW E C~NSUR.A CO"l TITUCIO­
N ,\ [, ' : V . CJ1. celho d'inspr·c­
cán. 

J NSP!!CÇÍO GERAL tlO comm CI'CiO 
e rJa,·egaçií o ( mesa da) : 1t a 

c 1/lfl'J.f 'Ciin ,. a /tt i . uicóc- ~, 
136·44 0, ~H9;mappapag'IH . 

J EnARC HIA CIYIT, : como .<e regu­
la, t it 111, cap 2, p . :J 5. 

J ERARCRIA JUDIC IAL : . Cnmpe -
leflCÍfl d ·•.ç tríhunncs, 260 . 

JUt:l; :ÍJ'r, FACTO E' ll ll ll tntiTO: V. 
,ltwr. 

J u1zmi ; pnr q ue mnlivos s'e po­
d , m e:ccusar, 2 ~ 0 

Ju1zi!S : como po-tem ,çer rrcu­
sndos , 28 I , 2811; nota !J , 
pa~. 155 . 

Ju1zo' DK coNC ILi f.ç í o: entre que 

lissnucç\o PUBLICA : seo regu­
lnml'ltlo, 115 . · 

l NTENDENC I AS : SI!O nr1mem e 
n l/rib uiçÕ•·S, 302, 3!J 4 ; mQp ­
pa png. 175 . 

I NT ENDENTES OU COVERlUDORES 

DOS BAIRRO :quem OS elege, 
~52, 46t .. § 4- . 

'INTEN DENTES DAS J UNT AS AD~ll ­
NISTIIA 'I' IVAS : f/ll n [ r/eve .\f''f' O 
.5• o l lllllt'I'O e 1101/lefl!IM , 394, 
4 64, § '2-3 . 

bTERPRETE~ I!M JUIZO : quando 
tem f,.gar " como sç devem 
nomrnr, 258 . 

I NTERVENÇ •io das publicas auto­
r idades no exerci c io e funccrt o 
dos direi los civi~ do cic1aiJão : 
em qUI! CflSIIS fte p crmillida > 
!J . 

lNUNDAÇÚES : V. Hn ·ti/idades. 
INVA !.IDOS : pm• ·idencin. a seó 

f nvor, !J , i' 0 4, 107, § 5. 
IN VEN ÇÕES ( no1·a ) : comn sere­

IIILLit l!rn i •l, 65. 
J N\ ' IOLADILIDADK DOS DIREI T OS :U­

T UR AES: COIIlO~ t:l'àf!n.l"lllltiJa, 
pa~. J. .... 

I NV IOLAB ILI DADE DO ~IO N AII CA : V. 
J{csponsn.úifidade j udicial. 

pessnrr.s c rm que causas po­
de ler lugar, 29 1. 

J UI ZO DE CO NCILI AÇÃO : qua f 't;jrr. 
a rordem dn fJroce,•so , ' ÍlJ 
all>2ll7 . 

Ju1l.O ( offi cia)s tlo) : cdmó p'o­
dem' ser t'-í:cusmlõs 1 n btá !J, 
pag. f 55. 

JONT A ADlllNI TRATI VAS : Sua 
du•i •ãr e como .•erá'> nr{{nni­
,,rr.tla.;, 35!J, 386- 381; nôta 
20, pag. b ; .luappà pag. 1'7Ô. 
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JuNTAS SUPRR~IÀS : sua composi­
ciío, 386-388; mappa pag. 
í 7 5 . 

JuniSDICcÃo : V. :/!lenda. 
JUROS DF.' DI N TT lilRO : éonw podt•nt 

serjl:r:arlos por li-i ou ri f' cisão 
admi(fistrativa, 63, § 3. 

J unY OU CORPO DE JUIZ:ES : em 
quantas e<pecies .se distin­
gue , 243-245. 

JunY : suns .fitncções, 2116". 
J unY : decide pela sua sím1Jles 

consciencin e cOnPicçé'to, 2 4 6", 
§3 . 

JURY NAS CAUSAS CRBlitS : como 
pt·oeedc na applict~Çliõ éla. 
pena, 332. 

J URY NAS CAUSAS OIVEIS : COrnO 
procede nnj"alm da lt·i appti­
cavel n espt·cie, 333 . 

JoRYS ESPEClAES : CUI120 se devi! 
determilul/' a sua competen­
cia, 2H-215, 2-i7, § 4. 

L. 

LEALDADR : V. Ordens eques­
ire.s. 

LEc.At.lsAç.\o nos PAPI!IS: a quem 
comprle, 445-4!•7. -

L"F.GIÃo-n1loNRA:. como se orga­
ni. a, 108, 113; nota 1, pag. 
15!. 

LEGIO NA RIOS : suas ordens e 
~mduacões, 110. 

LE~tsLAr.Ã~ VIGE~TE: meios de a 
·ver!fÍcnr, 443 . . 

LEGITI MIDADE dos titulas de em­
pl'Cf~O : a ttuem comp~te .fis­
cnlisar, 415, § 1. 

Lr.1s Do ESTADO : con~o se p1·e­
mulgam, 227-230 . 

LRIS : quaes comrHtr-m ao con­
grc.•s_o e qttaes ns assenib leus 
terriD>riitrs, 15<\o-J 56. 

LEsÃo : quandu serir. havida por 
Cll01'1'1(1 1 57 , 

LIBER.DADE el e manifestacãê de 
pensamento, 6. • 

- ele correspondencia : 7, Si, 
42. 

- d ' indust•·ia: 66-69. 
- de resicl encia, 70 e 71. 
LIBERDADE DA S ELEIÇOES : quem a 

deve ze lar, 42!3, § 2. 
LEI ESCURA : como se d ·ve qun­

f(ficar, 194- 195, 202. 
LIBERDADES PUBLICAS : cnmo sam 

garantidas: 415, § 4 . 

IV I. 

iHAion : como deve escollzerdo­
micilio civil, 142 . 

l\lAIOR!!S : como exercem Sf'OS 

direitos civis q uando 1.ão lPnt 

r·aria de emanei ação, 138. 
MAIORIA DOS VOTOS : lfUtLl Se rc­

IJUere fHlrrt. a decisão de uma 
cnusrt, 262 . 

J\IJAIOJIIA ;'iO CONGRESSO i'IACIONAL 

como se determina, 17 2. 

" 

iVIAIORIDADE ( carta rle) : como se 
confere, I 14, 140-144 

J\'IANIFESTACÃO DE PENSAMENTOS : 

CO:JtO h ::./ic1La e coni •1'!-e res­
trü·çõt'S, 6. 

MÃo ~lOIITA ( bens de) ; comtJ 
pndcm .<e I' exlinctos, nota 3 , 
pag. 146. 

l\lAnlN!IA (empregados na): a que 
estado perieucem, 458. 

• 
o 

I 
1 
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l\ÚTB ICULA DAS PROfiSSÕES : COI/lD 

itwum e atorlus us cüladãos, 
69, 88-90. 

MA-rr.I .IIO NIO ( p e rpe tuiJa de rio) : 
V Oúrigttç6•·.• p•· t"jJ C l ut~s . 

l\fEM"BROS DO GOVERNO : como SIIIIL 

r sp •11 •nv i~ uns prlos ou ­
lr••s , 398 . 

1\f.E ~I BROS DAS JUN T AS SUPREMAS : 

d" '/ " e .\'111/l i" rwnúidns "Ümt 
da d r: ltúernçiío co/ledivn, 
39 'J. 

l\lE:o~oaE : sun.s mnlrirula.f e 
e:rames , 115 - 127, 136 ate 
I i 7 . 

1\iti:NOR IDi\ DE LEGAL e Se OS e ífc i­

tos: li~ . 

MESA DO CONGRESSO: adindo eslt•, 
sempr• Jicn per111ntnn:e, 1 69. 

l\bsAs Do· B.\IRROS: sua r·omrusi­
r;ão, mappa pag. 178 . 

MESAS oo c oN CE Lno SUI'REMO n ' tNS­

PECÇ:ÍO : cnmn serão urgani­
sadtH, 43 6 c seg:. 

lEsAS ~!UNICIPAES: SUfl campo i­
çáo, mappa pag. 17 . 

Mt NISTilnÍo D ESTA DO : comiJ .rerà 
dividiç(o, 3G .2. 

lrNISTERIO PUBLICO : SUff rnm­
/"'·<<cãa e a.tr.úuicó,·s 1 250 · 
251: 4 17 • 

M INIS't'Entos : não se podem a c­
cumulnr, 304 

l\J tNISTROS o' E 'TACO : qm•m OS 

nn•nên, 36 I, § I, e 305. 
l\JJNISTRO"i DIPLOllATICOS : lfUCm 

, .. llfJ/IIf:•, ,, 3(11. 
lVI t NISTnos: 'I um uln d t•vem dn.ra. 

.flllt d r !IIÍ\'.\ã{l , 375 . 
l\JI NISTRO.' D'ESTADO : incorrem 

~uspen<ií.o quan·io o 7•t•fo do 
monr.na Jôr improcedente, 
224 

l\}IN ISTROS E CO!iCELnEIROS D'ES­
'l 'ADO : conz.o i'tl ervent liOS 

rfeúrtt·" · do CO II {!. I'CI'S" , 180, 
l\IoEoA : , eo pesn , rlivi.,á•J e 

IJ' f'O; comn podem S1·r rt gu­
Iado . .; p •· r lei , 03, § 2 

l\luLCTA (pro a ile) : uã• indu::. 
S IISf i CIISã• l d u emprt·go , 1-R 2. 

l\'lu t CTA : COJifli~·Õe Cf/111 que 
de• ·P s"r 11pplicrula e lfi(Jena, 
486-488. 

l\IU~ICIPALID,\DE : qun/ fw rt SI/a 
dt•nw.rcnção, 87 ; nota 6, pag. 
1't s. 

N. 

NACIONAI!S : conrlicões d', Sla 
qwtli{icn f iío, HS. 

NA SCIM EN TOS (regis iJ'Od e) : 113. 
NATURAES ( lill1 0S) não reconhe­

cidos : v o ,.,,/Jã_IS. 
NATURALISAÇÃO (carta Je) : sua 

e:t p<aftrão c seos f!!/eitos , 
149-150 . 

NAVEG.IÇÃo ( l iberdade de): co­
mo he f{'~~'''nti ·fn , 71 , § 17. 

NEUTn ,\ s ( potendas) : se••; di­
' eitos c €lcveres, 7 J, §§ 17, 
.24. 

'oliEAÇÃo : V. Emp1 egn ·. 
No-r.&ntos: V. Escri<·ãc.s. 
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o. 

OmTos ( T'er, istro dos) : 14 3. 
ÜD RAS PUBL ICAS (junta Sll pl'Cma 

de ) : n que mini~terio per­
IPnc•· 3 • G. 

ÜB RICAÇliE O~EBO .\ que o;; CÍ· 

daclãns de1·em supportar : 
IJ ltftr· s -'11. 'li ' 7 I. 

ÜD RJC ,IÇÓES PERPETUAS : em rrgra 
Stt•ll nullns, SO . E cepçues 
a !'sta r!'ffra , Go-Gt. 

OrrLCJAE DA M'ES.I no co:~cRES~o: 
como .•am I"<'SfiOn.wvei.', I :!7. 

Ü MmSSÍO Jll( OBEOII! NC IA a fO!'ma­

Jidades Jkeventi..-as : t•ã'' 
constitue: delicto mas pode 

ser circrmstnncia aggra­
uanlt! ti' e[ f,., 12 

Pl:llúES ( liberdade c1 ) :V. f..i­
ber./nd.- d,. ma••ifc,lnfãn. 
•nE~ DO DI.\ NO CO:SGBESSO : 

C-'1110 se deve regul11r, 193 e 
51'?: -

ÜnDE I DO PI\OCilSSO : como sere .. 
f!.ula, cap. 111 , pag. 77. 

Ü•DE.'. EQ.t:ESTIIES : 'ftla."l.{a e 

41111 :am, 10 . 
ÜRPuro :a 'lurnz (.·nmpele t>Sta 

dmonzinnçüo, nota 10, pag. 
15 G. 

OunnontA : Slla composl fao, 
mappa pag. 177. 

P. 

PADRÃO DK PESOS E lii i! DIDAS: como 
(ltJrf,- H!t' regulado por lei, 
G;J, J 2. 

Pus : \. Fillws-fami!ia e Fi-
lraciiu. 

PA,PEL
1 

MO ilDA: V. ]}[oerla. 
PATRDIOiS IO PUBLICO (bens do) : 
• cnmo deve11• ser delrrmina­

clo. p nr lei, 4!1 e SO; nota 3, 
pag. 145. 

PE.sA: que o jury pode applicar 
às conttavençues, cle lictos e 
crimes, 38, §§ t-G. 

PuAs ( rua1.imo de) : qunl sejn 
na.~ cnntravencóes delictos . . , 
e cnme , oi !l. 

PE:us (minoração de): como e 
por 'l uem pude se· concedi-
ela, 1/d . 1 

' 

PENUORA t.: APnv.niÍI Õ!!.': fTUClll· 

dosam abusivas , 18-22. 
PxstTEJ(CJ llll · l casas 1 : \'. Ca­

s a.s de correcfão . 

PENsÃo rle expectativa ao m­
pregaclo n. pel\. O ou demit­
tido : cc-nw d •:••e ser l'a"a, 
8-L 

PxN:oES correspondentes aos 
g1·àos de Legião- d Honm : 
t:n ll!{) se concerlent, 1 I 2. 

PE:s_oES : cr mnfn:.em parte da 
dolncà.•. IOG-107. 

PE. vES o "EIPEC'L\TIV. : como se 
co!lcedem eji., cali am, 81-
SS. 

PEnc:ruwrAs 'AS TESTE~IUNn.ls : 

'l""m as pode já=. e r e como, 
307-310 

PESo E )[EJ)IDA :V. Paddio de . 
PETIÇ\o ( du·eito de): suasfor­

nwlidnrl ·.,, '!I G-4 t 9 . 
PovÊn CONSE IIVADOR : seo e:J:erci­

cin, tit. VIl, pag. I 09. 
Povsa co:ssEn ÃDOA que pet·t nce 

ao coocrresso e11t que COII-

si te 4'20 • 

• 
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PooÊR Er.EITORAL : quem o pode 
C.XI'I'Cf'/'1 4 Ó 1. 

PooliR ELEITORAl,: sen e:r:ercicio, 
tit. VI II , pag. 123 . 

PoDÊ r. ELEITORA L (agentes do) 
como ex--rc<'m o poder con­
serCJnrlor, lt33. 

PoDÊ R EXEcunvo: seo ex erci cio, 
tit VI 1 pag. 9/L 

PoDÊ r. JUDICIAL: como se exerce, 
G:J. 

PonÊn JODICLIL (agentes do) : 
como e.rercem o podér con­
sr·J vario r, 4 2 f. 

PooÊH LEG ISLATI VO : quem O 

exerce e como, tit. IV, pag. 
49. 

PouÊn LEGISLATIVO (agentes do) : 
como o governv o. pode r ha­
n:ar ir responsabilidflde, 421, 
§ 4. 

PonÊrms roLITtcos : por quem e 
romo podem ser e:r:ercüios, 
73 . 

PonÊBES POLITICOS : n inguem po­
de exr:rcn· dois somdi<IILN I.­
nu!nl<- nn Slltl plenitude, 74 . 
Exce pç~o . 71J. 

PoDÊnus ( vrl'ificação de) dos 
m embros do cougresso : a 
quem COniJJt.: l f' , 420, § I. 

Por.YGRAPIII A : scn uso no e.rpe­
dien!l' dos nego cios, 1 SG, § 1. 

P ossE Dll no A f k : quando se re­
pu tarà in L, 4 7. 

P REÇOS DE GE~ RROS : como podem 
ser fi:r ll d .Js por LPi ou deci­
sZí.r, adnuniçtraliva, 63, § 3 . 

P nEDIOS : como<' quando po.le<n 
ser ttlmt•.rados ao patrimo­
nio puúli<·n , 49-50. 

P nESAS EM T!Dli'ODEG OERRA: cnmo 
se dL''' em regular, 71, §) J 7, 
19,21,24. 

Pr.EscRJrdo nas causas civeis e 
crime~: cumo serà regulada, 
365, 497. 

PRESIDENTES DAS JUNTAS SnPRR­
~I AS : qru•m de11e ser, 388. 

PnESIDE!.'ITIIS no JURY : s ua gm­
·durzcãn e j'unccócs, 2GS . 

PnE ID~NTES E oF;ICIAES das ca­
maras legislativas : como sam 
nnmendos, 1 GG. 

PRESIDENTES E SECRl!TAl'IIOS do 
concelho d'estado : 1ucm de­
ve S /:7'. 370. 

PRESIDENTES DO TRIBUNAL Dll JUS­
TIÇA : suas attriúuiçó,.s, 24 7. 

Pu: ' IDEl'ITES DE TRIBONAES SOPE­
RIORKS DE TER·RI1:0RIO : COntO C 

quando /flrãn sua correição 
nas dive•sas dil'isóes lcr'l'ilo­
rines, 272-273. 

PnESIDIOS : sen re~ ulamenlo , 
as, 4 1-45, 422, S 3. · 

PnESO: deve .~aúer quaes .<am ds 
n ;gulnmcntos rir' casa, 30. 

PnEso: não f' Orfe ser prwrulo da 
commun i cação e corrcspon­
denl'éa, senão por sentenca 
do jui-:., 32 . ' 

PnE o ( subsisteocia do) • como 
s,.rà pr<~videnctada, 35. 

Pn~so : pode sempre l't!ceber 
visitas com as prcr.auçóes 
nccessnrias, a bem da moral 
e da rlircítJlina' a à. 

PnEso nã•J deve ser alormen­
la,do nem maltratado debaxo 
de qualquer motivo ou pre­
t e:r: l o, 31.. 

PnESUMPCÃo J unrmcA OUDJsrostcÃo 
DE LEI': não se fH.d em nllegar 
contra nenhuma e~pecie de 
provrzs, 2 't6, ~ 3 . 

PJlEVARICAÇOES : 'Íf . Responsabi­
l tdarle. 

PnliVEi'iTJV I'S (formalidades) 
V Forma li:lar(e~. 

Pn1sÃ0 E~l FLAGn.li'iTE DELICTO 
cnnw por/e lr~,. Lngnr, e com 
queformrtlirlar!es, 26 . · 

PRis Ão ou nr.h:NÇÃo cte qualquer 
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indi••iduo : em que casos, e 
com que.fll"mn/irlartes !te fi-' 
cita, 2~ . V. Dircclor· da JU'i­
sií.(}: 

Pms.\o A'REQUllRBIENTO DE PARTE : 
c·mz que condiçÕes pode ler 
lo!!.a", 2A. 

Pm siONEIROS DE GUERRA : crmzo 
rlePcm ser tratados , 71, §· 
20. 

PnJSOES : suns c ln.s.çijicaç5es ' 
nota 1, pag. 143 :.V· lJasas 
de corn'' cão . 

Pnisór,;s ( inspecção elas) : aquPm 
pr.rleru.:e, 1 1: § 2, 1n, § :J. 

PniYILF.G-IOS CONCED IDOS à puLli­
cação de olll'as de litterat:u ra, 
sciencias e artes, OLl à intro­
ducção de novos râinos.. ile 
industr·iaon novas invenc\les : 
cnmo po,(pm l er l •f<m·, G5. 

P~ocr\sso JUDI CIAL (ordem do) : 
til:. v, cap. 3•, pag . 77. 

PROCESSO- VEHDAL DO CONGRllSSO : 
o•tucdc••ccouter, 182,184. 

-PROCURADOR DA JUS'l'ICA : suas 
ji1 n rçõ. s e sem· di r;ilos, 251 . 

PnocunAoon DO MAIOR não eman­
cÍlJaclo : co"'o e:ill'l ce Seh.~ 
poderes, J 30; nota 9, pag. 
j 5' .. 

PtiOCURADon : df!!Je .ser arlmilli­
do tnnlonas causa.rcrinzénaes 
co li.' O nas civeis , 2S t -283 . 

PnocunADon DAs PAliTES : quaes 
srzm seos d (ive rcs 1 257. 

PIIOFESSORilS : sua can.lidalura 
e promoção, 127- f 35. 

PnoFtssóEs (re~~stro das): 11!3 . 
PnoFIS:iOEs : s"a cla ,sificn.cã 

S8-SB; nota 7, p a;;; 150 ': v: 
i1'iot t·ic11 Ln de prnfis

1 
es. 

Pr.oF1ssor.s (libercfade de) como 
se l'C >"ft,·a, 68. 

PnoFISSOES DI; DOMESTICIDAD'E : 

con,zos" devem qual~ftcar, !15. 
~nnJ'ECTos DE LE! : co'ino e em. 

•• 

que pmzo o monarca lhes 
dPve cnnrede1' OIL nrgar sr.o 
conscncimeulo, 2 f8 e seg . 

P11oJEC'l'OS DE LEI v otados nas 
camanlS : cnmo se apresen­
tam ao monarca, 217, 219 -
220 . 

PnoJECTOS DE LEr votados - nas 
camat·as : rr•w segu.imenlo 

ü •ín, 2 l 7 e seg. , • 
PuomcTosvoTADO nacommtssao 

cent1·al: queseguimenlo lem, 
216. ·. 

Pno~tOc;\o DE JERARCBlA : como se 
clttJrlflÍila, 102 - 103; nota 
7, pGg. 151. 

Pno~wç:ío e acces~~ de ,~!'a.dua­
cão, ou à Legtao-d .11onra : 
~0111· • teriín ll)gn r, 4 8 1 , § ll . 

PnOMõe:\o os alt;mnos segu.tulo 
a q~a:liucação nos exames an­
nnaes: 12a- f 26 . , 

P'no~wçims ( orllenl. das) : mappa 
pag. 170. 

PnoiHTLGAr.Ão DAS LEIS : como se 
7wr:fit~, 22 7-23 O. 

'PRO)IUi\'CIA NAS CAUSAS CR I~I'ES : 
como tem fo~·,rr, 295 ·297. 

Pnot'OSTA el e algum d epu tatlo ao­
congt·e so : como fJode ter 
logl(r, 1 !)6. 

Pr.oPOSTAS que devem ter a prio­
I'illade no deba'te pas secçóes 
do congresso : quaes sam, 
207. 

PnoPR(ED,\DE e disposição ele 
bens: como hegnranlida, ltG . 

PnoToco'Lo dJs cc:mferencias rlos 
mini t t·os con1 o mo1nrca : 
com n scra tr• cnclo cada dia 
entre elle<, 370 -372 . 

PnoTOCOLO DO CONG-ReSSO : o rrue 
deve conter r! ramo se }ara 
publico, 182- 183. . 

PnoTocol.o das sessões cl:~s J nntas 
supt·emas : como se deve pu-
blicar, 391 . · 

o 

o 
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PRoTocoLos das sessões do con­
celho d'estado : como se ele­
vem pub licar, 384. 

PnovAs DO AUTOR : quando e 
comtJ sr·rão coNtestadas pelu 
ren, 31 S. 

PnovAs : nndwnzas sam e:rrlui­
aas po,. p ,.e .• wnp~Iw l " ' ú fic:a 
ou dispo.1içãu de lei, .H 6, 
§3. 

PRovEDORIAS : swt composição, 
mappa pag 177 . 

PunL tcAcXo das sessões ~l o con­
gressÔ : c:nmo se jarn /'<'f.! li­
lar e autlu:nlica , 18G-Jll7, 
168 · I G9 . 

PuBLt CAGu E~ JUDLC!t\E's : como se 
f ;.,.ã .. ;, 280. 

PuoLt c tt"' ott de to elos os a c tos 
daauloridade J1ublica:rlrfllf'/1L 
com pele j i> cuLtsar, ltJ S, § 5. 

R. 

RATIFICAC ÃO D'E TRATADOS: U >mo 1:\ECUIISO IISTEIII'OS'l'O ele algum. 
e lfl•tl;tdo deve te1· lagar, inciden I e da ca usa Oll de seu-
361, § 3. t en ça d t> fiuitiva : qtwm ftc 

REnF.LtÃo : nãn se rfrve P.Tcitar C'"" fJ eleu te p ara o rfecidu· 
1 

/10 paÍ'Z 1/IWÚ{{O , 7 J , § .20. 3 36 . 
RECEITA E DESPEZA: V .lmt;o.•tos. H.Ecunso JULGADO IMPROCEDENTE: 

RECEITA 1! DESPEZA DO ESTADO : c:omn S l'fl c:nsligarfo, 3:! 5. 
9uem tem ,.ar{{n especial de REcuRso em CJIIC a parte foi 
illSfJercinllar, 130. pt·ovida : qw: S~'guim ento 

RECLAMAr.Ão contra as decisões tem , 357 
de qua'esquer autoridades su- REcuRso d os tl'ibnnaes snpet·io-
premas : a r1w·m pertr·nce res de pt·ovincia : por qu~ 
tontt•r conhecimen to â'eLia 1 j•u:r ser" ju fKadn, 338. 
420, § 5. REcURSOS JliDtCIAES : quem o.ç 

RECLUsÃo : como e qunnrlo se pude inletpor, cçmw e pcr-
P"rlr· nppLicar esta pe11a, 38- ante quem, 346. 
41, 483. Rt::cuRsos MALtCiusos: cnmn se-

RECOMPEN:>AS NACIONAES :V. Le- 1án cnst {!;ado,·, 318-356 . 

R 
fftáo-r/ ' j-j , ·nl'n' I OS . RKCOSAC:ÍO DOS J UIHS : a q ur·m e 

RCOMPENSJ\S NAC10N J\ES : cnnlO cr •fn~ /te flr~ rrn;ui,fa' 28 0 j 
sam con,·,-didas ris p essoas · nota 9. pag. 1 .~5. 
r/noutro sr•xn 1 1 I t · RF CUi .ICÃO Dli T ESTEMUN 11 ~ 3 : V. 

RECOMPENSAS NACIONAES : C017l0 'res : ~•uunftns . 
devem ser dis ,ribuidns • 1111. R[nRENDA dos decretos e ouLt·os 

REORUTAMllN'ro para o serv i ço rescriptos do monarca : a 
militai' : como se devefazr-r, . qw·m c I11Lflt:Lt• , 40 4 . 
7l' §§ .1-2. . 'T E 

RECURSO DE AGGRAVO : cnníra REFUGt~ :fo: · ' ·' irnngei/'0. 
qrwm !'ode ir r lorrar, 337. HEGI'DOH MOR: Suas fl lll iúuicóes, 

HEcunso DI! .AGGRAVO contra al- 428 . . ' 
gum l'uncoionari o : como se- REGEDORIA Mon : sua composi-
rà dirigido, 334. fão, 1a36; mappa pag. 171!. 
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REGEN'I'E : quando entra no ,REsGATE DE PENSÕEs quando 
e:r.P.rcirin ri~ suas juncções, pode ler lngnr; 58 . 
1r00, 424 , §§ 1-3. RESJDENCIA (lihe1·dade de): '70, 

R~GJSTROS E MATRIC ULAS: n quem 71 :V. D.muctfiiJ, 
pcrlr•nce ji.H·al S:ll', 423, § 1. RRSISTENC IA i.llGAL a ordens ilJe-

REGISTROS E MATRIC UL AS : quaes 
devr·m .'er.fi.>cn/i,ados pelos 
e leiJnr,.s, 4 23, § 1. 

REGULAMENTOS DO CONGRESSO : 

cotno .... e a 1·pl crt11z às s(~c~·óes 
" à co nunis .- ão ccnlra l , 213 . 

REI: V . 11'/nnnrcn. 
Rlil.IGJÃo (liberdade de ) : V. 

I.Júer,frul t1 de mnfllj't:s lnção. 
RENDIMENTOS DO CID ri DÃO ( rPgis­

tro .dos): V. l!.\ tado civrl! 
Rlio AUSRNTE: cornohc represen­

·tnd, , 285. 
RE.o : como ha d e ler corrheci­

nu•nlo previn das testemu­
nhns e rfnç perg·un/ttc, 303. 

Rko no juizo da concili açrtO : 
como lm de reseonder au au­
tor 29'• 

REPAR,AÇ~O ~le perdas e damnos : 
em lf''e ,.,ç,, o artlar n. deve 
nn ,..e .. ,' 284 . 

REI' AR 'ç~o rl e perrhs e damnos 
pot· injnsl:t suspensi'ío : por 
que"' "" rlr·v,/n , e quem a 
rfPVt' j ·• f[!rtl', 83. 

REPLICA do autor à coutest~cão 
do r eo : 1/tlando lcrà l rr t3'~1', 
3 19. 

Huscn tPTOS das autOJ·idades pu­
blicas : ,1 u" f r"'"'"ltdades 
devem conter, 401-408. 

gaes : como Jem [,~R. ··, e a 
quem compete 1 t 3, 3!1, § 4, 
494-'•95 . 

RESOLucro DOS NEGOC!OS no C011-

celbJ'dos .ministros: a quem 
C'l n'LJ 'etr~ , 37 5. 

REsoLuçÃo ' Dos N~eGocJos que se 
tt·actam no concelho d 'esta­
do: a r;uem compele; 380. 

REsro:>~sActLIDADE : tem lagar a 
res/J• ·ilo rfe todos ns ag"ntes 
P' •liticos por si e por seos 
SltÚn lte•·nns, 76. 

liESPONSABILIDADil dos Concelhei-
1'09 cl 'estado : qunndo tem 
ln{!nr, 38&. 

RESPONSAB ILI DADE dos deputados 
do co ng resso :,t·, ,.,o e ''/"ando 
t Pm lo !{ar, 190- 191. 

RESPONSABILIDADE do eleitO!' por 
abonação do eleito : quando 
Ce •S•1, 480 . 

RESPO NSAB ILIDADE judicial : não 
in.c ' 1'1' 1"' o 1uonnrt ·a, 15. 

RESI'ONSAB ILID •ID ~: sol idaJ'Ía em 
ma leria de indust.ria ou e>.er­
cicio <le p:·ofissão : como se 
enlr! nrle, GS. 

REsTtucçoEs da liberdade do 
con •mercio: mmnno sam ad­
mi.'SÍ•·eis, G4~G6. 

REVEL I~\ : seos effâtos, 283, 
285' 30!1. 

S. 

S,I L .~RIOS Dll SERVIÇO : mo po­
dem ser .fi.r:nd ,\' pm· lei nu 
decisão ndministraiiPa, 63, 

SAQUES DAS POYO oiÇÕES: quem os 
f!l':o e rwfnl'isa commette at­
lentndn, 71, § 20. 

§ 3. Sv.cRtiTAR IO D
7.RSTADO : como deve 

• 



222 INDICE ALPHADETICO 

enviar ao congn's-sn as pro­
poslas que para isso lhe 
jàr"m apr·eseutarlns, 197. 

8ECRJiTAR10 D7ESTADO : iJ uaes Sam 
os n ef{ocios da sua reparli­
çãf)' 362 . 

8ECRETARIOS DAS JUNTAS SUPRE­

JIIAS : como sam emprep.ndos 
nas cor!ferenci({s do minis te­
rio, 3G8 . 

SncnET,\ Jnos DOS TRJUONAILS DE 

Jt'STIÇA : Sua,fuJI(:çÕe.,, 24 8: 
V. E.<crú ·ã~s . 

Snuos DO ESTADO :quem os rlr· ­
ve 'pór 1~os dit;lonzas, 42'•, 
§l. 

SENAllOR!lS (cama r a dos) : s ua 
comjJO.!içãn, 163; sua.~ allri­
buir;óes : V. Poder legisla­
tivo . 

SENADORES : como fa zem parte 
dus ns.1emblcas lel'l iloriaes, 
231, 23'•, 23G. 

SENTE~CA DE ADSO l.V I cÃO: qrte dc­
c/ar;,ciics dcvr• 'conter, 37; 
seos efreclos, 34-í-. 

SEJSTENCA DO JORY : como deve 
ser· ~M1cebitla e pt!bl icada, 
33/l. 

SEn V JÇO no EKERCJTO em segunda 
e te1·ccira linha : em q11e 
consi te, 714, § 9. 

SnEVIÇo EXTRAORDJN ,, nJo elo exer­
cito : em que consrste, 71, 
§ -1 o. 

SERVJCO MILJ 'Hll das diversas 
arn;as : con.o deve 5C I ' rlis tri­
buitto pdo governo, 7 l, § '• . 

S ERVIÇO M ILlTdR em paiz eslrau­
gcu·o : em r;ue ca.;o o cida­
dã.·• hr' obrigar/o afa-wr, 71, 
§§ 11, 12. 

SERV JCO nii!.ITAR : todo o cida­
dãc; C<lfHI.Z o devi? fa::.r:r por 
seo turnn no decurso do nn 
no em nlgum d os corp os do 
exercito nt:~.cional, 71 , § 1. 

SlinVJCO onDINARIO do exel'cito 
em'prirueira linha : em que 
COIIS!Sle, 71, § 8 . 

SER V IÇO J'URLICo (estado Jo) : 
V. Clas.~es do, cidruiã·;s. 

SERVJC.O o:-~Enosos : como devem 
,,er'rti.r;riúuidos, li2 . 

SESS~O AN:liUAL D.\S c \~UR ,\5 : 

quando e comr: st' rrÚre, 167-
1 ()9 . 

8ESSOE" DO CONGHESS O NA CION;'.J. : 

em que cnso e com que con ­
difÕc:s rfei:rnm de ser puúli­
caf, 176-177, 

8ESSú ES DO CONCELRO D'ESTADO : 

funcl'irmarios que cleve/IZ c 
ârladãos que !1odem assistir 
a el/as, 382-383 . 

SE'iSÓE DO CONCELUO SUPREi\10 

n ' IN: PECÇÃO : qurrndo devem 
ler lagar e por quem devem 
ser tJreúdida.<, 4 34 

SESSÚllS DA S .JUNTAS SU I'I\E~I AS : 

qur'IIL eleve assistir a t:Lias , 
38(). 

Sor.LICJTADOR DA J USTJÇ,\ : suas 
frwcçÕ ··s, 25 3 . 

Sunu:v 'r.Ão e soborno ainda 
contr; o inimigo ~m es lado 
·de guena : serão hnvidos 
como ollentndns, 71, § 2 . 

So cMIN ISTROS: q~.:.en,, os uomJn, 
3Ci l' § 1. 

Sun~IINis-rno : como tem n::­
ponsaúilidrrde sniidnrin com 
OS 11/tN i .>li'Oç , 3()(). 

Suns-r t-ru-ros DOS JUlZKS : fJ!Inndo 
e como del'em ser ch"nwrlus 
para dCSl'llljlafm•, t' C•> lllO Sé 

devem /l(tVt·r, 327, 329. 
S uccns>Ão DA cnr.ÔA : como se 

r• ·,c~ula, 75, 420, § 2 . 
SoPEIIINTE• J NCI AS: Sr~r · numero 

e a • wçóes, 302, 3!J4 ; 
map1 pag. 175. 

SoJ'llRINTENDEN'flls : qual deve 
S CI' O St:O 111l171t:I'01 394, 
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_qpPlt\1;1\Vl'El\ID;INT,Es:por.quemsa.m 
nomea_ch;, 4.64, § 2. 

Su~P.EI.T ,, : V . .f! f,cusaçã'J. 
S~sPÍ!~pE~ O$ agente~ do podêe 

l)xecu.tiV,O :a quem pertence, 
421' ,§ ·~-

_Svsr-KJl!SÃ.O dos agente~ supal~er­
p,os do poder executivo pelos 
seos superiores : q ualldo e 
como tem lor;ar, 80. 

SusPENsÃ.o dos agentes subaltei'­
nos : quanc/:.1 depe11de de de­
ci.lãO elo jw:r, e coin queres­
trll'r;óes, 80 . 

SusPE!'ls.~o do congresso e dos 
seos Inembl'os: como e quan-

DE CODiGO. 223 . 1 
do pode ter l f'fl:ar, 76, }70, 
191,420. § 7;i 42l. § 4 . 

SusPENsÃo do funccionario · : 
q ,uem a pode re<i uer, r e a 
'( uem l'Ofi!JI?le decidi1•, ii 7. 

SusPENsÃo INJUsTA. : como serà 
cns tignda, 83. 

SusPENsÃo dos m embros d.o go­
vr<rno : quando tem logar, 

. 399- 400. 
SusrENsÃo do subaltemo por 

havet· pet·dido a conüança do 
seo superiot· : como e conz 
que re.>lricçõeo pode ~er la­
gar, 81. 

T. 

TABELLIÃEs: como sarn~n-corp 
;·ados na chancellaria, 444 : 
V . Escrivães. 

TENç .~s da mulher e filh~s de 
·b.m pensiona rio : como se re­
gulam, 107. 

TENCAS n.1s F.I~IIL IAS : quem as 
. a;/ministra, e com que con­

dicões, 107, §§ 1-2. 
TE:n.n'ENOS pertencentes ao patri­

mo.nio publico: como se qua­
. i'.fiqwz, 4,9 . 
. 'Ji'E!IRI:r.o.nro {divisão <;lo) : tit . 11, 

pag. 31 . 
TESOIRO PUBLICO : COmO garante 

as dot11ções e as tenças, 
104, 107. 

TESTAMENTEIROS : SUfl 110mea­
Ção, nota 9, pag. 155. 

T&sT&MUNllAS : como haverão 
conhr:cimenio previa das p er­
g'lllllns a que tem de re.>pon­
d er, 301-302 . 

TEsTEMUNn ,,simpedida decoro­
parecer no tl'ibunal . como 
podem ser inquiridas, 314-
aa, 

•• 

ES:r:.tl!IUI.NUAS : como podem ser 
recusad,~s, 303; nota 9, pao-. 
155 . " 

TEsTE~IUNR4S residentes fot•a do 
dislt·i-:to : como podem ser 
Úlf! uiridrlS, 3 1 3 . 

TrTuLos de Legiiío- d'Honra : 
como s e concedem às p essvas 
do outro se :r: o, 111. 

TRAT ADos políticos e comrrier­
ciaes : fJ rwm os pode neg o­
ci•<,. e •;amo , 3 <31 , § 3 • 

TnmuNAES snpel'iores de justiça 
das provincias : sua compo­
sição , 21l!J, 2H; m:ip})a 175 . 

TnmuNAES (membros de') : como 
o govenw os f10 •{e chamar à 
re..sl'on.ln.uilidacle , 421 . · 

TKIIIUNAES DE JUSTIÇA: como sam 
orgamsndos, tit. v, cap. 1. 

TnlllUNARS DE JUS'L'IÇ .~: sua com­
l' nsiçã· , 2 1t2 . 

TniDUNAES DE JUSTICA : onde se­
rão , .. _., tabelecú;·os, e corn. 
que jt.u·rscl'cfãn, 269; em (jlW 

dias estarão abertos, 270. 

• 

r 

. . 

• 
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TnrnuNAI!S nrtftnrsTJiLCTO : chmo · suas attribuições e composí-
devn·árl seog :p:·psidt-nlPsfa- çãn, 27't; mappa pag: 174. 
z<::r as con·r:I(.:O ··s, e qunes TlltBUNALOndeot·i•odevet'espou· 
uwsns 'lhes p~rtence julg·"ar, det·porviade reg•·a: 276-278. 
271. TnrnuNos ( éama1·as dos) : sua 

TRIBUNAL de jm·isdicção infe•·ior compr1sição, f6lt-165; .runs 
à da: causa : cnmo pode .ser a tfl·ibuicões : V. Poder le-
compctenl;-. {ln.S' c aLi.> as laqto g·islativ'o. V. .dss"m4feas 
cive1S cumo criniinaes, 271- il'l"T'ilnriacs. 
278. TuTonxs:.'"nnomeação, nota9, 

TnrnuN,IL supr·cmo do estado : pag. 155. 

V. 

v,\GIIBUNll,OS : COn~O 
cahz : 9·3. · 

s e qunlifi- VoTAÇÃO sobre a proposta pri: 

~ VERlf'ICAÇÃO dos poclê1·es dos 
membt·os do cong..-esso 
quflndu e corno se: Jaz, l73-
t7'L 

VETO IJ.O MONARCA : como e 
q rurndo tem logar· 1 222 e 
sPg. • ' 

V•c~·INTill.'IDF.NTilS: pnrqu.en~sam 
nouzr·ado., , 464, § 2. 

VISITA : conro cl.evr: ser .feita 
p~<los membro .~ elo concC/ho 
r/'i!~·~fWCfán, 135. 

VtstTAS DOMICILIAR•' s · cemo se 
pnd11r11 fazer·, 15-2::2.' - · ·. 

Vruvo :.V. ]j' , ra.r/u c·i> iil 
VoTACÃo na commissão central : 

CUf;W StfJarà; 2H. 

m itiva: cumo d eve t er [,,g·ar, 
200. . 

Vo·L· .,ct.:o sob•·e as emendas ou 
co~t,·a-pt•ojPctos : como d.::ve 
i e r lognr, 21 O. 

VoTAÇÃ.o DO JURY: como se luz de 
al;urrrr , 326-327. · 

Vo•rAçÃo no. congresso . -n~cio- .. _ 
D<)l: quando pur/e ler zoJ!'f/1. 
171. . "'" . 

Vo·r~cÃo POR ES;;,IMACOI!S: quãndo 
e c'o•no t.-m tng:Zr "" jury e 
no cot~gr·e-'sn nn.cinn.nf, 21 O, 
327; nota 21, pag. 164 

VoTo;; NO nEcURso n'APPnl>LAcÃo: 
como· serão apurados., ~5~ · 

FU.l DO lNDICE ALPHABETICO DO Pli.OJECl'O DE CODIGO; 
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